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Na Resolução n° 73, de 1994, publicada no DCN (Seção m, de 15-12-94, Página 9127, no art. 35, onde se lê: 
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sUMÁRIO DA ATADA 13' SESSÃO, 
REALIZADA EM 29 DE DEZEMBRO DE 1994 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN, Seção n, de 30 
de dezembro de 1994, oa página 9848, 2' ~coluna, 00 Item 4 -
ATO DO DIRETOR-GERAL. 

Onde se lê: 

N" 151 a 153, de 1994 

Leia-se: 

N" 151 a 156, de 1994 

SUMÁRIO 

l-ATA DA 45" SESSÃO, EM 30 DE JANEIRO DE 1995 
1.1- ABERTIJRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
N's 45 e 46195 (nO, 128 e 131195, na origem), de agradeci­

mento de comunicações. 
1.2.2 - Ofidos do PriPleiro Secretário da Câmara dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos das 

seguintes matérias: 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n° 172. 

de 1991 (n' 2.458191, naquela Casa), de autoria do Seoador Jutahy 
Magalhães, que estabelece a obrigatoriedade de apresentação da 
declaração de rendimentos anual pelos governantes e dirigentes da 
Administração Pública Federal. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 3, de 1995 (0° 5.252190, na 
Casa de origem), que concede Pensão Especial a Varda Lisboa 
Gomes da Silva e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 4, de 1995 (nO 5315190, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o arquivamento de cópias de 
filmes cinematográficos e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 5, de 1995 (n° 5.653190, na 

Casa de origem), que dispõe sobre limites de potência dos aprovei­
tamentos "de quedas d 'água e outras fontes de energia hidráulica de 
capacidade reduzida e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 6, de 1995 (n' 5.814190, na 
Casa de origem), que altera o artigo 167 do Capitulo V do Titulo n 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei da CãIDara 0° 7, de 1995 (0° 5.957190, na 
Casa de origem), que revoga os arts. 723. 724 e 725 do Decreto­
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 8, de 1995 (0° 100191, na Casa 
de origem), que revoga o parãgrafo único do art. 482 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 9, de 1995 (0° 367191, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Consolidação das 
Leis do trabalho, referentes à remuneração de periodos incomple­
tos de férias. 

Projeto de Lei da Câmara 0° lO, de 1995 (n° 1.264191, na 
Casa de origem). que autoriza a reversão ao Estado de Goiás do 
terreno que menciona. 

Projeto de Lei da Câmara 0° 11, de 1995 (0° 1371191, na 
Casa de origem), que veda a concessão de fmanciamento a ser-
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Sellado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
JÚUO WERNER PEDROSA 
Diretor Industrial 
AnRIAN AUGUSTO coUITNtlo MADRUGA 
Diretor Adjunto 

vidores e funcionários públicos parn aquisição de bens particulares. 
Projeto de Lei da Câmara nO 12, de 1995 (nO 1387/91, na 

Casa de origem), que disPõe sobre a responsabilidade penal do 
empregador, nos termos do art. 132 do Código Penal, em casos de 
acidente de trabalho por faha de equipamento de proteção indivi~ 
dual. acrescentando parágrafo único ao art. 166 da Consolidação 
das Leis do Trnbalho - CLT. 

Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1995 (n° 1.919/91, na 
Casa de origem), que cria o Programa Nacional para atividades e 
Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia Legal. 

Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1995 (nO 3.844193, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de equipa~ 
mento de ~diocomunicação em locomotivas. 

Projeto de Lei da Câmara nO 15, de 1995 (nO 1.504191, na 
Casa de Origem), que proíbe a captura de manúferos aquáticos das 
Ordens Sirenia, Carnívora e Cetácea, e de répteis da ordem Cheio­
nia, em território brasileiro, e dá. outras providências. 

Projeto de Lei da Câmarn nO 16, de 1995 (nO 1.637/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a concessão do título de utilida· 
de p.íblica federal, remanejando a legislação vigente . . 

Projeto de Lei da Câmara nO 17, de 1995 (n° 1.751191, na 
Casa de origem), que dispõe ~obre a remuneração dos profissio­
nais diplomados pelas escolas agrlcolas de nível médio e determi· 
na outras providências. 

Projeto de Lei da Câmarn nO 18, de 1995 (nO 2.09QI91, na 
Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de his· 
totecnologista e dá outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara nO 19, de 1995 (nO 3.751193, na 
Casa de brigem), que acrescenta parágrafos ao art. 168 da Consoli· 
dação das Leis do Trabalho, dispondo sobre exames médicos do 
empregado. 

Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 1995 (nO 3386192, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei nO 7.986, de 28 de 
dezembro de 1989, que regulamenta a concessão do benefício pre­
visto no art. 54_do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias e dá outras providências. 

Prójeto de Lei da Câmara nO 21, de 1995 (nO 2.49&192, na 
Casa de origem), que institui a isenção do ImJX)sto sobre Produtos 
Industrializados e dá outras providências. 

ProjetO' de Lei da Câmara n° 22, de 1995 (nO 2.881192, na 
Casa de origem), que inclui parágrafo único no art. 400 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovadã. pelo Decreto-Lei nO 5.452, 
de l° de maio de 1943, para criar incentivo fiscal e dá outras pro­
vidências. 

Projeto de Lei da Câmara n" 23, de 1995 (n° 4.217/93, na 
Casa de origem), que extingue dois cargos de Avaliador Iudicial 
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da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 
1.2.3 - Re'\llfrimento 
N° 148, de [995, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 

solicitando que seja considerado como licença autorizada o peno­
do de 6 a 24 de fevereiro do corrente ano. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

l.2A - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofício n° 3, de 1995, do Governo do Esta­

do da Paraíba, propondo altera&õcs na 'Resolução nO 11, de 1994, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as operações de crédito inter­
no e externo dos Estados, do Distrito Federal. dos Municípios e de 
suas autarquias, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização e dá outras providências. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Despedindo-se do Sena­

do Federal. Considerações sobre o escândalo do Orçamento e a 
atitude louvável do Congresso Nacional na preservação da digni­
dade da Instituição . 

.sENADOR WURIV AL BAPTISl'A - Crime bárbaro ocorri­
do em Brasília, por excesso de consumo de bebidas alcoólicas. 
Considerações sobre o Projeto de Lei do Senado nO 94/93, de sua 
autoria, que dispõe sobre a poUtica nacional de drogas e dá outras 
providências. 

SENADOR JOÃO CAlMON - Presença em plenário da 
professorn Lanrn Neves. Despedida de S. Ex' do Senado FedernL 

SR. PRESIDENTE - Associando-se, em nome da Mesa, às 
homenagens do Plenário ao Sr.10ã0 Calmon. 

SENADOR JÚliO CAMPOS - Viabilização de politicas 
sociais destinadas a. atender as demandas da população idosa' no 
BrasiL 

SENADOR GIllJERro MIRANDA - Justificando o reque­
rimento de informações de sua autoria, referente ao superávit,fls­
cal "camuflado" pelo· Ministério da Fazenda.. 

1.2.6 - Requerimentos 
- N" 149, de 1995, de autmia do Senador João Rocha, soli­

citando ao Ministro do Planejamento e do Orçamento as infOtma­
ções que menciona. 

- N° 150, de 1995, de autmia do Senador 10ã0 Rocba, soli­
citando ao Ministro da Fazenda as informações que menciona. 

- N" 151, de 1995, de autmia do Senador Frnncisco Rol­
lemberg, solicitando que seja. considerado como licença autÓrizada 
o dia 31 de janeiro de 1995. Aprovado. ' 

- N" 152, de 1995, de autmia do Senador Hydekel Freitas, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os pc­
riodos de 2 a 6 e de 11 a 27 de janeiro de 1995. Aprovado. 

- N° 153, de 1995, de autmia do Senador Joel de Hollanda, 
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solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federál, do artigo 
Lei de uso do solo, de autoria da St'" Sydia Maranhão, Secretária 
de Planejamento Urbano e Ambiental do Estado do Pernambuco, 
publicado no Jornal do Commercio, em 24 de janeiro de 1995. 

- N" 154. de 1995, de autoria do Senador Ioel de Hollanda, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
E o idoso em Pernambuco?, de autoria de José Carlos. Professor 
do Departamento de Economia da UFPE. publicado no Diário de 
Pernambuco, de 26 de janeiro de 1995. 

- N° 155, de 1995, de autoria do Senador Ioel de Hollanda, 
so]kitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Municipalização da saúde, editorial do Jornal do Commercio, 
de Pernambuco, de 26 de janeiro de 1995. 

- N" 156, de 1995, de autoria do Senador Ioel de Hollanda, 
solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, do artigo 
A questão do menor: adoção e tráfico, de autoria de Cehnilo 
Gusmão, Juiz de Direito, publicado no Diário de Pernambuco, 
em 24 de janeiro de 1995. . . 

- N" 157, de 1995. de autoria do SenadorJoel de Hollanda, 
solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, do artigo 
Rumo ao terceiro milênio, de autoria de Dom José Cardoso, Ar­
cebispo Metropolitano de Olinda e Recife, publicado no Diário de 
Pernambuco, em 26 de janeiro de 1995. 

- N° 158, de autoria do Senador Aureo Mello, solicitando a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Decreto Legislativo nO 
100, de 1994, que dispõe sobre a realização de plebiscito para cria­
ção dos Tenitórios do Alto Rio Negro e do Alto Solimões. 

1.2.' - Apreciação de Matéria 
- Requerimento n° 148, de 1995, de autoria do Senador 

Epitãcio Cafeteira, lido anteriormente. Aprovado. 
1.2.8 - Comunicação 
- Do Senador Epitácio Cafeteira. de ausência do Pais, no 

período de 6 a 24 de fevereiro do corrente ano. 
1.2.9 - Comunicações da Presidência 
- Reassunção do mandato, nesta data. pelo Sr. Luiz Alberto 

de Oliveira, em decorrência do afastamento do titular, Senador 
Iosé Eduardo. 

- Recebimento da tradução, solicitada pelo Senador Jutahy 
Magalhães, do Acordo do GA TI, encaminhada pelo Ministro das 
Relações Exteriores. 

1.2.10 - Apreciação de matérias. 
- Requerimentos nOs 145 e 146, de 1995, do Senador Aluí­

zio Bezerra e 147. de 1995. do Senador Alfredo Campos. lidos em 
sessão anterior. Aprovados. 

13-0RDEMDODIA 
Projeto de Decreto Legislativo nO 48. de 1993 (nO 264/93. na 

Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádic Jornal do Brasil Ltda., para .pIorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modul<l <~ cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. Apre(': ,o sobrestada, em virtude do 
ténnino do prazo regimental dr ,ão. 

Projeto de Decreto Ler' .uvo nO 49, de 1993 (nO 273/93. na 
Câmara dos Deputados), que <1prova o ato que renova a permissão 
da Rádio Litoral Ltda., para explorar seIViço de radiodifusão sono­
ra em freqüênc:a modulada na cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do S' 1. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo reg; . ,tal da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 50. de 1993 (nO 277/93. na 
f l.illl dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 

;rida ao Sistema Nova Era de Comunicação Ltda., para expIo­
·r serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 

dorrazópolis, '~s°tado do Paraná. Apreciação sobrestada, em vir­
tude do ténnino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 52. de 1993 (n° 246/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Grande Lago Uda .• para explorar serviço de ra· 
diodifusão sonora em onda média na cidade de Santa Helena. Es­
tado do Paraná. Apreciação sobrestada, em virtude do ténnino do 
pra20 regimental cJa sessão. . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 55, de 1993 (n° 26'7/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquetã Empreendimentos Ltda., para explorar seIVi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Floriano. 
Estado do Piauí. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 56, de 1993 (n° 293/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pexmissão à 
Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lagoa 
Santa, Estado de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, em virtu­
de do término do prazo regimental da sessão. 

. - Projoto de Deçret~.Legislativo n° 7, de 1994 (nO 308/93. na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Rádio Cultura de Timb6 Uda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó. Estado 
de Santa Catarina. Apreciação sobrestada, em virbJde do t°érm.ino 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Santarém, 
Estado do Pará. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 11, de 1994 (nO 265/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. Rádio Verdes Mares, para explorar seIViço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Fortaleza, 
Estado do Cearão Apreciação sobrestada, em virtude do térnrino 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 12. de 1994 (nO 319/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Cultural Cruzeiro do Sul para executar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Sorocaba, 
Estado de São Paulo. Apreciação sobrestada, em virbJde do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 18, de 1994 (n' 252/93. na 
Câmara Oos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RádioAraguaia Uda., para explorar serviço de radio­
difusão son"9',ém onda média na cidade de Araguaína, Estado do 
Tocantins. Apreciação sobrestada, em virbJde do ténnino do pra­
zo re~tal da sessão. 

'Projeto de Decreto Legislativo nO 19, de 1994 (nO 254193. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV Tocantins Uda., para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Ánápolis, Estado 
de Goiás. Apreciação sobrestada, em virtude do término do pra­
zo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 23, de 1994 (n° 327/93. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Montanhês de Botelhos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais: Apreciação sobrestada, em virtude 
d~ término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 57. de 1993 (n° 307/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à 
TV Amazônia Uda., para explorar serviço de radiodifusão de sons 
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e imagens (televisão) na cidade de Macapá, Estado do Amapá. 
Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 1993 (nO 268/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Vila Real Lida .. para explorar se!Vi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá. 
Estado de Mato Grosso. Apreciação sobrestada, em virtude do 
térnrino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 64, de 1993 (n° 275/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Emissora Paranaense S/A para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na ci­
dade de Londrina, Estado do Paraná. Apreciação Sobrestada, em 
virtude do ténnino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 69, de 1993 (nO 313/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Mariana Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Mariana. Estado de Minas 
Gerais. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 8, de 1994 (nO 303/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão 
outorgada à Rádio Cultura de Paulo Afonso Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Apreciação sobrestada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 20, de 1994 (n' 266/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão 
outorgada à Rede Nova Terra de Radiodifusão Ltda., atualmente 
denominada Rede Fênix de Comunicação Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paranâ. Apreciação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 21, de 1994 (nO 292/93, na 
Câmara. dos Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão 
da FM Rádio Independente de Arcoverde Uda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Arcoveroe, Estado de Pernambuco. Apreciação sobrestada, em 
virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 26, de 1994 (nO 344193, na 
Câmara. dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Campos Dourados FM Lida., para explorar se!Viço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Media­
neira, Estado do Paraná. Apreciação sobrestada, em virtude do 
tétmino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 39, de 1994 (nO 296/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que oútorga pennissão à 
Rádio Serra Negra FM Uda., para explorar setviço de radiodifu­
são sonora em frecjüência modulada na cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. Apreciação sobrestada, em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 45. de 1994 (nO 222/92. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ortográfi­
co da Língua Porruguesa, assinado em Lisboa, em 16 de dezembro 
de 1990. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado nO 90, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo ao 
C6digo Eleitoral, a ftm de permitir a ação rescisória em casos de 
inelegibilidade. Apreciação sobrestada, em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara nO 117, de 1994 (nO 4.151/93, na 

Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei n° 227, de 
28 de fevereiro de 1967_ Apreciação sobrestada, em virtude do 
ténnino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 93, de 1994, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que dá nova redação aos arts. 1° e 7° da 
Lei nO 8.n7, de 5 de novembro de 1993, e prorroga o praw pre­
visto em seu art. 15. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Resolução nO 111, de 1994, de autoria do Sena­
dor Coutinho Jorge, que altera o Regimento Interno do Senado Fe­
deral, modificando, nas Comissões Pennanentes. o número de 
merobros, o quorum e os horários de reuniões, e clã outras provi­
dências. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Oficio nO Sn2, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letrns 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFI'P, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. Apredação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Resolução nO 122, de 1993, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel. que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 
Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo regimen­
tal da sessão. 

Projeto de Resolução nO 94, de 1994, de autoria do Senador 
Coutinho Jorge, que altera o Regimento Interno do Senado Fede­
ral, transfonrumdo a Comissão de Educação em Comissão de Edu­
cação, Ciência e Tecnologia. Apreciação sobrestada, em virtude 
do tétmino do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n° 151, de 1992 (nO 1.002, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a extinção da contnbuição sin­
dical a que se referem os arts. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 10 de maio de 
1943 e dá outras providências. Apreciação sobrestada, em virtu­
de dO término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara nO 35, de 1994 (nO 3.172/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da República em municí­
pios do interior, e dá outras providências. Apredação sobrestada, 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 232, de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que autoriza o Poder Execotivo a defInir 
as terras indispensáveis à preservação ambiental, integrantes dos 
bens da União e dos Estados, na fonna do art 23, VI e vrr, combi­
nado com o art 24, Vl da Constituição Federal. Apreciação so­
brestada, em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 11, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre fontes de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, e dá 
OUtnlS providências. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 73, de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre isenção do Imposto de 
Renda para bolsas de estudo de médicos residentes e remuneração 
de estudantes em está.gio para complementação de estudos univer­
sitários. Apreciação sobrestada, em virtude do término do prazo 
reginlental da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n° 97, de 1994, de autoria do Se­
nador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 
do cinto de segurança. Apreciação sobrestada, em virtude do tér­
mino do prazo regimental da sessão. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
- Término do prazo sem que tenha sido intetpOSto recurso 
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para inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Resolução nO 11, de 
1995. que suspende a execução do § 3° do art. 55 da Lei nO 7.501. 
de 27 de julho de 1986. com a redação dada pela Lei nO 8.028. de 
12 de abril de 1990. À promulgaçiio. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
1.4- ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO AN­

TERIOR 
Do Sr. Nabor Júnior. proferido na sossão de 6-12-94. (Re-

publicação.) 
3-ATOS DO PRESIDENTE 
N"s 49 a 67. de 1995 
4 - ATOS DO DmETOR-GERAL 
N°s 21 a 23. de 1995 

Edital- Rescisão Contratual. em 31-1-95 
5 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRES­

SISTAS-IPC 
Parecer sobre o Balancete Patrimonial e Demonstrativo das 

Receitas e Despesas do IPC, referente ao mês de novembro de 
1994. 

Extratos de Contratos celebrados pelo !PC. 
6-ATASDECOMISSÃO 
4' e 5' Reuniões Ordinárias da Comissão Diretora. realiza-

das em 26 e 30 de janeiro de 1995. respectivamente. 
7 - MESA DmETORA 
8 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 45a Sessão em 30 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e N abor Júnior 

Às 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES 

Alexandre Costa - Aluízio Bezerra - Aureo Mello - Beni 
Veras - Chagas Rodrigues - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin 
- Francisco Rollemberg - Jacques Silva - João Calmon - João 
França - João Rocha - Joel Hollanda - José Sarney - Loorival 
Baptista - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mauro Benevi­
des - Meira Filho - Moisés Abriio - Nabor Jdnior - Pedro Simon 
.- Pedro Teixeira- Ronan Tito- Valmir Campelo 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 SIS. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr, 1° Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

- De agradecimento de comunicações: 
- N" 45, de 1995 (n° 128/95. na origem), de 26 do corrente. 

referente à Mensagem n° 47. de 1995, que participa a pronrulgação 
da Resolução nO 6. de 1995; e 

- N° 46. de 1995 (nO 131/95. na origem), de 26 do corrente. 
referente às Mensagens nOs 45 e 46. de 1995. 

OFÍCIO 

DO PRIMEmO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhado à revisão do Senado Federal autó­
grafos das seguintes matérias: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 172, DE 1991 

(N° 2.458/91, naquela Casa) 

Estabelece a obrigatoriedade de apresentação 
da declaração de rendimentos anual pdos governan­
tes e dirigentes da Administração Pública FederaL 

o CoogJ;esso Nacional decreta: 
Art. 10 É obrigatória para o Presidente e Vice-Presidente da 

Repíblica, Ministros e Secretários, e dirigentes de órgãos autôno­
moS e de entidades da Administração Indireta, além das controla­
das. direta ou indiretamente, pela União, a apresentação anual da 
declaração de rendimentos, de conformidade com as disposições 
desta lei. 

Parágrafo únioo. A declaração a que se refere o caput cor­
responde ao modelo completo e às especificações da que ê exigida 
pela Secretaria da Receita Federal, dos contribuintes em geral, e 
será. obrigatória, mesmo que as pessoas mencionadas não preen­
cham as condições para a apresentação normal da declaração. 

Art. 2° A Secretaria da Receita Federal encaminhará anual­
mente ao Tribunal de Contas da União. em até 30 (trinta) dias do 
prazo fixado para a entrega da declaração de rendimentos pelos 
contribuintes, cópia integral das declarações das pessoas mencio­
nadas no caput do artigo anterior, sob pena de responsabilidade de 
seu titular. 

Parágrafo dnico. A falta de entrega da declaração pelo inte­
ressado. que importará crime de responsabilidade, será conmnica­
da no praw fIXado no caput, sotn prejuízo das providências da al­
çada da Secretaria da Receita Fedetal. cabendo ao Tribunal de 
Contas da União representar aos Poderes ou autoridades compe­
tentes. 

Art. 3° As declarações de rendimentos dos dirigentes men­
cionados no caput do art. 1° serão examinadas em conjunto com 
aS tomadas e prestações de contas das unidades orçamentárias dos 
respectivos órgâos e entidades. 

Parágrafo único. No caso do Presidente da República. sua 
declaração de rendimentos sem apredada juntamente com as con­
tas anuais que prestar ao Congresso Nacional. 

Art. 4° O cumprimento do disposto nesta lei não exime diri­
gentes da obsetvância dos arts. 14 e 24 da Lei n4 6.728 de 22 de no­
vembro de 1979. 

Art.. S4 A obrigação constante desta lei é extensiva ao pri_ 
meiro exercício fInanceiro subseqüente ao término da gestão. re­
núncia ou afastamento. 

Art. 6° Aos analistas de finanças e controle externo do 
Tribunal de Contas da União são assegurados os mesmos direi­
tos e prerrogativas conferidos aos auditores fiscais do Tesouro 
Nacional por meio do art. 74 da Lei nO 4.154. de 28 de Dovem-
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brode 1962, do art. 38. §§ SOe 6°, da Lei n° 4.595,·de 31 de de­
zembro de 1964, e do art. 2Q do Decreto-Lei nO 1.718. de 27 de no­
vembrode 1979. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário ... 

(Ã Comissão de ConsliJuição, Justiça e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° J, DE 1995 
(n° 5.252190, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Concede Pensão Especial a Valda Lisboa Go­
m.es da Silva e dá outras providências. 

O Congx:esso Nacional decreta: 
Art. 1° É concedida a Valda Lisboa Gomes da Silva. filha 

de Delmas Lisboa. mãe das menores Valdineli Lisboa Gomes da 
Silva e Edineli Lisboa Gomes da Silva. que faleceram em conse­
QÜência de acidente fluvial oconido no dia 30 de abril de 1983, 
com a lancha Comandante Balduíno. pertencente à l- Bateria do 6° 
Grupo de Artilharia de Costa do Exército Brasileiro (1l"/6° GA­
COS). Pensão Especial. mensal. equivalente a 647,90 URV (Uni­
dade Real de Valor). 

Art. 2° O beneficio instituído por esta lei é intransferível e 
.inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres pú­
blicos, ressalvado o direito de opção, e extinguir-se-á com a morte 
da beneficiária. 

Parágrafo único. A ínacumu labilidade prevista neste artigo 
não abrange pensão previdenciária. 

Art. 3° A despesa decorrente desta lei correrá à conta de En­
cargos Gerais da União - recursos sob a supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N" 443. DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, tenho a bon­

ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos da Senhora Ministra de Es­
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, o anexo projeto de lei 
que "concede pensão especial a Valda Lisboa Gomes da Silva e dá 
outras providências". 

Brasília, 30 de maio de 1990. - Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 104, DE 7 DE MAIO DE 1990. 
DA SENHORA MINISTRA DE ESTADO DA ECONO­
MIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 

Excelência o anexo anteprojeto de lei que objetiva conceder pen­
são especial a Valda Lisboa Gomes da Silva, em virtude do faleci­
mento de suas fllhas menores Valdineli Lisboa Gomes da Silva e 
Edineli Lisboa Gomes da Silva, oconido em 30 de abril de 1983. 
em decorrência de acidente flu'Víal com a lancha Comandante Bal­
dumo, pertencente ao Exército brasileiro. 

2. Ressalte-se que o benefício em questão é uma forma de 
reparação por parte do Estado, levando em conta as expectativas 
de vida das vítimas fatais do trágico evento, de cujas causas, apu­
radas em inquérito policial militar, ficou evidenciada a responsabi­
lidade objetiva da União quanto ao dever de indenizar, seguindo a 
teoria do risco administrativo. 

3. Aplica-se, assim, o princípio constitucional da isonomia, 
em face de casos análogos já devidamente indenizados. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Exce-

lência. protestos de nosso mais profundo respeito - Zélia M. Car­
doso de Mello, Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 4, DE 1995 
(No 5.315/90, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o arquivamento de oopias de fil­
mes cinematográficos e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica assegurado aos autores de obras cinematográfi­

cas, nacionais ou estrangeiras, exibidas no Brasil, o direito de ar­
quivar cópias de suas obras em cinematecas públicas ou entidades 
credenciadas em atividades culturais, sem flns lucrativos, a serem 
detenninadas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As cópias a que se refere este artigo serão 
fornecidas pelos autores solicitantes, em perfeito estado, sem ônus 
para o órgão depositário. 

Art. 20 As cópias depositadas segundo disposições desta leí 
só poderão ser exibidas pela própria cinemateca ou entidade cre.­
denciada em atividades culturais, sem fms lucrativos, proibida a 
cobmnça de ingresso ou contribuição indireta. 

Parágrafo único. Caso seja· cobrado ingresso, contribuição 
de associados ou qualquer outra forma de pagamento indireto, os 
responsáveis pela exibição ficam sujeitos ao pagamento de direitos 
autorais. na fmma da Lei n° 5.988. de 14 de dezembro de 1973. 

Art. 30 Os autores que realizarem obras cinematográficas 
nacionais ou em co-produção com outros países, com fInancia­
mento total ou parcial ou com incentivos ftscais do Governo brasi­
leiro, arquivarão cópias de suas obras obrigatoriamente. 

Parágrafo único. O arquivamento obrigatório a que se refere 
este artigo será realizado até 60 (sessenta) dias após a primeira exi­
bição pública da obra. 

Art. 40 A preservação das cópias das obras cinematográficas 
depositadas de acordo com esta lei é de responsabilidad~ do Poder 
Executivo. 

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias a partir de sua vigência. 

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 5, DE 1995 
(N' 5,653190, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre limites de potência dos aproveita­
mentos das quedas d'água e outras fontes de energia 
hidráulica de capacidade reduzida e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta.: 
Art. 1° O § 2° do art. 139 e o art. 140 do Decreto n° 24.643, 

de 10 de julho de 1934 - Código de Águas '''am a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 139 ................................................................ . 

§ 20 Também ficam excetuados os aproveitamen­
tos de quedas d'água e outtas fontes de energia hidráuli­
ca de potência infetior a 500Kw. 

Art. 140. São considerados de utilidade pública e 
dependem de concessão os aproveitamentos de potência 
superior a ~OOK w". 

Art. 2° Fica revogado o art. 141 do Decreto n° 24.643, de 10 
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de julho de 1934 - Código de Águas, renumerando-se os demais de capacidade rednzida previstóno § 4°do art. 176 da Constitujção, 
artigos, 3. Objetiva-se. assim, excluir do regime de concessão ou 

Art. 3° O aproveitamento de quedas d'água e outras fontes autorização os mencionados aproveitamentos. até o limite de 500 
de energia hidráulica, cuja potência seja superior a lOOKwe infe- . (quinhentos) kw, fIXado atualmente em 50 (cinqüenta) kw. pelo § 
rior a 500Kw. dependerá de prévia aprovação dos respectivos pro--. 2° do art. 139 do Decreto nO 24.643. de la de julho de 1934 (Códi­
jetos técnicos pelo Departamento Nacional de Águas e Energia go de Águas). 
Elétrica - DNAEE. 4. Sobre isso é oportuno assinalar que os esbJdos realizados 

Art. 4° A dispensa de autorização ou concessão não isenta o pelo Setor Elétrico. que culminam com a criação do "Programa de 
aproveitamento de quedas d'água ou de outras fontes de energia Pequenas Centrais Elétricas", já. indicavam a necessidade de eleva­
hidráulica de licenciamento ambiental prévio por órgão competen- ção da potência para os aludidos aproveitamentos. 
te integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNA- 5. Demais disto, com a fmalidade de preseIVar a segurança 
MA, criado pela Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981. de proprietários ribeirinhos situados à jusante da barragem, além 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. de outros fatores pertinentes à adequação do projeto técnico às carac-
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. teristicas do aproveitamento, submete-se o mesmo à prévia aprovação 

do Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, no 
caso da potência situada entre 100 (rem) e 500 (quinhentos) kw. 

lEGISlAÇÃO CITADA 

DECRETO N"24.643- DE 10 DE JULHO DE 1934 

Decreta o Código de Águas. . . , 
CODlGO DE AGUAS 

UVRom 
Forças Hidráulicas 

Regulamentação,da Indústria Hidrelétrica 

1ÍIULOI 

CAPÍTIJLOI 
Energia Hidráulica e seu Aproveitamento 

Art. 139. O aproveitamento industrial das quedas d'água e 
outras fontes de energia hidráulica. quer do domínio público, quer 
do domínio particular, far-se-á pelo regime de autorizações e con­
cessões instituído neste Código. 

§ 2° Também ficam excetuados os aproveitamentos de que­
das d'água de potência inferior a 50Kw para uso exclusivo 40 res­
pectivo proprietário. 

MENSAGEM N" 558, DE 1990 

Excelentlssimos Senhores Membros do Congresso Naçional: 
Nos tennas do art. 61 da Constituição Federal, tenho a hon­

ra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências. 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Infra-Estrutura, o anexo projeto de lei que "Dispõe sobre 
limites de potência dos aproveitamentos de quedas d'água e outras 
fontes de energia hidráulica de capacidade reduzida e dá outras 
providências ". 

Brasília, 31 de julho de 1990.- Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTNOS N" 59190-GM, DE 31 DE JULHO 
DÊ' 1990, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA IN­
FRA-ESTRUlURA. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de lei que "amplia o limite de p0-

tência dos aproveitamentos de quedas d'água e outras fontes de 
energia hidráulica. para fms de caracterização da capacidade redu­
zida prevista no § 4° do art. 176 da Constituição". 

2. Este projeto tem por flnalidade, essencialmente, fortale­
cer a iniciativa privada, reduzindo a interferência do Estado nas 
atividades de aproveitamento de quedas d'água e outras fontes de 
energia elétrica. mediante a ampliação do limite da caracterização 

6. Estas, Senhor Presidente, são as minhas considerações a 
respeito do conteódo do projeto de lei, que ora submeto, respeito­
samente, à consideração de Vossa Excelência - Ozires Silva, Mi­
nistro de Estado da Infrn.-Estrutura. 

Aviso nO 1.101-AUSG. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz Henilque 

BrasUia, 31 de julho de 1990 

DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasília (DF) 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Mensagem 

do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, acompanhada 
de Exposi('ão de Motivos do SeRhar MiDislro de Estado da infra­
Estrutura, relativa a projeto de lei que '1)ispõe sobre limites de p0-
tência dos aproveitamentos de quedas d'água e outras fontes de 
energia hidráulica de capacidade reduzida e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. - Marcos Coimbra, 
Secretário-Geral da Presidência da República, 

(*) Republica-se em virtude de novo despachado do Sr, Presidente. 

(À Comissão de Serviço de Infra-Estrutura) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 6, DE 1995 
(No 5.814190, na Casa de origem) 

Altera o arL 167 do Capítulo V do Título II da 
Consolidação das Leis do Trabalho, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1° Dê-se ao ar[, 167 do Capítulo V do Título II da Con­

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 
5.452. de 1° de maio de 1943, a seguinte redação: 

"Art. -167. O equipamento de proteção individual 
(EPI) só poderá ser posto ã venda, comercializado ou 
utilizado, com a indicação do Certificado de Aprovação 
(CA) e fabricado por empresa que possua o Cartão de 
Registro de Fabricante (CRF), ambos emeitidos pelo 
Ministério do Trabalho, sendo o fabricante responsável 
pela manutenção da mesma qualidade do EPI padrilo 
que deu origem ao Certificado de Aprovação (CA), 

Parágrafo único, Todo EPI deverá apresentar, em 
caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome comercial 
da empresa fabricante, O número do CA e do CRF." 

Art. 2°;;0 praw de 180 dias, ,oontados da vigência de'la lei, 
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o Ministério do Trabalho expediní nonnas regulamentadoras referen­
tes a fabricação. ensaios. testes. normas utili:llldas. credenciamento de 
laboratórios, comercialiração e uso de equipamentos de proteção. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário, sendo manti­

das as disposições contidas nas Normas Regulamentadoms aprovadas 
pela Portaria do Ministério do Trabafuo n° 3.214, de 8 de junho de 
1'978, e alterações posteriores, desde que não contrárias a esta lei. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

CAPÍTULO V 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

SEÇÃO IV 
Do Equipamento de Proteção Individual 

Art. 167. O equipamento de proteção individual só poderá 
ser posto à venda ou utilizado com a indicação do Certifi~do de 
Aprovação do Ministério do Trabalho. 

PORTARIA N"3.214, DE 8 DE JUNHO DE 1978 

Aprova as Normas Regulamentadoras - NR - do 
Capítulo V, Título fi, da Consolidação das Leis do Tra­
balho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 

(Ã Comissão de Arsumos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 7,DE 1995 
(No 5.957190, na Casa de origem) 

Revoga os arts. 723, 724 e 725 do Decreto-Lei 
nO SAS2, de 1° de maio de 1943, que aprova. a Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam revogados os arts. 723. 724 e 725 do Decreto­

Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, que aprova a Consolidação 
das Leis do Trabalho- CLT. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua p.1blicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

TITuLO VIll 
Da Justiça do Trabalho 

cAPÍTULOvn 
Das Penalidades 

SEÇÃO I 
Do "Lock-out" e da Greve 

Art. 713. Os empregados que. coletivamente e sem prévia 

autorização do tribunal competente. abandonarem o serviço. ou 
desobedecerem a qualquer decisão proferida em dissídio. incorre­
rão nas seguintes penalidades: 

a) suspensão do emprego até seis meses. ou dispensa do 
mesmo~ 

b) perda do cargo de representação profissional em cujo de· 
sempenho estiverem; 

c) suspensão, pelo prazo de dois anos a cinco anos, do direi­
to de serem eleitos para cargo de representação profissional. 

Art. 724. Quando a suspensão do serviço ou a desobediên· 
cia às decisões dos Tribunais do Trabalho for ordenada por asso­
ciação profissional, sindical ou não. de empregados ou de empre­
gadores. a pena será: 

a) se a oroem for ato de assembléia, cancelamento do regis­
tro de associação, além de mutta de lOO (cem) valores de referên­
cia regionais aplicada em dobro, em se tratando de serviço público; 

b) se a instigação 00 ordem for ato exclusivamente dos ad­
ministradores, perda do cargo, sem prejuízo da pena cominada no 
artigo seguinte. 

Art. 725. Aquele que, empregado ou empregador, ou mes­
mo estranho às categorias em conflito, instigar à prática de infra­
ções previstas neste capítulo, ou se houver feito cabeça de coliga­
ção de empregadores ou de empregados, incorrerá na pena de pri­
são'preVista na_leg.isl~ão penal, sem prejuízo das demais sanções 
conrinadas. 

§ 1° Tratando-se de serviços públicos, ou havendo violência 
contra pessoa ou coisa. as penas previstas neste artigo serão apli­
cadas em dobro. 

§ 2° O estrangeiro que incidir nas sanções deste artigo, de­
pois de cumprir a respectiva penalidade, será expulso do País, ob­
servados os dispositivos da legislação comum.. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 8, DE 1995 
(No 100191, na Casa de origem) 

Revoga o parágrafo único do art. 482 da Con­
solidação das Leis do Trabalho 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica revogado o parágrafo único do art. 482 da Con­

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 
5.452, de I ° de maio de 1943. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE I ° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TÍTULON 
Do Contrato Individual do Trabalho 

CAPÍTULO V 
Da Resdsão 

Art, 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato 
de trabalho pelo empregador. 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou seu procedimento; 
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c) negociação habitual por conta própria ou allieia sem per­
missão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à 
empresa pam a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao 
setViço; 

d) condenação criiiunal do empregado. passado em'julgado, 
caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubmissão; 
i) abandono do emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, 
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo de honra ou de boa fama ou ofensas fisicas 
praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos. salvo 
em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

I) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dis­

pensa do empregado a prática devidamente comprovada em inqué­
rito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 9, DE 1995 
(No 367191, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, referentes à remuneração de períodos 
incompletos de férias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica suprimido o parágrafo único do art. 146 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de I ° de maio de 1943. 

Art. 2° O art. 147 da Consolidação das Leis do TrnbaIbo, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de l° de maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 147 Na cessação do contrato de trabalho, o 
empregado, desde que não haja sido demitido por justa 
causa, terá direito à remuneração relativa ao período in­
completo da férias, na proporção de 1112 (um doze 
avos) por mês de serviço ou fração superior a 14 
(quatone) dias." 

Art. 3° Esta lei entra em vígorna data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

TITuLo II 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

CAPITuLo IV 
Das Férias Anuais 

SEÇÃO V 
Dos Efeitos da Cessação do Contrato de Trabalho 

Art. 146 Na cessação do contrato de trabalho, qualquer que 
seja a sua causa, será devida ao empregado a remuneração simples 

ou em dobro, conforme o caso, correspondente ao periodo de fé­
rias cujo direito tenha adquirido. 

Parágrafo único, Na cessação do contrato de traballio, após 
12 (doze) meses de sezviço, o empregado, desde que não haja sido 
demitido por justa causa, terá direito à remuneração relativa ao pe­
dado incompleto de férias, de acordo com o art. 130, na proporção 
de 1/12 (um doze avos) por mês de se.viço ou fração superior a 14 
(quatorze) dias. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° lO, DE 1995 
(No 1.264/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a reversão 80 Estado de Goiás do ter­
·reno que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover a re­

versão ao Estado de Goiás de um terreno com a área de 
2305.345,33 m. (dois milhões, trezentos e cinco mil e trezentos e 
quarenta e cinco metros quadrados e trinta e três decímetros qua­
drados), desmembrado da Fazenda "Areias", situado no Município 
de Aragarças, naquele Estado, doaodo à União Federal através da 
Lei Estadual n° 7.931, de 6 de juoho de 1975, e conforme contrato 
de doação de 21 de fevereiro de 1978, lavrado às fls. 11OvIl13 do 
Livro de ConCratos nO I, da Delegacia do Patrimônio da União no 
Estado de Goiás, objeto da matricula nO 1835, às f1s, 42, do Livro 
nO 2F, do Registro Geral de Imóveis da Comarca de Aragarças -
GO, em 9 de março de 1978. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposiçiJes em contrãrio. 

MENSAGEM N° 296/91, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Seohares Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho a 

honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, o anexo Projeto de 
Lei que "Autoriza a reversão ao Município de Aragarças, Estado 
de Goiás, do terreno que menciona". 

Brasília, 20 de junho de 1991. - Itamar Franco, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 132, DE 11 DE JUNHO DE 
1991, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA ECO­
NOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
O Estado de Goiás, atrnvés da Lei n° 7.931, de 6 de junho 

de 1975, cedera à União terras situadas na Fazenda "Areias", no 
Município de Arngarças (GO), com área de 230ha e 534533mo, 
para a construção de um aeródromo do Ministério da Aeronáutica. 

Tendo em vista que a referida área não foi utilizada, até a 
presente data.. para o fim a que se destinava, o Governo daquele 
Estado, visando à realização de um empreendimento de interesse 
público no local, manifestou-se no sentido de que a mesma fosse 
revertida ao patrimônio estadual. 

O Ministério da Aeronáutica, consultado a respeito, após 
estudos realizados pelo Instituto de Aviação Civil- IAC (em con­
vênio com o Governo do Estado de Goiás), concluiu pela não-im­
plantação de unidade aeroportuária no Município de Arngarças, 
devido ao falo de as instalações existentes na região serem sufi­
cientes para o atendimento da demanda. 

Em face da desnecessidade do terreno, o Departamento do 
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. Patrimônio da União e·a Secretaria da Fazenda Nacional manifes­
tam-se favoravelmente à pretendida reversão. que deverá ser auto­
ri7JIda através de lei federal. 

Nessas condições, tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossa Excelência o anexo projeto de mensagem ao 
Congresso Nacional, juntamente com o anteprojeto de lei que con­
substancia aquela medida. 

. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. - Marcillo Marques 
·Morára, Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

lÃ Comusãode Constituição,Justiça e Cidodania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 1995 
(No 1.371J91, na Casa de origem) 

Veda a C!Jnccssão de linanàam.eoto a sen'ido­
res e funcionários públicos para aquisição de bens 
particulares. 

O Con~so Nacional decreta: 
Art. 1° E vedada aos órgãos da administração direta, às au­

. tarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta w indiretamente pela 
União a concessão, a servidor ou funcionário, de fmanciamento ru 
empréstimo para aquisição de bens particulares. 

Parágrafo único. As instituições financeiras controladas di­
reta ou indiretamente pela União somente poderão conceder fman­
ciamentos ou empréstimos a seus selVidores 00 funcionários nas 
mesmas condições de vantagens oferecidas a qualquer ouOU inte­
ressado. exigindo-se. também. as mesmas garantias. 

Art. 2° O descumprimeDlo ao disposto no art. 1° implicará 
responsabilidade civil. administrativa e penal dos infratores. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contnirio. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 12, DE 1995 
(No 1.387191, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a responsabilidade penal do em­
pregador, nos termos do art. 132 do C6digo Penal, 
em casos de acidente de trabalho por falta de equipa­
mento de proteção individual, acrescentando pará .. 
grafo único ao art. 166 da Consolidação das Las do 
Trabalho - CLT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O art. 166 da Consolidação das Leis do Trabalho­

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de l° de maio de 1943, 
passa. a vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. 166 ............................................................... . 
Parágrafo únioo. O não-<:umprimento pelo empre­

gador do disposto neste artigo constitui o crime previsto 
no ar(. 132 do C6cligo Penal." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua p.1blicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERA TN A DO BRASIL 

TÍl'ULon 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO II 
Dos Direitos Sociais 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urnanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua oondição social: 

.XXVlll - seguro contra acideDlos de trabalho, a caIgo do 
empregador, sem excluir a indeni7Jlção a que este está obpgado, 
quando incorrer em dolo ou culpa; 
• .................................................................................. .................. '1 .... .. 

DECRETO-LEI N" 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943· 

Aprova a Consolidação das Leis do Tral)alho , , 

TÍTULon 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

............................................................................................................. 

CAPÍTULO V 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

SEÇÃON 
Do Equipamento de P~teção Individual 

Art. 166. A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado ao 
risco e em perfeito estado de CODSeIVação e funcionamento, sem­
pre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa prote­
ção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos empregados. 

DECRETO-lEI N" 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

...... - .................................................................................................. -
. ·.i 

PARTE ESPECIAL 

TÍTULo I 
Dos Crimes Contra a Pessoa' 

CAPÍIULo III 
Da Perictitação do Vido e da Saúde 

Art. 132. Expor a vida ou a sal1de de outrem a perigo direto 
e iminente: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se o fato 
não constitui crime mais grave. 
......................................................................... _ .......................... .!: ... .. 

" .................................................................................................. : ......... 
(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA cÂMARA N° 13, DE 1995 
(N" 1.919191, na Casa de origem) 

Cria o Programa Nacional para Atividades de 
E_o Universitária em Saúde, Da Amll1JÔnia Legal. 

o Congresso Nacional decretà: " .' 
Art. 1° Fica criado o Programa Nacionál para Atividades de 

Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia Legal. 
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§ 1° O Programa de que trata esta lei compreenderá a coo· 
cessão de bolsas e demais auxílios necessários a fun de que esbl· 
dantes de último ano de graduação ou de pós-graduação, em CUI­

sos superiores ligados às profissões da Saúde. possam cumprir pe­
nado de atendimento às populações carentes da Amazônia Legal, 
por prazo não superior a 6 (seis) meses. 

§ 2° S6 poderão participar do Programa os estudantes de 
instituições de ensino superior que efetivamente desenvolvam ati­
vidades de ex(ensão na área de Saúde e que se encontrem regular. 
mente vinculadas ao Programa. 

§ 3° O programa operará através de projetos institucionais 
de atividades de extensão universitária. 

Art. 2° Os recursos necessários à operacionalização do Pr0-
grama de que trnla esta 1ei serão consignados em dotação específi­
ca no Orçamento da União. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias. a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

CÓNSTIrUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITuLo VIU 
Da Ordem Social 

CAPÍTULO III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

SEÇÃO I 
Da Educação 

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas 
póblicas. podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessio­
nais ou filantrópicas, defmidas em lei que: 

§ 2" As atividades universitárias de pesquisa e extensão p0-
derão receber apoio fmanceiro do Poder Público. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 14, DE 1995 
(No 3.844193, da Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de equi­
pamento de radiocomunicaçâo em locomotivas. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. 1° Todas as locomotivas em operação no Sistema Fer­

roviário Nacional devem ser aparelhados com equipamento de rá­
dio que pennita interoomunicação com as estações controladoras de 
tráfego e com as demais locomotivas em operação no mesmo treroo. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias a partir de sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entza em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

fÃ Comissão de Serviço de Infra-Estrutura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 15, DE 1995 
(No 1-5M/91, na Casa de origem) 

Proíbe a captura de mamíferos aquáticos das 

Ordens Sirênia. Carnivora e Cetá .... e de riptels da 
Ordem Chelonia, em território braslleiro, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica proibida a perseguição. utilização e destruição. 

caça ou captura de mamiferos aquáticos das OnIens Sirênia (pei­
xe-boi marinho e peixe-boi da Amazônia). Carnívora Qobo-mari­
obo. elefante-marinho. lontra e ariranha). e dos répteis da Ordem 
Cllelonia (tartaruga), em território e em águas em que o 8msil 
exerce qualquer espécie de jurisdição. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição deste artigo os 
animais destinados a pesquisas científicas ou ao fomento de cria~ 
douros devidamente legaliZAdos. quando autorizados pelo órgão 
ambienta] competente. e os repteis da OnIem Chelonia (tartaruga) 
destinados ao consumo humano, vedada a sua comercialização. 

Art. 2° As infrações do disposto nesta lei serão punidas com 
pena de 2 (dois) a 5 (cinco) anos de reclusão. sem prejufro de 00-

tras penas cominadas em lei. 
§ 1 ° São passiveis de apreensão os apetrechos e equipamen­

tos, inclusive embarcações, utilizadas na perseguição. utilização. 
caça ou capb.Ira das espécies referidas nesta lei. 

§ ZO Serão igualmente punidos com as penalidades previstas 
neste artigo aqueles que com poluentes causarem a morte dos &Di. 
mais referidos ou tomarem o meio ambiente impróprio pua sua 
sobrevivência. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de sessenta dias contados de sua pIblicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua p1blicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CfrADA 

DECRETO-LEI N" 1.086. DE 26 DE MARço DE 1970 

Altera os limites do mar territorial do BrasD e 
dá outras providências. 

Art. 1 ° O mar territorial do Brasil abrange uma faixa de 200 
(duzentas) milhas marltimas de largura, medidas a partir da linha 
da beira-mar do litoral continental e insular brasileira adotada 
como referência nas cartas náuticas brasileims. 

Parágrafo único. Nos lugares em que a linha ",,"teira apre­
senta resistências profundas ou saliências, ru onde existe uma s6-­
rie de illias ao longo da costa e em sua proximidade imediata, será 
adotado o método das linhas de base retas. ligando pontos apr0-
priados. para o traçado da linha a partir da qual serã medida a ex­
tensão do mar territorial. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 16, DE 1995 
(N'1_637/91, na Casa de origem.) . 

Dispõe sobre a concessão do titulo de utilidade 
pública federa~ remanejando a legislação vigente 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° Entende-se por utilidade pública, parn os efeitos des­

ta lei. o conjunto de condições pelo qual o Estado pode reconhecer 
a uma entidade de caráter assistencial, cultural ou técnico-cienlifi. 
ca qualidades que a tomam de interesse coletivo. 

Art. 2° Consideram-se qualidades fundamentais que tomam 
uma entidade de interesse coletivo: . 

I - a dispÓsição de. por vocação altruistica e em carãter per-

OS 00000J94 -SF n' 000 - 00lll0/94 -l"PAGINADA -NOME DO FORMATADOR 
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manente. auxiliar o Estado na tarefa de elevar o nível do bem~estar 
e do desenvolvimento da população; 

TI - a exclusividade ou a acentuada predominância do aten­
dimento prestado à coletividade. como fIm social; 

IH - a total ausência da idéia de lucro ou do espírito de ga­
nho, quer se trate da entidade como tal. quer se trate de seus dire­
lares ou associados; 

N - a efetividade das provas de que as atividades pennissi­
vas da concessão são levadas a tenno em obediência às normas 
pertinentes; 

V - a neutralidade religiosa ou filosófica da entidade. en­
quanto prestadora de seIViços assistencíais. 

Art. 3° A declaração de utilidade pública será feita em lei 
específica, de iniciativa de membro ou Comissão da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, e do 
Presidente da República. '. 

§ 10 A declaração de utilidade pública não é título mera­
mente honorifico, resumindo-se as vantagens dela decorrentes es­
tritamente ao pennitido nas nonnas respectivas. 

§ 2° A declaração de utilidade pública é de natureza discri­
cionária, não suscitando direito subjetivo do particular, ainda que 
provada a existência das qualidades fundamentais e o atendimento 
satisfatório às determinações regulamentares. 

Art. 4° A ocorrência dos efeitos legais ligados à aquisição 
de direitos e à observância de obrigações, por parte da entidade be­
neficiada pelo reconhecimento, dependerá da inscrição em livro 
especial a esse fim destinado. 

Parágtafo único. O pedido de inscrição no livro destinado 
ao registro das entidades declaradas de utilidade pública será diri­
gido à Secretaria dos Direitos da Cidadania e Justiça, do Ministé­
rio da Justiça, provado pelo requerente o preenchimento dos se­
guintes requisitos: 

I - que adquiriu persoIl&lidade juridica, na fonna do Código 
Civil; 

TI - que, mediante cláusula estatIltária específica, não remu­
nera os cargos da diretoria' e não distribui lucros, bonificações ou 
vantagens a dirigentes, m\iotenedores e associados, sob qualquer 
fonna ou pretexto; 

TIl - que, comprovadamente, mediante a apresentação de re­
latórios circunstanciados dos três anos anteriores à formulação do 
pedido, promove a educação ou exerce atividades de pesquisa 
científica, de cultura, inclusive artística, ou filantrópicas, predomi­
nantemente. 

Parágrafo único. A falta de qualquer um desses requisitos 
importará. no arquivamento do pedido e na anulação automática do 
ato declaratório. 

Art. 5° As entidades inscritas ficam obrigadas: 
I - a apresentar à Secretaria, até 30 de abril de cada ano, re­

latório circunstanciado dos serviços prestados no exercício ante­
rior, juntamente com o demonstrativo fmanceiro correspondente; 

11 - a publicar, anualmente, o demonstrativo fmanceiro do 
exercicio anterior, mesmo que nele não tenha sido contemplada 
com subvenção da União ou usufruído as imunidades e isenções 
previstas na legisla~o específica. 

Parágrafo úniCo. Cabe à Secretaria dos Direitos da Cidada­
nia e Justiça fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas 
neste artigo. 

Art. 6° Será cassada a declaração de utilidade pública da en~ 
tidade que: . 

I - deixar de apresentar, durante três anos consecutivos, o 
relatório a que se refere o inciso I do artigo anterior, 

II - deixar de possuir qualquer uma das qualidades funda­
mentais que tomam uma entidade de interesse coletivo. 

Art. 7" A cassação da utilidade pública serã feita em proces­
so .administrativo, instaurado de ofício pelo Ministério da Justiça, 
ou mediante representação documentada, assegurada à entidade 
afetada amplo direito de defesa, nos tennos da legislação pertinente. 

Parágrafo único. Provada a irregularidade, cabe ao Poder 
Executivo remeter à Câmara dos Deputados o projeto de lei que 
cassa a declaração anterionnente proferida. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

lEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSTIfUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASa. 

TITuwvm 
Da Ordem Social 

CAPÍfULOlI 
Da Seguridade Social 
"'-

SEÇÃOI 
Disposições Gerais 

Art. 195. A seguridade social serã financiada por toda a s0-

ciedade, de forma direta e indireta. nos temos da lei. mediante re­
cursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios 'e das seguintes contribuições 
sociais: 

I - dos empregadores, incidentes sobre a folba de saIãrios. o 
faturamento e o lucro; 

II - dos trabalhadores; 
111 - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

§ 7° São isentas de contribuição para seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi­
gências estabelecidas em lei. 

LEI N" 91. DE 28 DE AGOSTO DE 1935 

Determina regras pelas quais são as Soeieda" 
des decla.radas de utilidade públicas 

.Art. 2° A declaração de utilidade pública será feita em De­
creto do Poder Executivo mediante requerimento processado no 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, ou, em casos excep­
cionais, ex omeio. 

Parágrafo único. O nome e caracteristicas da sociedade, as­
sociação ou fundação declarada de utilidade pública serão inseri­
dos em livro especial a esse fim destinado. 

Art. 4° As sociedades. associações e fundações declaradas 
de utilidade pública ficam obrigadas a apresentar todos os anos, 
exceto por motivo de ordem superior reconhecido, a critério do 
Ministro de Estado da Justiça e Negócios In\eriores, relação cir­
cunstanciada dos serviços que houverem prestado à coletividade. 

Parágrafo único. Será cassada a declaração de utilidade pú­
blica no caso de 4tfração deste dispositwo, ou se por qualquer m6-
tivo a declaração exigida não for apresentada em três anos tonse­
cutivos. 
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Art. 5° Será também cassada a declaração de utilidade pú­
blica. mediante representação documentada do órgão do Ministé­
rio Público ou de qualquer interessado da sede da sociedade. asso­
ciação ou fundação. sempre que se provar que ela deixou de 
preencher qualquer dos requisitos do art. 1°. 

DECRETO·LEI N° 2300. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1986. 

Dispõe sobre licitações e contratos de adminis­
tração federal e dá outras providências. 

CAPfruLOI 
Das Disposições Gerais 

SEÇÃO VI 
Das Alienações 

Art. 15. A alienação de bens da União e de suas autarquias. 
subordinada à existência de interesse público devjdamente jnstifi­
cado. será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas: 
.............. , ....... _ ................................................................................... . 

TI - quando móveis. dependem de avaliação prévia e de lici­
tação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação. permitida exclusivamente para fms de interesse 
social; 

b) permuta; 
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa. 

observada a legislação específica; 
d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente. 

LEI N° 3.830. DE 25 DE NOVEMBRO DE 1960 

Dispõe sobre deduçõcs de renda bruta das pes.­
soas naturais ou jutídicas para o efeito da cobrança 
do Imposto de Renda. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. 1 ° Poderão ser deduzidas da renda bruta das pessoas 

naturais ou juridicas, para o efeito da cobrança do Imposto de Ren­
da. as contribuiçoos e doações feitas a instituições filantrópicas de 
educação, de pesquisas científicas ou de cultura. inclusive artísticas. 

Art. 2° Para que a dedução seja aprovada quando feita a ins­
tituições filantrópicas. de educação de pesquisas científicas ou de 
cultura. inclusive artísticas a benefícios deverá preencher pelo me­
nos os seguintes requisitos: 

I ° Estar legalmente constituída e funcionando em forma re­
gular, com a exata observância dos estatutos aprovados. 

2° Haver sido reconhecida de utilidade pública por ato for­
mal de órgão COOlpetente da União e dos Estados, inclusive do 
Distrito Federal. 

3~ Publicar, semestralmente, a demonstração da receita ob­
tida e da despesa realizada no peliOOo anterior. 

4° Não distribuir lucros, bonificações ou vantagens a diri­
gentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pre· 
texto. 

Art. 2° Também poderão ser deduzidos da renda bruta, de 
acordo com a lei, prêmios de estimulo à produção intelectual e 
bolsas de estudo ou de especialização no País ou no estrangeiro. 

§ 10 Os prêmios e bolsas apenas serão dedutiveis quando 
concedidos por intermédio de: 

a) academias de letras; 
b) sociedades de ciência ou de cultum, inclusive artística; 
c) universidades, faculdades ou institutos de educação supe­

rior, técnica ou secundária; 
d) órgãos de imprensa de grande circulação ou empresas de 

radiodifusão inclusive televisionadas. 
§ 2° As condições para • coucessão dos prêmios e bolsas' 

previstas neste artigo, deverão ser divulgadas COm antecedência a 
fim de que possam ser satisfeitas pelos candidatos de livre e públi­
ca inscrição. 

§ 3° Aos inscritos deverão ser asseguradas garantias de per­
feito julgamento. 

Art. 4° As contribuições, e doações previstas Dl! letra d do 
art. 20 do Decreto n° 36.773, de 13 de janeiro de 1955, poderão ser 
deduzidas mesmo quando oão comprovadas, desde que o coutri­
buinte especifique as instituições por ele favorecidas e que essas 
remetam à autoridade competente, pelo cOITeio e sob registro, fi­
cba de modelo oficial, da qual constem o nome do doador, a mo­
dalidade' da doação e a quantia doada no ano-base. 

Parágrafo úniCo. Devetão "'r visadas por órgãos do Minis­
tério Público as fichas relativas a doações superiores a Cr$ 
20.000.00 (vinte mil cruzeiros). 

Art. SO Esta Lei entrarã em vigor noventa dias após a sua 
publicação dentro dos quais deverá ser expedido o seu regulamento. 

Art. 6° Revogam~se as disposições em contrário. 
Brasília. 25 de novembro de 1%0. 139° da Independência e 

72° da República. - JUSCELINO KUBITSCIIEK - Armondo 
Ribeiro Falcão - ADtonio Carlos BarceDos - Emani do Ama­
ral Peixoto - Clovis Salgado. 

DECRETO-LEI N° 294. DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a exploração de U",oÇ8 e dá 00-

tras providências. 

DECRETO-LEI N° 194, DE 24 DE FEVEREIRO DE 19ti7 

Dispõe sobre a aplicação da l.qislação sobre o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço às Entida­
des de Fins Filantrópicos. 

O Presidente da República no uso das atribuições que lhe 
coofere o art. 9°. § 2°. do Ato Iostituciooal número 4. de 7 setem­
bro de 1966, decreta: 

Art. 1° É facultado às entidades de fms filantrópicos, que se 
enquadrem no art 1° da Lei nO 3517, de 4 de julho de 1959, a dis­
pensa de efetuar os depósitos bancários de que trata o art. '1:' da Lei 
n° 5.107. de 13 de setembro de 1%6, na redação dada pelo Decre­
to·Lei nOZO, de 14de setembro de 1966; 

I - com relação a todos os seus empregados, ou 
n - com relação aos seus empregados que não optarem pelo 

regime instituído nestes últimos diplomas legais citado~ 
Parágrafo único. A preferência por uma das hipóteses pre­

vistas no artigo é irretratável e deverá ser comunicada pela entida­
de ao Banco Nacional de Habitação, no prazo de 30 (trinta) dias a 
c<)Iltar da publicação deste decreto-lei. 

- A Lei nO 5.406. de 9 de abril de 1968 (DO 1()'4-48), revi­
gorou por 30 (lrinta) dias o prazo previsto neste artigo. 

Art. 20>Nos casos de extinção 00 rescisão do contrato de tra­
balho. inclusive no de aposeotadoria coucedida pela previdência 
social, referidos na citada Lei nO 5.107. com as alterações nela in-
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traduzidas pelo aludido Decreto-Lei nO 20, as mesmas entidades 
que tenham fICado isentas de depósitos, na forma do item 1 do arti­
go 1°, deverio pagar diretamente ao seu empregado optante ou não 
optante com menos de um ano de serviço, quantia igual ao depósi­
to bancário, com correção monetária e juros. a que o interessado 
faria jus nos termos dos mencionados diplomas legais. 

Parágrafo ónico_ No caso de falecimento de empregado nas 
condições de que trata o artigo, idêntico pagamento será feilO aos 
seus dependentes. 

Art. 3° Estende-se às entidades que tenham ficado isentas de 
dep6silOs apenas em relação aos seus empregados não optantes, na 
forma do item 11 do aI!. 1°, o disposto no aI!. 2°, se ocorrer a dis­
pensa, sem justa causa, de empregado não optante com menos de 
um ano de serviço. 

Art, 4° Pam atender aos pagamenlOs de que tratam os arts, 
2° e 3°, deverio as entidades que se valerem da faculdade referida 
no art. 1 Q manter, confOIme o caso. registros individuais dos depó­
sitos mensais devidos aos seus empregados optantes ou aos não 
optantes, com menos de um ano de serviço. 

Art, 5° Salvo no que decorrer do estabelecido neste Doere­
to-Lei, aplicam-se às entidades que se valerem da faculdade referi­
da 110 aI!. 1° as disposições da Lei n° 5.107, de 13 de setembro de 
1966, com as alterações feitas pelo Decreto-Lei n° 20, de 14 de se­
tembro de 1966, e da sua regulamentação. 

Art. 6° Este Decreto-Lei tem vigência a partir de 1° de janei­
ro de 1966. revogadas as disposições em contrário. 

(Ã Comissão de Constituição, ] ... tiço. Cidad4nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 17, DE 1995 
(No 1.751)91, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a remuneração dos pror1SSionms 
dlplomadoa pelas escolas agrírolas de nlvel médio e 
determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O piso salarial dos Técnicos Agócolas diplomados 

pelos ruts05 regulares de m\l'el médio mantidos por escolas agtico­
las é o fIXado pela presente lei. 

Art • .l° O piso salarial fIxado pela presente lei é a remunera­
ção mlnirna obrigatória por serviços prestados pelos profIssionais 
defmidos no U1. 1°, com relação de emprego ou função. 

Art. 3° Pam os efeitos desta lei, as atividades ou tarefas de­
sempenhadas pelos proftssionais enumerados no art. 1(1 têm. a dum­
ção de 8 (oito) horas de serviço. 

Parágrafo único. A jornada de Il"balho é a fIXada 00 conlra­
to de trabalho ou determinação legal vigente. 

Art. 4° Pam OS fms desta le~ considera-se técnico agricola: 
I :.. o diplomado por colégio agricola de 2° grau, habilitado 

nas modalidades de agricultura, agropecuária, pecuária, enologia, 
florestal, leite e derivados, 8ÇÓcar e álcool, meteorologia, pesca, 
alimentos e agrimensura; 

n - o diplomado em data anterior à oficialização dos cursos 
de formação acima referidos, cujo diploma tenha sido reconhecido 
de acordo com a lei federal; 

m - o diplomado estrangeiro, que haja revalidado seu di­
ploma na forma da legislação em vigor, 

IV - o profissional sem os cursos e a formação acima referi­
dos, desde que conte, na data da regulamenração da Lei nO 5.524, 
de 5 de novembro de 1968, 5 (cinco) anos de atividade e tenha ha­
bilitação reconhecida por 6rgiio competente. 

Art. 5° O. cugos de técnico de o1vel médio somente serio 
exercidos por profiSSionais legalmente habilitados, devidamente 
registrados no respectivo Conselho de Fiscalização do Exercicio 

Profissional 
Art. 6° Para a execução de atividades e tarefas no âmbito da 

proftssão regulamentada pela Lei n° 5.524, de 5 de novembro de 
1968, fica estabelecido o piso salarial de CI$30.000,OO (triora mil 
ClU",iros reais), valor este referente ao mês de agoslO de 1993, 

§ 1° O valor acima especificado selá corrigido pela variaçã<> 
acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor - lNPC, 
do InstitulO Brasileiro de Geografia e Estatlstica - ffiGE: 

J - na data-base da categoria; . 
U - nos meses de reajustes salariais gerais defmidos pela le­

gislação em vigor. 
§ 2° Os servidores póblicos federais que exeroerem as ativi­

dades de técnico agricola em razão de concurso póblico. que esti­
verem enquadeados no grupo NA (o1vel de apoio) pass_ de imo­
dialO, para o grupo Nl (o1vel intermediãrio) do Plano de Classifi­
cação de Catgos das Instituições Federais de Ensino. 

Art. 7° A remuneração do ttabalho noturno será feira na 
base da remuneração do trabalho diumo, acrescida de, no tilinimo, 
25% (vinte e cinco por cento). . 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua {llblicação. 
Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

CONSnruIÇÁO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASn.. 

TÍfULou 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍI'lJLO n 
Dos Dlnltos SodaIs 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores uroanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

v - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho; 

. . . . ......................................................................................................... -
LEI N" 5.524, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1968 

Dispõe sobre o exen:íc1o da produção de Técni­
co Industrial de DÍvel médio. 

O Presidente da Repóblica: 
Faço saber que o Congresso Nacional decrelA e eu sanciono 

a seguinte lei: . .' 
Art. 1° É livre o exercício da profiSSão de Técnico Industrial 

de oivel médio, observadas as condições de capacidade estabeleci-
das nesta lei. . 

Art. 2° A atividade profiSSional do Técnico InduSÍriaI ~ 01-
vel médio efetiva-se no seguinte campo de realjzaçõe~: . 

I - conduzir a execução técnica dos trabalhós de Sua espe-
cialidade; > 

n - prestar assistência t6cnica no estudo e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas; , 

m - orientar e coordenar a execução dos serviço' de manu-
tenção de equipamenlOs e instalações; '. . 

N - dar assistência técnica na compra, venda e utili7.ação 
de produlOs e equipamentos especialízaQos; 

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de proje­
tos. compatíveis com a respectiva fonnação profissional. 
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Art. 3° O exercicio da profissão de Técnico Industrial de m­
vel médio ê privativo de qUem: 

1- haja concluido um dos cunos do segundo Ciclo de ensi­
no técnico industrial, tenha sido diplomado por escola oficial auto­
rizada. 00 reconhecida. de mvel médio. regulannente constituída 
nos tennos da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

n - ap6s cuno regular e valido pam o exercicio da profIS­
são. tenha sido diplomado por escola ou instituto técnico industrial 
estrangeiro e revalidado seu diploma no Brasil de acordo com a le­
gislação vigente; 

UI - sem os cunos e a formação atrás referidos, conte na 
daIa da promulgação desta lei, 5 (cinco) anO!! de atividade integra­
da 110 campo da técnica induslria! de mvel médio e tenha habilita­
ção reconhecida por 6Igão competente. 

Art. 4° Os cargos de Técnico Industrial de mvel médio, no 
setViço plblico federal, estadual municipal, ou em órgãos dirigi­
dos indiretamente pelo poder público, como na economia privada, 
somente setio exercidos por profissionais legalmente habilitados. 

Art. 5° O Poder Executivo promoverá expedição de regula­
mentos para execução da presente lei. 

Art. 6° Esta lei será aplicáve~ no que couber, aos técnicos 
agricolas de mvel médio. 

Art. .,. A presente lei entra em vigor na daIa de sua Plblicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasllia, 5 de novembro de 1968; 147° da fudependência e 

80" da Replblica. - A. COSTA E sn.v A - Favorino Bastos 
Mé",'" - Jarbas G. Passarinho. 

DECRETO N" 90.922, DE 6 DE FEVEREIRO DE 1985 

RegulalDenta a Lei nO 5524, de 5 de novembro 
de 1968, que dispõe sobre o exercíáo da profissão de 
técnic:o industrial e e técnic:o agrícola de nível médio 
ou de 2° grau. 

O Presidente da República, no uso da sua atribuição que lhe 
ooofere o ar! 81, item m, da Constituição e tendo em vista o dis­
posto 110 ali. 5° da Lei nO 5.524, de 5 de novembro de 1968, decreta: 

Art. 1° Pam efeito do disposto neste decreto, entendem-se 
por técnico industrial e técnico agricola de 2° grau ou pela legisla­
ção anterior, de lÚvel médio, os habilitados nos termos das Leis no' 

. 4.024, de 20 de dezembro de 1961,5.692, de 11 de agosto de 1971 
e 7.044. de 18 de outubro de 1982. 

Art. Z' É assegurado o exe",ício da profISsão de técnico de 
Z' Srau de que tmla o artigo anterior. a quem: 

1 - tenha concluido um dos cunos técnicos industriais e 
asricola de Z' grau, e tenha sido diplomado por escola autorizada 
. ou reconhecida. regulannente constituida, nos tennos das Leis nOs 
4.024, de 20 de dezembro de 1961,5.692. de 11 de agosto de 1971 
.7.044, de 18 de outubro de 1982; 

n - seja portador de diploma de habilitação específica, ex­
pedido por instituição de ensino eslr.mgeÍl1l. revalidado na forma 
da legislação pertinente em vigor; 

m - sem habilitação específica, conte. na daIa da promulga­
ção da Lei nO 5.524. de 5 de novembro de 1968.5 (cinco) anos de 
atividade como técnico de 2° grau. 

Parágrafo único. A prova da situação referida no inciso m 
será feita por qualquer meio em direito permitido. seja por alvará 
municipal, pagamento de impostos, anotação na CarteÍl1l de Trabs­
lho e Previdência Social ou comprovante de recolhimento de con­
tribuições previdencí&ias. 

Art. 3° Os técnicos industriais e técnicos agricolas de 2° 
grau observado o disposto nos arts. 4° e 5°, poderlio: 

1 - conduzir a execução técnica dos tmbslhos de sua espe­
cialidade; 

-n - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento 
de projetos e pesquisas tecnológicas; 

m - orientar e coordenar a execução dos serviços de manu­
tenção de equipamentos e instalações; 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização 
de produtos e equipamentos especializados; 

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de proje­
tos compatíveis com a respectiva formação profISsional. 

Art. 4° As atribuições dos técnicos industriais de 2° grau, 
em suas diver.;as modalidades, para efeito do exercido profissio­
nal e de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação. 
consistem em: 

1 - executar e conduzir a execução técnica de tmbslhos pr0-

fissionais. bem como orientar e coordenar equipes de execução de 
instalações, montagens. operação. reparos ou manutenção; 

n - prestar assistência técnica e assessoria no estudo de via­
bilida<!e e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas. 
ou nos tmbalhos de vistoria, pericia, avaliação. arbitmmento e con­
sultoria, exercendo, dentre outras, as seguintes atividades: 

I. coleta de dados de natureza técnica; 
2. desenho de detalhes e da representação gráfica de cálculos; 
3. elaboração de orçamento de materiais e equipamentos. 

instalações e mão-de-<>hra; 
4. detalhamento de programas de tmbslho, observando nor­

mas técnicas e de segurança; 
S. aplicação de nonnas técnicas concernentes aos respecti­

vos processos de trabalho; 
6. execução de ensaios de rotina, registmndo observações 

relativas ao controle de qualidade dos materiais. peças e con;lDtos; 
7. regulagem de máquinas, aparelhos e instrumemos técnicos; 
UI - executar, fiscalizar, orientar e coordenar diretamente 

serviços de manutenção e reparo de equipamentos, instalações e 
arquivos técnicos especificos. bem como conduzir e treinar as res­
pectivas equipes; 

IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização 
de equipamentos e materiais especializados. assessorando, padr0-
nizando, mensurando e orçando~ 

V - responsabilizar-se pela elaboração e execução de proje­
tos compatíveis com a respectiva formação proflSsiooal~ 

VI - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, 
constantes dos cunirulos do ensino de 1°c 2° graus, desde que 
possua fonnação específica, incMda a pedagógica. para o exerci­
cio do magistério, nesses dois niveis de ensino. 
. § 1° Os técnicos de 2° grau das áreas de AIquitetura e de 
Engenharia Civil. na modalidade Edificações. poderito projetar e 
dirigir edificações de até 80m2 de área construida, que não consti­
tuam conjuntos residenciais, bem como reaJizar refmmas, deade 
que não impliquem. em estruturas de concreto armado ro metálica, 
e exen:er a atividade de desenhista de sua especiaJidade. 

§ 2° Os técnicos em Eletrotécnica podemo projetar e dirigir 
instalações elétricas com demanda de energia de até gOO kva, bem 
como exercer a atividade de desenhista de sua especialidade. 

§ 3° Os técnicos em Agrimensura !etilo as atribuições para a 
medição, deman:ação e levantamentos topográficos, bem cano 
projetar, conduzir e dirigir tmbalhos topográficos, funcionar como 
peritos em vistorias e arbitramentos relativos à agrimensura e exer­
cer a atividade de desenhista de sua especialidade. 

Art. 5' Além das atribuições mencionadas neste decreto. 
fica assegurada aos técnicos industtiais de 1! grau, o exerácio de 
outms atribuições, desde que compativeis com a sua formação cur­
ricular. 

Art. 6° As atribuições dos técnicos asricolas de 2° grau em 
suas diversas modalidades, para efeito do exercido profissional e 
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da sua fiscalização. respeitados os limites de sua formação. consis­
temem: 

I - desempenhar cargos, funções ou empregos em ativida­
des estatais, paraestatais e privadas; 

n - atuar em atividades de extensão. associativismo e em 
apoio à pesquisa, análise. experimentação, ensaio e divulgação 
téalioa; 

fiI - ministrar disciplinas técnicas de sua especialidade, 
constantes dos currLculos do ensino de 10 e 2° graus, desde que 
possua fonnação específica, incluída a pedagógica. para o exercí­
cio do magistério, nesses dois níveis de ensino~ 

IV - responsabilizar-se pela elaboração e execução de pro­
jetos, compatíveis com a respectiva formação profissional~ 

V - elaborar orçamentos relativos às atividades de sua OOIll- . 

petência; 
VI - prestar assistência técnica e assessoria no estudo e de­

senvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas. ou nos traba­
lhos de vistoria, perícia. arbitramento e consultoria, exercendo, 
dentre outras. as seguintes tarefas: 

I. coleta de dados de natureza técrúca; 
2. desenho de detalhes de construções rurais; 
3. elaboração de orçamentos de materiais, insumos, equipa­

mentos. instalações e tnão-de-obra~ 
4. detalhamento de programas de trabalho, observando nor-

mas técnicas e de segurança no meio rural; 
5. manejo e regulagem de máquinas c iruplementos agríoolas; 
6. assistência técnica na aplicação de produtos especializados; 
7. execução e fiscalização dos procedimentos relativos ao 

preparo do solo até à colheita. armazenamento. comercialização e 
industria1ização dos produtos agropecuários; 

8. administração de propriedades rurais; 
9. oolaboração nos procediruentos de multiplicação de se­

mentes e mudas. comUns e melhoradas, bem como em serviços de 
drenagem e irrigação. 

vn - conduzir. executar e fiscalizar obra e serviço técnico, 
compatíveis com a respectiva formação profissional; 

vnI - elaborar relatórios e pareceres técnicos, circunscritos 
ao âmbito de sua habilitação; 

IX - executar traballios de mensuração e controle de quali-
dado; 

x - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de 
equipamentos e materiais especializados, assessorando, padroni­
zando, mensurando e orçando; 

XI - emitir laudos e documentos de classificação e exercer 
a fJSOalização de produtos de origem vegetal, animaJ e agroindustrial; 

xn - prestar assistência técnica na comercialização e anDa­
zenamento de produtos agropecuários; 

XllI- admi..nistrar propriedades rurais em nível gerencial; 
XIV - prestar assistência técnica na multiplicação de se­

mentes e mudas, comuns e melhoradas; 
XV - conduzir equipes 'de mS\alação, montagem e opera­

ção, reparo ou manutenção; 
XVI - treinar e conduzir equipes de execução de seIViços e 

obtas de sua modalidade; 
xvn - desempenhar outras atividades compatíveis com Sua 

formação profIssional. 
§ 1° Os técnicos em Agropecuária poderão. para efeito de 

fmanciamento de investimento e custeio pelo sistema de crédito 
rural ou industrial e no âmbito restrito de suas respectivas habilita­
ções. elaborar projetos de valor não superior a 1.500 MVR. 

§ 2° Os Técnicos Agrícolas do setor agroindustrial podemo 
responsabilizar-se pela elaboração de projetos de detalhes e pela 
condução de equipe na execução direta de projetos agroindustriais. 

Art. 7° Além das atribuições mencionadas neste decreto, 
fica assegurado aos Técnicos Agrícolas de 2° grau o exercício de 
outras atribuições desde que compatíveis com a sua formação CUr­
ricular. 

Art. 8° As denominações de técnico industrial e de técnico 
agrícola de 2° grau ou, pela legislação anterior, de nível médio, re­
servadas aos profissionais legalmente habilitados e registrados na 
forma deste decreto. 

Art. 'JO O disposto neste decreto aplica-se a todas as habili­
tações profissionais de técnico de 2° grau dos setores primário e 
secundário, aprovaóas pelo Consellio Federal de Educação. 

Art. 10. Nenhum profissional poderá. desempenhar ativida­
des além daquelas que lhe competem pelas caractetisticas de currí­
culo escolar, considerados, em cada caso, os conteúdos das disci­
plinas que contribuem para sua formação profissional. 

Art. 11. As qualificações de técnico industrial ou agricola 
de 2° grau só poderão ser acrescidas à denominação de pessoa jurl­
dica composta exclusivamente de profissionais possuidores de tais 
títulos. 

Art. 12. Nos trabalhos executados pelos técrúcos de 2° grau 
de que trata este decreto, é obrigatória,· além da assinatura, a men­
ção explícita do título profissional e do número da carteira referida 
no artigo 15 e do Conselho Regional que.a expediu. 

Parágrafo único. Em se tratando de obras, é obrigatória a 
manutenção de placa viSÍvel ao público, escrita em letras de. fonna, 
com nomes, títulos. números das carteiras e do CREA que a expe­
diu~ dos autores e co-autores responsáveis pelo projeto e pela exe­
cução. 

Art. 13. A fiscalização do exercício das profissões. de téçni­
co industrial e de técnico agricola de 2° grau sem exercida pelos 
respectivos Conselhos ProfISSionais. 

Art. 14. Os profissionais de que trata este decreto só pode­
rão exercer a profissão após o registro nos respectivos Conselhos 
Profissionais da jurisdição de exercício de sua atividade. 

Art. 15. Ao profissional registrado em Conselho de Fiscali­
zação do Exercício Profissional será expedida Carteira Profissional 
de Técnico, conforme modelo aprovado pelo respectivo Órgão. a 
qual substituirá o diploma; valendo como documento de identida­
de e teci fé pública. 

Parágrafo único. A Carteira Profissional de Técnico conte­
rá, obrigatoriamente, o número de registro e a habilitação profis­
sional de seu portador. 

Art. 16. Os técnicos de 2° grau cujos diplomas estejam em 
fase de registro poderão exercer as respectivas profissões mediante 
registro provisório no Consellio Profissional, por um ano, prorro­
gável por mais uin ano, a critério do mesmo Conselho. 

Art. 17. O profissional, fuma ou organização registrados em 
qualquer Conselho Profissional, quando exercerem atividades em 
outra região diferente daquela em que se encontram registrados, 
obrigam-se ao visto do registro na nova região. 

Parágrafo único. No caso em que a atividade excede a 180 
(cento e oitenta) dias, fica a pessoa jurídica, sua agência, miaI, su­
cursal ou escrit6rio de obras e serviços, obrigada a proceçler ao seu 
registro na nova região. 

Art. 18. O exercício da profissão de técnico industrial e de 
técnico agrlcola de 2° grau é regulado pela Lei n° 5.524, de 5 de 
novembro de 1968, e, no que courer. pelas disposições das Leis 
n"s 5.194. de 24 de dezembro de 1966. e 6.994. de 26 de maio de 
1982. 

Art. 19. O Conselho Federal respectivo baixará as Resolu­
ções que se fizerem necessárias à perfeita execução deste decreto. 

Art. 20. Este decreto entrará. em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disp:>sições em contrário. 
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Brasilia.6 de fevereiro de 1985; 164° da Independência e 
97° da República. - JOÃO FlGUEffiEDO - Murillo Macêdo. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 18, DE 1995 
(No 2.090/91, na Casa de origern) 

Regulamenta o exercício profissional do histo­
tecnologista e dá outras providência." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São considerados habilitados, desde que possuam o 

diploma de conclusão do 2° grau, para o exercício profissional da 
histotecnologia: 

I - os portadores de certificado de conclusão de curso em 
histotecnologia, emitido pelas Escolas de Fonnação em Histotec­
nologia, com duração llÚnima de 2 (dois) anos e reconhecido na 
foma da lei; 

TI - os portadores de certificados O'y diplomas expedidos 
por instituições estrangeiras reconhecidas na p~ís de origem e re­
validados na forma da lei. 

Art. 2° São atribuições do histotecnologista: 
I - auxiliar o patologista; 
II - responsabilizar-se pela folha de controle do processa­

mento bistológico e citológico; 
UI - realizar o processamento histológico, etiquetar as lâmi­

nas e identificar os blocos de parafina correspondentes; 
N - utilizar os diversos elementos, substâncias e insuu­

mentos necessários à prática da histotecnologia; 
V - manter limpo todo o instrumental e equipamento do la­

boratório; 
VI - manter o controle dos corantes e drogas existentes em 

estoque; 
vn - preparar relatório mensal das atividades desenvolvi­

das;e 
VllI - colaborar nas atividades de ensino, pesquisa e treina­

mento de pessoal. 
Art. 3° O salário profissional dos histotecnologistas é de, no 

miniIno, 50% (cinqüenta por cento) do salário profissional estabe­
lecido para médicôs. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. SQ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAçÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

(CLl) 

TÍTULO II 
Das Normas Gerais de Tutela do Trabalho 

.......................... ~ ............................................................................... .. 
CAPÍTULO II 

Da Duração do Trabalho 

SEÇÂOIV 
Do Trabalho Noturno 

Art. 73. SaJvo nos casos de revezamenlQ semanal ou quin­
zenal, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno e, 
para esse efeito, SUa remunerução terá um acréscimo de 20% (vinte 
por cento). pelo menos. sobre a hora diurna (Redação art. e §§ DL 
9.666.28-8-46. DOU 30-8-46. LTr lQ/256 - V. Súnrulas STF 213. 
214 e313. Súmulas TST 60. 65 e 130. no apênd.ice). 

§ 1° A hora do trabalho noturno serã computada corno de 52 
minutos e 30 segundos. 

§ 2° Considera-se noturno. para os efeitos deste artigo, o 
trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia 
seguinte, 

§ 3° O acréscimo a que se refere o presente artigo. em se 
tratando de empresas que não mantêm, pela nabJreza de suas ativi­
dades, trabalho noturno habibJal será feito tendo em vista os quan­
titativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em 
relação às empresas cujo trabalho noturno decorra da natureza de 
suas atividades. o amnento será calculado sobre o salário mínitno 
geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse li­
mite, já. acrescido da percentagem. 

§ 4° Nos horários mistos. assim entendidos os que abran­
gem periodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de trabalho 
noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos. 

§ 5° Às protT()gações do trabalho noturno aplica-se o dis­
posto neste Capítulo. 

CAPÍTULO V 
Da Segurança e da Medicina do Trabalho 

....................................... s: ............................................................... .. 
SEÇÃoxm 

Das Ati"idades Insalubres ou Perigosas 

Art. 192. O exercício de trabalho em condições insalubres. 
acima dos limites de tolerância estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho. assegura a percepção de aêlicional respectivamente de 
40% (quarenta por Cento). 20% (vinte por ""nto) e 10% (dez por 
cento) do salário mínimo da região. segundo se classifiquem 
nos graus máximo. médio e mínimo (V. Súmula TST 80, no 
apêndice). 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 19, DE 1995 
(No 3.751193, na Casa de origem.) 

Ac.....,.,nta parágrafos ao art. 168 da Consoli· 
dação das Leis do Trabalho, dispondo sobre exaDles 
médicos do ,empregado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O art. 168 da Consolidação das Leis do Tlllbalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943. fica 
acrescido de dois parágrafos, numerados como §§ 6° e 'F, com a 
seguinte redação: 

"Art. 168 ................................................................ . 
§ 6° São vedados os exames de saúde discrimina­

tórios. assim entendidos os que se destinem. velada 00. 

ostensivamente, à detecção de doenças ou situações es­
pecíficas de saúde para Ítns de rejeição de candidatos ou 
demissão de empregados. 

§ 7G É vedado aos serviços de saúde da empresa, 
próprios OU contratados a terceiros, o controle do absen­
teísmo ao trabalho, cabendo aos órgãos oficiais de saúde 
e execução dos exames pertinentes e a emissão dos COm­
petentes atestados de afastamento." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na dali de sua poblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CrrADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS 00 TRABAUfO . 

CAPITuLo v 
Da Segurança e da Saúde do Trabalhador 

SEÇÃO v 
Das Medidas Preventivas de Saúde do Trabalhador 

Art. 168. Será obrigatório eXame médico, por conta do em­
pregador, nas condições estabelecidas nesle srtigo e nas instruções 
complementares a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho e 
da Previdência Social 

I - na admissão; 
n - na demissão; 
m - periodicamente. 
§ I ° O Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social bai-

xad ÍDStlUções relativas aos' casos em que serão exigíveis exames. 
a) por ocasião da demissão. 
b) complementares. 
§ T' Outros exames complementares poderiío ser exigidos, a 

crit.étio médico. para apumção da capacidade ou ~ptidão fislca' e 
mental do empregado para a função que deva exercer. 

§ 3° O Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social esta· 
belecerá, de acordo com o risco da atividade e o tempo de exposi-
ção, a periodicidade dos exames médicos. . 

§ 4° O empregador manterá, no estabelecimento, o material 
necessário à prestação de primeiros socorros médicos. de acordo 
COD1 o risco de atividade. 

§ 5° O resultado dos exames médicos inclusive o exame 
"""'Plemenlar, será comunicado ao trabalhador, observados os 
preceitos da ética médica. 

(À Comissão de AsSUnlos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA tÂMARA N° 20, DE 1995 
(No 3.386/92, na Casa de Origem) 

Altera dispositivos da Lei 0°7.986, de 28 de de­
zembro de 1989, que "regulamenta a concessão do 
beneficio previsto 00 artigo 54 do Ato das Disposi­
ções constitucionais Transitórias e dá outras provi­
dências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O art. 3° da Lei 0° 7.986, de 28 de dezembro de 

1989. passa. vigonu: com. seguinte redação: 

"Art. 3° A oomprovação da efetiva prestação de ser­
viços a que alude o artigo anterior far-... á perante os órgã­
os do Mínistério da Previdéncia Social. por todos OS meios 
de prova adn]itidos em direito. inclusive a justifICaÇão ad­
DlÍIIÍStllIlÍva <lU judícial OU ainda através de declaração do 
sindicato <lU associação de trabalhadores na extração da 
besmcha, desde que homologada pelo Ministério Público, 
<lU somente declaração do Mínistério Público, na ausência 
de sindicato ou asSociação no mnnicipio." 

Art. 2° O art. 3° da Lei 0° 7.986; de 28 de dezembro de 
1989, flCa acrescido de um parágrafo COIU a seguinte redação: 

"AIt. 3° .................................................................. .. 

§ 3° O beneficio de que trata esta lei poderá ser 
pleiteado pelos seringueiros nascidos na região amazôni­
ca até o ano de 1932." 

Art. 3° &ta ler entra em vigor na data de SUa publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISú\ÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA W BRASIL 

A TO DAS DISPOSIÇÕES, 
. CONSTITUCIONAL TRANSITORIAS 

............................................................................................................ 
Art. 54. Os se~gueiros recrutados nos teID10S do Decreto­

Lei n° 5.813, de 14 de selembro de 1943. e amparados pelo De­
creto-Lei n° 9.882. de 16 de setembro de 1946, receberão, 
quando carentes pensão mensal vitalícia no valor de dois salá­
rios mínimos." 

§ 1° O beneficio é estendido aos seringueiros que. atenden­
do a apelo do Governo brasileiro. conlribuíram para o esfOlÇo de 
guerra. trabalhando na produção de borracha, n. região Amazôni­
ca, doranle a Segunda Guerra Mundial). 

§ T» Os beneficios estabelecidos neste artigo são transfeIÍ­
veis aos dependentes reconhecidamente carentes. 

§ 3° A concessão do benefício far-se-â conforme lei a ser 
proposta pelo Poder Executivo dentro de cento e cinqüenta dias da 
promulgação da Constituição. 

LEI N" 7.986. DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 

Reguh\menta a concessão de benefício previsto 
DO art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e dá outras providências. 

O Presidepte da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 

Art. 3° A comprovação da efetiva prestação de serviços a 
que alude o artigo anterior far-se-á perante os órgãos do Ministério 
da Previdência e Assistência Social. por todos os meios de prova 
admitidos em direito. inclusive a justificação administrativa ou 
judicial. 

§ 1° Caberá ao represeotante do Ministério Público. por s0-

licitação do interessado. promover a justificação judicial. nos ca­
sas da falta de qualquer documento comprobat6rio das qualifi­
cações especificadás nos artigos anteriores. ficando o solicitan­
te isento de quaisquer custos judiciais e de outras quaisquer des­
pesas. 

§ T' O prazo para julgamento da justificação é de 15 (quin­
ze) dias. 

LEI N"8.213,DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ .. 
dência Socia~ e dá outras providências 

O Presidente da República. 

"Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte lei: 
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TÍ1ULOI 
Da Finalidade e dos Prinápios Básicos 

da Previdência Sodal 

Art. 10 A Previdência Social, mediante contribuição. tem 
por fIm assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 
manutenção. por motivo de incapacidade, desemprego involuntá­
rio, idade avançada. tempo de serviço, encargos familiares e prisão 
ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

Art. 2° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princí­
pios e objetivos: 

I - univen;alidade de participação nos planos previdenciários; 
11 - unifornridade e equivalência dos beneficios e serviços 

ds populações urbanas e rurais; 
m - seletividade e distributividade na prestação dos beneficios; 
IV - cálculo dos beneficios considerando-se os salários-de­

contribuição conigidos monetariamente; 
V - irredutibilidade do valor dos beneficios de forma a pre­

servar-lhes o poder aquisitivo; 
VI- valor de renda mensal dos beneficios substitutos do sa­

lárlo-de-cootribuição ou do rendimento do trabalho do segurado 
não inferior ao salário mínimo; 

vn - previdência complementar facultativa, custeada por 
contribuição adicional; . 

Vil! - caráter democrático e descentralizado da gestão ad­
ministrativa, com a participação do governo e da comunidade, em 
especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. 

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII des­
te artígo será efetivada a nível federal, estadual e municipal. 

Art. 3° Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência 
Social - CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, que terá 
como membros: 

1-4 (quatro) representantes do Governo Federal; 
n - 7 (sete) representantes da sociedade civil, sendo: 
a) 2 (dois) representantes dos aposentados e pensionistas; 
b) 2 (dois) representantes dos trabalhadores em atividades; 
c) 3 (três) representantes dos empregadores. 
§ 1° Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes se­

rão nomeados pelo Presidente da República, tendo os repre­
senlantes titulares da sociedade civil mandato de 2 (dois) anos, p0-

dendo ser reconduzidos. de imediato, uma única vez. 
§ 2° Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos 

aposeutados, dos empregadores e seus respectivos suplentes setão 
indicados pelas centrais sindicais e confederações nacionais. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 21, DE 1995 
(N" 2A98192, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República.) 

Institui isenção do Imposto sobre Produtos in­
dustrializados e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industriali­

zados - IPI os produtos adquiridos por estabelecimento contratado 
por empresas estrangeira, mediante pagamento em moeda conver­
sível. para a prestação, no País, de serviços de conserto, reparo. te­
condicionamento, revisão ou manutenção de aeronaves ou embar­
cações, de bandeira estrangeira, aqui aJX>Iiadas. ou de veículos ter­
restres, mãquinas. equipamentos ou motores. de procedência es­
trangeirn., admitidos temporariamente ou em trânsito aduaneiro no 
território nacional, desde que aqueles produtos se destinem a uso 

exclusivo na aludida atividade e venham a integrar os bens estran­
geiros, ou neles ser instalados. 

Parágrafo único. Fica asseguradas a manutenção e a. utiliza­
ção do crédito do IPI relativo às matérías-prUnas, produtos inter­
mediários e material de embalagem, ultizados na industrialização 
dos produtos isentos. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de trinta dias a contar de sua publicação. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N° 44, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho a 

honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhadó de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Economia, Fazenda e Planejamento, o texto do projeto de 
lei que ''Institui isenção do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos e dá outras providências". 

Brasília, 18 de fevereiro de 1992. - Fernando Collor de Mdlo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 030 , DE 14 DE FEVEREIRO 
DE 1995, 00 SENHOR MINISTRO DE ESTAOO DA 
FAZENDA, ECONOMIA E PLANEJAMENTO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à elevada c<msideração de Vos­

sa Excelência o anexo anteprojeto de lei que. concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industriali>ados(lPI) aos produtos destina­
dos ao reparo ou manutenção de ernban::ações, aeronaves, veiculos 
terrestres, máquinas, equipamentos ou motores, de procedência es­
trangeira, quando tais produtos forem adquiridos por estabeleci­
mento contratado por empresas estrangeiIa, tnediante pagamento 
em moeda concersível. para a prestação, no País, dos aludidos ser­
viços. 

2. A medida ora proposta. inserida no conjunto de provi­
dências que visa à adoção de uma política ativa de comércio-exte~ 
rior. objetiva desonerar do IPI os produtos adquiridos por estalei­
ros de reparos navais. oficinas de conserto de aeronave e outros es­
tabelecimentos prestadores de serviços, que auferem pagamento 
em moeda estrangeira como remuneração de tais serviços, quando 
prestados em bens de procedência estrangeira, importados tempo­
rariamente ou em trânsito pelo País. A desoneração sugerida 
justifica-se pelo fato de que os produtos empregados na ativida­
de acima referida, sairão do território nacional. após aplicados 
nos "bens estrangeiros em questão, e propiciarão resultado eco­
.nômico ingresso de divisas - idêntico ao proporcionado por 
uma' operação normal de exportação, já contemplada pela inru­
nidade tributária prevista no art. 153, § 3°, inciso m, da Consti­
tuição. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
protestos do mais profundo respeito. - Marálio Marques Morei­
ra, Ministro da Economia, Fazenda e Planejanlento. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 22, DE 1995 
(N" 2.881192 na Casa de origçm) 

Inclui parágrafo único no art. 400 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto­
Lei nO SAS2, de 1° de maio de 1943, para criar incen­
tivo ('ISCaI e dá outras providência.s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto·Lei n" 5.452, de I" de maio de 1943, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 
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"Art.. 400 . .............................................. '" .. ~ .. _ .. __ . 
Parágrafo único - Às empresas que mantiverem 

locais apropriàdos à oferta gratuita de creches e pré-es­
colas para o atendimento aos filhos de seus empregados 
farão jus à concessão de incentivos fiscais nos teInlOS da 
legislação específica." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

DECRETO E LEIN" 5.452, DE I'DEMAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o ar!. 180 da Constituição, decreta: 

Art. 10 Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho. 
que a este Decreto-Lei acompauha, com as alterações por ela intro­
duzidas na legislação vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais 
transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham apli­
cação em todo temtório nacional. 

Art. 2° O presente Decreto-Lei entrará em vigor em 10 de 
novembro de 1943. • 

Rio de Janeiro, I' de maio de 1943; 122' da Independência 
e 55' da República. - GETÚLIO VARGAS - Alexandre Mar­
condes Filho 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITuLom 
Das Normas Especiais de Tuteia do Trabalho 

CAPÍrULO lU 
Da Proteção do Trabalho da mulher 

SEÇÁOV 
Da Proteção à Maternidade 

Art. 391. Não constitui justo motivo para a rescisão do con­
trato de trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimônio 
ou de encontrar-se em estado de gravidez. 

Parágrafo único. Não serão permitido em regulamentos de 
qualquer natureza contratos coletivos ou individuais de trabalho, 
restrições ao direito da mulher ao seu emprego, por motivo de ca-
samento ou de gI!lvidez. , 

Art. 392. É proibido o trabalho da orulher grãvida no peri<>­
do de 4 (quatro) semanas antes de 8 (oiló) semanas depois do parto. 

Caput com redação dada pelo Decreto-Lei n' 229, de 28-2-
1967. 

§ 1 ° Para os fms previstos neste artigo, o início do afasta­
mento da empregada de seu trabalho será detenninado por atesta­
do médico nos tennos do art. 375, o qual deverá ser visado pela 
empresa. 

§ I' Com redação dada pelo Decreto-Lei n' 229, de 28-2-
1967. 

§ 2° Em casos expcionais, os períodos de repouso antes e 
depois do parto poderão ser aumentados de mais 2 (duas) semanas 
cada um, mediante atestado médico, nas forma do § I' 

§ 2' Com redação dada pelo Decreto-Lei n' 229, de 28-2-
1967. Vide art. 50, § 2' deCLPS. 

§ 3° Em caso de parto antecipado, a mulher terá sempre di­
reito às 12 (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 3' com redação dada pelo Decreto-Lei n' 229, de 28-2-
1967. 

§ 4° Em casos expepcionais, mediante atestado médico, nas 
fonnas do § I', é permitido à nrulher grãvida mudar de função. 

§ 4' com redação dada pelo Decreto-Lei n' 229, de 28-2· 
1967. Vide Enunciado 142 do TST. 

Ar!. 393. Durante o periodo a que se refere o art. 392, a 
mulher terá direito ao salário integrai e, quando variável, calculado 
de acordo com a média dos 6 (seis) últimos meses de trabalho, 
bem como aos direitos a vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda fa­
cultado reverter à função que anterionnente ocupava. 

Redação dada pelo Decreto-Lei n' 229, de 2S-2-1967. Vide 
Enunciados 142.260 do TST e arts. 23, ~ h, de Lei n' 6.136n4, e 
50 da CLPS. 

Ar!. 394. Mediante, .testado médico a mulher grãvida é fa­
cultado romper o compromisso resultado de qualquer contrato de 
trabalho, desde que seja prejudicial à gestação. 

Ar!. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado 
por atestado médico oficial, a nrullier terá um repouso remunerado 
de 2 (duas) semanas, ficando-lhe assegurado o direito de retomar à 
função que ocupava antes de seu afastamento. 

Ar!. 396. PaIa amamentar o próprio filho, até que este com­
plete 6 (seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jorna­
da de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia hÓla cada um. 

Parágrafo único. Quando exigir a saúde do filho, o período 
de 6 (seis) meses poderá ser destinado, a critério da aotoridade 
competente. 

Ar!. 397. O SESL o SESC, a LBA e outras entidades públi­
cas destinadas à assistências à inf'ancia manterão ou subvenciona­
rão, de acordo com suas possibilidades fmanceiras, escolas mater­
nais e jardins de inf'ancia, distribuídos nas zonas de maior densida­
de de trabalhadores, destinados especialmente aos filhos das mu­
lheres empregadas. 

Ar!. 398. (Advogado pelo Doc.-Lei n' 229. de 28-2-1967.) 
Ar!. 399. O Ministério do Trabalbo conferiadiploma de be­

nemerência aos empregadores que se distinguirem pela organiza­
ção e manutenção de crecbes e de instituições de proteção aos me­
nores em idade pré-escoloar, desde que tais setviços se reco­
mendem por sua generosidade e pela eficiência das respectivas 
instalações. 

Ar!. 400. Os locais destinados à guarda dos filhos das ope­
rárias durante o período da amamentação, deverão possuir,no 
mínimo, um berçário. uma cozinha dietética e uma instalação sa­
nitária. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 23, DE 1995 
(N' 4.217/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos T enitórios) 

Extingue dois <argos de Avaliador Judicial da 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Ficam extintos, na Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, 2 (dois) cargos de Avaliador Judicial, criados pela Lei 
n' 3.754, de 14 de abril de 1960 (Lei de Organização Judiciária do 
Distrito Federal). 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contnUio. 
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LEGISUiÇÃO CrrADA 

LEI W 3.754. DE 14 DE ABRIL DE 1960 

Dispõe sobre a Organização Judiciária do Dis­
trito Federal de Brasília, e dá outras providências. 

UVRom 
Dos Serventuários da Justiça 

1ÍTULOI 
Disposições Preliminares 

Art. 46'. No Serviço da Justiça do Distrito Federal haverá 
serventuários e funcionários, cujos cargos e funções são criados na 
presente lei. > 

Art. 47. São criados na mesma Justiça: I (um) Cartório da . 
Vara Cível; 2 (dois) cartórios das Varas da Fazenda Pública; I 
(um) Cartório da Vara de Família, Órfãos, Menores e Sucessões; 2 
(dois) Cartórios das Varas Criminais; I (.m) Cartório de Distribui­
ção; 2 (dois) Tabelionatos; I (um) Cartório do Registro de Im6-
veis; 2 (dois) Cartórios de Registro Civil e de Casamento. 

Parágrafo único. Os Cartórios serão providos, confo1lI1e o 
caso, por Escrivães, Tabeliães e Oficiais. 

Art. 48. São criados na Justiça do Distrito Federal os cargos 
isolados, de provimento efetivo. de serventuários e funcionários da 
Justiça constantes da Tabela 5, anexa. 

Art. 49. Vetado. 
§ 1° Vetado. 
§ 2° Vetado. 
§ 3° Vetado. 

1ÍTULon 
Das Atribuições 

Art. 50. Ao Escrivão da Vaza Cível serão atribuídos os pr0-
cessos contenciosos ou administrativos, de natureza civil ou c0-

mercial, não privativos das demais Varas. 
Art. 51. Aos Escrivãos da Vara da Fazenda Pública serão 

atribuídos os 

Art. 62. Aos Avaliadores Judiciais incumbe- funcionar como 
peritos oficiais da Justiça, o fim de avaliação de bens, rendimentos 
direitos ...... ilegível ..... a precisa individualização, e dando-lhes. 
separadamente, o respectivo vaJor. com a observância. em relação 
a imóveis. do disposto na legislação sobre registros públicos. 

Parágrafo único. Nas avaliações, funcionará conjuntamente 
com os dois avaliadores referidos neste artigo, um Avaliador da 
Fazenda do Distrito Federal, nomeado pelo Prefeito. 

Art. 63. Nos inventários e arrolamentos é obrigatória a ava­
liação dos bens, funcionando dois (2) avaliadores judiciais e 1 
(um) da Fazenda Pública. 

Art. 64. Os avaliadores. quando desiguados pelo Juiz, pode­
rão funcionar como depositários. judiciais. 

Art. 65. Aos Escreventes 'compete auxiliai" os Escrivães. 
Oficiais e Tabeliães nas suas funções. Ao Escrevente Juramentado 
compete ainda substituir o Escrivão, Tabelião ou Oficial, nas suas 
faltas ou impedimentos 'Ocasionais, licenças e férias. 

Art. 66. Aos Escrivães, Tabeliães, Oficiais de Registro e de­
mais titulares de serventias da Justiça cabe a direção do respectivo 
Cartório 00 Oficio, por cujos serviços são diretamente responsá­
veis, de acordo com as normas legais, os provimentos e instruções 
das autoridades judiciárias competentes. 

Art. 67. Os Escreventes serão nomeados pelo Poder Execu­
tivo e terão exercício nos Cartórios e Oficios de Justiça, de acordo 
com as necessidades do serviço e mediante designação do Vice· 

Presidente do Tribunal de Justiça. 
Art. 68. Os Oficiais de Justiça exen:eriio suas funções pre­

vistas em lei e terão exercício: 3 (três) em cada Vara Criminal e 2 
(dois) em cada uma das demais Varas. 

Art. 69. O Porteiro dos Auditórios será responsável pela 
limpeza e asseio do edifício do Tribunal de Justiça. 

Art. 70. Além das obrigações enumeradas neste TItulo ca­
berá ainda aos serventuários de Justiça exercer as atribuições que 
lhes forem conferidas por lei ou em provimentos de autoridade ju­
diciária competente. 

Número 
de 

<are" 
1 

2 

I 

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
Funcionários e Servidores da Justiça 

TabelaR 

Cargos ou Função 

Escrivão da Vara avel 

Escrivão das Varas de Fazenda Pública 

Escrivão da Vara de Família (Órf'aos. 
Menores e Sucessão) 

2 Escrivão das Varas Criminais 

1 Distribuidor 

3 Tabelião 

OfICiai de Registro de Imóveis 

2 Oficial de Registro Civil e de Cas~entos 

2 A va1iador Judicial 

2 A va1iador da Fazenda 

12 Escrevente juramentado 

16 Oficial de Justiça 

1 Porteiro dos Auditórios 

25 SeIVente Auxiliar 

10 Mensageiro 

LEIN"6.831, DE 23 DE SETEMBRO DE 1980 

Vetado 

Vetado 

Proíbe sobre a criação de cargos em órgãos 
dos Serviços AuxDiares da Justiça do Distrito Fede­
ral e-dos Territórios, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber ~e o Congresso Nacional decreta e eu sanciooo 

a seguinte Lei: 
Art. 1° Ficam criados, nos Quadros Permanentes da Secreta­

ria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e 
dos Oficios Judiciais e Extrajudiciais, os cargos constantes dos 
Anexos I a VI. 

Art. 2° No Quadro da Secretaria do Tribunal de Justiça se­
Ião trnnsfOllIlados em cargos da Categoria Funcional de Auxiliar 
Judiciário do Grupo de Apoio Judiciário. os de Agente Adminis­
trativo e Datilógrafo, mediante processo seletivo interno na con­
fonnidade da legislação aplicável aos servidores civis da União. 

§ lONas transformações de que trata este attigo o servidor 
será. incluído na primeira referência da classe inicial da Categoria 
Funcional cotrespondente. 

§ 2° Na hipótese de ser ultrapassada. primeira refetência da . 
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classe inicial. a inclusão sem eferua4a na referencia de valor igual 
ou supérior mais próximo do atual vencimento básico percebido 
pelo setvidor. ' . 

§ 3° Os atuais ocupanles de cargos a que se.refere este arti­
go. que não lograrem aproveitamento, integrarão Quadro Suple­
mentar, cujos cargos'serão extintos~quando vágarem. sem prejuízo 
das prom<>ç.ões 'e acessos que couberem. 

Art. 3° No Grupo de Apoio Judiciário do Quadro dos Ofi­
cios Judiciais serão transpostos para a Categoria Funcional de Téc­
nico ludiciãrio os cargos efetivos e Escrevente Juramentado; para 
a Categoria Funcional de Auxiliar Judiciário os de Escrevente Au­
xiliar e para a Catégoria Funcional de Oficial de Justiça Avaliador. 
os de Oficial de Justiça. .. . ...............................•............................................................................. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 001/93. DE 7 DE OUIUBRO DE 
1993, DO SENHOR DESEMBARGADOR LUIZ CLÁUDIO 
DE ALMEIDA ABREU, PRESIIjENTE DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRI­
TÓRIOS. 

Exeelentíssimo Senhor Presidente; 
O Consellio Especial Administrativo deste egrégio Tribu­

nal. ent sessão ordinária realizada no dia 30 de abril de 1993, ao 
apreciar o P.A. n° 10.601/90, decidíu, à unanimidade, nos termos 
do vóto do relator. pelo encaminhamento de Projeto de Lei ao P<>­
der Legislativo. propondo a extinção de dois cargos de Avaliador 
Judicial. tendo em vista a absorção das sUas atribuições funcionais 
de avaliar pelo cargo de Oficial de Justiça-Avaliador. 

.. 2. Esses cargos integram a Tabela" 5, anexa à Lei nO 3.754, 
de 14 de abril de 1960 (Lei de Organização Judiciária do Distrito 
Fedefal), em número de dois, sob a denominação de :'Funcionãrios 
e Serventuários da Justiça li, 

.. , 3: PosteriOrmente. com o advento da Lei n° 6.832. de 23 de 
setembro de 1980 (art. 3°), os cargos de oficial de justiça foram 
transPortes para a CategOria Funcional de Oficial de Justiça-Ava­
liador, ocasião em que ocorreu a implementação da situação fuo­
cionalexplicitada no parágrafo primeiro. 
Excelentíssimo Senhor 
"Deputado Federal Inocêncio Oliveira 
Presidente da Câmara dos Deputados 
NESTA 

. .4. Com a aposentadoria dos seus antigos ocupantes e o es­
vaiiariiento da atribuição de avaliar, tomou-se desnecessário a 
ex'istência desses dois cargos, integrando a Tabela 5, anexa à Lei 
n° 3.754, de 14 de abril de 1960, fato que ensejou a elaboração do 
anteprojeto'de lei em anexo, que ora encaroinbo à elevada consideta­
ção dos Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacional. 

S. Sirvo-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência 
protestos de elevada consideração e distinguido apreço. - Desem­
bargador Luiz Cláudio de Almeida Abreu, Presidente. , 

MENSAGEM N" 001/93 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Submeto à elevada deliberação de Vossa Excelências. o tex­

to do anteprojeto-de-Iei em anexo, que "Extingue dois cargos de 
Avaliador Judicial da Justiça do Dismto Federal e dos Territórios. 

. Brasília, 7 di> ·outubro de 1993. - Desembargador Luiz 
Cláudio de Almeida Abreu, Presidente. .. . 

(11 .Com4são de Constilllição, Justiça e CidDdallia) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expediente 
lido vai à publicaçãó. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

É lido O seguinte: 

REQUERIMENTO N° 148, DE 1995 

Nos termos do disposto no § IOdo art 13 do Regimento in­
terno. requeiro seja considerado como licença autorizada o período 
de 6 a 24 de fevereiro do corrente ano, quando estarei afastado 
dos trabalhos da Casa para viagem ao exterior. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador Epitá. 
cio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A votação do 
requerimento fica adiada por falta de quorum. 

A Presidência recebeu o Oficio nO 3, de 1995, do Governo 
do Estado da Paraíba, propondo alterações na Resolução n° 11. de 
1994, do Senado Fedeml, que dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas autarquias, inclusive concessão de garantias, seus limites 
e condições de autorização e dá outras providências. 

O expediente será despachado ,à Cómissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a pal'\1l,lll ao nobre Senador Pedro Teixeira. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA (pP-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e SI'S. Senadores, sobremodo emo­
cionado, assomo à tribuna para proferir minha breve alocução de 
despedida do Senado Federal, por implemento do meu mandato. 

Ao fazê-lo, quero, em primeiro lugar, agradecer a Deus pela 
graça que me concedeu ao elevar-me, nas funções públicas e como 
representante.do Distrito Federal. à honrosà condição de membro 
da Câmara Alta, onde se encontram heróicos baluartes, defensores 
dos interesses nacionais. orientadores dos desígnios da Pâtria e 
guardiães do Estado de Direito democrático, com os quais pude 
privar de feliz e salutar convívio. 

Com os meus ilustres Pares muito aprendi. ouvindo suas sã~ 
bias lições, por vezes, ousando debater matérias tnlZidas à apreciação. 

lá se me antecipa a saudade dos inesqueciveis momentos em 
que aqui vivi por boras, dias e meses, tendo por companheiros emi­
nentes Parlamentares de diversas e prestigiosas agremiações partidá­
rias, na busca incessante do melhor para o B:msil e o nosso povo. 

Não obstante, o Poder Legislativo é o eterno injustiçado. eis 
que alvo predileto das assacadilhas irresponsáveis, acusações le~ 
vianas e maniqueístas, investidas quejandas e ofensas irrogadas a 
Parlamentares, por parte de diminuta parcela dos meios de CODlU­

nicação. Diminuta, porem estrepitosa, emprestando visão cicl6pica 
a fatos anódinos, a -selViço de iniqüidades cometidas sob O manto 
da liberdade de expressão, ainda que em franca libação de despau­
térios com o fito de denegrir a imagem do Poder. simbolo da De­
mocracia e de atingir a honra pessoal dos seus membros. 

Político. segundo essa minoria que se revela nociva à con­
solidação democrática, é vocábulo pejorativo, dado ao constante 
suspense por ela criado na opinião pública, sobretudo durante a 
Legislatura que ora fmda. 

Digo-lhes, com pureza da1ma: orgulho-me de haver integra­
do essa Legislatura. 

Não podemos olvidar que. no curso dessa mesma LegislabJ­
ra, seus membros tiveram que arrostar relevantes temas e aconteci~ 
mentas político-instibJcionais que polarizaram as atenções da s0-

ciedade. fazendo-o sobranceiro e com elevado espírito cívico. 
Assim ocorreu, cito apenas alguns exemplos, quando das al­

temções na estrutura administrativa do Poder Executivo, com ex,; 
tinção dos divers~ órgãos e demissão em massa de seIVidoref pú~ 
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blicos ciVis; os sucessivos planos econômicos e implantação de 
novos padrões monetários exigiram do Congresso uma vigilância 
permanente. a bem dizer. durante os quatro anos; o processo de 
impeachment do Presidente da República. fato inédito na história 
politica do País. tomou-nos um longo tempo até sua decisão fmal; 
a Revisão Constitucional, prevista no art. 3° do Ato das Di$pOsi~ 
es Constitucionais Transitórias, pela sua alta complexid:yle, foi ob­
jeto de acirrados, mas elegantes debates entre personalidades de 
tantos saberes, máxime entre os Parlamentares: antecedendo-a. ti­
vemos que nos ocupar com a legislação pertinente à realização do 
plebiscito para a escolha da forma e o sistema de governo que de­
veriam vigorar no País; o chamado: ''Escândalo do Orçamento", 
envolvendo Parlamentares integrantes da Comissão Mista de Or­
çamento, em que pese estarrecedor, serviu para demonstrar a ahí­
vez do Congresso Nacional que, rasgando a própria carne, extir­
pou o cancro perverso, mediante severas punições de colegas na 
preselVação da dignidade do Poder Legislativo, lançando dúvidas 
sobre se os outros dois Poderes fariam o mesmo em casos seme­
lhantes nos seus âmbitos; as Emendas à Constituição, atendendo 
ponderáveis razões de ord!!m pública, fizeram com que o Congres­
so Nacional as discutisse e debatesse amplamente dumnte várias 
sessões; a morosidade na votação do Orçamento da União para o 
exercício de 1994 não há que se debitar ao"Legislativo, eis que o 
Executivo não s6 o enviou com inusitado atraso como alterou suas 
propostas por múltiplas vezes; os atritos entre o I,egislativo"e o Ju­
diciário, e entre este e o Executivo, só foram contornados, ao lon­
go do tempo, mercê de hábil participação de inteligentes parla­
mentares da LegislalUra que se exaure, à qual todas as honms são 
devidas. 

Entendo que os tempestuosos ventos da intriga e do catonis­
mo de certas falsas vestais, felizmente não logrou erodir o Poder 
Legislativo, não rendendo ensejo sequer aos atrevidos e insinuan-
tes ensaios de "fujimorização". . 

Não obstante tudo isso, Sn e Srs. Senadores, o Legislativo 
soobe, sobretudo se visto pelo ângulo da qualidade, não apenas da 
,quantidade, exercer plenamente suas atividádes típicas, produzin­
do nonnas ínfraconstitucionais geradoms de direitos e obrigações, 
bem assim a sua função fiscalizadom, consubstanciada no controle 
polltioo da aplicação das leis. deccrrente do principio da repre­
sentação popular, em cujo contexto se inserem os pedidos de in­
formação a Ministros de Estado, a instauração de Comissões Par­
lamentares de Inquérito, e o controle externo, com auxílio ao Tri­
bunal de Contas da União. 

Quer queiram, quer não, o Brasil cresceu, respirando atnios­
fera de paz social. Mas o seu crescimento econômico não ocorreu 
apenas em função de investimentos de riscos por parte do empre­
sariado nacional e estrangeiro, mas pela certeza de resultados fi­
nanceiros positivos, cuja garantia se deveu ao Legislativo, que 
soube, com maestria, zelar pelos princípios da ordem econômica e 
Cmanceira preconizados na Constituição e bem cuidar do aprimo­
ramento do nosso ordenamento juridico de índole democrática. 

O Sr_ Lourival Baptista- V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer, ouço V. 

Ex', nobre Senador Lourival Baptista, 
O Sr. Lourival Baptista - Caro amigo, Senador Pedro Tei­

xeira, estou ouvindo V, Ex' com muita atenção e gostaria de dizer 
que esta Casa irá perder um gomde Senador, um homem que, du­
rante a convivência que aqui mantivemos, só nos deu atenções, de­
licadezas, Soo muito grato a V, Ex', eminente Senador Pedro Tei­
xeira, pois sempre que o procurei para resolver problemas ligados 
ao meu Estado contei com o apoio de V. Ex'. Esta Casa perde um 
grande Senador, um homem que lutoo bravamente pelo Distrito 
Federal, Onde estiver, eminenl8 Senador Pedro Teixeira, disponba 

deste seu amigo e admirador. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agradeço, nobre Senador 

Lourival Baptista, a generosidade com que V, Ex' mo brinda nesta 
assentada. Cresci muito todas as vezes que convivi com V. Ex· nas 
comissões e fico homado can o seu aparte. 

Sr. Presidente, S .... e SIS. Senadores, ~ este o último diacur-
50 que pronuncio no Senado, no fim de meu mandato, e podem . 
avaliar os que ouvimm meus constantes discursos e me brindaram 
cem a leitum dos artigos "'" escrevi a anoçân que sinto, pelas cimms­
tâncias que envolvem a minha despedidI!, enquanto minb'a!ma se_ 
leve porque posso afamar oomo São Paulo, de cabeça OJlPIida, que 
"combati o bom. combate, percorri ° meu caminho e conservei a (6" •. 

Quero agradecer àqueles que me têm manifestado a sua s0-

lidariedade e admiração, pelo desafio consIanl8 que daqui de mi­
nha pequenez, lancei às gigantescas forças do mal cartelizadas, 
que produziram esta Bellndia sofredora e aflita que ai está, nome 
por que passoo a ser oonh~do o Brasil: ullljl pequenina Bélgica. 
dentro de uma gigantesca India; a um punhadinho de bilionArioo, 
cada vez mais ricos, às custas do resto do povo; de lutadores do 
campo e das cidades, das pequenas, das médias e tambmn das 
grandes empresas - .enfim o setor inte;,o da produçân -, todos es­
cravizados por esses agiotas que se dizem banqueiros, com seus 
juros escandalosos, que o Presidente da Repóblica, seu Ministro da 
Fazenda e sua equipe econômica, não querem fixar nos 12% deter­
minadds peTa Constitu;çân, desde 1988. 

Mas esta é uma longá hiSlÓria que .eri contada JlOl'um pu­
gilo de patriotas que se estio juntando para proclamar· i Naçio a 
história daquele escândalo que foi denunciado pela,€PMI do Endi- , 
vidamento do Setor Agricola, de que fiz parte );\úrante seis m .... , 
em que trabalhamos duramente para revelar à Naçio ° de que do 
capazes os componentes do Sistema Financeiro Nacional, atrevida 
mão longa, obediente ao Internacional, carrossel à cuja tesla estA O 

famigerado FMl, que tantas palmas bateu à vitória de Fernando 
Henrique, pelo cumprimento intediato de suas receitas, desde a 
primeira semana de seu mandato: bldo o que vem fazendo os ultm­
libereis montados no poder, sedizentes sooialdemoctalas, só inte­
ressa aos nossos credores. que não querem receber nossa divida; 
querem receber só juros e mais juros, cada vez maiores. Não que­
rem o nosso desenvolvimento: querem a nossa escravidão. Se dei· 
xarem que o gigante cresça, nos fms do primeiro quartel do próxi­
mo século, seremos a maior nação do Planeia! 

Por isso dividiram o Mundo entre OS países ricos e "os ou· 
tros", inventaram os economistas, o neoliberalismo, a neosocialde­
mocracia e seus codinomes, os entreguistas - criminosos hedion· 
dos. como os chamou Hélio Fernandes, em magnffico artigo, na 
Tribuna da Imprensa, de 26 do con:ente -; os quais estão d<l8Ddo 
nossas riquezas, por preço de banana, sob o apelido de privatiD­
ção, aos banqueiros internacionais e seus testas-de-ferro: todo. o 
Sistema Financeiro Nacional! 

Na CPMI do endividamento agricola foram ouvidas inúmo­
IlIS testemunhas de escol, no úhinto semestre de 93. Vejam o de­
poimento do Sr. Alcir Ca1Iiarl, então Presidente do Ban<:o do B11ISiI: 

Concordo totalm~te; 'os banqueiros foram os que 
ganharam mais nisso. E verdade, inclusive o Banco do 
Brasil, Uma porte do lucro do Banco foi para a Funda­
çân Banro do Brasil, para mil Coisas, vohoo para <> pró­
prio Governo, foi distribuldo (8ie) as ações; na voidade. 
o Sistema F'lllIIDCOiro foi quem mais se apropriou, Sobre 
se eu pagaria na fonna que estA' aí, creio que nem «li 
nem ninguém pagaria. Se alguém Se endividou IIIIm de­
tenninado valor, aplicadas aquelas taxas sobre aqUele 
valor, a divida torna-se inoobrável •• 
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Depois de tecer considerações, arremata: 
Nem plantando maconha irrigada seria possível 

pagar os empréstimos agricolas. com os custos fmancei­
ros praticadOs. 

PEDRO MALAN, então Presidente do Banco 
Central- Não preciso ser um especialista em agricultura 
para saber que esta seqüência de planos a partir de 1986, 
com intetferências em contratos. mudanças de indexado­
res, congelamentos, mudanças de índices teve efeitos de­
sastrosos. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA, Pr0-
curador-Geral da República - Essa é a minha vivência 
pessoal, e essa carga toda de vida é que trago para afir­
mar que esta me parece a Comissão mais importante que 
o Congresso Nacional já teve. 

A mais imp:ntante de todas: mais que a de Fernando Collor. 
mais que a dos oito anões; mais que as do Império e as da Repd­
blica! E, depois de tanto tempo, o que as cúpulas dos Três Pode­
res, a quem foram dirigidas suas conclusões fIZeram? 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, então Ministro da Fazenda - 'Todos sabem que o 
Sistema Financeiro tem lucros exorbitantes e. portanto. 
medidas devem ser tomadas para reequilibrar. Qualquer 
medida que eu tome nessa direção - e estou com cóce­
gas nas mãos para tomá-la - aretaIá diretamente os ban­
cos oficiais, que movem, a maior parte destes recursos", 

Mas OS bancos particulares movem uma grande parte, e por 
isto seriam também afetados pelas medidas que fizeram cócegas 
nas mãos do então Ministro da Fazenda. Fernando Henrique Car­
doso, hoje Presidente da República. As cócegas passaram porque 
ele não fez nada para determinar que se devolvesse o seu a seu 
dono: aquilo que foi tomado dos agricultores, inclusive suas fazen­
das, executadas "por inadimplências", por manobras escusas, 
como se veriflCOu. 

Parece que, pela falta de ação do Sr. Ministro da Fazenda de 
então, hoje Presidente da República, um ex-Ministro da Agricultu­
ra assim depôs: 

ANTÔNIO BARROS MUNHOZ, ex-Ministro da 
. Agricultura - Há pessoas dentro do Ministério da Fazen­
da, que defendem mais os bancos privados brasileiros do 
que a FEBRABAN. 

Foi por causa disto que a CPMI fez inúmeras recomendaçõ­
es a todos os Poderes, especificando os órgãos que deveriam tomar 
urgentes providências, em face da pilhagem sofrida pelos agricul­
tores e dos crimes cometidos nos altos escalões da República, para 
proteger os banqueiros. 

Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores. existe até hoje gente 
com cócegas nas mãos para tomar enérgicas providências sobre os 
eventos aqui narrados. S6 cócegas. 

Tudo o que falo está em uma das edições esgotadas do Re­
latório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito de que estou 
tratando, e que precisa ser lida., estudada e ressuscitada pelo novo 
Congresso, para ciência de todo o povo brasileiro, que de nada 
sabe, ponJUe quase nada foi feito depois das recomendações da 
CPMl do endividamento da dívida do setor agrícola. 

Tremam de hOIlOr com a leitura dos dois primeiros periodos 
do Relatório: 

A criação do Conselho Monetário Nacional e do 
Banco Central (Lei nO 4595/64) passando este a ser diri­
gido por banqueiros ou seus prepostos, com poderes de 

ditar normas, criou, na realidade, um novo poder na Re­
pública: O Poder Bancário, o mais forte com competên­
cia de Legislativo e Executivo. 

Com o fIm da conta-movimento, no Banco do 
Bmsil. o Sistema Financeiro passou a ter lucros, e gran­
des lucros, enquanto os demais setores da economia pas­
saram a amargar o descontrole. A inflação não teve mais 
travas, passou a viver o País na era da especulação e na 
estimulada correção monetária... relegando as atividades 
produtivas, resultando no desemprego e na fome vivida 
pela população brasileira. 

Sr, Presidente, Sn e Srs, Senadores, e, então, algumas per­
guntas inocentes para serem respondidas pelos Congressistas, pelo 
povo e por todos aqueles que dirigirão os destinos de nossa Pátria, 
nos pr6ximos anos: 

- A quem apoiaram. com tanta magnanimidade, os banquei­
ros nas eleições de outubro? E a Rede Globo, sem fazer nenhum 
uústério disto, a quem apoiou? As concessionárias de serviço p\Í.­
blico, todas as TV s e Rádios não podem fazer propagandas diretas 
ou indiretas em favor de qualquer partido ou de qualquer candida­
to, A que for feita será considernda doação ilícita, estimada em di­
nheiro, segundo o texto do art. 45 da Lei nO 8.713/93, que estabele­
ceu as nonnas para as eleições de 1994-

E esse apoio feito às claras, muito além dos limites permiti­
dos pela lei, somado ao apoio dos banqueiros nacionais e interna­
cionais? Esse apoio público e notório quanto vale, em milhões de 
reais, que extravasaram muito além <laqueIes limites penniticlos 
por lei? Esse abuso do poder econômico tem. como conseqüência, 
a cassação do mandato do candidato dos banqueiros, hoje assenta­
do na curol presidencial, Fernando Henrique Cardoso. 

Não é à toa que a equipe econômica de Fernando Henrique 
Cardoso vem permitindo aos banqueiros cobrar esses juros, inad­
missíveis em qualquer parte do mundo, e que pagamos a esses 
agiotas travestidos de banqueiros, que assaltaram o Banco Cenlrnl, 
o Banco do Brasil. o Conselho Monetário Nacional, os Bancos es­
taduais e que querem tomá-los para si a preço de banana. com o 
nome esperto de ''prlvatização generalizada", para salvação do 
Brasil, Em verdade, é crime de lesa-pátria contra o que os patriotas 
do Brasil precisam se unir, abrindo bem os olhos pam enxergar as 
trapaças de que estamos sendo vítimas, enfeitadas com bonitôS no­
mes, sob o amparo de teses liberais e ''modernidades'' outras. que 
nada mais são que o preço que está sendo pago pela maior festa 
eleitoml que o século teve oportunidade de ver pelas televisões e 
jornais. em desafio frontal à Procurndoria-Gernl da República. à 
Justiça Eleitoral! 

Essa fúria com que nos ameaçam os testas-de-.ferro dos ban­
queiros, com refonnas à Constituição, no que toca ao Sistema Fi­
nanceiro, com privatízações aviltantes, mostra às claras o preço 
cobrado pelos banqueiros e pela midia que apoiou o Presidente 
eleito, o que de resto, todos sabem, é público e notório. 

Examinemos a primeira página de qualquer Um dos grandes 
jornais do Brasil, do dia 3 de outubro, o dia das eleições! Em todos 
eles, duas grandes fotografIas em cores! Uma sorridente e vitorio­
sa. a de Fernando Henrique. A outra de Lula, cara fechada. e 
apreensiva. Sobre a de Fernando Henrique, 54%! Sobre a de Lula, 
22%! E a manchete em grnndes letras tomando a folha de llllIl1lem 
a margem: "Fernando Henrique será eleito hoje; DO primeiro 
turno!" Isto é notícia. ou propaganda capaz, só ela, de eleger 
qualquer candidato periclitante? 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores, por causa desses ver­
gonhosos abusos do poder econÔmico, e do poder político. que 
enodoam a nossa Hist6ri~ a realidade··é que temos assentado na 
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cadeira presidencial um Presidente cujo esquema montou o mais 
afrontoso sistema para elegê-lo e colocar. nos postos de comando 
da nossa economia, banqueiros ou seus testas-de-fenu. Depois es­
pera que a Justiça "respeite a vontade do povo", que foi manipula­
do. como todos sabem. pelo maior abuso do poder político e ec0-

nômico que já se viu na História. 
E então. para que existem a Constituição. a Lei e o Poder 

Iudiciário? Para coonestar a fraude, com o Dome inadmissível de 
"decisão política", que desacredita totalmente a seriedade das deci­
sões de nOSSas mais altas Cortes de Justiça? 

O candidato Enéas Ferreira Carneiro impugnou. junto à Jus­
tiça Eleitoral, a candidatura de Fernando Henrique. E o. Tribunal 
Superior Eleitoral já nos demonstrou que não é um Tribunal de Pe­
quenas Causas. 

Confiemos em nossos juízes. que examinarão apenas, sem 
dúvida alguma. se houve lisura eJeitornl; se enllssozas de TV trata­
ram igualmente todos os candidatos e não protegeram Fernando 
Henrique Cardoso; se o Ministro Ricúpero não fez do Plano Real 
um plano eleitoreiro, e se os que o sucederam ~ontinuam, duas ou 
três vezes por dia. a comparecer em cadeia. nas televisões. para 
defender o Plano Real. ou se pararam de freqüentá-la, logo após as 
eleições. o que demonstraria que houve em verdade um enorme 
abuso do poder político. 

Todos sabemos e os Ministros do Tribunal Superior Eleito­
ral também sabem da verdade, e s6 por saberem, até de oficio, 
como magistralmente, na esteira de um acórdão da lavra do Rela­
tor Ministro Sepúlveda Pertence. poderá o Tribunal Superior Elei­
toral vir a cassar o mandato do representante dos banqueiros. Fer­
nando Henrique Cardoso, convocando novas eleições. 

E que essas sejam legítimas. democráticas e não manipula­
das pelos donos do poder. de braços dados com banqueiros, e pe­
las mãos impuras, gulosas e sem escrúpulos de grande parte da 
comunicação social. Essa falta de escrúpulos já é conhecida de 
todos. 

Por falar Como estou falando. dos defeitos dos poderosos. 
que são a causa das crises que assolam nossas instituições, os ini­
migos que criei e criarei combatendo o bom combate, de braços 
dados com certa imprensa marrom, que também combati e conti­
nuarei combatendo desta tribuna, grampearam meu telefone, inva­
diram o meu lar COm sorrisos de grandes amigos, e fizeram a mais 
desleal montagem de que se tem notícia. conseguindo distorcer 
~impressionantemente o sentido da verdade verdadeirn., dos fatos 
complexos que envolvem a questão; mas lamentavelmente não te­
nho mais tempo de mandatç para mostrar desta tribuna a verdade 
inteira e desnuda. 

É tão convincente o crime com que certa imprensa me feriu, 
que um delegado de polícia, esquecido de que a prova ilícita da 
gravação de escutas telefônicas é imprestável para dar início a 
qualquer tipo de inquéritos ou de sindicâncias. oficiou-me, a mim. 
um Senador da República, para marcar hora para ser ouvido sobre 
"a questão dos condomínios de Brasília", em tomo de que girava a 
montagem, que teve início com uma grampeagem ilícita de meu 
telefone, o que vem salpicando de lama a minha honra, e por que 
vai pagar caro, linha por linha, edição por edição, essa imprensa 
marrom, ávida de escândalo, querendo se confundir com a impren­
sa livre. responsável, esta necessária, como em toda democra­
cia, que é sinônimo de liberdade responsável de informação. 
Esta, eu, jornalista que fui e que sou, defenderei sempre, até a 
morte. 

Com um simples habeas corpus de poucas linhas, impetra­
do no Supremo Tribunal Federal. eu. Senador, trancaria aquele in­
quérito. como qualquer outra sindicância. mas preferi humilhar-me 
- o que é virtude e não se confunde com humilhação. 

Na essência de um dos muitos acórdãos que tem a Suprema 
Corte, o Ministro Sepúlveda Pertence, depois de tecer sérias consi­
derações sobre as provas gravadas. deixa bem claro que a prova 
gravada é uma prova imprestável. Como é tema inteiramente 
juridico que faz pane do meu discurso, vou suprimi-lo, mas os 
Srs. Senadores vão recebê-lo depois por inteiro. Mas S. Ex· 
conclui: 

Desse modo, não vejo, sem infidelidade aos princípios, 
como fugir da nulidade radical do procedimento, nele incluidos o 
inquérito e a prisão em flagrante ... 

E mandou anular tudo, porque tudo em. com base em uma 
fita. 

Nunca -se viu, Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, neste 
País, uma campanha tão baixa de ataques a esta Casa de repre­
sentante5"do povo. A fase que estamos atravessando deve ser CQn­

sidernda o Purgatório, e oxalá. o Congresso Nacional possa emer­
gir de cabeça erguida, purificado pelas seguidas provações por que 
vem passando, para superar este periodo em que selViu petmanen­
temente de vídraça para os meios de comunicação exetcitarem seu 
papel de apedrejadores, assim como para o Poder Executivo justi­
ficar-se de sua incompetência e ineficiência, visto que não conse­
gue transformar o Estado no instrumento de eliminação das desi­
gualdades entre seus cidadãos. 

O Congresso Nacional, como instituição, e os elementos 
que o compõem. deputados e senadores, transformaram-se no alvo 
preferido dos fonnadores de opinião pública, que deveriam, antes 
de tudo, pautar-se pela independência e pela fidelidade aos aconte­
cimentos e à realidade dos fatos, ao invés de se colocarem a selVi­
ço de uma elite política, que, por deter o poder no que se refere à 
concessão dos canais de infotmação, acha-se no direito de condu­
zir a campanha de desmoralização a que estamos assistindo e que 
deve resultar, a continuar nesse rumo, no descrédito total de uma 
instituição tão necessâria ao funcionamento da. democracia. qual 
seja um poder legislativo independente e representativo dos an­
seios populares. 

Ocorre que. devido a notícias veiculadas pela imprensa, 
mas não comprovadas, e que atingem profundamente a reputação 
deste Parlamentar que se dirige a V. Ex-S, há, agora, uma tentativa 
petVen;a de submetê-lo à execração pública, propaIando-se levia­
namente que o Corregedor-Geral do Senado, Senador Cid Saboia 
de Catvalho, estaria propenso a adotar providências contra o Sena­
dor Pedro Teixeira por suposto envolvimento com a "máfia dos 
condomínios", que atua na invasão e grilagem de terras no Dis­
trito Federal, principalmente em áreas pertencentes ao poder 
público. 

É preciso que V, Ex" saibam que meu mandato popular 
eslá terminando, mas pretendo sair desta Casa de cabeça erguida, 
Nada foi comprovado até agOIll que desabone minha conduta 
crnno Senador, faleoendo, portanto, competência ao Corregedor­
Geral, confonne o disposto no art. 2° da Resolução do Senado Fe­
deral nO 17, de 1993, para instaurar inquérito, na fonna estabeleci­
da pelo art. 5° da mesma Resolução, ou tomar qualquer iniciativa 
de caráter punitivo contra este Senador. 

Diz o art, 2° dessa Resolução que "compete ao Corregedor 
ou Corregedor substituto ( .. ,) promover a manutenção do decoro, 
da ordem e da disciplina no âmbito do Senado Federal". Ora, os 
fatos que me vêm sendo imputados, sem nenhuma prova juridica 
cabal, nada têm a ver com a atividade parlamentar. Isso não 
quer dizer que me estou eximindo de comprovar a minha ino­
cência. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR, PEDRO TEIXEIRA - Concedo o aparte a V, Ex", 
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com DWilo prazer. 
O Sr_ Mauro Benevides - Nobre Senador Pedro Teixeim, 

nós, Senadores. estamos ouvindo atentamente, neste plenário. o 
pronunciamento de V. Ex', que certamente siiializa sua despedida 
desla Casa, depois de ter desempenhado, com alguma intennitên­
cia, o mandato de Senador por Bl1lSÍlia, substituindo, em um pri­
meiro momento, o Senador Mauricio Conêa e o sucedendo, agora. 
na vac4ncis da cadeim senatorial, já que o Senador Maurlcio Cor­
rêa passou a integrar o Supremo Tribuual Federal, pelo seu notável 
saber juridico, o que ensejou, ~seqüentemente. que V. Ex- retor­
nasse, em caráter defInitivo. a esta Casa, embora com mandato li­
mitado - como o de todos nós - a 31 de janeiro. Mas, na passagem 
do pronunciamento de V. Exa. exatamente quando se reporta às 
deciaIações do Corregedor desta Casa, Senador Cid Saboia de 
Carvalho. permito-me dizer a V. Ex· que no próprio instante em 
que tomei conhecimento daquele pronunciamento. oovi de S. Ex·, 
imediatamente, uma contestação formal Nem precisaria ter ouvido 
essa contestação, porque S. Ex' jamais enveredaria pela trilha da 
irresponsabilidade, anunciando, antecipadamente, aquilo que seria 
a conclusio das perguntas 00 da interpelação que faria a V. Ex', 
ainda mais porque V. Ex· sabe que toda esta Casa acompanhou a 
sua trajel6ria desde o primeiro momento, a sua postura nos traba­
lhos das Comissões. a sua ablação no Plenário. Enfim. todas as 
atribuições que exercitou nesta Casa como representante do povo 
de Brasllia V. Ex' O fez, realmente, com a maior dignidade. E nes­
te momento em que se despede do Senado Federal quero lhe reite­
rar a admiração que temos por V. Ex·, na convicção de que sairá 
airosamente de todos esses episódios em que se viu momentanea­
mente envolvido, deixando pairar, acima de tudo, a sua digni­
dade, a sua austeridade e a sua postura correta na vida pública 
brasileira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agradeço ao nobre Senador 
Mauro Benevides esse aparte. de maior valia para-<> meu discurso. 

O Correio Brazlliense aqui nos homa com a presença de 
toda a sua diretoria, em especial com seu Presidente, meu particu­
lar amigo, e por quem todos temos profunda admimção, Or. Paulo 
CabraL 

Sr. Presidente, sr-s e SIS. Senadores, quanto à notícia veiaJ­
lada por este jornal no dia 17 de janeiro de 1995, de que o Presi­
dente do Senado, Senador Humberto Lucena, pretendia "ouvir o 
Senador Pedro Teixeira antes de tomar qualquer decisão sobre a 
convocação de uma comissio de ética no Senado pam julgá-lo", é 
preciso que seja esc1arecido: 

I - Realmente, a Resolução do Senado Federal n' 20, de 
1993, que instituiu o Código de Ética e Decoro Parlamentar, esta­
belece as normas de condula a serem seguidas pelos Senadores no 
exercício do mandato, prevendo, inclusive, as penalidades a serem 
aplicadas em caso de infringência dessas nonnas; 

2 - A mesma Resolução estabelece que o Senado elegerã o 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, o que não ocorreu até o 
presente momento. 

Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, esta Casa não pode 
deixar-se levar por boatos e especulações levianas dirigi~ contra 
seus membros. Se já estivesse CODitjJ:uído o Conselho de Etica de 
Decoro Parlamentar eu me sujeitaria ae bom grado a ser investiga­
do e julgado, pois isso equivaleria a receber atestado de idoneida­
de moral e de condota inatacável que, ao fim. ser-me-ia concedido, 
porquanto as toIpes e infundadas acusações de que fui vitima não 
resistiriam. a um exame acurado, imparcial e desapaixonado. Quem 
tem ouvidos para ouvir que ouça e quem tem olhos para ver 
que veja, e quem tem discernimento e boa vontade analise os 

fatos. 
O que vem oconendo é orqueslrado e executado por setores 

da elite que comanda este Pais, apmveitando-se da fragilidade do 
Congresso Nacional que, como está, ressente-se da falia de Ude­
res com • força de alguns que já tivemos e que eram oovidos em 
n\vel nacional. Se os tivéssemos, eles atuariam como ligação entre 
o Poder Legislativo e a massa represenlada, acabando com • vul­
nerabilidade perante o Quano Poder, como atualmente I: rec0-

nhecida a imprensa no mundo inteiro. 
Interesses escusos vêm demonstrando que não se intimidam. 

em solapar uma instituição tão cara ao exercicio da democracia, 
como é o Congresso Nacioual, atingindo membros isolados, dessa 
forma mancbando e conspurcando a intagem de uma instiblição 
tão digna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eston nos esteI10res do meu 
mandato. mas os_ meus detratores terão de comprovar suas de­
clarações na Justiça, uma instituição que se mantém acima de 
suspeita. 

Outrossim, desejo advertir V. Ex" para a necessidade de o 
Congresso Nacional manter-se alerta, isento li margem de assuntoa 
que possam. deslustrar a sua imagem e a sua homa. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, em minha ablação 
como Senador da República participei d. vllrios debates e vola­
ções de matérias de interesse de diversas unidades da Federa­
ção. dedicando-me com mais afmco. por melhores conhecimen­
tos de causa, às relacionadas com. o Distrito Federal e a sua 
gente. 

Apenas para lembrar, repito neste meu discu"", de despedi­
da o que já disse no opúsculo de minha autoria: "Fundo de Partici­
pação do Distrito Fedeml e Propostas Revisionais li Constiblição 
Federal". São mais de duas centenas de emendas revisionais de 
nossa autoria - além de 127 Emendas às ProposIaS Revisionais-, 
que representaram um trabalbo ánluo em busca do aprimoramento 
do texto constitucional, envolvendo sugestões oriundas de div.....,. 
camadas da sociedade, assim como entidades civis, órgãos públi­
cos e eleitores em gem~ além daquelas propostas que desenvolve­
mos a partir das nossas próprias reflexões. 

Neste úhimo gIUpo destacamos, em especial, a que propõe a 
criação do Fundo Constiblcioual do Distrito Federal, visando !or­
nar esla unidade da Federação livre da dependência fmanceim dos 
rea.usos voluntários repassados pela União. 

Tal situação sujeita o Distrito Federal a pennanente eslado 
de vulnerabilidade, em face das suscetibilidades decoITentes de 
evenblais dissensões politicas entre os cbefes dos Poderes Executi­
vos da União e desla urudade da Federação, que aqui, especial­
mente, não convém OCOIrer, • fim de não prejudicar O funciona­
mento da Capital do País. 

Enlretanto, ao apresenlannos a Proposla em questio, coasi­
deramos BrasUia não apenas como sede do Govemo Federal. 
mas, ainda, uma das principais realizações culturais do povo 
brasileiro. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (<llagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptisla. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (I'FL. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. PresicJente, Sr's e 
Srs. Senadores, os jornais de Bmsllia de hoje. divulgam a noticis 
de um crime bárbam cometido por um jovem conlra uma criança 
de quatro anos e sua babá, de treze, alegando, ao ser preso, que es­
lava bêbado e houvera petdido a cabeça. , 
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Ao saber do ocorrido. o Governador do Distrito Fedeml te· 
lefonoo ao Secretário de Segurança Pública pedindo providências 
dnisticas contra os excessos do consumo de bebidas. e acreséenta: 
''Pensamos que esse tipo de crime s6 acontece longe da gente. no 
exterior", Puro engano. O consumo de álcool leva as pessoas inte­
gmntes de todas as sociedades a cometerem barbaridades. até da 
nossa. 

E o Secretário de Segurança do Distrito Federal. homem já 
experimentado no combate ao tráfico de drogas. pretende proibir e 
disciplinar a venda indiscriminada de bebidas alcoólicas nas cida· 
des satélites. 

Em 30 de dezembro do ano passado, um artigo publicado 
na Folha de S.Paulo, comentando sobre os problemas das drogas, 
concluiu com o seguinte parágrafo: "Fala-se muitos em drogas, 
mas P,lUco se sabe que o nosso grande problema é a bebida al~ 
lica. E o maior gasto das internações psiquiátricas. está entre as 
primeiras das dez causas de auxíli~doença da Previdência. tercei­
ra causa de falta de emprego e um dos maiores motivos de aciden­
te de trânsito. Há estimativa de que todos os malefícios do ãlcool. 
diretos e indiretos. custariam ao País cerca de S% do seu Produto 
Interno BmlD, estrondosos R$ 25 bilhões. 

No dia 31 do mesmo mês, o mesmo articulista da Folha, te­
cendo considemções sobre o problema geral das drogas, licitas ou 
ilícitas, diz que o Brasil tem 18 milhões de alcoólatras ., segundo 
a Organização Mundial de Saúde, 2.5 milhões de pessoas morrem 
no mundo por doenças relacionadas com O cigarro. Segundo o au­
tor desses artigos. a cada três horas um adolescente é vítima de as­
sassinato nos Estados Unidos. c.a cada seis horas o mesmo ocorre 
em nosso País. Há suspeita de que a maioria dessas mortes esteja 
vinculada ao tráfico, e DOS Estados Unidos, apesar da repressão a 
traficantes e viciados, não se consegue reduzir o consumo das <Jro.. 
gas pesadas. 

, Considero uma hipocrisia a reação de alguns setores ligados 
à repressão do narcolIáfico, com relação até divulgada pelo atual 
Ministro da Justiça relativa a estudos sobre discriminalização de 
drogas. situação em que o consumidor viciado em drogas não deve 
ser tratado como um criminoso tal qual o traficante, consideran­
do ser um absurdo tratar num mesmo nível consumidor e trafi­
cante. 

Realmente, Sr. Presidente, a experiência da humanidade 
com as substâncias tóxicas tem demonstrado que a perseguição do 
viciado não é o meio mais eficaz para combater o vicio. O uso do 
fuma, por exemplo, alastrou-se no mundo inteiro, apesar da re­
pressão feroz promovida pela Igreja e pelas autoridades, quando as 
penalidades iam da excomunhão até as mutilações e a Pená de 
morte. 

Se esse esforço de repressão fosse feito conlIa a produção. o 
transporte e a comercialização do produto, certamente o merca­
do não se desenvolveria tanto, pois o fumo foi levado para a 
Europa em navios controlados pela Cone. A bebida surgiu no 
mundo desde o tempo em que o homem descobriu o poder alu­
cin6geno das fermentações. O índio brasileiro produzia o 
cauim, da mandioca, os antigos feIUlentavam a uva. O processo 
sofisticou-se. ~ 

A melhor maneira de se combater as drogas é reprimir a 
produção, o tráfico, evitando-se a propaganda e educando-se o 
povo. Vejamos, por exemplo, que, sem perseguir o fumante, as 
~panbas contra o tabagismo no Brasil já conseguiram redu­
zir a comercialização de cigarro em 40%. Relativamente a anos 
anteriores, o número de fumantes tem-se reduzido a cada dia, e 
as pess~s estã? se conscientizando dos males que o vicio pro-

vaca. 
É preciso abolir a propaganda de bebidas e ciganos. O bra· 

sileiro sempre consumiu bebidas, principalmente aguanlente, liga· 
da iI cultura da cana de açúcar. Enlretanlo, o consumo promovido 
pela propaganda tem aumentado muito nos últimos anos. Quem 
conhece Bras/lia desde sua fundação sente, pelo movimento dos 
bares. que o consumo das bebidas cresceu muito mais que a popu­
lação. Os bares estão cheios nos dias de semana. Isso não ocor­
re s6 no Distrito Federal, mas em todas as capitais e cidades bra­
sileiras. 

No interior e nas zonas rurais é a mesma coisa. São grandes 
os prejuízos na produção, no rultivo da terra, na atividade agrico­
la, devido à bebida, que desestabiliza a convivência social • fami· 
liar e é um foco de vielência em potencial, a exemplo deste caso 
que aconteceu em "Brasilia nesse fim de semana. 

Sr. Presidente, em julho de 1993 apresentei o PLS n° 94 a 
respeito de pulicia nacional sobre drogas, especialmente a preven­
ção do seu uso indevido, seja ela illcita ou licita. As drogas deve· 
rão ser objeto de programas preventivos a serem coocluídos nos 
cuniculos escolares e desenvolvidos em toda a comunidade estu­
dantil, evitando·se a propaganda dessas drogas, divulgando-se 
mensagens esclarecedoms sobre o risco do consumo, para se evitar 
a promoção do uso. 

Esse projeto, que também dispõe sobre várias medidas • 
prooedimentos do puder público pam coibir o tnlflCO • promover 
assistência aos dependentes de drogas, já foi aprovado no Senado 
Federal e encontra· se na CAmara dos Deputados, onde recebeu o 
número 4.591, de 1994.", 

Em resumo, esse Projeto que apresentei, ruvindo a expe­
riência do próprio Conselho Fedeml de Entorpecentes, cuida, de 
fonna preventiva, do usuário. Ele dispõe sobre o IIá/ico ilicito de 
drogas e sobre atos praticados com o propósito de instigar o seu 
uso, procura deftnir uma política nacional para evitar o abuso e o 
uso indevido de drogas psicoativas, licitas ou ilicitas. visando 
conter a propagação do flagelo do ~icio em suas mais variadas 
fonnas. 

Essa providência evita que nos caracterizemos com uma s0-

ciedade de dopados, de viciados e dependentes, não apenas do 
fumo e do álcool, mas de todas as drogas licitas ou ilícitas, de efei· 
tos fisicos e psicol6gicos, que, nestes tempos contraditórios e polê­
micos das crises, se revestem na tentação ilusória de refrigério da 
alma. Na realidade, porém, são causadoras de grandes males e 
vários crimes, não apenas individuais - como esse que aconte­
ceu no fim de semana no Distrito Federal, vitimando du~ 
crianças, uma de 4 e outra de 13 anos, por problemas de bebida 
-, mas também crimes coletivos, como uma verdadeira ende­
mia eleitoral. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, espero que esse proje­
to de minha autoria, depois de enriquecido pelas contribJições e 
acumdo debate dos representantes da sociedade na CAmaIa dos 
Deputados, pussa setaprovado, pam que o Pais tenha uma politica 
defmida no estado pela Nação, para equacionar e resolver esse 
probleQ18, que é uma das maiores preocupações do nosso tem· 
po, pois envolve diretamente nossa moci4ade, que é o nosso fu­
turo, o nosso antanhã, pois-compromete O destino do nosso Pais. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a tnmscrição Com o meu 
pronunciamento dos seguintes artigos publicados no joma1 Folha 
de S.Paulo, edição de 30 e 31 de dezembro de 1994, de autoria do 
jornalista Gilberto Dimenstein, e intitulados, respectivamente, 
"Uma idéia corajosa"e "Drogas e hipocrisia". 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
WURNALBAP"llSTA EM SEU DISCURSO: 
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Drogas e hipocrisia 
Gilberto Dimenstcin 3 1 DEZ 1994 

-
",-'-' '. \....:~ 

BRAS ÍLIA - É um nítido exem- dos decidiram proibir o comumo de be-
pio da hipo,-risia naóonaL Numa reaçiio bidas (Lei Seca) e o resultado é conhe-
iJ proposta de Nelson Jobim de descri- cido: nunca o país conheceu tamanha 
minar as drogas. o delegado paulista O disseminação de violência nas cidades. 
Alberto Corazza. do Departamento Es- -I Hoje. nos Estados Unidos. um ado­
tadual de Investigações sobre Narcóu-~ .Iescente é assassinado a cada três horas: 
L·C~. p.-o~eteu: ··Vou.lutar c:.0m todaS as a. no Brasil. é a cada seis horas,. A suspei­
ml~as t?rças para ISSO na? se to~ar ta é de. que a maioria dessas mortes es­
realIdade, . Seu ~gu~ent?: A coclllnaO teja vinculada ilO tráfico. Naquele pais. 
e a. maconha so_ nao ~~o ~~oblema~~ existem cerca de 500 mil jovens presos. 
IDlllores porque sao proIbIdas . Verda- Apesar disso os números só indicam 
ce'! . d ~ aumento do ~onsumo das drogas pesa-

Segundo ele. haveria 18 mllhàes e ..... das 
alc~l_atras "po,,!~e o álcool está à dis-<t À melhor saída (e única eficaz) é a 
posIçao ~e tO?OS . Suponha-se 9ue es~a:r: educação. O consÍlmo de cigarro no 
afumaçao seja mesmo verd3deua ~ SU"--J Brasil está caindo. Assim como cai em 
\'a como arl?umento para se conslderarO d n' . . M d 

. - ., LI palses e rnmelro un o o consumo o consurmdor de drogas um cnmmoso. .- Ã al' d t 
n t - - (be beb 'da ue Imentos capazes e a acar o cora-ror que. en ao. nólO se pro a I " 

. . bl' 'd ..I ? ç .. o. ou. no mmlmo. sua pu ICI aue. . .. .. .I d 
Vou um pouco mais longe. Segundo Se o l?d/VI'duo estIver m{onnuuo IJ.S 

d:Jd().~ da Org;mÍ7.af:io Alundial de Saú- conscquCtlClilS do VIC.!U. tIv~r cha.nce de 
de. L-erca de 2.5 milhões de pessoas se recupera:. m~ ~uo aceuar aJuda.. .15 
morrem por ;InO no mundo por doenças uma declsao mdivldu~ --e. por maJs 
relacionadas ao cigarro. Será que maco- que doa. deve ser resfCIC3da. . 
nha é mais perigosa do que cigarro? PS - ~ p'ropósIto. fiq~e! sabendo 

Vamos ao óbvio: o ideal é que não que os maIS Importantes dingentes da 
existisse nenhum viciado. E. ai, todos Souza Cruz não fumam. Claro: eles co-
L'oncordam. Estamos. na verdade. il nhecem muito bem o que estão produ-
procura do mal menor. Os Estados Uni- zindo. 
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~c ,,-,--,'<. c" Uma idéia corajosa 
Gilberto Dimenstein 

BRAS ÍLIA - É o primeiro projeto eVICat que seus filhos experimenten 
realmente ousado do governo Fernando drogas, Parece até que muitos pais nun· 
Henrique. capaz de gerar impacto inter-d'; ca foram filhos, 
nacional -<lusado porque corajoso. 00) O viciado em drogas pesadas devê: 
futuro ministro da Justiça. Nelson Jo- - ser amparado, Até para que não se tor­
bim. ,anunciou ontem a disposição defj ne, de falO. criminoso. assaltando ou 
descnmmar,oconsum.o de ~gas. , . a matilndo para manter o vício. Uma per-

O raclOcmlO, do m!nlsrro ,e corretlssI- guma é decisÍl'a: é prefedvel alguém 
mo: o consumIdor na~ é cn~noso. Ele=:> obter drogas com um médico ou com o 
d:ve ser aJudad? ~ nao pUnido. A fun~ traficante? Duvido que um pai realmen-
çao do poder publico é esclarecer, edu- te consciente fique com a sellUnda alter-
car. recuperar. ~nvolvendo ~s e~colas, nativa. ~ 
paIS, IgrejaS, melaS d~ c~1l!-uruca~ao. Certamente. a medida vai exiuir mui-

A paror desse pnnclplo, JobIm estãO . . ' e 

I d 'al b ·..·5 ta discussao. E vaI provocar muIta pres-
co etan o maten so re expençncl d EdU'd ' 
em vários países sobre a liberação das <C são os sta os,' ~I os. d~spostos <l 

drogas e pretende convocar a Brasflíao.. acenar c01l!- retallaçoes. Nelson JobIm 
especialistas para discuârem alternati- mostra-se rnfonnado sobre o tamanho 
vas, O do desafio, , 

Considero absurdamente ridfculo /la-<t PS - Fala-se mUIto em drogas. ma~ 
tar o viciado como um delinquente. Pa- cn pouco gente sa~ qu~ nosso grande pro­
ra "proteger" alguém do vício, umUJ ~Jema é.a bebI,da'"E,o maJOr,gasto das 
bando de estúpidos defende que ele seja Q Jn~rn~s pSlqUlarncas: esta, entre as 
preso -na prisão, certamente vai sofrer <C pnme~ ~ez, causas de auxI1JO-doença 
sevícias sexuais e todos os tipos de via- :t: da Prevldencla: terceIra causa de falta 
léncia. Se tiver sorte, não vai' contrair ..J no emprego. É um dos maiores motivos 

.Aids. Bela proteção. O de acidentes de trânsito. Há estimativas 
O problema é que muita gente não li.. de que os todos os malefícios diretos e 

quer encarar o drama de frente; milhões indiretos do álcool custariam ao país 
de pais pre(erem virar as costas, supon- cerca de 5% do Produto Interno Bruto, 
do que a política repressiva é capaz de estrondosos R$ 25 bilhões. 
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o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (pMDB-ES. Pronuncia o seguin. 
te discutso.) - Sr. Presi<lente. So e Srs. Senadores, ilustre Prof. 
João Batista de Araújo • Oliveira, Secretário Executivo do MEC 
que aqui representa. o Ministro Paulo Renat()~ sr- Laura Neves. 
minha primeíra professora primária, em meu humilde distrito nata! 
de Baunilha, no Espírito Santo, e que se enCQntra neste plenário 
em homenagem que me emociona profundamente. Pennita-me. 
querida professora Laura Neves. que eu seja o primeiro a aplaudi~ 
la. (Palmas) Dr. Paulo cabral de Araújo, Presidente do Condomi­
nio acionArio das Emissoras e Diários Associados;meu hmão Ja~ 
cinto Calmon. StA Nita Vareia. viúva do nosso saudoso compa­
nheiro Edilson Varela, que dirigiu, durante três décadas, o Correio 
BnaziUense; meus caros Colegas: 

Após três décadas de atuação no Congresso Nacional e ao 
aproximar~se o fim desta Legislatura, cumpre-me o dever de pres­
tar contas ao eleitorado do Espirito Santo e à Nação dos compro­
missos assumidos, das realizações alcançadas e dos objetivos ain-
da não atingidos. . 

Nesta rápida retrospectiva, apresento o balanço das coisas 
feltas e não feitas. no jogo de luzes e sombras da política, que pro­
curei homar em meus cinco mandatos. Embora não tenha circuns­
crito minhas atividades à educação, nela concentrei minhas forças 
e até - por que não dizê-lo? - minha obsessão. Sem a educação, o 
povo não sabe exercei ou delegar o poder que dele emana, não al­
cança a cidadania, não contribui decisivamente para aumentar a 
sua própria receita nem a do País, não se capacita sequer a cuidar 
de sua saóde e não sabe educar seus ftlhos. 

Assim, tendo descoberto esta chave que abre o segredo do 
futuro, este laço que une os fios da história das nações, a ela dedi­
quei a maior parte de minha atuação parlamentar. 

Tendo começado a minha carreira como Deputado Federa~ 
em 1963, lamento, profundamente. que s6 em 1969 tenha passado 
a consi4erar a educação como a primeira motivação de minha vida 
pública. Foi naquele ano, quando recebi, em nome da família cívi­
ca de Assis Chateaubriand, um troféu oferecido pelo Lions Inter­
nadonal. no Recife, por serviços relevantissimos prestados à edu­
cação, que sugeri um plano para iniciarmos a Década da Educa­
çio, procurando tnmsformá-la numa idéia fIxa, numa verdadeira 
obsessão nacional. 

Com ampla cobertura dos Diários, Emissoras e Televisões 
Associados, a campanha alcançou grande repercussão, tendo eu 
lançado o Movimento NacionaT'pela Educação. como tentativa, in­
felizmente não bem-sucedida, de mobilizar o País, embora repetin­
do a frase inspíradora de Sanniento: "O povo é o soberano. edu­
quemos o sobetano". 

Em fevereiro de 1975, passei a integrar a Comissão de Edu­
cação do Senado, que viria a presidir por cinco vezes: de 1977 a 
1979, de 1979 a 198[, de 1983 a 1985, de 1987 a 1989 e de 1989 
a 1991. Uma de minhas primeiras íniciativas gerou a Comissão 
Parlamentar de Inquérito para investigar a ação do Mohral. Esse 
movimento se desviava da sua proposta original. ingressando em 
novos campos, como a criação de um inconcebível Mobral infan­
to-juvenil, para crianças entre 10 e 14 anos de idade, vindo a con­
c01'I'eI' com a escola regular. A partir da m.ii:ilia denúncia desta tri­
buna do Senado Federal, o então Senador e hoje Deputado Federal 
Franco Montoro pediu que se fonnasse uma CPL Seus resultados 
foram clJocantes. tais eram. as irregularidades, os desvios e as dis­
torções detectadas. 

No ano seguinte, em 1976. decidi apresentar, pela primeira 
vez, uma proposta de emenda à Carta Magna, restaurando a vinco­
laçA0 de recursos pata a educação, que fora abolida sumariamente 

após a Revolução de 1964. Signiflcativamellle, nos penodos de fe­
chamenlo do regime político. tal princípio tem sido suprimido no 
Brasil, como ocorreu com as Constituições de 1937 e de 1967, que 
eliminaram dispositivos das Cartas de 1934 e 1946, respectiva­
mente. e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação NacionaL 

Ao buscar flXar as aplicações da União na manutenção e de­
senvolvimento do ensino, na época, 12% da receita de impostos e 
as aplicações dos Estados e Municípios em 24% daquele montan­
te, a proposta foi torpedeada pela tecnocracia. Subscrita por 63 dos 
65 Senadores, responderam à chamada apenas ISO Congressistas, 
todos votando "SIM". Faltou quorum, portanto. para. a aprovação. 

A fIm de que a História registrasse todos os detalhes desse 
nefando crime contra a educação, lancei o livro "História de uma. 
Proposta de Emenda à Constituição". Data desta época O lança­
mento ambicioso do Projeto Educação, que tomou a respectiva 
Comissão do Senado num precioso fórum de debate, onde desfi­
laram eminentes depoentes, destacando-se vários ex-Ministros dà 
Educação, inclusive os que naquela época estavam COm os seus di­
reitos políticos cassados, como o hoje fulgurante Senado!' Darcy 
Ribeiro. 

Sete meses depois, e um novo clima político. contando com 
o permanente esúmulo do então Senador Itamar Franco, decidi 
apresentar outra proposta de emenda constitucional, desta vez ele­
vando os percentuais para 13% e 25% da receita de impostos, res­
pectivamente. da União, dos Estados e dos Municípios. 

Inúmeras foram as vicissitudes ao longo de sua tramitação, 
como o falecimento do então Presidente do Congresso Nacional. 
Senador Nilo Coelho, quando a mesma estava na iminência de ser 
votada. A sessão do Congresso Nacional, como é de praxe, foi 
imediatamente suspéDSá. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex· um aparte. 
eminente Senador João Calmon? .. 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex' com muito pra­
zer, nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Emineote Senador João Cal­
mon, chegamos a esta Casa em 1971. Estivemos juntos na Câmara 
dos Deputados, onde cheguei em 1960. Tanto na C&nara, como 
no Senado, V. Ex· foi sempre um defensor da Educação. Quantas 
e quantas vezes V. Ex~, Presidente que foi. cinco ou seis vezes, da 
Comissão de Educação, nesta Casa, tudo fez para que a educação 
estivesse no primeiro patamar das causas naêionais. O Senado per­
de um grande representante, um homem digno, trabalhador, hones­
to, probo, de vida limpa, O Brasil é grato a V. Ex', assim como 
nós aqu~ que o conhecemos de perto, desde a Câmara dos Deputa­
dos. O Brasil perde um grande homem, um grande parlamentar, al­
guém que viveu a sua vida interessado sempre nos problemaa na­
cionais. por tudo que viesse em benefício do País e do seu &tado 
do Espírito Sanlo. Quero dizer a V. Ex'. eminente Senador João 
Calmon, que V. Ex· sai desta Casa, mas pennanece no coração dos 
bmsileiros. que sabem do grande serviço que prestou à Nação. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Lourival Bap­
tista, V. Ex·, ao longo de tantos anos de convivência. sempre bateu 
recordes de generosidade, em relação a este seu velho amigo e ad­
mirador. V. Ex· e E"J.l vamos deixar de pertencer ao Congresso Na­
cional a partir do dia primeiro de fevereiro. Entretanto, continua­
remos lutando no mesmo ritmo. Eu, empolgado pela causa da edu­
cação, e V. Ex·, absorvido pela sua cruzada benemérita de comba~ 
te ao fumo. Muito obrigado. 

O Sr! Mauro Benevides - Permite-me V. Ex· um aparte; 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Ouço com prazer o nobre Sena­
dor Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador João Calmon, 
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tencionava interferir como primeiro dos aparteantes no discurso de 
V. 'Ex'. Mas não posso deixar de reconhecer a anterioridade. do 
aparte do nosso eminente Colega. Senador Lourival Baptista. que 
chegou ao Congresso praticamente ao mesmo tempo em que V. 
Ex', Sei que Lourival Baptista; de Sergipe, e João Calmon. do Es­
pirito Santo. fonruuam sempre aquela primeira linha da dignidade. 
da austeridade. da credibilidade diante da opinião pública do país. 
Como Líder da Bancada de V. Ex~. permito-me. neste instante. in­
terferir no seu discurso, que bem se inicia agora com a rememora­
ção de todas as suas lutas, da sua posição na Comissão de Educa­
ção. presidida por V. Ex'. órgão pennanente desta Casa. Como Li­
der da Bancada do PMDB. queria expressar mais uma vez aquilo 
que. de forma reiterada,. já destaquei em outras ocasiões, sobretudo 
respondendo a V. Ex', quando, nessa mesma tribuna. no dia 20'de 
dezembro, apresentei. fonnalizadamente. as minhàs despedidas do 
Senado Fedend. E V. Ex" aparteou o meu discurso de uma forma a 
mais nobre. a mais comovente, compelindo-me a responder, natu­
rahnente sem o brilho de V. Ex", mas tentando igualmente alcan­
çar o seu coração. Reportei-me à circunstância de tê-Io como con­
terrâneo nosso, como conterrâneo do nosso Paulo Cabral de Araú­
jo, que, da tribuna de honra desta Casa, assiste ao seu discurso 
neste momento. Coube a mim - este é um dos motivos de glória 
da minba vida pública :.. Presidente da Assembléia Legislativa do 
Ceará, passar às mãos de V. Ex" o título de Cidadão Cearense. que 
V. Ex" recebeu. tendo ao seu lado a sua esposa. D. Teresinha San­
tiago Calmon, e a sua saudosa genitora. que. com uma vitalidade 
impressionante, também subiu as escadarias do velho prédio da 
Assembléia Legislativa. para que pudesse partilhar das glórias e da 
consagração daquela noite inesquecível. Portanto, Senador João 
Cahnon, em 16 anos de convivência com V. Ex" nesta Casa - mes­
mo na época em que nos era imposto o bipartidarismo. como o 
MOB ou ARENA -. V. Ex" teve sempre um comportamento retilí­
neo. exemplar. correto e identificado exclusivamente com o inte­
resse público. V. Ex· se transformou num verdadeiro apóstolo da 
cru'zada educacional e. de fonna vigilante, atuou na defesa da apli­
cação dos recursos constitucionais. Há cerca de 20 dias, numa in­
tervenção nesta Casa. V. Ex" profligava a inação desta Casa diante 
do desrespeito flagrante, da infringência explícita à nonna consti­
tucional. que obriga a aplicação de 18% do Orçamento em ednca­
ção. V. Ex· assumiu esse comportamento; cOlll coragem. sobrance­
ria. altanaria. V. Ex' empunhou essa bandeira em defesa da educa­
ção. Não sei como - se V. Ex· se transfonnou em um nome nacio­
nal, sobretudo pela defesa que fez da educação no País -, não con­
cebo, Senador João Calmon. não admito, não encontro justificativa 
para que o povo do seu Estado, lúcido e esclarecido, que mandou 
para esta Casa Senadores como Elcio Alvares e Gerson Camata. 
tenha cometido esse equívoco, essa injustiça. deixando de renovar 
o mandato de um homem que sempre cumpriu. com a maior digni­
dade, o seu mandato de representante do povo brasileiro no Sena­
do Federal. Saiba V. Ex·, Senador João Calmon, que. neste instan­
te. falo pelo meu coração. pelot minha alma, pelos sentimentos 
mais nobres e mais caros que eu possa reunir para dizer que o Se­
nado Federal vai sentir a ausência de V. Ex·. Quando o Governo 
do Sr. Fernando Henrique Cardoso ou outro que vier a sucedê-lo 
também negacear no cumprimento da nOIUla constitucional, dei­
xando de aplicar os 18% na educação. não sei se se erguerá. desta 
mesma tribuna, com a autoridade moral que V. Ex' encarna, uma 
voz altissonante capaz de condenar veementemente esses governos 
que até hoje têm sido incorretos e descumpridores da pr6pria letra 
constitucional. Senador João Calmon, quero saudar a presença de 
V. Ex- na tribuna em nome de todos os companheiros, sem inibi­
los de interferir também no seu discurso. Mas quero saudá-lo para 
dizer que V. Ex· volta para. o seu Estado, volta para sua casa, abso-

lutamente certo de que soube cumprir o seu mandato, um mandato 
que V. Ex', de todas as fOtmas. enobreceu e dignificou em tantos 
anos de atividade na vida pública do País. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Mauro Benevi­
des, a amizade de mais de meio século nos une e explica a gen~ro­
sidade com que V. Ex' se refere à minha modesta atividade como 
um cidadão fascinado pela educação. 

Para mim, nobre Senador Mauro Benevides, o seu título 
maior - já proclamei neste recinto - foi a apresentação de um pr0-

jeto de lei criando, no âmbito do Senado, a Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle. Por um desses mistérios que não conseguimos de­
cifrar. não foi pOssível a manutenÇão dessa Comissão que, penna­
nentemente. analisaria as atividades da Comissão Mista de Otva­
mento e também acompanharia a execução da Lei de Meios. O no­
bre Senador deixa esta Casa com o seu curriculum enriquecido .. 
Esperamos que, de(X>is de um hiato, não superior a quatro anos, V. 
Ex· retome ao Congresso Nacional para representar o glorioso 
povo do Ceará. 

O Sr. José Fogaça- Pennite V. Ex' um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra, Senador 

José Fogaça. 
O Sr. José Fogaça - Aproveito O ensejo do aparte do Sena­

dor Mauro Benevides para fazer, também, o meu registro, o regis­
tro de um colega que conviveu com V. Ex- nesta Casa por oito 
anos. Fomos eleitos para o mesmo mandato, embora V. Ex- já fos­
se um veterano da Casa e eu um simples iniciante. Quero fazer o 
registro de que ao longo desse penodo não é possivelloca1i7Ar um 
s6 momento de descanso, porque V. Ex" não adormeceu, não·dor­
mitou um segundo sequer em relação a esta causa; não deixou uma 
lacuna, um espaço. uma brecl:ta que fosse, em aberto, quando se 
tratava de educação. A sua extraordinária coerência, a sua saudá­
vel e grandiosa pertinácia em tomo da educação constitui um mo­
tivo de orgulho para o Senado, para a classe politica e para o seu 
Estado, o Espírito Santo. Sou testemunha do quanto V. Ex", em 
cada momento. em cada passagem do processo legislativo, ao lon­
go desses oito anos, foi um bataThador incansável. Muitas vezes 
indo contra uma muralha de fem>. muitas vezes pregando no de­
serto. outras vezes extremamente bem sucedido na sua luta. Assim 
como o Senador Nelson Carneiro foi o grande legislador do Direi­
to de Família, V. Ex· sai desta Casa com o mérito de ter sido o 
grande legislador da Educação. E como eu disse ao Senador Nel­
son Carneiro, não cometo nenhum exagero, nenhuma injustiça. se 
disser que aqui no Senado também deveria haver uma placa que 
dissesse a senadores como V. Ex· aquilo que registrasse o agrade­
cimento do País ao trabalho feito. Mas como essas coisas ~o pas­
sageiras e de significado menor, prefIro que fIque inscrita na alma 
e no pensamento do povo brasileiro estas palavras: "A João Cal­
mon, o entusiasta, a pátria agradecida." Porque V. Ex-, nos mo­
mentos de maior depressão e dificuldade da sua causa. nunca dei­
xou de ser um entusiasta da causa extraordinária da educação. V. 
Ex' teve uma visão de futuro. Hoje. no mundo, a educação não é 
apenas um suporte do processo. Ela é o fator decisivo do processo 
de desenvolvimento. Conhecimento, educação e informação são 
fatores de riqueza para um povo maiores do que as suas matérias­
primas e suas riquezas naturais. De modo que V. Ex' foi sobrebJdo 
Um visionário, um utopista militante, um' defensor incondicional 
dos direitos daqueles que são}JS mais sistematicamente esquecidos 
pelos governos e pelo poder. Portanto. Senador João Calmon. da­
qui desta bancada, quero fazer esta homenagem, este registro e di­
zer que tive orgulho de ser seu colega e que carrego comigo a 
grande honra de ter estado ao seu lado no Senado Federal. Obriga­
doaV.Ex·. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador José Fogaça. eu 
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já disse a V. Ex·, várias vezes, que não sei por que o Rio Grande 
do Sul não se cansa de realizar proezas que chegam a provocar hu~ 
milhação entre os demais brasileiros. 

Depois de uma luta insana, consegui restabelecer um per­
centual tlÚnimo da receila de impostos federais. estaduais e muni­
cipais para a Educação. Já na última etapa. vencendo obstáculos 
teniveís, consegui. na área dos Estados. graças ao apoio decisivo 
da maioria absoluta de meus Colegas. a fIxação de um mínimo de 
25% da receita de impostos estaduais para a Educação. De acordo 
com a melhor tradição gaúcha, reúne-se a Constituinte de seu Es~ 
tado, nobre Senador José Fogaça, e humilha ° resto do Brasil, não 
admitindo a vinculação de apenas 25% da receita de impostos es­
taduais. mas aprovando um aumento para 35% da receita de im­
postos estaduais para a manutenção e desenvolvimento do ensino. 
Dei parabéns várias vezes a V. Ex· por essa proeza gaúcha. 

Quando eu falava de uma outra obsessão que me domina, a 
criação de institutos de formação poHti«.a para formar e renovar a 
classe política, o eminente Senador Pedro Simon me aftrmou que, 
no Rio Grande do Sul, já existem, há muitos anos, pelo menos três 
instituws desse gênero. 

Com o meu profundo agradecimento, nobre Senador José 
Fogaça. em cujo futuro vislumbro. sem ser vidente nem profeta, a 
conquista de postos cada vez mais importantes. tenho que me sub­
meter ao reconhecimento de que o Estado de V. Ex'" em várias 
áreas, sem dúvida algu_ suplanta o resto do País. Muito obrigado, 

Como recordava, com o pretexto utilizado de que minha 
emenda esclerosava o Orçamento. o Governo Figueiredo. apesar 
dos ingentes esforços da admirâvel Ministra Esther de Figueiredo 
Ferraz., recusou-se a aplicar a emenda. Atendendo à promessa do 
então candidato à Presidência da República, Tancredo Neves. aos 
participantes da 3" Conferencia Brasileira de Educação, em Nite­
rói, no ano de 1984, o Presidente José Sarney. que tanto me honra 
com sua presença neste plenário, aprovou rapidamente a regula­
mentação da emenda. 

Assumiu o Ministério da Educação o notável Senador Mar­
co Maciel, hoje Vice-Presidente da República, que se interessou 
vivamente em agilizar a tmmitação daquele projeto de lei. Afmal, 
em 24 de julho, de 1985, o eminente Presidente José Sarney, em 
solenidade da mais alta importância, no Palácio do Planalto, san­
cionou o Projeto que se tornou a Lei nO 7348. 

Entre os numerosos créditos que são atribuídos ao nosso 
eminente Colega. José Sarney, geralmente se omite esse relevan­
tÍ$simo setviço que a Nação ficou a dever aS. Ex ... 

O então Ministro Marco Maciel teve, na época, a generosi­
dade de propor que me fosse outorgada a Grã-Cruz da Ordem Na­
cional do Mérito Educativo. que recebi em uma solenidade ines­
quecível. no Palácio do Planalto, presidida pelo atual Senador José 
Sarney, no dia 22 de abril de 1986, na presença de 11 ex-Ministros 
da Educa\i'0' 

Ninguém deve se espantar com esse número, porque o Bra­
sil é o País que bate reconles de mudança de Ministro da Educa­
ção. Otegamos a ter Ministro da Educação atuando apenas um 
ano, mas O recorde foi amplamente superado em outro sentido. 
Um outro colega. na área do Ministério da Educação, desempe~ 
nbou as funções de Ministro apenas durante 29 dias. Um Ministro 
da Educação, ao depor na Comissão de Educação da Câmara. na~ 
quela éilOC'!-, declarou: "Não sou Ministro da Educação, Estou Mi­
nistro da Educação". Com essa inflação de Ministros, com um pe~ 
riodo de atuação extremamente curto, diftcilmente ganharemos, 
dentro de pouco tempo. a batalha que devia ser altamente prioritá­
ria: a da Edncação. 

O Sr. José Sarney - Concede-me V. Ex" um aparte? 
O SR, JOÃO CALMON - OuçO v. Ex' com prazer e mui-

tahoma. 

O Sr, José Sarney - S~nador João Calmon, lamento inter­
romper o discurso de V. Ex". A nossa convivência não é da vida 
política dos anos em que passamos juntos no Senado. A nossa 
convivência é da vida inteira. O que trago a esta Casa para inserir 
no discurso de V. Ex" não é um aparte, é um testemunho justamen­
te desses anos todos sobre a integridade de V. Ex": integridade mo.­
ral, de idéias, de convicções. de caráter. que presidiu toda a sua 
vida. É o testemunho que dou de todos os seus amigos. daqueles 
que o conhecem há tantos anos - e muitos deles hoje já estão na 
eternidade. Lembro-me de que. aos 17 anos, eu entrava DOS Diá­
rios Assodados. O chefe de todos nós, Diretor dos Diários Ass0-
ciados do Norte. era V. Ex .. , que comandava, em nome dos Diá­
rios Associados. toda aquela região. ao lado de Paulo Cabral -
que ali está -, Otacílio Colares, Orlando Mota, Eduardo Campos, 
José Pires Saboia, essa figura exttaordinária que ainda hoje é um 
testemunho vivo daqueles homens que ftzeram a imprensa de anti~ 
gamenle e que mantêm até hoje essa flama inexorável do que era O 

jornalismo daqueles: tempos e o que era a fidelidade à causa do jor­
nal. Eu era um simples repórter de setor. V. Ex" era o chefe de t0-
dos nós, que chegava no Imparcial do Maranhão. no Unitário do 
Ceará. no Diário de Pernambuco. inCOIJ>Onlva jornais e se dedi­
cava à causa do jomatismo na cadeia dos Diários Associados que 
se construía naquele tempo. Depois, ao longo da vida~ fomos con­
solidando uma convivência e urna amizade que uniu a todos nós 
pela vida inteira, até hoje. não somente como amigos, mas como 
uma innandade que constituía aqueles homens texios que lutavam 
nos Diários Assodados no princípio das nossas vidas e que era 
uma escola da qual tive a ventura de pl\I1Ícipar e de também c0-

mungar, agradecendo a Deus, que sempre colocou a sua mão ge­
nerosa. até mesmo os amigos que me deu desde aquele tempo. 
dentre os quais cito V. Ex· como um dos orgulhos da minha vida. 
Joaquim Nabuco dizia que a vida parlamentar é feita de uma cau­
sa. que muitos Parlamentares passam mas não encontram a sua 
causa e, portanto, não passam no Parlamento, JXmllle a vida parla­
mentar é feita de lampejos. é feita de um instante. de um aparte, de 
um projeto, de um discurso que imediatamente desaparece entre os 
fatos do cotidiano, da vida política e da própria vida; mas uma 
causa parlamentar, essa não desaparece nunca. E Nabúco. então. 
dizia: "A minha causa parla.rnentar foi a abolição". Foi a maior 
causa, talvez, que já teve este País. porque uniu todas as consciên­
cias em tomo de uma idéia generosa, grandiosa. talvez a maior 
idéia que pode unir os homens, que é a da libetdade: libetdade dás 
pessoas e liberdade no sentido geral do que ela significa para a 
vida de todo mundo. Tivemos; também, no Império. muitos ho­
mens que, nesta Casa. fIZeram a sua causa parlamentar. O Conse~ 
lheiro Saraiva passou a vida discutindo a reforma das leis eleito­
rais e fez a famosa Lei Saraiva, dos circuitos e dos distritos~ Para 
não alongar-me, direi que, nos tempos atuais, por exemplo. temos 
a figura de Afonso Arinos, que passoo a sua vida J>aIlamentar de~ 
fendendo leis contra a discriminação racial - a Lei Afonso Arinos; 
temos Nelson Cameiro. que agora sai e passou a sua vida defen­
dendo o Direito de Família nesta Casa. E já vão desaparecendo os 
Parlamentares que têm a sua causa. Eu. por exemplo. procurei e 
nunca consegui realizar totalmente que a minha causa parlamentar 
fosse a da cultura. Desde que aqui cheguei venho apresentando 
projetos de incentivos culturais. venho defendendo a necessidade 
de o Brasil ser uma potência cultural e não somente uma potência 
econômica, polXJue não há potência econômica, não há potência 
política que não seja uma potência cultural. Mas V. Ex" superou 
todos nós, porque a sua causa foi a sausa da educação_ V. Ex.," tem 
um lugar nos A.nais deste Pais, nos ~s do Congressoflacional. 
V. Ex" saí desta Casa deixando uma ohm extraordinária. que, além 
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dessa fidelidade à sua causa parlamentar. é um exemplo que V. 
Ex' deixa ao Congresso brasileiro, aos Parlamentares que chegam 
hoje para saberem o que é um homem que passou a SUa vida dedi~ 
cado a uma causa parlamentar. E qual foi essa causa'! A da educa~ 
ção. Não há maior causa, hoje. principalmente porque atualmente 
o mundo mudou, as ideologias acabaram. As palavra& revolução e 
revolta, que encheram o pensamento político durante mais de cem 
anos, incendiando todos os homens que acreditavam que o cami~ 
nho da libertação da humanidade passava pela ideologia. o que 
restoo delas? O que restoo do fun da confrontação das ideologias? 
Apenas a certeza de que hoje o libertário. no mundo, é o conheci­
mento. o libertário, no mundo. é a educação. Então, V. Ex·, Desta 
Casa, neste Parlamento, durante tantos anos, às vezes com deJica. 
deza. às vezes com serenidade, outras vezes com revolta, agarrou­
se àquilo que V. Ex- achava que era o que hoje o mundo todo 
sabe: que só hã. hoje. para a humanidade. urna palavra libertária, e 
essa palavm é educação. Esta foi a causa de V. Ex·, Portanto, Se~ 
nador João Calmon. aqui não vai o gesto do amigo; aqui vai o de­
poimento do mais antigo Parlamentar que hoje senta nesta Casa. 
Em 1955, eu chegava ao Parlamento brasileiro pela primeira vez, e 
não sabia que Deus iria me levar pelos caminhos da ,política que 
me levou. Como também V. Ex· e eu não sábíamos. quando está­
vamos no jornalismo - eu começando e V. Ex· como nosso chefe 
-, que a politica iria nos levar pelos caminhos que nos levou. E V. 
Ex·, de certo modo, largou o jornal para Se dedicar à sua caUSa 
parlamentar. É este o exemplo que V. Ex· deixa e é este o testemu­
nho que faz um dos seus velbos companheiros, e, mais do que 
isso, com a autoridade do mais antigo Parlamentar que tem assento 
nesta Casa. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador José Sarney. se 
dispusesse de tempo para agradecer o seu aparte tão honroso, creio 
que deixaria de lado o texto que trouxe para esta Tribuna, para re­
velar à Casa o grau de afmidade que sempre nos ligou desde os 
tempos, já evocados por V. Ex·, em que era repórter do nosso jor­
nal do Maranhão, num »Iomento. que durou pouco, em que os 
Diários Associados chegaram a manter, na capital maranhense, 
três jornais. 

V. Ex· começou ,n'O Imparcial, como repórter, e logo se 
destacou com singular relevo; depois fez urna carreita parlamentar 
sem precedentes. Como executivo. foi extraordinário Governador 
do Maranhão. depois. Presidente da República que deixou um 
nome imperecível no exercício de tão altas funções. 

Entre V. Ex·, nobre Senador José Sarney, e eu, há uma lon­
ga história, quase sempre vinculada aos interesses maiores do País, 
mas também há outro vínculo que eu não esqueceria mesmo que 
Deus permitisse que eu ultrapassasse os 100 anos de idade. 

Quando recebi, como pai~ o golpe mais violento da minha 
vida, V. Ex· esteve ao meu Jado. Pouco antes de ser iniciada a cre­
mação do corpo de minha única ftlha, V. Ex· estava ao meu lado, 
solidârio. Jamais poderei esquecer este seu gesto. 

Em outros momentos, que nem convém invocar aqui. quan­
do a tempestade rugia sobre o grupo do qual eu era Presidente. V-, 
Ex· sabe que a minha gratidão ainda aumentou muito mais. E 
cedo, entretanto, para revelar esses detalhes. que constam de um 
diãrio que costumo escrever desde que ingressei na política, e que 
hoje tem onze mil páginas datilografadas. Agora, com o afasta­
mento forçado das lides parlamentares, procurarei condensá-lo. 

V. Ex·, nobre Senador José Sarney, em relação a mim, sem­
pre ultrapassou todos os limites adoússiveis em termos de genenr 
sidade. Só me resta dizer-lhe muito obrigado. meu irmão José Sarney. 

O Sr. Ronan Tito - Concede-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao nobre Se-

nador Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador João Calmon. hã pouco 

tempo eu lia um artigo de um jornalista norte-americano, numa 
tentativa de aprendizado da língua inglesa. no qual ele contava um 
fato que considerei bastante sintomático e importante. Ele dizia 
que depois de Mao Tsé-Tung vencer a sua batalha - a Grande 
Marcha e, depois, a Revolução - os seus amigos. os seus asseclas 
tentaram dar a ele o título de "O Grande General" e ele disse: 
"Não, um povo livre não precisa de general, e vocês não entende­
ram A Grande Marcha. Eu não era general naquela marcha. eu era 
um companheiro." Mais tarde. quisetam chamá-lo de "O Grande 
Presídente"~ e ele disse: "Um povo livre não precisa de presiden­
te." As pessoas que lidavam com ele, dada sua importância. procu­
raram sondá-lo sobre qual o tímlo que ele preferia: ''Se vocês 
acham que é importante a1gum título. chamem-me de professor. A 
única coisa que vale à pena neste mundo é ensinar." Ele rejeitou 
todos os títulos. Mas deixemos Mao Tsé_ Tung para ~ vamos ver 
aquilo que nos toca mais de perto. Todos nós, em determinados 
momentos. confessam.crnos cristãos. Jesus Cristo também rejeitoo 
todos os títulos. Chamaram-no "O Rei". e ele disse: "O meu reino 
nâ@édestemundo."Uma vez chamaram-no de "bom", e ele disse: 
"Quem é bom.,'·senão o Pai,que está no céu?" Mas um dia um dis­
cípulo Witou raboni; e ele disse: "Você me chamoo de mestre. e eu 
sou." E bastante sintomática a presença da sua professora aqui 
hoje. Que ela saiba no que resultoo a importância de ser mestre e 
de ser professora: um aluno que hoje leciona, não só para este Par­
lamento. mas para todo o Brasil, para esta geração e para gerações 
passadas. dizendo: "Se não educannos o País, não temos saída. 
Educação, educação, educação." De tal maneira V. Ex· bateu nesse 
tema que muitos de nós sentiamos a importância da educação, mas 
Ulysses Guimarães dizia que às vezes o óbvio é muito difícil de 
ser percebido. A tragédia do óbvio é ele não ser praticado. Nós 
continuamos na tragédia do óbvio. João Calmon, há mais de duas 
décadas. vem pregando: ''Educação. educação. educação. Caso 
contrário. não há saída." A saída é uma só, outros países já mostrn­
ram. Em 1970, estive no Japão -naquela época, eu ainda não esta­
va tocado pelo vírus da política, em um pseudo-empresário, um 
pequeno empresãrio do interior - e, impressionado com os núme­
ros, ficava procurando as razões da riqueza daquela país: 360 mil 
quilômetros quadrados. apenas 16% habitável, agricultável. Jã na­
quela época. em 1970 - estãvamos lã para assistir a EXPO-70 -
procurava as razões daquela riqueza: as hidrelétricas, as riquezas 
naturais, as matas. os minérios. Nada. Não encontrava nada. Para 
mim, como empresário, era muito dificil descobrir por que tanta 
opulência. por que desenvolvimento. por que tanta riqueza. Um 
belo dia, conversando com um professor universitário, ele disse: 
"Matsubito descobriu há muito anos que a maior riqueza do ho­
mem está na sua cabeça, no seu cérebro. Durante 50 anos, investi­
mos 50% do nosso orçamento em Educação, e aí está o resultado." 
Muitos pensam que o Japão é um milagre do pós-guerra. O Japão 
é um milagre que já vem acontecendo desde o início do século. 
por causa da visão de seus homens, que descobriram que é na mas­
sa cinzenta, na massa encefálica que está a maior riqueza do mun­
do. Há alguns dias. tive a oportunidade de ler Akio Morita, dizen­
do que, às vezes, as riquezas naturais chegam a ser incômodas 
para o País e que é muito bom que o Japão não as tenha. O Japão 
compra de quem quiser, de quem vender por um preço melhor, 
sem ter que se preocupar com a exaustão dessas riquezas. E conti­
nua dizendo que isso se deve à tecnOklgia, à educação,' à ciência. 
Nobre Senador João Calmon. todos DÓS passamos pelo Congresso. 
pela vida. Disse muito bem o Senador José Sarney: "O grande par­
lamentar é um tarefeiro; ele tem que ter uma causa!" De todos nós, 
V. Ex· foi quem abraçou a causa maior. Por isso, quero também 
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prestar um depoimento à sua professora de que valeu a pena ensi­
nar a esse homem. a esse Senador, que hoje é mestre de todos os 
Senadores. de todos os Parlamentares. de todos os homens públi­
cos que têm esperança de que este País, um dia, vai se "desenvol­
ver". No seu discurso de desperuda, V. Ex· poderá rezar como o 
fez Paulo, que combateu o bom combate, não perdeu a sua fé e 
venceu. 

O Sr_ José Sarney - Senador João Calmon, eu pediria li­
cença apenas para fazer uma pequena retificação no meu aparte. 

O SR, JOÃO CALMON - Com muito pmzer, Senador 
JoséSamey, 

O Sr. José Sarney - Fiz o meu aparte com emoção. e o 
meu pensamento já se encontrava na futura Legislatura, que vai 
começar depois de amanhã. Não me lembrei de que, nesta Legisla­
tura que esta tenninando, eu não seria o mais antigo dos Parlamen­
tares, porque tcriamos a figura de Nelson Carneiro e de Aluízio 
Alves, homens que também paliiciparam do Parlamento com gran­
de brilho; sobretudo, aqui no Senado, essa figura excepcional de 
Nelson Carneiro. que também teve a sua causa parlamentar. Que~ 
ria fazer esta retificação - para desculpar-me, porque avancei um 
pouco no tempo-. dizendo que vou ficar aqui como o mais antigo, 
mas seguindo sempre o exemplo daqueles que me antecederam. 
entre os quais quero colocar essa figura eminente do Senador Nel­
son Carneiro. 

O SR, JOÃO CALMON - Ficm registrada, devidamente, 
a sua retificação. 

Agradeço o aparte do nobre Senador Ronan Tito. A minha 
consciência obriga-me a repetir o que tenho dito muitas vezes em 
relação a S. Ex'. S. Ex', reahnente, bate recordes; supera as suas 
marcas, altamente invejáveis, em vários setores. Mas. na área em 
que apaixonadamente atuo, S. Ex' é credor da admiração de todo o 
País e não apenas de Minas Gerais. Candidato a Governador de 
seu Estado, ele incluiu na sua platafonna o compromisso de, se 
eleito, passar a gastar não 25% da receita de impostos estaduais, 
como detennina a emenda de minha autoria; não os 35% da receita 
também de impostos estaduais. como ocorre no Rio Grande do Sul 
e que recordei há poucos minutos; Ronan Tito assumiu o compro­
misso, perante o povo mineiro, de, se eleito Governador, destinar à 
educação 50% - pennita-me repetir, 50% -, no mínimo, da receita 
de impostos estaduais. 

Portanto, esses elogios tão generosos em relação à minha 
pessoa deveriam dar lugar a uma louvação a Ronan Tito, que su­
perou amplamente tudo o que consegui fazer na área da &hJcação. 

Como ele é, no bom sentido da palavra, ambicioso, superou 
os seus próprios recordes no exercício do mandato de Senador. O 
nobre colega presidiu a Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a 
Evasão Fiscal, provavelmente a maiÔr ou a segunda Comissão 
Parlamentar de Inquérito mais importante da história do Congresso 
Nacional, 

O que a CP! apurou foi realmente estarrecedor, tendo em 
vista que apontou à Nação revelações que pareciam inacreditáveis: 
somente numa Unidade da Federação, não porque ela possa ser 
acusada dC graves defeitos. Não! Por causa de sua grandeza ec0-

nômica numa única Unidade da Federação. a sonegação de imPÇJs­
tos federais, estaduais e municipais supera significativamente o ro­
tal do Orçamento Geral da República Federativa do Brasil. 

Neste momento. estamos pensando novamente em aumento 
de impostos. Seria mais fácil, rápido e haveria êxito garantido se 
montássemos um esquema para valer, reduzindo drasticamente a 
sonegação de impostos em nosso País. Essa CPl foi criada por ini­
ciativa do nosso então colega Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Ronan Tito - Mas foi V. Ex' que DOS inspirou a to­
dos para essa CPL Peço perdão por intrometer-me novamente no 

discurso de V, Ex'. E a inspiração sempre foi por causa da educa­
ção, porque V. Ex' verificoo que havia poucos recursos para essa 
área e, depois de participar de duas reuniões. verificou que a sone­
gação era imensa. Foi baseado numa denúncia que V. Exa fez nes~ 
te plenário que o hoje Presidente Fernando Henrique Cardoso pas­
soo a recolher assinaturas suficientes para a instalação daquela 
CPL E V. Ex I sempre teve como objetivo a educação e mais recur~ 
50S para a educação. Dessa forma mais esse crédito cabe a V. Exa• 

a SR, JOÃO CALMON - Como vêem os meus eminentes 
colegas, " Senador Ronan Títo é irremediavelmente incorrigível 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' me penn.ite um aparte, no­
bre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer e muita hon­
ra, concedo o aparte ao nobre Senador Nelson Cameiro~ glória 
maior do Parlamento brasileiro. 

O Sr, Nelson Carneiro - Muito obrigado a V, Ex'. Infeliz­
mente o meu estado de saúde não permite, nesta oportunidade, que 
diga a V. Ex' quanto há no meu coração para traduzir o pesar com 
que o vejo sair desta Casa. Mas não poderia estar ausente para di~ 
zer que todos DÓS carregamos no curso da Legislatura algumas 
bandeiras. Bandeiras que vão e voltam. bandeiras que se extin~ 
guem. Mas V. Ex' não. V. Ex' desfraldou uma bandeira que há d. 
continUaI ainda desfraldada, Uma bandeira que não é <lçsta gera­
ção, não é deste tempo, é das gerações que hão de viI, da pmpetui- . 
dade e da grandeza do Brasil dos dias futuros, Se alguém deixa 
nesta Casa um vácuo, esta pessoa é V. Ex', que é um patriarca não 
dos dias que vivemos, mas dos dias doiuturo. A Nação deve a V. 
Ex' mais do que a todos nós juntos, porque, sem a instrução. sem a 
educação, nenhuma outra bandeira será clesfraldada com sucesso. 
Vejo com pesar, nesta hora em que tantos deixam esta Casa, que 
entre eles esteja João Calmon, o patriarca da educação. 

O SR, JOÃO CALMON - Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, V. Ex' recebeu a maior consagração - creio - do Congresso 
Nacional, quando se despediu da Casa que tanto dignificou, 

O que ocorreu no Estado do Rio representa, Senador Nelson 
Carneiro, a confmnação de um preconceito. característico de paí­
ses em desenvolvimento. condenando â aposentadoria aqueles que 
ullrapassaram certos limites de idade, não a idade de 80 anos. 
Não! A condenação é muito mais grave e começa muito mais 
cedo! 

Nobre Senador Nelson Carneiro, durante a última camp,a~ 
nha eleitoral no Espírito Santo, ouvi não uma, duas, dez vezes, 
mas dezenas de vezes. uma nota oficial do Superior Tribunal Elei­
toral lembrando textualmente que, para eleitores com idade supe­
rior a 70 anos, o voto é facultativo. Obviamente, isso significa que' 
este País, que bate recordes de poucos dispêndios com a educação, 
que tem manchas de pobreza e de miséria, algumas comparáveis a ' 
cubatas africanas, quer se dar ao luxo de impedir que pessoas com 
mais de 70 anos continuem a atuar na vida pública.. 

Tenho feito um teste com numerosas pessoas que, apesar 
desta freqüente publicidade no rádio e na televisão, e que declaram 
ignorar ou fmgem ignorar que o Brasil já está tomando incapaze~ 
de votar, tanto que já abriu a faculdade de deixar de comparecer 
para depositar a sua cédula nas umas a quem tem apenas 70 anos 
de idade, 

Nobre Senador Nelson Carneiro, V. Ex' é a glória maior 
deste Congresso NacionaL No dia de sua despedida, dei-lhe. um 
crédito. não por generosidade, não por gentileza. Dediquei-me de 
corpo e alma a apenas uma causa no Congresso Nacional, porque 
aprendi com V. Ex' urna lição inesquecível V. Ex', há muitas dé­
cadas, passou a se concentrar praticamente em um tema: ô divór­
cio. Nelson Carneiro era sinônimo da luta pela aprovação da lei de 
sua autoria. Foi sob a influência desse exemplo inspirador que es-
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colhi um tema, naturahnente muito mais amplo: o tema da aJtíssi~: 
ma prioridade para a educação_ . 

No momento em que me despeço desta Casa que V. 
Ex· tanto honrou desejo, pela segunda vez, conceder-lhe este 
crédito, destacando que aqueles que não apenas o criticaram, 
nobre Senador Nelson Carneiro, mas o insultaram da maneira 
mais s6rdida não deveriam continuar a merecer o respeito do 
povo e não poderiam também receber novos votos em próxi­
mos pleitos. 

Muito obrigado, mestre dos mestres. Nelson Carneiro. 
O Sr. Joel de HoDanda - V. Ex' me peInÚte um 'parte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer concedo o 

aparte ao nobre Senador de Pernambuco. 
O Sr. Joel de HoUanda - Nobre Senador loão Calmon. 

permita-me a ousadia não de fazer um aparte - porque não é mi­
nha intenção - mas de ter a ousadía de um calouro, de um novato 
que ainda não completou um mês de Senado e que se considera 
um aprendiz ante tantos mestres como V. Ex· que têm assento nes­
ta alta Casa. Não vou fazer um aparte; por uma criteriosa questão 
de consciência, faço uma louvação ao homem público que é V. 
Ex·, que dignificou todos os cargos que ocupou. Ao educador de­
dicado e destemido que durante toda sua vida s6 vislumbrou um 
objetivo: cuidar das futuras gerações. Por isso mesmo, Senador 
loão Calmon, V. Ex· vai ficar sempre ao lado dos grandes educa­
dores deste Pais na galeria que esta Nação deve memorizar e cul­
tuar, os nossos gmndes educadores como foram Anísio Teixeira, 
Florestan Fernandes, Lourenço Filho, o pernambucano Carlos Ma­
ciele tantos outros que têm tantos serviços prestados à Nação bra­
sileira. Gostaria de louvar o Parlamentar comprometido, sério, 
que, através de seus discursos, de seus livros. de seus projetos de 
lei. procurou melhorar quantitativa e qualitativamente a educação 
em nosso País. Louvar o construtor da cidadania, porque é isso 
que V. Ex· é, cidadão João Calmon. Não há cidadania sem educa­
ção. A educação é a base pata a construção da cidadania; e cons­
truindo • cidadania, construimos a própria Nação brasileira. O ali­
cerce de uma nação - V. Ex· tem pregado essa lição aos quatro 
cantos deste País - não está. nas suas estradas, nas chaminés das 
suas indústrias, nas suas hidrelétricas; o alicerce de uma nação está 
fundamentado na educação de seu povo. V. Ex·, ao defender a 
educação. ao defender a construção da cidadania, está lançando a 
construção de uma nação em bases seguras, frrmes. É JX)r isso que 
este parlamentar que apenas está chegando agora ao Senado. hu­
mildemente, coloca-se ao lado de todos os demais senadores que 
já apartearam V. Ex· para esse ato de respeito e, sobretudo, de ad­
miração pelo trabalho que V. Ex' realizou. durnnle toda a sua vida 
pública, defendendo a educação. Foi muito feliz o nobre Senador 
Hugo Napoleão ao propor que a sala da Comissão de Educação ti­
vesse o seu nome~ momentaneamente, V. Ex· estará fora do Sena­
do, mas o seu nome pennanecerá naquela sala de comissão. lem­
brando a todos nós que aqui esteve um Senador que dedicou seus 
dias e suas noites de estudo. de meditação buscando soluções para 
os problemas educacionais do nosso País. Terminaria. nobre Sena­
dor João Calmon. externando de público meu agradecimento pe­
las orientações que V. Ex· me transmitiu, pelos artigos. pelos 
livros. pelos projetos de lei que V. Ex" me ofertou e que me es~ 
timulam a continuar aqui, evidentemente não com o brilho, 
com a competência, com o conhecimento que V. Ex· tem, mas 
com aquilo que eu possa aprender como um discípulo de V. 
Exl nesta Casa, defendendo a educação, buscando fazer com 
que passe a se constituir numa efetiva prioridade nacional para 
que possamos construir esta Nação de forma mais justa e demo­
crática. Finalizo, lembrando aqueles famosos versos de Castro 
Alves: 

Bendito é o homem que semeia livros, 
livros a manc:heia, e manda o povo pensar, 
o livro caído fi'alma é genne que faz a palma, 
é chuva que faz o mar. 

V. Exl .. Senador João Calmon, é esse semeador de escolas, 
de livros. semeador da educação que por todo esse trabalho mere­
ce e merecerá sempre a admiração e o reconhecimento do povo 
brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Joel de Hollan­
da, V. Ex· atua no Senado há apenas poucos dias, em substituição 
a uma figura eslelar de homem público que é o atual Vice-Presi­
dente da República, Marco Maciel. V. Ex·, com a humildade que o 
caracteriza, logo depois de .sua posse, tomoo a iniciàtiva de me 
procurar em meu gabinete em busca de livros. de teses que giras­
sem em tomo da educação. e me acrescentou da maneira mais en­
fática: "Senador João Calmon, V. Ex· não estará mais atuando no 
Senado, a partir de fevereiro, Mas dentro das minhas limitações -
que de~o atribuir apenas à modéstia de V. Ex·, pois considero que 
não eXIstam - procurarei dedicar. virtualmente, todo o meu tempo. 
buscando substituir V. Ex· e o Senador Marco Maciel. titular da 
vaga que ora ocupo." 

Muito obrigado. Senador Jool de Hollanda. E conte comigo 
aqui em Brasilia ou em qualquer outra Unidade da Federação. Es­
tarei sempre mobilizado para dar minha contribuição à causa sa­
crossarua da educação. 

O Sr. Coutinho Jorge - Nobre Senador loão Calmon. per­
mite-me a honra de um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Coutinho lorge. 
que se destacou com um relevo singular como Mmistro do Meio 
Ambiente, concedo a V. Ex·, com o maior prazer, um aparte. 

. O Sr. Coutinho Jorge - Nobre Senador João Calmon. que­
ro umr~me aos apaneantes que me antecederam. para expressar o 
meu mais profundo respeito e admiração pelo trabalho que V. Ex· 
desenvolveu ao longo da sua vida parlamentar em prol da Educa­
ção no Brasil. Este traba~o não pode ser medido em tennos quan­
titativos ou percentuais. E ittefutável que a sua luta de dez anos 
para inserir na nossa Constituição a aplicação de 12% dos recursos 
da União em programas educacionais. geroo muitos beneficios 
para o setor. Da mesma forma, o seu empenho etn 1983, para au­
mentar o percentual para. 13% e 25%, a ser aplicado por Estados e 
Municípios. Mas, como eu disse, isto não reflete toda a extensão 
dà sua luta. Considerar a educação como a base central para a con­
quista da cidadania; colocar a educação DO centro dos debates ao 
longo de todos esses anos, é realmente uma bandeira que V. Ex· 
abraçou com muita garra e brilhantismo. v. Ex· deixa agora o Se­
nado Federal, mas não abandonará essa lula por ela já faz parte in­
tegrante da sua vida. Este Pais deve muito a poucas pessoas. Den­
tre elas destaco V. Ex'. Uma carreira polltica de 30 anos, sem 
manchas. não s6 engrandece V. Ex·, engrandece a todos nós brasi­
leiros. Tenho certeza de que V. Ex· plantou muitas sementes e elas 
germinaram por este Brasil afora. Pode ter o sentimento do dever 
cumprido e que deixou seguidores fiéis a sua bandeira. Para V. EXI 
desejo daqui parn a frente il continuidade de todo o sucesso que 
tem pautado na sua existêpcia. 

O Sr. Mansuelo de Lavor - Senador João Calmon, V. Ex" 
me concede um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. concedo o 
aparte ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente Senador João Cal­
mon, nem sei mais o que dizer com meu aparte diante de tantas 
manifestações de colegas nossos que destacaram ~ exemplar traba­
lho Parlamentar de V. Ex·, durante todos esses anos em que exer-
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ceu o mandato outorgado pelo povo do Espírito Santo e pelo povo 
brasileiro. Quero. Senador João Calmon, lembrar uma reportagem, 
uma matéria que li hoje de manhã em uma revista semanal. se não 
me engauo. a btoÉ. Tratava do trabalho de arqueólogos franceses 
e ingleses para içar das profundezas do Delta do Nilo. próximo à 
Baía de Alexandria, no Egito, o farol construído na Ilha de Faros 
que. durante. mais de mil anos, foi o guia de toda aquela navegação 
do Mediterrâneo. O Farol de Alexandria.. uma das maravilhas do 
mundo antigo, ruiu, primeiramente destruído por um terremoto e, 
séculos depois. foi soterrado nas profundezas do mar por outro ter­
remoto. Ouvindo V. Ex·, estava a pensar: não haverá na educação 
brasileira esse terremoto para apagar o farol da equcação brasilei­
m, que é V. Ex·. Não vai haver porque V. Ex· fez escola. terá se­
guidores nesta Casa. na Câmara dos Deputados e em todas as Ca­
sas Legislativas brasileiras. A tocha que V. Ex" conduziu não se 
apagará porque temos absoluta certeza de que V. Ex· seguirá a pa­
lavra de Ulysses Guimarães: "Vou para a planície, mas não vou 
para casa. Não vou vestir o pijama, vou continuar fardado na luta." 
Queremos aqui fazer um apelo a V. Ex· em nome da sua juventu­
de: a juventude é o idea~ do homem. O homem s6 envelhece quan­
do perde os seus ideais. Com a sua juventude, Senador João Cal­
mon, continue como o farol da educação do Brasil. Muito obriga­
do pelos exemplos que nos deu. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Mansueto de 
Lavor, suas afumações carncterizam V. Ex· como recordista mun­
dial- não diria nordestino, pernambucano ou brasileiro - em ter­
mos de distribuição de elogios, os quais não mereço. Senador 
Mansueto, penso até que V. Ex· deveria reduzi-los numa base de 
50 a 6070, pois não consigo l!Ceitá-Ios; e, se os aceitasse, ficaria 
com um peso na consciência. E generosidade pernambucana, é ge­
nerosidade nordestina, da gente daquela área onde vivi alguns dos 
melhores anos da minha vida. 

Resta-me apenas, depois dessa ressalva, agradecer a V. Ex· 
esses elogios altamente inilacionados e que não mereço. 

O Sr. Pedro Teixeira- V. Ex· concede-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com prazer concedo o apa"" a 

V.Ex·. 
O Sr. Pedro Teixeira - Senador João Calmon, depois dos 

memoráveis apartes que antecederam esta nossa inteIVenção. pro­
curarei ser breve, porque há outros companheiros que irão real­
mente trazer subsídios prestimosos para essa memorável jornada, 
que é a despedida de V. Ex·. Vou fazer meu um conceito de Napo­
leão: "O trabalho é o meu elemento. Nasci e instruí-me para o tra­
balho; conheci os limites de minhas pernas e os limites de meus 
olhos. mas nunca conheci os limites do meu trabalho". Penso que 
esse conceito se aplica a V. Ex· nessa breve saída. porque sei que 
V. Ex· a cada dia vai retomar sua caminhada com o mesmo vigor, 
com o mesmo ideal, com o mesmo entusiasmo, com o mesmo fer­
vor em direção a uma subida certamente íngreme, mas respeitável. 
Encerro meu aparte dizendo que os homens devem fazer o que 
gostam e devem gostar do que fazem. Creio que ambos os concei­
tos se aplicam a V. Ex·. V. Ex· faz o que gosta e sabe como fazê­
lo. Muito obrigado por ter-me proporcionado esta manifestação. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Pedro Teixeira. 
eu é que agradeço a V. Ex· pelas referências tão generosas. Conti­
nuarei. dentro dos meus limites, dediCando à causa da educação a 
parte mais importante desse meu resto de vida. Muito obrigado a 
V.Ex·. 

O Sr. Aureo Mello - V. Ex· concede-me um aparte? 
O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· concede-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com a licença do nobre Sena· 

dor Aureo Mello, concedo um aparte ao mestre dos mestres. Sena­
dor Josaphat Marinho. Em seguida, ouvirei a palavra de Aureo 

Mello. a quem estoo ligado por laços de profunda amizade, há 
mais de meio século, às margens do Amazonas, em Manaus. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador João Calmon. devo 
concisamente dar um testemunho e exprimir um julgamento. Há 
quatro anos eu o vejo e o acompanho, de segunda a sexta-feira. 
nesta Casa e neste plenário, salvo quando em cumprimento de ou~ 
tros deveres funcionais. V. Ex· é dos que exercem o mandato com 
o tirocínio do homem p.1blico. Nunca lhe pareceu que devesse pas­
sar por esta Casa; nela permaneceu. Nem mesmo quando os des­
vios da vida partidária usurparam·llie o mandato V. Ex' deixoo de 
ser o freqüentador assíduo deste plenário. Neste período todo, eu o 
vi e o ouvi tratando de vários assuntos, principalmente de trê~ o 
Orçamento, li evasão da receita e a educação. Lembro que um dos 
primeiros discursos que ouvi de V. Ex· foi um ponnenorizado es­
tudo sobre o Orçamento da República e a necessidade de rever o 
Congresso o processo de fazê-lo e de acompanhá· lo. Depois. repe­
tidamente. talvez até sem muita atenção da generalidade das pes­
soas, V. Ex· salientou nesta Casa a importância da Comissão sobre 
a Evasão Fiscal, a necessidade de atC.~ntar-se no problema para cor­
rigi-lo a bem do País. Mas, com certeza, V. Ex· foi aqui a grande 
expressão a respeito da educação nacional. Não é preciso desdo­
bmr argumentos, pois que a Casa é unânime no reconhecimento da 
sua precedência no exame deste assunto que é a primeira priorida­
de do País. Na verdade, V. Ex· tratava do Orçamento e cuidava da 
evasão fIscal dentro do espirito fundamental que era o de corrigir 
erros mediante o cuidadoso exame dos problemas. que é o que 
sempre recomenda a educação. Foi. então, y. Ex· na política - se 
eu o oonbeci - um Parlamentar educador. E por isso que llie digo 
nesta hora, tendo tido a enorme satisfação de conhecê-lo e de guar­
dar proximidade. que V. Ex· não se despede. Quem educa cons­
trói, e quem constrói está sempre presente pelas obras que realiza. 
Partindo. por força das circunstâncias, V. Ex' estará aqu~ inclusive 
dando aos erros da polltica o grande exemplo de um bom educador. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Josaphat Mari­
nho, depois de ouvir a sua inteIVenção, se ainda me restasse um 
mínimo de mágoa em relação à condenação que receb~ de não 
continuar representando o meu Estado no Congresso Nacional. tal 
mágoa se esvaziaria inteiramente. 

Ouvir esta inteIVenção do mestre inexcedível do Direito. do 
Parlamentar que ultrapassa a altitude do Everest representa para 
mim a maior recompensa e me leva a consolidar, ainda mais, a de­
cisão já anunciada desta tribuna de que, enquanto tiver forças e a vida 
me permitir. continuarei indissoluvebnente ligado à causa da educa· 
ção. porque - repito. pela centésima vez, no Congresso Nacional- só 
por meio da educação universalizada poderá haver distribuição mais 
eqüitativa e humana de renda entre todos os nossos patrlcios. S6 assim 
a renda deixam de fIcar concentrada nas mãos de um minimo pen:en· 
tua! de privilegiados. que. por mOOvos ortodoxos ou heterodoxos, não 
recolhem corretamente os seus tnõutos aos cofres públicos. 

Muito obrigado, mestre dos mestres. Josaphat Marinho. 
O Sr. Aureo Mello - V. Ex· perrnite-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Ouço V. Ex'. Senador Aureo 

Mello. velho e querido companheiro de lides associadas às mar­
gens do Rio Amazonas, onde s~ encontram as águas do Rio Negro 
e do Rio Solimôes, levando um conten:âneo do nosso amado Presi~ 
dente dos Diários Associados. Paulo Cabral, a dar essa chave de 
ouro ao seu imortal soneto: 

Se esses dois rios fôssemos, Maria, 
Toda vez em que nos encontrássemos 
que Amazonas de amor não sairia de mim, 
Cle ti, de nós, que nos amamos. 
(palmas.) 
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A evocação do Amazonas me leva a citar esse poema imor­
tal de Quintino Cunha, conterrâneo do nosso Presidente, Paulo 
Cabral. 

Com imenso prazer e com emoção, ouço o aparte de V. Ex·, 
Senador Aureo Mello, meu colega de despedidas do Congresso 
Nacional. 

O Sr. Aureo Mello - Mestre Cahnon, Paulo Cabral foi 
quem me colocou na Rádio Baré como locutor. Ele entendeu que 
talvez eu tivesse condições de proferir e ler diariamente os anÚn­
cios e falar para o povo do Amazonas naquela emissora, que era 
praticamente a única. Então, lá estava eu diariamente a irradiar 
para "BRFC. Rádio Bare, operando na freqüência de 4.895 quilo­
cidos, onda intennediária de (risos) 61,28m. Um, dois, um dois. 
um dois. os meus ouvintes devem caminhar com saltos Coroa, sal­
tos Coroa de J. G. Araújo, os melhores sa(~os que podem ser feitos 
no Amazonas. e as Pílulas de Vida, do Dr. Ross - R, O. S, S. Es­
sas pilulas de Vida são inegavelmente as melhores! E, ainda, ha­
via: Regulador Xavier, o remédio de confiança da mulher: nO I, 
excesso; n° 2, escassez. V. Ex· sabe que ainda bem nos lembramos 
daquele tempo. A tunna que estava lá era realmente "imortal". 
Porque havia Ubiratan de Lemos. jornalista que se tornou célebre 
trabalhando na revista O Cruzeíro~ Aloísio Giclo Barroso, vulgo 
''Reco-Reco'\ na redação. era o nosso redator-secretário e, até 
hoje. milita no Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Recente­
mente, recebi um telegrama dele. Havia, também o Wilson de Me­
deiros Calmon. seu innão, de(X)is eleito Deputado, várias vezes, 
que, infelizmente, faleceu anos atrás. Wilson ia lá todo o fIm de 
tarde encontrar-se com o Aloísio Girão Barroso. Eu, Secretário­
Geral do Jornal do Commercio. já estava furioso com os dois 
porque iam à Feira da Mocidade para ver as belas artistas, enquan­
to eu, Geraldo Pinheiro e Ubiratan de Lemos ficávamos trabalhan­
do nruito na redação. Antes disso, houve o Avelino Pereim, que ti­
nha um gênio tenivel, paraibano daqueles de puxar a durindana e 
não ter dúvida de massacrar aqueles que o perturbassem. Mas eu 
consegui sempre manter o bom humor do Avelino Pereira. Acima 
de tudo isso, acima de todo esse episódio, de toda essa pan6plia de 
coisas adoráveis. que é a vida de redação, havia o nome de João 
Calmon. Era como Se fosse o sol, o nume tutelar daquela redação. 
E enquanto estava eu lá trancado na Rádio Bare, anunciando aque­
les belíssimos trechos da oração da Ave Maria: são seis horas, cai 
a tarde no Amazonas. Os pássaros repousam sobre os galhos com 
os últimos cantos do dia. E o Rio Negro passa lentamente. O farfa­
lhar das folhas faz a melodia de toda essa paisagem maravilhosa. 
Minhas fãs, que eram algumas velhotas e algumas crianças, às ve­
zes, invadiam o estúdio, e eu tinha difIculdade de fazer com que 
saíssem dali. Mas eu continuava: a emissora que vocês estão ou­
vindo é a Rádio Bare, operando na freqüência de 4.895 quiloci­
elos. E aqui, frradiando de Manaus para o Brasil, e o Brasil é o 
Amazonas, com a sua potência indiscutível, e tal. E assim João 
Calmon passou a se amalgamar no sangue deste rondoniano. É 
uma pessoa como se fosse assim o meu alter ego. Não posso dei­
xar de enfocar a sua fmneza de jornalista, Srs. Senadores. Esse é 
um homem que realmente criou no Brasil a forma de se fazer um 
jornalismo educado,~disciplinado. O jornalismo associado era um 
jornalismo que tinha padrão, que tinha um sistema, uma norma, e 
o fa7iamos ali cientificamente. cada qual empenhado em projetar 
cada vez mais o jornalismo associado no Brasil. Depois, S. Ex' se 
enveredou pela política, quando o conheci. Quando Cahnon en­
trou, eu, que tinha começado aos 22 anos, já era um veterano na 
política. Mas passei a admirá-lo e a apreciar a fumeza com que S. 
Ex' se situou nesta convicção de que a instruÇão e a educação são 
fundamentais para o progresso do País. Agora João Cabnon está se 
despedindo, provisoriamente - não aceito .a sua despedida em ter-

mos definitivos. Eu o espero breve e novamente nesta tribuna, por_ 
que V. Ex' é o famoso joão-sem-medo, madeira dura de dar ent 
doido a ar comprimido. V. Ex' não é de perecer nem de fenecer as­
sim com essa facilidade. De maneira que tenho certeza de que a fe­
lonia e a indignidade que foi praticada contra V. Ex' lá no Espírito 
Santo será reparada pelos espíritos conscientes que, nos próximos 
pleitos e nas próximas oportunidades, hão de trazê-lo novamente 
para iluminar, como sol que é, o plenário e as comissões deste 
grande sodalício que é o Senado da República. Nós aqui somos 
colegas de tUIma, todos somos estudantes que se apreciam mutua­
mente. V. Ex' está saindo apenas no dia da sua fonnatura, é o dia 
em que recebe seu diploma. Porem. aqueles que ficam aqui sabetn 
que V. Ex' é um que está doutorado, que está abalizado, que está 
realizado para, em qualquer lugar em que se encontre, ser, inega­
velmente. o legislador e o jornalista que V. Ex· é, e disto dou teste­
munho. O Paulo Cabral, que está sentado ali, sabe disso muito 
bem, porque é seu partner, o seu lado-a-lado em todas as jorna­
das. Então, querido mestre João Calmon, quero, realmente, fazer 
um aparte assim bem melting pot, bem misturado, bem saladeado, 
porque V. Ex', na minha vida, é uma pessoa tão presente. tão real, 
tão constante, tão intégTada. que não posso chegar e me despedir 
de V_ Ex' dizendo-lhe até logo, até breve ou até um dia_ Tenho 
certeza apenas, para dizer aqui como quem planta uma flâmula. 
como quem fInca uma bandeira, de que João Calmon continuará e 
prosseguirá e há de vir, sem dúvida. em breve tempo, para conti­
nuar o seu trabalho legislativo, que nem energúmenos nem media­
cres serão capazes de interromper. Muito obrigado. 

O SR: JOÃO CALMON': Nobre Senador Aureo Mello, 
se as luzes vennelhas não estivessem permanentemente ligadas, 
alertando-me para o esgotamento do tempo que me é destinado. eu 
precisaria de pelo menos 30 minutos para comentar o seu aparte, 
que representa um mergulho nos tempos inesquecíveis em que tive 
o privilégio de viver no Amazonas. ao seu lado, no Jornal do 
Commercio, na Rádio Baré e, posterionnente. na TV Baré. Fica 
aqui, nobre Senador Aureo Mello, meu profundo agradecimento a 
V. Ex'. Espero que, no próximo pleito, o eleitorado amazônida vá 
consagrá-lo com uma votação que garantirá, sem dlÍvida alguma, a 
sua volta a este Plenário. 

O Sr_ Valmir Campelo - Pennite-me V_ Ex' um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O Sr_ Esperidião Amin - Senador João Calmon, eu gosta­
ria que V. Ex' me habilitasse a um aparte, logo depois do Senador 
Vahnir Campelo_ 

O Sr. Hugo Napoleão - Eu também estou na lista de espe­
ra, com muíto prazer. 

O SR_ JOÃO CALMON - Nobre Senador Valmir Campe­
lo, que atuou com tanto brilhantismo como Presidente da Comis­
sâo de Educação do Senado, é um grande prazer ouvi-lo. 

O Sr. Valmir Campelo - Prazer é estar ouvindo V. Ex', 
que tanto nos ensinou. Realmente, fico emocionado ao ouvir SUa 
despedida desta Casa. V. Ex' representa muito para o Senado Fe­
deral; representa o idoneidade, a força viva, o exemplo de dignida­
de. Durante os quatro anos que estou nesta Casa, aprendi muito 
com o nobre Senador, pelos seus ensinamentos, pela sua postllIll 
de homem público, pelo comportamento correto, amizade, lealda­
de e txansparência. Como Presidente da Comissão de Educação, do 
Senado Federal. convivi com V. Ex' nesses dois últimos anos mais 
de perto, V. Ex', que é o Pai da Educação deste País, que port.an-_ 
tas vezes presidiu ,essa Comissão. ondE{ hoje tenho a h~ de 
substituí-lo; V. Ex'. que me tem guiado, que tem me orientado e 
procurndo sempre me indicar o canrinbo mais cotreto para uma 
Comissão tão difícil. Quero, assim, nesta oportunidade, testemu­
nhar a minha amizade e gratidão, Que Deus o acompanhe_ V_ Ex' 
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deixará saudade, mas tenho certeza de que, DOS Anais desta Casa. 
está escrita a história de V. Ex'. a história da sua luta e das suas 
conquistas pela educação. O Brasil, por certo, continuará bomena­
geando a sua pessoa, esse homem que todos bomenag~amos, pelo 
respeito e pela gratidão que o País tem para com V. Ex·, Meus 
cumprimentos. Que Deus lhe pague! 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. nobre Senador 
Va1mir Campelo, que bateu recordes de eficiência à frente da C0-
missão de Educação. procurando concluir uma tarefa que exigiria 
uma concentração de esforços sem precedentes. V. Ex· está com 
sua consciência tranqüila. porque fez o que foi humanamente pos­
sível fazer para a agilização do Projeto de Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional, e com dedicação realmente inexcedí­
vel. Muito obrigado por suas pa1avras tão generosas. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Esperidião Amin. 
O Sr. E~eridião Amin - Nobre Senador João Calmon. 

apesar de seu pronunciamento já ter propiciado a esta Casa mo­
mentos de emoção .. de descontração. de alegria; apesar. portanto. 
de o seu pronunciamento pontificar. no dia de hoje, e trazer a lume 
não apenas tantas qualidades de V. Ex·, mas também as causas que 
abraçoo ao longo da sua vida pública, não pretendo apenas trazer 
palavras de reconhecimento, palavras de agrad(}Clmento e Ode 'satis~ 
fação pela circunstância de querer inscrever-me no rol de seus ad­
miradores e - se Deus me permitir e V. Ex· também - dos seus 
amigos. Quero aqui trazer uma advertência; porque o seu pronun­
ciamento e a sua vocação para a vida pública demonstram. pratica­
mente ao término desta Legislatura, que é preciso dispor de mis­
sionários para uma boa missão. A circunstância, no núnimo capri­
chosa, de não podennos contar com V. Ex· a partir de 10 de feve­
reiro - o que já foi por todos nós deplorado - traz a lume a seguin­
te situação - na última sexta-feira, mencionei isto muito rapida­
mente quando agradeci um aparte de V. Ex·: quem cuidar da pre­
servação e da efetiva implementação da vinculação de recursos ã 
Educação nesta Casa, não estando V. Ex· aqui? Quem terá a capa­
cidade de lembrar ao Governo que não é necessário apenas preser­
var esses recursos. mas também fISCalizá-los, tarefa que V. Ex' 
tem cumprido com lealdade e princípios? Daí por que. além de 
compartilhar deste momento tão significativo da vida desta Casa. 
ouvindo o seu pronunciamento, quero pedir-lhe, juntamente com 
essa advertência, que não deixe que nos descuidemos. Por ocasião 
do envio a esta Casa do chamado "Emendão", ã época do ex-Presi­
dente Femando Collor, e o mesmo se repetiu por ocasião da apre­
sentação do Fundo Social de EmeIgência, foi a presença pessoal 
de V. Ex· nesta Casa que inibiu o Governo de "desobstruir", de 
desvincular recursos para a Educação, como chegou a ser ampla­
mente divulgado nas duas ocasiões. E agora, quando vamos, mais 
uma vez, tratar da refotma constitucional, será que alguém se sen­
tirá assanhado a retirar essa vinculação em nome dessa propalada 
desconstitucionalização, cujo âmbito integral não se conhece ain­
da? Essa a advertência que eu gostaria de tornar pública, porque a 
considero a maior e a mais sincera homenagem que eu poderia tra­
zer a V. Ex·, ao seu espírito corajoso, à sua lealdade; lealdade a 
principias, lealdade e fidelidade que O tomaram merecedor do nos­
so respeito, da nossa admiração. E, em nome de tudo o que V. Ex' 
já fez. já que as circunstru>cias aqui abordadas e deploradas não 
permitiram que V. Ex· estivesse vigilante ao nosso lado, visto que 
a causa que V. Exa abraçou transcende mandatos, porque a sua di­
mensão diz respeito diretamente ao futuro do Brasil, ]>eço-The nos 
inspire sempre a lutar com a garra, com o denodo de que V. Ex' é 
exemplo. para que a causa da Educação não seja descurada. Essa é 
- creia, deste seu amigo tantas vezes afagado pela palavra genero­
sa, estimulante e encorajadora de V. Ex· - a homenagem mais sin­
cera. mais legítima e mais ampla e abrangente que poderia ocorrer-

me neste momento. Eu jamais poderia admitir que o seu discurso 
fosse uma despedida dos seus amigos e. muito menos, a despedida 
de uma causa que a todos nós incumbirá honrar, sempre com 8 sua 
insubstituível inspiração. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Esperidião 
. Amin, há poucos dias, neste mesmo Plenário, eu exaltava a pers0-

nalidade fascinante de V. Ex' e ousei até fazer uma previsão, de­
pois de ouvir as suas pregações como candidato a Presidente da 
Reptíblica ou, como dizia Ulysses Guimarães. "anti candidato" à 
Presidência da República. V. Ex' decidiu entIllf nessa disputa sOm 
sonhar sequer em ganhá-Ia, porque a desproporção de forças era 
realmente de dimensões siderais. Quis V. Ex· fazer uma pregação 
e alcançou plenamente o seu objetivo. 

Dentro dessa mesma linha, e como a nossa Carta. Magna 
não nos nega o direito de sonhar, continuarei de corpo e alma. ape­
~ar de algumas limitações notórias, dedicado à causa da Educação. 
E desejável mas não é indispensável um mandato parlamentar 
para lutar nessa área. 

Nobre Senador Esperidião Amin. não me foi possível. por 
decisão minha. ler todas as páginas deste pronunciamento. Obvia­
mente, o texto será publicado. na sua íntegra. no Diário do eoo­
gruso N1IdoDal~r~tre~to. eu aproveitaria a O(X'ltUnidade ape­
nas para antecipar um dos &.dóS sobre o Brnsil. 

Nobre Senador Esperidião Amin e demais colegas que me 
honram com a sua atenção. incluo, neste pronunciamento, os da,­
dos mais recentes dos anuários da Unesco e do ffiGE, nas suas úl· 
timas edições. Apesar da vinculação de um perrentual mínimo da 
receita de impostos federais, estaduais e municipais para a manu­
tenção e desenvolvimento do ensino, situamo~nos em 800 lugar~ 
em dispêndios públicos com educação, em relação ao PNB! 

Eu já deveria estar cansado de repetir essas informações, 
que todos os anos são divulgadas no mundo inteiro pela Unesco, a 
que o Brasil é fIliado. Agora, nobre S<:nador Esperidião Amin, 
aparece uma fonte nova; antes eu só citava um organismo da ONU 
- a Unesco. Graças à vigilãncia, ao zelo da Consultoria Legislativa. 
deste Senado. Consultoria que é motivo de orgulho de todos nós -
isto deveria ser proclamado ad D8Useam -, foi-me encaminhado o . 
último levantamento divulgado na Encydopaedia Britannica. O 
Brasil aparece em 97° lugar em dispêndios com Educação em reIa~ 
ção ao Produto Nacional Bruto! Tudo consta desse pronunciamen- . 
to, que, evidentemente, não terei tempo de ler. Já não é mais infor­
mação da Unesco, onde possuímos permanentemente um embai­
xador do mais alto nível. 

Percorri uma via-crucis para tentar desmentir os dados da 
Unesco, mas fracassei inteiramente, porque, eles são verdadeiros. 
Qualquer critica a esses dados não deve ser dirigida à Unesco, pois 
é o Brasil que fornece à Organização das Nações Unidas, através 
da Unesco. da sua sede mundial em Paris. todas essas informaçõ­
es. As infOIlIlilçôeS brasileiras são encaminhadas pelo mOE, e. 
complementadas. também. pelo Serviço de Estatlstica, do Ministé· 
rio da Educação. 

Está aqui presente o nobre Senador Hugo Napoleão, que. 
apesar de não ter podido demorar razoavelmente à frente do MEC. 
conseguiu uma perfonnance invejável 

Agora a situação se agrava com a incorporação. neste meu 
melancólico repertório, das infonnações da Encydopaedia Bri-. 
monica. E todos vimos. nos jornais de anteontem, que outra enti­
dade mundial, o Unicef chega a apontar um municipio bmsileiro 
como recordista mundial de analfabetismo. Quando esse proble­
ma. que é o mais importante do BtaSil, vai se encaminhar para. 
uma solução? 

Sou uma pessoa otimista. mas; diante de todos esses qua­
dros expostos mundialmente, creío, embora seja esta a minha úhi-
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ma oportUnidade neste Senado de abordar esse tema, que esse pr0-
blema deveria ser objeto de um mutíriio, não apenas de todos os 
Senadores, mas também de todos os Deputados fedemis e, vou 
mais longe, de toda a sociedade brasileira, que parece não se im­
pressionar com as informações mais chocantes, mesmo partindo 
de uma entidade incontentável do mais alto nlveL 

HA poucos mais de dois meses, o então Ministro da Educa­
çio MuriIio Hingel, com a coragem que o C8llICteriza, proclamou 
em entrevistas concedidas a O Estado de S, Paulo e ao Jornal do 
BraaO, publicadas em manchete: "A educaçio brasileira está falida 
e sua situação tende a piorar ainda mais." Qual foi o resultado des­
sa denúncia, feita não por um Senador, mas pelo Titular da Pasta 
da Educação? 

Aqui deste PIeQário, por várias vezes, divulguei infonnaçõ­
os aporentemente inacreditáveis. NUlDB das oportunidades, citei 
um detalhe que parece fruto de alguma imaginação maligna: até no 
meu Estado natal até no meu município natal, visitei escola fim­
cionando num 8ÇaIgue. Eu estava em companhia do então Prefei­
to Tadeu Giuberti, que, hoje, voltou a ser prefeito. Nessa ocasião, 
não me contive. Lembrei-me da Iiçio que aprendi numa academia 
politica na Rep6blica Fedeml da Alemanha: "O primeiro dever de 
um homem público é ficar em paz com a sua consciência. O se­
gundo dever de um homem público é defender os interesses do seu 
Pais. E o terceiro dever - menos importante - é seguir as diretrizes 
do seu Partido. 11 

Revelei esse detalhe na mioha terra, alIavés da TV Gazeta. 
Quando encerrei o programa. o telefone tocou e a professora Ana 
Bemazdes, que é uma sumidade da educação em nosso Pais. disse: 
"Senador, fiquei emocionada com a sua indignação. a sua ira sa­
gmda diante do caso da escoIinba funcionando em um açougue. 
Senador João Calmon, quando eu era Secretária da Educaçio do 
então Governador Gerson Camata - veja com que autoridade ela 
falava -. chegou ao meu conhecimento que, no Município de Mu­
qui. uma escolinha funcionava na capela de um cemitério. As au­
las que estavam sendo dadas eram interrompidas quando chegava 
um esquife. Os estudantes se retiravam e voltavam somente no dia 
seguinte.' , 

Não me contive. Em um pronunciamento que está gravado 
e foi publicado no Diário do Congresso Nacional, repeti Ipsls 6t­
feri. o que ADA Bemardes acrescentou: 

Ao tomar conhecimento desse caso tão clamoro­
so, o Governador na época, Gerson Camata, imediata­
mente abriu um crédito para construir uma escolinha em 
Mugui, para que tenninasse esse ciclo de escola funcio­
nando na capela de um cemitério. 

Repeti isso no Plenário do Congresso Nacional, com a re­
volta que me domina quando tnLto de um assunto tão clamoroso. 
No texto do meu pronunciamento. publicado no Diário do Con­
graso Nacional, foi cortada. não por mim, • referência à existên­
cia de uma escolinha funcionando na capela de um cemitério. 

Diante de todos esses fatos, todos deveremos assumir um 
compromisso sagrado, quem sabe, a partir da Legislatum que c0-

meça depois de amanhã, para dannos à educaçio essa prioridade. 
Se :oio tomarmos esse rumo, somente um milagre de Deus evitará 
uma convulsão social, já que até na periferia de São Paulo, que 
hoje é a segunda megal6pole do mundo depois de Tóquio, já tendo 
superado Nova Iorque. a Professam Guiomar Namo de Mello. Se­
cretária Municipal de Educaçio do Prefeito Mário Covas - hoje 
convidada pelo Banco Mundial para trabalhar na área de Educa­
çio, nos Estados Unidos -, revelou à Comissão de Educaçio que 
eu então presidia que, naquela época, havia escolas com quatro a 
cinco tumos, com as crianças estudando apenas uma hora e meia 

por dia. 
Há um longo caminho. percorrer. Espero que um dia acon­

teça o que não consegui ver: uma mobilização nacional para valer, 
para alterar esse quadro que, para nós. realmente representa uma 
vergonha que nem sequer posso qualificar. 

Está aqui presente o nobre Senador Hugo Napoleão, com a 
sua autoridade de ex-Ministro da Educação. que ajudou de uma 
maneira seIll precedentes o Padre. .. 

O Sr. Hugo Napoleão - O Padre Lirs. 
O SR. JOÃO CALMON - ... 0 Padre Lira, que erradicoo o 

analfabetiSlllo no seu munidpio ... 
O Sr. Hugo Napoleão - ... de D.lnocêncio. 
O SR. JOÃO CALMON - ... no Municlpio de D. inocên­

cio. Um milagre que foi exposto ao mundo por uma escritora in­
glesa, que editou um livro na Europa. Ela ficou deslumbrada com 
a criatividade, com o dinamismo desse sacerdote que foi, em se­
guida. beneficiado por verbas encaminhadas ao seu municipio na 
gestão desse Senador modelar que é o ex-Ministro Hugo Napo­
leão. 

Perdoem~me a exaltação. Faço apenas uma breve intenup­
çio nos assuntos ligados à Educaçio para registmr a presença, que 
agradeço profundamente, do Deputado Luiz Heorique, Presidente 
Nacional do PMDB. Muito obógado. nobre Depotado e Presidente 
Luiz Henrique. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Hugo Napoleão. 
O Sr. Hugo Napoleão - Eminente Senador loão Calmon, 

iniciahnente V. Ex' me desvanece, já que por duas vezes fez refe­
rência ao meu modesto nome. 

O SR. JOÃO CALMON - Merecidamente. 
O Sr. Hugo Napoleão - Agradeço penhoradamente. por­

que isso se converte em um &alardão para mim. Gostaria de dizer 
que, na última quinta-feira, como sabe V. Ex', apresentei indica­
çio à Mesa do Senado Federal para que a sala da Comissão de 
Educaçio passe a se chamar Sala l0ã0 Calmon, numa singela mas 
sincera homenagem a um hotneOl que dedicou, dedica e ainda vai 
dedicar toda a sua vida à e9uca.ção no nosso País. Aqui está a meu 
lado o Deputado Federal Atila Lira, que me deu a honra de ser o 
Secretário de Educação quando do meu Governo no Piaul. O refe­
rido Parlamentar foi com V. Ex' - e isto achei notáve) - ao Muni­
cípio de D. Inocêncio fazer Uma visita ao Padre Lira Parente, que 
realmente erradicoo, eliminou o analfabetismo - uso as duas ex­
pressões, porque a Constituição brasileim ora fala em eBminação 
ora em erradicação. Mas ele conseguiu esse intento no Município 
do extremo sul do meu Estado. E lá foi, então, o Senador 10ão Cal­
mon. Deslocou-se de Brasilia para Teresina e de Teresina, em compa­
nhia do Deputado Federal Átila Lira. que era também, pela segunda 
vez. Secretário de Educação do ex-Governador e Seuador eleito Frei­
tas Neto. para o Municipio de D. Inocêncio fazer uma visita. Mss que 
coisa extraordinária, Seuador l0ã0 Calmon! V. Ex' sair daqui e ir 
para o sul longínquo do Piaul, para fazer uma avaliaçio In loco 
da situaçio encontrada naquele Municlpio! lá tive a oportunidade, 
Senador loão Calmon, de ressaltar neste plenário que, quando eu 
em Ministro da Educação, propus o repensar do ensino de mo 
Grau no Brasil. Nos vários e seqilenciados debates pela televisão, 
ar1IDlei algumas vezes que João Calmon merecia uma estátua em 
todas as cidades do nosso País. E isso eu manifesto pela verdadeira 
devoção de V. Ex' à Educação. Aliás, as universidades e as escolas 
superiores, as IFES - Instituições Federais de Ensino Superior, no 
Brasil, absorvem mais de dois terços dos recursos do Orçamento, 
setenta 'e cinco por cento do total dos recursos orçamentãrios. Na 
realidade, vivemos no Brasil com a pirâmide invertida em matéria 
de educaçio. restando apenas em torno de 25% para o ensino fun­
damental e o de n° Grau. Eu verificava isso com tristeza, como ve-
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rificava também o corporativismo, o assembleísmo exagerado. 
JX>rque, nas próprias Instituições Federais de Ensino Superior, no­
venta e cinco por cento destinam-se ao pagamento de pessoal, s0-

brando apenas 5% para os chamados OCC - Outros Créditos e 
Custeio. Condenava o assembleÍsmo e o grevismo exagerado tam­
bém, não obstante não deixe de reconhecer que os salários são de­
fasados. Mas eu citava alguns exemplos, como no caso do Estado 
do Senador Esperidião Amin: na Universidade Federal de Santa 
Catarina. durante o vestibular, seqüestraram o material de vestibu­
lar. A Banca teve. então, de se reunir novamente para preparar, 
com o atraso de meses, o novo vestibular. Aqui mesmo, na Uni­
versidade de Bmsília. recoroo-me de que apagaram e desligaram o 
setor de Obras Raras da Universidade. onde há papiros e docu­
mentos históricos. Quer dizer, essas coisas não podem acontecer e, 
a propósito disso, eu citava o nome de V. Ex·, como um baluarte. 
Eu encerraria. para não tornar o tempo e nem me privar do direito 
de continuar a ouvir V. Ex·, reJembrando Winston Churchill. que, 
no livro I\1inha Mocidade, numa tradução magnífica de Carlos 
Lacerda. comparou a Câmara dos Comuns, asseverando: "Como 
era bom fazer parte daque1a Casa de homens ilustres!" Pois bem. 
Senador João Calmon, como tem sido gratificante para mim ser 
Senador e participar desta Casa ao lado do admirado e admirável 
João Calmonl 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Hugo Napo­
leão, V. Ex·, seguindo a linha paterna, já que seu pai tem publica­
do artigos que quase me matam de emoção, inflaciona os meus 
méritos. Seria necessário dar um desconto. porque me limito a fa­
zer algo que deveria, pelo menos, ser dever primãrio de qualquer 
ser humano. 

O Piauí tem feito, inclusive na gestão de V. Ex· e do nosso 
magnífico Átila Lh, que agora integra os quadros de direção do 
Ministério da Educação, sem dúvida nenhuma. um esforço alta­
mente elogiável, mas que tem limitações. Não é possível que um 
desafio dessa magnitude possa ser enfrentado apenas com a min­
guada receita dos Municípios do Piauí, ou mesmo do Governo es­
tadual. O que a União envia para o Piauí, obviamente. não é sufi­
ciente para resolver esses problemas. 

Nobre Senador Hugo Napoleão. escolhe-se injustamente o 
Piauí quando se quer citar distorções inimagináveis na área da 
educação. Ninguém se emociona quando uma extraordinária edu­
cadora de São Paulo denuncia, na Comissão de Educação do Sena­
do, o caso de escolas de l° Grau, na periferia daquela megal6pole, 
conforme jã repeti, com quatro a cinco rumos por dia. Tenho a im­
pressão, nobre Senador Hugo Napoleão, de que aqui no Brasil ain­
da se luta pela educação de COI'JX' e altna enfrentando injustiças, 
julgamentos que envolvem ingratidão ou"pelo menos, a falta de 
reconhecimento de trabalho feito com o coração em festa. 

Mas não desanimo. Vou continuar' nesta batalha, que agora 
vai ter um novo lance que me parece altamente animador. O Presi­
dente atual, nosso ex-rolega, Fernando Henrique Cardoso, é pro­
fessor catedrático da Universidade de São Paulo, a USP. Foi Sua 
Excelência que teve a providencial idéia de instalar a CP! sobre 
sonegação fiscal. Os resultados foram, oonfonne já salientei, muito 
animadores. mas ainda não se realizou nem sequer 15 ou 20% do 
que deveria ter sido feito. Agora, com Fernando Henrique Cardoso 
à frente dos destinos do País, no Palácio do Planalto, e dispondo 
também de um luminar da educação, como o Professor Paulo Re­
nato Souza, ex-Reitor da Universidade de Campinas. no Ministé­
rio da Educação, não tenho dúvida nenhuma de que vamos ter 
condições quase ideais para encontrarmos uma solução para esse 
problema, que. entretanto, não pode ficar enquadrado na área do 
imediatismo. A revolução da educação não pode esgotar-se ao lon­
go de um mandato de um presidente. por mais genial que seja, por 

mais dinâmico que seja. 
Há aquele provérbio, tão antigo e tão verdadeiro, da sabedo­

ria oriental: "Se você quiser realizar uma corrida, uma marcha de 
mil milhas. deve dar logo o primeiro passo". Temos agem uma 
condição realmente sem precedentes na história do Pais: se ° Pre­
sidente da República e o Ministro da Educação contarem com o 
apoio sem limitação da Câmara dos Deputados, do Senado Fede· 
ral, do Congresso Nacional no seu conjunto, das Assembléias Le­
gislativas, das Câmaras Municipais, estou certo de que esse pro­
blema será solucionado. 

O Sr. Epi'!tcio Cafeteira - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JOAO CALMON - Com muito prazer e muita hon· 

ra, concedo o aparte ao nobre Senador Epitado Cafeteira. 
O Sr. Epilacio Careteira - Nobre Senador João Calmon, 

eu estava meditando sobre as coisas da vida, sobre uma palavra, 
maktub, "estava escritd'. Não sou ninguém para criticar decisões 
partidárias. Cada Partido tem o direito de assumir as suas posições, 
mas não posso deixar de registrar a maneira como o Partido de V. 
Ex· se portou em relação a V. Ex· nessa eleição. V. Ex· pode nem 
reclamar, mas tenho certeza de que V. Ex· seria eleito Senador se 
legenda lhe fosse oferecida para disputar a eleição. E, quando me 
refIro à palavra maktub, veja V. Ex·, estava escrito que até a ho­
menagem prestada a V. Ex· haveria de prejudicar a sua vida políti­
ca. Na hora em que, em homenagem a V. Ex·, foi dado a um cida­
dão o nome de João Calmon, o pai nunca pensou que essa home­
nagem fosse prejudicar João Calmon, o lutador, que os votos se­
riam anulados se não estivesse escrito: "João Calmon, PMDS". 
Então, V. Ex· também não se elegeu deputado por uma homena­
gem prestada a V. Ex·. Maktub. Estava escrito que V. Ex· passa­
ria uma Legislatura sem ocupar o cargo de legislador. Mas tenho a 
certeza de que não é somente este seu amigo Cafeteira, de que não 
são somente os colegas que o apartearam e que, de forma tão bri­
lhante, realçaram as qualidades de V. Ex·, mas é o ensino brasilei­
ro, todo ele, que está esperando a volta de V. Exll. E quero estar 
junto com o povo para aplaudi-lo na hora de seu retomo. Era o que 
tinha a dizer. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. Ex', nobre Se­
nador Epitacio Cafeteira, as suas referências, que me sensibilizam. 
Entretanto, em nenhum momento, neste pronunciamento, até ago­
ra, focalizei, desta tribuna. o episódio que ocorreu na minha amada 
terra natal. o Espirito Santo. 

Pretendo ÍDcotpatar ao meu pronunciamento, apenas para 
efeito de publicação, algumas informações e alguns documentos, 
sem pensar em expô-los ao Plenário da Casa. E há uma explica­
ção, nobre Senador Epitacio Cafeteira: na primem. campanha elei­
toral de que participei - está aí o nobre Senador Eleio Alvares para 
confirmar -, tive uma absorvente preocupação didática. Em todas 
as oportunidades, nos comícios, nos programas gratuitos de rádio e 
televisão. procurava infonnar aos eleitores a origem do lema da 
bandeira do meu sempre amado Estado do Espírito Santo - e trou­
xe aqui a bandeira do Estado -. as palavras uTrabalha e Confla". 
Naquela época, creio que mais de 99% dos capixabas não conhe­
ciam - eu, inclusive, s6 soube por acaso - a origem desse lema. 
Um dos maiores, senão o maior Governador do meu Estado, Jerô­
nimo Monteiro, estudou no Seminário do Caraça, em Minas Ge­
rais, e lá aprendeu uma frase imortal de Santo Inãcio de Loiola, 
fundador da Ordem dos Jesuítas: "Trabalha, como se tudo depen­
desse de ti, e confla, como se tudo dependesse de Deus ". 

Esta é a minha reação diante dos epis6díos que impediram a 
minha volta ao Senado, que tornaram impossível a minha candida­
tura à Câmara dos Deputados e que, fmalmente, tmpedearam a mi­
nha disposição de aceitar o oferecimento, inte'"rramente espontâneo, 
de um jovem político do meu município natal. Dailton Magnago, 
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que abria mão da sua candidalllta à Assembléia Legislativa para 
que eu pudesse continuar a miDha pregação na área da educação. 

Meu primeiro impulso. obviamente. foi recusar, mas não 
cheguei sequer a traduzir essa decisão íntima em palavras. porque 
a minha hesitação não durou mais de um minuto. Aceitei. depois 
de ter sido impedido, não pelo eleitorado da minha terra. mas na 
Convenção do PMDB. Não citarei os detalhes desse episódio.. 

Há. entretanto, um consolo muito importante para mim: o 
candidato que me substituiu na chapa do PMDB ao Senado rece­
beu apenas 1,6% dos votos; não chegou sequer a 2% dos votos. E 
nuüs sígnificativo do que esse detalhe foi o resultado da votação 
para o Senado: ao longo da história política do Espírito Santo. os 
votos nulos e brancos nunca ultrapassaram a casa dos 150 a 180 
mil; desta vez. em sinal de repulsa contrn aquela ignominiosa deci­
são da Convenção Regional do PMDB, os votos nulos e bnmcos, 
votos de protesto, aproximaram~se da casa de um milhão, ou 63,6 
por cento dos votos aptos, numa demonstração insofisrnável de re~ 
púdio contra essa conspiração nefanda, que impediu que eu dispu~ 
tasse, pela última vez., uma cadeira no Senado. 

Devo dizer, entretanto, nobre Senador Epitacio Cafeteira, 
que tomou a iniciativa de abordar o assunto no Plenário do Sena~ 
do, que nada. disso diminui, em um milímetro sequer, o meu amor. 
a minha paixão pelo Espírito Santo, que tem um povo maravilho­
so, um povo que não é responsável- é difícil encontrar uma pa1a~ 
vra que não seja demasiadamente contundente - por essa atitude 
inqualificável. que me levou a não poder disputar uma cadeira no 
Senado. nem uma cadeira na Câmara dos Deputados, por motivos 
que são tão tristes. que eu me limitava, quando interrogado pelos 
jornalistas sobre a causa desse fenômeno, a uma reslX'sta bem-hu~ 
morada: ''Vou me limitar a responder a essas perguntas como títu~ 
lo de um fado de uma famosa cantora portuguesa, Amália Rodri~ 
gues:"Nem às paredes confesso'~'. 

O Sr. Elcio Alvares - Nobre Senador João Calmon. V. Ex· 
tne concede um aE,arte? 

O SR. JOAO CALMON - Com muita -honra. concedo o 
aparte ao nobre Senador Elcio Alvares. uma das figuras mais notá­
veis da nova geração de políticos do nosso amado Espírito Santo. 

O Sr. EJcio Alvares - Senador João Calmon, pela nossa 
amizade, pelo nosso afeto, pela minha posição de Senador do Es­
pírito Santo, gostaria de ser o último aparteante. mas parece-me 
que o Senador Pedro Simon deseja enriquecer esse belíssimo pro­
nunciamento de V. Ex·. razão pela qual solicito a sua vênia para 
deixar que o Senador Pedro Calmon o aparteie, para logo em 00-

guida. .. 
O SR. JOÃO CALMON - Não é apenas gente mai, idosa 

que troca uma palavra. V. Ex· deu-me, neste momento. um conso­
lo para os meus lapsos de memória, para as minhas distrações. 

Com muita honra. concedo o aparte a este Líder extraordi­
nário, Pedro Simon, tesouro da vida pública do nosso País. 

O Sr. Pedro Simon - O Senador Elcio Alvares quis fazer­
me um elogio chamando~me de Pedro Calmon, mas V. Ex· foi 
muito maldoso e não pennitiu que S. Ex· concretizasse a h{)mena~ 
gero. V. Ex· foi muito duro, devia ter deixado passar despercebido, 
porque já eu tinha entendido e já estava me sentido importante. 
Agora, V. Ex· me coloca no meu devido lugar. Mas, Senador João 
Calmon, do meu lugar. gostaria de llie dizer que estamos fazendo 
uma série de pronunciamentos de despedida para um grande nú~ 
mero de companheiros que estão saindo desta Casa num péssimo 
momento. Volto a dizer que estamos vivendo o instante mais sig­
nificativo da vida do Parlamento brasileiro. Não pexiíamos pres~ 
cindir da presença de V. Ex·; não há porque os desígnios detenni­
narem isso exatamente agora, quando cumprimos várias etapas da 
nossa vida política~ Hoje, há democracia e liberdade, e V. Ex· sabe 

como foi dificillutar para tê-las. 
O SR. JOÃO CALMON - Nós o sabemos. 
O Sr. Pedro Simon - Hoje, elegemos diretamente o nosso 

Govemo. Nessa escolha. erramos uma vez; foi necessário decretar 
o impeachment do Presidente e votarmos novamente. Havia gran~ 
des candidatos à Presidência da República - à minha direita. en~ 
contra~se um deles, o Senador Esperidião Amin -, mas, dentre vá~ 
rios, escolhemos um homem de bem. que tem o respeito e a credi~ 
bilidade da Nação. Sou dado a estudar a História do Brasil. e não 
me lembro de alguém ter tido a oportunidade de que o Presidente 
Fernando Henrique desfruta: indice de inflação de 0,5%; índice de 
desenvolvimento, no ano passado, de 7%; alta credibilidade. Diz~ 
se que. no Brasil, há conupção e imoralidade, mas o ex -Presidente 
Itamar Franco obteve 88% de confiança da Nação. O terceiro prin~ 
cipal motivo da confiança depositada no ex-Presidente Itamar 
Frnnco foi o Plano Real; um dos principais motivos era o de que S. 
Ex· demonstrava ser uma pessoa séria. O Presidente Fernando 
Henrique é isto: um homem de bem, sério, que tem as rnelhores 
das intenções. Então, o Executivo está no caminho certo. Agora, 
chegoo a vez do Congresso Nacional. Não que o Congresso não 
tenha feito as suas etapas. Quando a imprensa diz que este Con~ 
grosso vai embora e não deixa saudades, penso ser uma grande in­
justiça. Este é o Congresso que fez o impeachment; que teve a C0-

ragem de cortar a própria carne na CPI da COIJUpçào; que fez uma 
CPL como diz V. Ex·, não s6 denunciando que metade paga im­
posto e a outra não, como também dando O nome dos sonegadores. 

O SR. JOÃO CALMON - Faltou divulgação. 
O Sr_ Pedro SimOD - Mas a grande verdade é que agora 

chegou a vez do Congresso. Temos de nos modernizar, agir, tomar 
posição; e, nessa hora, V. Ex· não estará aqui. Isso é uma cruelda­
de conosco. É claro que sei que há um movimento da Nação para 
que V. Ex· não esteja aqui, mas ali do lado, no Conselho Nacional 
da E<fucação. E, se dependesse de mim, na Presidência do Conse­
lho, pois. sendo parte do Conselho, quem seria o Presidente, senão 
V. Ex'? Não tenho dúvida de que, para pessoas como V. Ex·, o fu;­
turo é imprevisível com relação à trincheira de luta. V. Ex· esteve 
nos Diários Associados - está ai o seu sucessor para dizer -
numa hora difícil, dramática, na qual V. Ex· teve a coragem de lu. 
tar e previu o que está acontecendo. Infelizmente, as pessoas não 
entenderam, mas V. Ex· lutou com bravura, veio para o Congresso 
e continuou a caminhar. O que ocorre. de fato, é que a causa de V. 
Ex· é uma causa que não dá voto, pode não dar prestigio ... 

O SR: JOÃO CALMON - Nossa causa. 
O Sr. Pedro Simon - A causa de V. Ex· é a causa número 

utn deste País. Não tenho dúvida, Senador João Calmon. de que V. 
Ex· baverá de continuar. Lá. no Conselho Nacional de Educação. 
terá oportunidade de dar valiosa contribuição à educação neste 
País. Ganha - isto sim - o Ministro Paulo Renato Souza, homem 
de bem, competente, sério, dinâmico, que tem passagem pela Se~ 
cretaria de Educação do Governo Franco Montara, em São Paulo, 
pela Universidade de Campinas, tem cursos de especialização pelo 
mundo inteiro; esteve no Chile na época de"ouro, quando os exila­
dos da América travavam debates, entre eles o atual Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, õMinistro José Serra e tantos outros, 
sobre os problemas do mundo inteiro. Esse jovem. hoje, está no 
Ministério da Educação. E, estando V. Ex· ao lado dele, juntamen­
te ã equipe que, com tanta felicidade, está armando, tenho a expec­
tativa de dizer que talvez tenha sido o destino que tenha tirado V. 
Ex· daqui. onde executou já um trabalho fantástico. e o tenha leva~ 
do para outro qIDlpo, exatamente não o Executivo, o Ministério. 
mas o Conselho, que representa a coordenação e faz o elo entre a 
sociedade e o Presidente da República, via Ministério. O que ad~ 
miro em V. Ex· é o caráter, a dignidade, a seriedade. Senador João 
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Cahnon, já lhe disse várias vezes que o que falta ao Brasil são os 
"Joões Calmons" da vida; precisávamos ter muitos "loóes Cal­
roons". O que é a vida. o que é uma sociedade? Numa sociedade. 
há os que dão e os que tiram. Se repararmos. cada um de nós tem a 
sua ocupação. Eu. por exemplo, sou Senador; o outro é operário; o 
outro é médico; o outro é engenheiro; o outro é empresário. Enfim. 
todos damos a nossa colaboração pelo global do bem público que 
constitui o necessário para o Brasil conviver. O operário trabalha 
oito horas e fabriça o pão. que nós comemos. mas o Brasil inteiro 
fabrica o resto que o operário necessita para viver: a luz. a água, a 
energia, a alimentação, etc. O empresário possui a sua fábrica que 
cria produtos, mas, em compensação. há os que dão e tiram em 
igual proJX'rção: os homens singelos. Se todos dessem e tirassem 
em igual proporção, o Brasil já seria um bom País. Existem aque­
les que, por razões as mais variadas, tiram mais do que dão; desde 
os pobres, que não produzem, às crianças inválidas, que ganham, 
ainda que seja da miséria e da caridade. porque não têm como pro­
duzir. Mas existem aqueles, como alguns empresários, donos de 
oligoPÓlios ou maus-caracteres, que tiram muito mais do que tra­
balham, agarram muito mais do que produzem. Há também aque­
les que produzem infmitarnente mais do que levam. Enquanto isso, 
temos um "João Cahnonll

, um ''Professor Adib JateneH
, figuras 

que vieram para produzir. construir, ~arem-se e. praticamente, 
hoje. vivem com o mínimo necessário. E V. Ex· um homem sim­
ples, sem bens, vaidades ou preocupações. O nobre colega. como 
Diretor dos Diários Associados e Senador da República, possui 
um nome que é uma bandeira neste País. Quem vê V. Ex· cami­
nhando pelos corredores do Senado Federal ou pelas estradas deste 
País, claro que o conhece. mas, se não conbecesse, diria: "Lá vai 
um homem simples, lá vai um senhor que envelheceu. O que será 
que ele fez?" Pessoas como V. Ex· é que são a grandeza de um 
país. É por isso que digo que, se tivéssemos muitos e muitos "JüÕ­
es Calmons", se V. Ex· não estivesse pregando, inclusive aqui 
muitas vezes, i1Um deserto. sendo um dos responsáveis por esse 
deserto, se todos nós estivéssemos impregnados da décima, milési­
ma parte da garra e da vontade de V. Ex·, não há dúvida de que o 
Brasil seria diferente. V. Ex· é dessas pessoas que Deus colOca no 
mundo para iluminar, para ficar em cima da mesa e servir de luz e 
orientação para todos nós. Este Congresso vai ficar. principalmen­
te este Senado. muito vazio sem a presença, sem a garra da cons­
tância, sem a gentileza do caráter sem a beleza dos pronunciamen­
to de V. Ex·, sempre com uma palavra de carinho. de afeto, de 
amizade nos bons e principalmente nos maus momentos, Mas, 
principalmente, pela garra de V. Ex· nas questões de educação. da 
sonegação. V. Ex· é o exemplo de um homem dedicado a uma. 
bandeira pe~anente. E não tenho dúvida nenhuma de que V. Ex· 
está certo. Passam-se dias e noites, passa a nossa vida inteira sem 
que se possa resolver os problemas do Nordeste, do Sul e do Les­
te, os problemas da pobreza, do desenvolvimento e do crescimen­
to. E estamos aí, todos os anos, distribuindo dinheiro e alimenta­
ção para que haja um Natal sem fome. Mas. o que não fazemos, é 
transformar o in~ividuo em gente. Não ajudamos a transformar 
aquela criança num cidadão que construa, que produza. Para isso. 
não fizemos Hada. No dia do Juízo Final, V. Exlllem muitos louros 
a seu favor. Não tenbo dúvida de que o Mestre de todos haverá de 
dizer: "Este pregou, este fez o que Eu dizia. no sentido de oiliar as 
crianças, no sentido de dar força àquilo que merece força". Muitos 
de nós não sei o' que haverão de responder. Principalmente nós. 
que tivemos a oportunidade de ouvir V. Ex& por muito tempo. Ou­
tros. talvez por não ouvirem um de seus pronunciamentos, por não 
lerem ou por não terem tido a felicidade de conviver e ouvir a pre­
gação de V. Ex a

, JX>derão até dizer. "rvta.s eu não sabia desse tal de 
João Calmon; eu ouvia falar. mas nunca me inteirei disso". Mas, 

nós, o que vamos responder? Nós não estávamos lá? Não ouvi­
mos, tantas e tantas vezes, O Senador João Calmon dizer e repetir? 
V. Ex· sai daqui numa má hora para nós. Claro que a democracia é 
o melhor regime; mas a democracia. muitas veres, comete injusti­
ças atrozes. Às vezes, pensa-se que, se o regime fosse de arbítrio, 
era só baixar um decreto: O Senador João Calmon é Senador bo­
norário, Senador vitalício, sem direito a voto - não precisaria de 
voto -, talvez até sem remuneração, mas estaria aqui presente. sen­
tado. para orientar, para determinar. E digo mais: nem. precisaria 
falar. bastaria que oiliãssemos para V. Ex' para que nos conscienti­
zássemos da responsabilidade que únbamos. Mas, infelizmente, o 
regime é o democrático. E, neste regime, temos que respeitar o 
povo, mesmo quando erra. Só que, no caso, o povo não errou~ er­
raram as Lideranças partidárias. É incompreensível, Senador João 
Calmon. que V. Ex" não tenha tido a oportunidade de ser recondu­
zido ao Senado pelo povo do seu Estado. É incompreensível que, 
não sendo reconduzindo para cá, pelo menos tivesse a chance de ir 
para a Câmara dos Deputados. O Partido de V. Ex· deveria ter-lhe 
dado, na última bora • .RClo menos a chance de ser candidato a de­
putado estaduaL TiraMÍn-Ihe o nome João Calmon, porque um ou­
tro cidadão, que nunca usou esse nome, o fez na véspera da cam­
panha eleitoral. Voto dado para João Calmon não era voto dado 
para V. Ex", Era voto dado para um outro João Calmon que se ~­
ventou e se criou às vésperas das eleições. Isso é democracia? E, 
mas não é o bom uso dela Temos de aprender,muito até chegar­
mos à verdadeira democracia. que é a busca dos melhores, dos 
mais capazes. dos mais competenies. Muitas vezes, o povo erra, 
mas há vezes em que o povo não tem chance de escolher, como 
aconteceu com V. Ex·, Não se deu ao povo a chance de escolhê-lo. 
E V. Ex· aceitou isso com esse espírito de resignação e traz, no seu 
oiliar, a mágoa de não estar aqui; mas é uma mágoa que não tem 
ressentimento, que não tem ódio, que não tem vindita; é a mágoa 
dos homens de bem. V. Ex· sente mais a mãgoa de não JXXIer con­
tinuar. mas sabe, porque eu Ibe garanto, que o importante não é a 
altura da tribuna. o importante é quem ocupa a tribuna. Quando V. 
EXIl está nessa tribuna, a causa da educação tem a tribuna mais alta 
da história deste País. o que não quer dízer que outros que ocupem 
essa mesma tribuna tenham a mesma ressonância. V. Ex· repre­
senta e caracteriza de tal maneira a causa da educação, a causa da 
seriedade. a causa da integridade, a causa da moralidade. que. 
onde V. Ex· estiver, essa causa estará lã. Tenho o pressentimento 
de que. daqui a algum tempo, quando quisennos falaI em educa­
ção, mais do que aquí. nessa tribuna. a causa da educação estará lá. 
no ConseTho. e teremos que ir até lá para ouvir seu pensamento e 
suas idéias. Meu abraço muito carinhoso, minha amizade e respei­
to ao querido mestre João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - V. Ex'. nobre SeD1ldor Pedro 
Simon. confuma. de maneira realmente incontestável, o que afa­
mei no decorrer desta sessão, quando respendia a um aparte do seu 
nobre conterrâneo, Senador José Fogaça. Um pronunciamentO 
com estas características não é muito fácil ouvir em todas as Uni­
dades da Federação brasileira. 

Sem dúvida, essa superioridade da vida lX'lítica do Rio 
Grande do Sul tem um motivo que já focalizei durante esta ines­
quecível sessão. O Rio Grande do Sul deixa de lado o percentual 
da Emenda Calmon, 25%. e o aumenta para 35%. V. Ex' foi o au­
tor da informação de que o Rio Grande do Sul já se antecipou ao 
projeto de instalação do Instituto de fonnação Política, que aão 
conseguiu ainda' ser cumprido no âmbito nacional. Não b~'apenas 
um. mas três, de acordo com o que V. Ex" confumou. Devo pr0-
clamar. nobre Senador Pedro Simon. como já o fiz há poucos mi­
nulOs, que não há mágoa no meu coração em virtude desse aciden­
te de percurso que sofri no último pleito do Espírito Santo. Já rea-
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fmnei o meu amor ao Espírito Santo. a paixão pela terra-onde nas· 
cio Se ainda faltasse um detalbe para justificar esse meu amor inex· 
cedível à terra onde tive o privilégio de nascer, bastaria a presença. 
nesta sessão, da minha primeira professora primária, hoje com 91 
anos de idade. 

D. Laura Neves. quando nos dava aula numa escolinha de 
uma sala em Baunilha, invariavelmente. conseIVava o lencinho na 
mão para enxugar as lágrimas que llie deslizavam pela face. não 
por qualquer Inotivo de ordem escolar, mas porque ela, naquela 
época, tinha uma obstrução do cauallacrimal que só desapareceu 
após intervenção citúrgica, anos depois. 

Todas essas palavras, que reconheço, com o coração nas 
mãos, não merecer - porque. graças a Deus, tenho autocritica -. eu 
as atribJ.o, todas elas. tão generosas, à bondade. ao alto grau de po­
litização daqueles qúe desejariam que este lutador da causa da 
educação continuasse no âmbito do Congresso Nacional. Mas. 
prometo, nobre Senador Pedro Simon e nobres colegas desta Casa 
que. enquanto me restarem energias, continuarei a me dedicar 
apaixonadamente à causa da educação, sem qualquer limifuçãõ. 

Nobre Senador Pedro SituOD, aceite a minha profunda 
gratidão por essa nova demonstração da sua generosidade em 
relação a mim. . 

O Sr. Eleio Alvares - V.Ex- me concede um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Concedo. com muita honra e 

prazer, o aparte ao nobre Senador Eleio Alvares. 
O Sr. Elclo Alvares - Nobre Senador João Calmon, desta 

feita não vou me equivocar, e quero até prestar uma homenagem 
ao Senador Pedro Simon. O discurso de V. Ex·, realmente, toca, e 
há um lugar comum na minha cabeça. que é João Calmon; e o Se­
nador Pedro Simon, que é um nome permanente pela gratidão e 
admiração, deve me perdoar, evidentemente, pelo equívoco, por­
que foi algo que nasceu de um sentimento. Devo registrar que não 
tinha percebido. 

Quero até fazer um registro: o Senador João Calmon, nessa 
nossa conversa, que é um diálogo permanente de amizade, sempre 
fica preocupado e diz: de vez em quando, numa detenninada fase 
da idade, trocam-se os nomes. Creio que já tenho essa absolvição. 
Depois dos 60 anos, começa-se a errar e é natural. Tenho a impres­
são de que o Senador Jacques Silva deseja aparteá-lo, Senador 
João Calmon. Mais uma vez, reivindico o direito de ser o ú1timo 
.parteante do discurso de V. Ex'. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. 
O Sr. Jacques Silva - V. Ex· concede-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com prazer ouço V. Ex' 
O Sr. Jacques Silva - Senador João Calmon. pennita-me 

V. Ex· que inicie este meu brevíssimo aparte prestando uma home­
nagem à sua primeira professora primária, D. Laura Neves, que 
soube tão bem encaminhar V. Ex· para os estudos. Quem sabe não 
foram aquelas aulas que lhe fizeram apaixonar-se pela causa da 
educação. Tenho certeza que sim, porque a professora primária 
sempre marca. Não assisti a todo o discurso de V. Ex· porque fui 
chamado ao meu gabinete exatamente para atender a um telefone­
ma da Professora Maria Costa Leite Amorim, do Maranhão. que 
foi também a minha primeira professora primãria, lá na cidade de 
Filadélfla.. Devo dizer, Senador João Calmon, que dUrante o JX>uco 
tempo que petmaneci nesta Casa, uma das grandes satisfações que 
tive, sem dúvida alguma, foi ser cole&ade V. Ex·, que é uma figu­
ra que está acima do bem e do mal. E um bomem querido não só 
no Espírito Santo, mas também em todo este País pelo muito que 
fez. sobretudo pelos mais necessitados, pelos mais jovens na área 
da educação e em muitas outras áreas também. Devo dizer a V. 
Ex- que há muito o admirava pela sua luta como jornalista e como 
político em mais de trinta anos de vida pública. Lamento também. 

profundamente, a atitude incompreensível do meu Partido, Seção 
do Espírito Santo. em não ter dado a legenda para que V. Ex· ti­
vesse tido a oportunidade de concorrer a mais um mandato. o qual, 
tenho certeza, o povo capixaba não lhe negaria. Lamento que este 
Senado, daqui a dois dias, esteja mais pobre, porque não contará 
mais com a presença do Senador João Calmon. Todavia, o respeito 
que esta Casa tem pelo nobre Senador continuará. existindo. Rece­
ba o meu abraço emocionado. Rogo a Deus para que V. Ex·, que 
ainda é jovem., possa. o mais breve possível, retomar a esta Casa. 
Seja feliz. Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Jacques Silva, 
V. Ex·, com poucas semanas de atuação no Senado, substibJindo 
nosso colega lram Samiva, que hoje está atuando com alto grau de 
eficiência no Tribunal de Contas da União, conquistou a simpatia 
e a admiração de todos. V. Ex- acompanhou durante pouco tempo 
minha atuação. Por isso mesmo, suas palavras tão desvanecedoras 
comovem-me. Transmito-lhe, com o coração nas mãos, meu pr0-
fundo agradecimento. 

U Si. José !a~lo ~isol- V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. JOAO CALMON - Concedo O aparte, com muita 

honra., a um dos mais extraordinários Senadores da República. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 

campainha) - Consulto o Plenário sobre a pronogação da sessão· 
por 15 minutos. para que o orador conclua sua oração. (pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por 15 minutos. 

Sr. José Paulo Bisol - Meu querido Senador João Calmon, 
diferentemente de V. Ex·, estou saindo deste Senado e do Con­
gresso Nacional em ~ilêncio. Não tenho outra alternativa para sair, 
senão calado. O meu silêncio tem um sentido profundo e, dentro 
deste sentido, ele é uma maneira tema e triste de responder a uma 
injustiça. Mas vou quebrar este silêncio porque não posso deixar 
passar este momento, o da despedida de V. Ex-, sem uma palavra 
de carinho e de devoção. Na verdade, nunca se sai de lugar ne­
nhum sem ir para outro lugar. Talvez na morte isso possa aconte­
cer, mas na vida convivida sempre se sai de um lugar para outro e 
sempre se leva, do primeiro para o segundo lugar, aquilo que se é 
como sentido, aquilo que se é como expressão, aquilo que se é 
como mensagem e como linguagem. e aquilo que se é como cari­
nho, ternura e compreensão humana.. Não preciso, diante dos pr0-
nunciamentos que já se verificaram nos apartes anteriores. lembrar 
o grande homem público que V. Ex· é; não preciso, porque já foi 
dito, e maravilliosamente dito, que V. Ex· é um dos mais extraor­
dinãrios exempfos de assunção heróica de uma causa. Mas preciso 
registrar um pequeno detalhe particular que ocorreu nesse período 
todo, silenciosamente, neste plenário, nas comissões e nos c0rre­
dores do Senado: quero dizer a V. Ex· que é muito oomum o ho­
mem público perder a sua humanidade, a simplicidade do calor de 
sua chama de ser aquele homem e aquela diferença específica den­
tre os outros homens,. porque o homem público precisa assumir 
uma representação, no mais amplo dos sentidos desse co~ceito. E. 
ao assumir uma representação, ele assume uma aparência;· e, ao as­
sumir uma aparência, ele assume um discurso; e nessa dura cami­
nhada de ascensões, a sua humanidade, a sua particularidade hu­
mana se esvai, é esquecida, é colocada de lado. Curiosamente, e 
esse é o registro que eu quero fazer, em sua homenagem, V. Ex· 
nunca deixou de me fazer sentir que ali onde estava o homem pú-. 
blico João Cabnon estava o homem simples João Calmon, com a 
sua chama acesa, com a sua temura-desvendada, com o seu com­
ção palpitante e generoso. Ali. onde estava João Calmon, homem 
público, ali uma luz diferente se fazia; era uma luz de reverência. 
era uma luz de probidade, era uma luz de humanidade. Esse ho­
mem simples, que o grande homem público João Calmon nunca 
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deixou esvair-se. esse homem simples. que deu calor ao nosso tra­
balho, esse homem simples, que deixava transparecer a sua força 
simpática. no sentido original do conceito de simpatia - sym, que 
significa junto. e pathia. que vem de padere e significa padecer­
• do padeçer junto, do compadecer à luta. é, possivelmente, nobre 
Senador João Calmon. o sentido mais belo de sua vida. Eu o levo 
dentro do peito como a outra chama além da minha pequenina 
chama de ternura e de amor. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador José Paulo Bi­
sol. as suas palavras me comovem profundamente. porque. ao lon­
go de nossa atuação no Senado Federal. foram raras as oportunida­
des de uma troca de idéias entre nós dois. V. Ex· me inspirava. 
mediante referências de amigos comuns do Rio Grande do Sul. 
uma admiração ilimitada. 

Lembro-me de uma série publicada numa revista americana 
que circula no mundo inteiro, inclusive com tradução portuguesa 
também aqui no Brasil, Seleções de Rcader's Digest. A seção se 
intitulava Meu Homem Inesquecível. Li praticamente todos os 
exemplos de homens inesquecíveis em numerosos países, e V. 
Ex·, pela obsetVação que fIz ao longo deste último mandato. en­
quadra-se perfeitamente nessa definição de ''homem inesquecível". 

Sob certos aspectos. V. Ex· até excede essa figura. A sua 
capacidade de silenciar quando era alvo das mais nefandas injusti­
ças me levou a colocar a sua personalidade entre as mais fascinan­
tes desse meu longo convi via com o Congresso Nacional. 

Nobre Senador José Paulo Bisol, confesso que não esperava 
receber, quase no flm desta sessão inesquecível. esse prêmio de 
um Senador de altíssima categoria, que representa um Estado da 
Fedemção, cuja cultura política é realmente invejável. 

Muito obrigado a V. Ex·. 
O SI'. Elcio Alvares- V. Ex· permite-me um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Eleio Alvares. 

com muito prazer e muita honra, acolho o aparte de V. Ex·. 
O Sr. Elcio Alvares - Meu querido Senador João Calmon, 

tenho, inicialmente, o dever partidário, uma vez que represento, 
neste momento, a Liderança do Partido da Frente Liberal, de dizer, 
para que seja gravado DOS Anais desta Casa, que O seu nome repre­
sentou para o nosso Partido uma legenda magnífica de trabalbo e 
foi o exemplo para todos aqueles que, ao longo dos anos, convive­
ram com a sua admitável capacidade de construir. Registro tam­
bém, emocionado, que recebi, há pouco, um telefonema do Vice­
Presidente da República. Marco Maciel. que, por não ter mais as 
prerrogativas de Senador e, por isso já não poder fazer aparte neste 
plenário, pediu-me que, ao falar pela Liderança do PFL, citasse o 
nome de V. Ex· como o elemento que teve" a responsabilidade de 
nos conduzir nesses quatro anos, para testemu!lhar, pessoalmente, 
na condição de Líder que foi e do grande admirador que é desse 
grande Senador do Espírito Santo, a sua adn'liração, pedindo que o 
abraço dele fossé o abraço de todos os pernambucanos e, de ma­
neira muito afetiva, também o abraço de um homem que, no con­
vivia importante e democrático que aqui teve com V. Ex·, apren­
deu a admirá-lo cada vez mais. Senador João Calmon, gostaria, 
agora, de tirar toda a roupagem do Senador que sou, como V. Ex· 
o é. Quero pegar nas minhas mãos. Senador João Calmon, um 
brinquedo de infância: o caleidoscópio. Quando menino, sofrendo 
as agrums de uma infância marcada pela pobreza, ganhei um calei­
doscópio. Tive uma revelação que me encheu os ollios de menino 
ao verificar que as figuras, a um gesto de mão, ganhavam um con­
tamo admirável e indizível. V. Ex·, nessa viagem no tempo que 
pretendo fazer agora, porque é necessária. representou em muitos 
momentos o meu brinquedo de infância, o meu amado brinquedo 
de infância. A sua capacidade de ver as coisas de repente modifi­
cava tudo aquilo que, às vezes, parecia uma imagem distorcida ou 

negativa para me oferecer uma imagem altamente otimista e posi­
tiva. Esse discurso que V. Ex· está fazendo, Senador João Cal­
mon, de mim vai ter o preito da admiração e a linguagem otimista. 
Conheço-o muito bem e quero dizer que, nessa convivência de 
quatro anos, sentados lado a lado, nossas conversas interminâ:veis 
pelas tardes afora gravaram de maneira muito forte os nossos la­
ços de amizade. O João Calmon que conheci, o João Calmon que 
proporcionou aos capixabas a primeira imagem da televisão, da 
TV Vitória, quândo, ainda cheio de sonhos e de ilusões, não s0.­

nhava com a vida pública. esse João Calmon dos nossos Diários 
Associados - fIco até certo ponto deslumbrado porque essa grande 
escola dos Diários Associados semeoo, pelo Brasil afora, fIguras 
que ficaram na politica, na vida pública, nos setores mais impor­
tantes da sociedade brasileira. No nosso Estado, V. Ex· marcoo. de 
maneira muito efetiva. não só participação dos Diários Associa .. 
dos naquele pioneirismo da primeira imagem e dos avanços da c0.­

municação para se transformar, a partir da sua primeira eleição de 
Deputado Federal, nos idos de 1960, num homem que é indiscuti­
velmente uma legenda. A Baunilha de João Calmon, a Baunilha 
que está nos discursos, a Baunilha das oratórias é presença pem1a~ 
nente diante de nossos olhos. O nobre Senador conseguiu transfor­
mar um distrito do interior do Estado do Espírito Santo na terra 
abençoada da utopia da sua infância e dos seus sonhos. Baunilha, 
para quem não conhece, de repente é a cidade encantada, a cidade 
onde o menino João Calmon viu o deslumbramento do mundo, 
que mais tarde se desenhou perante os seus olhos. Agora, Senador 
João Calmon, talvez a maior homenagem - e Y. Ex· ouviu o elo­
gio unânime desta Casa. não o elogio do discurso sentido, choro­
so, mas o enaltecimento do preito à inteligência e ao valor de um 
dos maiores Parlamentares do Senado Federal - V. Ex· recebe de 
sua primeira professam, a Sr" Laura Neves, que aqui está presente 
e se deslocou do nosso Estado para ouvir as palavras tão importan­
tes deste discurso que não é de despedida, mas que marca a posi­
ção de V. Ex· ao longo da vida pública. Quero falar aqui, Senador 
João Calmon, como o Espírito Santo que não admitiu o resultado 
da eleição. V. Ex· tem sido um homem profundamente ético. Não 
contou para ninguém o que aconteceu numa convenção partidária, 
o desdobramento dessa convenção e o seu gesto de humildade. 
que muitos não entenderam, principalmente aqueles que participa­
ram, numa hora em que houve perturbação de raciocínio e de inte­
ligência, de um movimento que não lhe permitiu o sagrado direito 
de ser candidato a Senador, V, Ex' deu uma demonstmção de ética. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucell3- Fazendo soar a 
campainha) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão 
por 20 minutos, para que o orador ouça os apartes e conclua o seu 
pronunciamento. (pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por 20 minutos, 

O Sr. Elcio Alvares - Sr, Presidente Humberto Lucena, 
quero declinar um pensamento. Penso como o Senador Iosaphat 
Marinho. Os apartes têm que ser muito reduzidos. estreitos e obje­
tivos. Mas eu cometeria uma ofensa ao meu coração se, neste m0-

mento, não passasse por cima do Regimento para falar aquilo que 
estou sentindo. E creio, Senador João Calmon, que V. Ex· vai ou· 
vir na minha voz. Senador por seu Estado, talvez as palavras que 
deveria ter ouvido há mais tempo de todos aqueles que realmente 
o admiram, na expressão da palavra. Como eu dizia, o seu gesto de 
humildade, aceitando uma eleição para Deputado Estadual no Es­
pírito Santo, não teve a compreensão da classe política capixaba. 
Entendi o recado de V. Ex·, um recado muito claro que s6 os espí­
ritos superiores podem dar. Infelizmente. vivemos uma fase muito 
delicada nas eleições passadas. Praticamente sem alternativas. E 
isso não foi s6 no âmbito das eleições para Deputado FedemI ou 
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Senador. Tivemos problemas seriíssimos no nosso Estado. E pre0-

cupa-me. como Senador que sou, a perspectiva do Estado do Espí­
rito Santo. Mas V. Ex', sobranceiro. condor admirável de sonhos e 
de esperanças, alçou talvez o maior vôo da sua vida e da vida polí. 
tica. foi candidato a Deputado Estadual. E mesmo assim,'para ter 
essa vaga, V. Ex' precisou de um gesto de um colatinense. que 
hoje sei que está escrito no seu coração. Daílton Magnc:tgo abriu 
mão de uma candidatura. Se ele não tivesse esse gesto, infeliz­
mente V. Ex' não teria o registro do seu Partido para disputar a de­
putação estadual. Sou do PFL e não entro na economia interna de 
outro Partido. respeito. Mas senti corno eleitor, como capixaba. 
Não diria como elemento ligado à vida política, porque V. Ex', 
pela sua atuação luminosa. não merecia jamais esse tipo de gesto. 
V. Ex· calou com o silêncio que valoriza a grandeza de caráter dos 
homens que são homens na acepção da palavra. Hoje. V. Ex' tem 
dentro de si o conforto desse depoimento unânime. É preciso que 
o meu Espirito Santo, e também o seu, por meio da Professora 
Laura Neves, do meu querido José Carlos da Fonseca, do meu 
querido Walter Duprnt, que como nós, João Calmon, caminham 
pelas estradas do Espírito Santo, leveI)l esse depoimento, para que 
aqueles que lá ficaram, uma minoria reduzida, saibam que o seu 
não-retomo a esta Casa foi realmente um atentado contra a educa­
ção brasileira, não pennitindo que o nosso Estado tivesse o orgu­
lho de proclamar, como sempre proclartlOO: nós temos o Parlamen­
tar mais dedicado à causa da educação deste País. Então, neste ins­
tante, sou o amigo incondicional; neste instante, sou o companhei­
ro relativamente resignado, por não ter mais o privilégio desse 
contato de 4 anos, que criou uma amizade muito séria, mas sou 
acima de tudo um modesto cronista dos fatos, para dizer que foi 
imperdoável o gesto daqueles que não pennitiram ao admirável 
Senador João Calmon o direito de disputar uma eleição. É o direito 
mais sagrado. é o direito mais democrático que tem um parlamen­
tar, ainda mais um parlamentar da estatura de V. Ex'. Recolha, Se­
nador João Calmon, essas palavras. Não são palavras, que eu diria, 
de consolo. São palavras de afnmação. V. Ex· sempre foi um ho­
mem de lutas. sempre timbrou, ao longo da sua participação na 
vida pública brasileira, por uma posição combativa. corajosa, inte­
ligente, esclarecida. E, neste momento. é o João Calmon que estou 
vendo. Não é o Senador que está se despedindo da vida pública 
choroso, lamentando os fatos que aconteceram. É o Senador que 
se alteia em cada frase do seu discurso; é o Senador que me dá 
tranqüilidade de recolher a sua figura como um paradigma para 
gestos futuros. Quero dizer que, enquanto aqui estiver, esta cadeira 
ela será a cadeira do Senador João Calmon. V. Ex' a mereceu, não 
por um simples resultado de uma; V. Ex' a mereceu pelo respeito 
de todos os colegas. No dia em que o Senador João Calmon retor­
nar a esta cadeira, será recebido com urna salva de palmas e braços 
abertos de todos n6s, porque sabemos que sua participação aqui no 
Senado, para o nosso querido Espírito Santo e, muito m~s ainda, 
para todo este País, honrou e enobreceu nosso Estado. Retome, 
Senador loão Calmon, volte ao nosso Estado como sempre fez, de 
cabeça erguida, e diga a todos - não para aqueles que, como eu, 
reconhecem e proclamam seu merecimento -, no mesmo gesto de 
serena altaneria, que o João Calmon indormido, o João Calmon da 
causa da educação, sem mandato, é muito maior do que o João 
Calmon que esteve aqui na tribuna par.a falar. João Calmon não 
vai silenciar, João Calmon não vai adormecer seu sonho, João Cal­
mon não vai amputar sua esperança. Enquanto tivermos, amigos e 
companheiros seus, o condão da comunicação vamos perpetuar. 
Fiquei sensibilizado quando ouvi o Senador Pedro Simon dizendo 
- e com isso quero também, desde já, me perfilar - pelo seu vigor 
e lucidez da inteligência, que a causa da educação brasileira não 
pode prescindir do mestre João Calmon, Senador que honrou seu 

mandato, educador que, pela vida afora, ainda dará ao Brasil. sa· 
tisfação de saber que sua voz não silencia em virtude de não ter 
obtido o mandato de Senador da República. Confesso que tive aI· 
guma emoção, uma emoção muito natural, mas neste instante. com 
muita ternura, quero lhe dizer mais do que nunca que os amigos 
que somos continuaremos sendo ao longo da vida. E em qualquer 
momento, em qualquer circunstância, quero ler as portas da minha 
casa e as do meu Gabinete permanentemente abertas, para lhe di­
zer o que fiz ao longo desses quatro anos. Tenho por V. Ex' uma 
admiração muito grande. Neste instante, falo com o impulso do 
meu sentimento, mas traduw, Senador João Calmon, a voz do ver­
dadeiro Espírito Santo, o Estado que, por certo, há de sentit, ao 
longo do tempo, a ausência de Um Parlamentar, mas não vai perder 
nune;a o amor de um homem que deu ao seu Estado bJdo e não pe­
diu nada de volta. Deus o acompanhe. Enquanto tivermos condi­
ção de falar, de dizer, de pronunciar discursos, de dar entrevistas, 
estaremos aqui para honrar a trajetória luminosa do Senador João 
Calmon, honra e glória do Estado do Espírito Santo. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Elcio Alvares, 
as suas palavra~ excedem de uma maneira realmente extraordiná.­
ria tudo o que eu poderia esperar de um Parlamentar da alta cate~ 
goria de V. Ex', que já brilhara na Câmara dos Deputados e, que 
depois exerceu, com correção e extraordinário dinamismo, o man­
dato de Governador na nossa terra. Nesta tarde, V. Ex" consegue 
algo que pareceria impossível: exceder-se, ultrapassar todos os li­
mites da sua generosidade que conheço há mais de quatro décadas. 

O adiantado da hom não pennite estender·me neste agrade· 
cimento. Recolbo as suas palavras como uma demonstração de es­
timulo à minha atividade de lutador da causa da Educação, não 
apenas no meu Município natal, no meu Estado natal. mas na base 
nacional. Estou convencido de que o Brasil até agora conseguiu 
evitar uma convulsão social, porque está vitoriosa na nossa Pátria 
a conspiração pennanenle para não pennitir que o povo seja ade­
quadamente edl.!cado. 

Fica aqui a minha gratidão a V. Ex·, com a certeza de que 
minha ausência deste Plenário não será muito longa, pois, com ou 
sem mandato, estarei, espero, com alguma freqüência, utilizando o 
direito regimental garantido a ex -Senadores de aqui acompanhar o 
trabalho dos meus eminentes colegas. Apesar de não ter direito à 
voz, continuarei a lutar pela Educação em contato com todos os 
Senadores. sem nenhum preconceito de otdem partidária. Tentarei 
fazer com a alma em festa uma assessoria inteiramente não remu­
nera~ eu diria que haverá uma remuneração, ou seja, permitir 
que eu continue em paz com a minha consciência. A meu ver, não 
há outra alternativa: ou muda o rumo errado que se está seguindo 
até hoje. ou será extremamente difícil. para não dizer impos&Ível. 
o nosso País enfrentar alguns fenômenos já observados em outros 
países. Não quero dar aqui maiores detalhes porque seriam dí!;pen­
sáveis, já que estou dirigindo-me a uma Assembléia do maia alto 
nível, que é o Senado Federal. 

Fica aqui o meu profundo agradecimento a V. Ex'. extensi­
vo também à sua adorável esposa, !rene, mãe de seus filhos, que 
tem sido, ao longo da vida, permanente fonte de inspiração e de 
estímulo para o prosseguimento da sua vitoriosa carreira politica. 

Muito obrigado, nobre Senador Eleio Alvares. 
A Srll. Júnia Marise - Permite-me V. Ex' um aparte, nobre 

Senador João Calmon? 
O SR, JOÃO CALMON - Não só pezmito como também 

não posso abrir nião de conceder um aparte a V. Ex', que tem um 
crédito, nobre Senadora Júnia Manse, desconhecido no âmbito do 
Congresso Nacional. 

Três Parlamentares - dentre eles V. Ex' - decidiram apre­
sentar, quase simultaneamente, uma proposta de emenda à. Consti-
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tuição em favor da Educação. A nobre Senadora está aqui para 
confmnar essa revelação e para que todos os seus colegas possam 
apreciar, daqui para diante. que o seu devotamento à Educação 
nunca diminuiu. 

Há poucos dias, V. Ex· trouxe ao conhecimento da Casa as 
últimas revelações sobre a situação calamitosa da Educação brasi­
leirn, fazendo uma denúncia de extrema gravidade. Já me referi às 
palavras do ex-Ministro Murilio Hingel: "A Educação brasileira 
está falida e a sua situação tende a piorar ainda mais". A denúncia 
que V. Ex· transmitiu a esta Casa confuma a corajosa afirmação 
do ex -titular da Pasta da Educação. 

Por isso mesmo, considero uma honra receber o seu aparte 
tão precioso, quase no limiar de encerramento desta inesquecível 
sessão do Senado Federal. 

A Sr" Júnia Marise - Senador João Cahnon, V. Ex", na 
tarde de hoje. recolheu as manifestações unânimes de todos os Se­
nadores, numa demonstração. para o Brasil inteiro, de como o 
mandato de V. Ex'''' exercido nesta Casa, foi marcado, sobretudo, 
pela sua integridade pessoal, integridade política, pela sua cora­
gem e vocação de servir ao País e ao nosso povo. V. Ex· não en­
vergou apenas a bandeira da Educação no Brasil. Seria muito sim­
ples para todos nós erguer nossas vozes, neste momento. provando 
que V. Ex· edificou. durante todo o seu mandato, a construção de 
uma causa pela Educação. V. Ex· foi mais além: DO momento mais 
difícil da vida nacional. quando o Congresso NacionaL. subordina­
do e submetido ao regime autoritário que vigorava no País, quando 
as inversões de valores tantas e tantas vezes foram implantadas, 
V. Ex· defendeu, com a sua coragem e sobretudo com a sua vonta­
de, a mudança de rumos deste País a partir da educação. a mudan­
ça da pirâmide educacional brasileira. No momento em que V. Ex· 
envergou essa bandeira, o Governo brnsi1eiro destinava 4.3% dos . 
recursos orçamentários da União para a educação, enquanto outro 
tanto era destinado para a edificação de obras faraônicas pelo Bra­
sil inteiro - obras que ficaram inacabadas. o retrato vivo da omis­
são, do desperdício e da má aplicação do dinbeiropúblico. Pois foi 
V. EXA, com sua coragem e determinação. que resolveu iniciar essa 
trajetória de mudanças no Brasil a partir do ensino, da educação. 
V. Ex· não se conformava que tivéssemos 40 milhões de analfabe­
tos adultos, porque durante mais de 25 anos as nossas crianças não 
encontravam banco de escola para estudar. V. Ex· não se confor­
mava que tivéssemos 15 ou 20 milhôes de crianças fora da escola, 
porque também não encontravam banco de escola para estudar. 
Não havia recursos, não havia prioridade educacional. Por isso, 
neste momento em que V. Ex· assoma à tribuna do Senado Fede-. 
ral, como testemunha que fui do trabalho empreendido por V. Ex·, 
quando eu estava na Câmara dos Deputados, quero trazer aqui... 

O SR_ PRESIDENTE (iiumberto Lucena) - Nobre Sena­
dora Júnia Marise, interrompo V. Ex· para, mais uma vez, se não 
houver objeção do Plenário, fazer a última prorrogação, por mais 
10 minutos, para que o nobre Senador João Calmon possa terminar 
o seu pronunciamento. 

A S-,JJ JúnÍa Marise - Presidente Humberto Lucena. V. 
Ex·, com as pronogaçães desta sessão. está mais uma vez prestan~ 
do também a sua homenagem, a homenagem da Presidência do 
Senado Federal à ilustre figura do nosso querido cOOlpanheíro Se~ 
nadar João Calmon. Continuando, Senador João Calmon, testemu­
nha sou do trabalho de V. Ex·. Também eu me comovia com o 
trabalho de V. Ex· no Senado Federal, com a sua atuação parla­
mentar na apresentação de emendas constitucionais que pudessem 
ser aprovadas e mudassem o turno e os destinos do Brasil. Quantas 
e quantas vezes estivemos juntos no plenário do Congresso Nacio­
nal, sem quorum, pedindo a aprovação da emenda de autoria do 
Senador João Calmon. Mas V. Ex·, incansável, aguardava o ano 

seguinte. Mais uma vez, a emenda de V. Ex· era apresentada e. 
mais uma vez. estávamos juntos na defesa da aprovação da Emen­
da João Calmon. Parece-me, Senador, que foram 4 ou 5 anos de 
luta, quando, em dia memorável, na sessão do Congresso Nacio­
nal. - felizmente o Brasil inteiro pôde assistir àquela histórica ses­
são do Congresso Nacional - foi aprovada a Emenda do Senador 
João Calmon, fIxando em 12% os recursos da União para a educa­
ção. Emocionada, ,como todos os S~nadores que ocuparam o mi­
crofone para apartear V. Ex·, quando adentrei ao plenário do Sena­
do, tive o privilégio de cumprimentar o grande jornalista Or_ Paulo 
Cabral- um cearense que Minas Gerais adotou, com muita alegria 
para todos os tnineiros, a quem tive a felicidade de conhecer quan­
do ele era presidente do jornal Estado de Minàs, e eu, Vereadora 
ou Deputada Estadual em Minas Gerais - que me apresentou a sua 
primeira professora. São gestos como este que certamente calam 
fundo na alma e no coração de V. Ex·. Ao deixar a tribuna, V. Ex· 
sai com a sua consciência tranqüila, com a consciência do dever 
cumprIdo no Senado Federal, na defesa intransigente que V. Ex~ 
fez por várias e várias vezes dos interesses do povo do Espírito 
Santo, do povo mineiro, do povo brasileiro, enfIm. Nesta oportuni­
dade, é o Brasil inteiro que Ibe confere o preito de gratidão, Sena~ 
dor João Calmon, por tudo o que V. Ex· representa - o exemplo 
do brunem público que pontificou a sua catreira pautado pela éti­
ca. pela seriedade, pela liSUIll e sobretudo pela coragem e pela de­
terminação. Recolho o exemplo que V. Ex· deixa para todos nós 
como a sinalização de que, apesar de tudo, ainda existem valores 
políticos e morais que, certamente, precisam passar para a hist6ria 
deste País. Nas palavras de Schopenhauer, busco uma frase muito 
simples: "O homem só se engrandece quando a obra parte dele." 
V. Ex· se engrandeceu no plenário do Senado Federal, porque 
transformou a sua atuação política, a sua tnljetória e a sua obra 
num grande exemplo para todos os brasileiros. V. Ex· não pode se 
ausentar desta Casa e, certamente, não o fará. V. Ex· tem assento 
no Senado Federal. Senador João Calmon, ainda temos muitos ca­
minhos a percorrer e muitas bandeiras â .. levantar. V. Ex~ foi o 
grande precursor, mas ainda falta muito. E preciso fazer com que 
as autoridades brasileiras tenham sensibilidade e possam seguir o 
exemplo de V. Ex· para percorrer os caminhos do fublro. É preciso 
que se conscientizem que a educação é o alicerce do desenvolvi­
mento, que todos os brasileiros, independentemente de raça. cor 
ou sexo, tenham acesso à escola, para fazer prevalecer a Constitui­
ção Federal, que determina a obrigatoriedade, a responsabilidade 
das autoridadcis e do Governo de dar escola pública gratuita a t0-
das as crianças brasileirns em idade escolar. Lamentavehnente, 
esse ainda é 56 um artigo, uma letra morta na Constituição. Por 
isso V. Ex" tem uma tarefa a cumprir e - tenho certeza - muitos e 
muitos anos a dedicar à causa da.Educação no Brasil. V. Ex· não 
leva apenas o conforto das palavIlls recolhidas no plenário do Se­
nado Federal; ao contrário, nós é que ficamos com o conforto da 
presença de V. Ex" e o estímulo parn prosseguizmos juntos nessa 
determinação que V. Ex~ deixa para a História do nosso Brasil. 
Não vou despedir-me; não vou dizer-lhe adeus. Esta Casa lhe per­
tence e pertencerá sempre. Um grande abraço. 

O SR_ JOÃO CALMON - Nobre Senadora Júnia Marise, 
V. Ex~ foi, realmente, muito generosa com este seu velho admira­
dor. Desde aquela época, que parece remota, em que V. Ex· com­
partilhava das mesmas apreensões que me dominavam em relação 
ao sombrio futuro da Educação em nosso País, V. Ex·, wtros Par­
lamentares e eu pensamos incluir um artigo na Constituição vincu­
lando um percentual mínimo da receita de impostos federais, esta: 
duais e municipais para a manutenção e o desenvolvimento do en­
sino. 

Nobre Senadora Júnia Marise, incluir um artigo na Consti-
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tuição e fazê-lo vitorioso para ser integralmente cumprido ainda é. 
DO Brasil. um sonho irrealizado. 

Não quero repetir aqui uma frase de extremo mau-gosto de 
um propagandista da República porque é muito chocante. Desgra­
çadamente, nobre Senadora Júnia Marise. é chocante. mas dificil­
mente pode ser contestada. V. Ex· se referiu ao drama do ensino 
fundamental neste País. 

O Sr_ Alfredo Campos - Pennitc-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. 
O Sr. Alfredo Campos - Senador João Calmon. não pode­

ria deixar passar esta oportunidade, triste para o Senado e para o 
Congresso Nacional. sem lhe dirigir uma breve palavra de reco­
nhecimento por tudo o que V. Ex· represq,ntou para a vida políti­
ca. legislativa e educacional do nosso País. V. Ex· soube, como 
muito palcos. dignificar a atividade parlamentar. honrando exem­
platmente os compromissos assumidos com o Estado do Espírito 
Santo e como povo capixaba. Destaco, no entanto, sua luta em be­
nefício da educação nacional e da formação cultural do jovem bra­
sileiro, cujo testemunho posso ~segurar não Só como seu colega e 
admirador, mas principalmente como ex-dirigente da CNEC na­
cional. A Nação brasileira saberá perpetuar o seu nome, Senador 
João Calmon. como exemplo edificante para as novas gerações de 
políticos. Ao cabo desses cinqilenta anos de vida pública, fica V. 
Ex· devedor, à Nação brasileira, da publicação de seu "Diário de 
Bordo", monumental acervo de registros históricos acerca do coti­
diano poUtico do nosso País, que precisam, a bem da pesquisa e do 
estudo das instituições nacionais, ser divulgados com a máxima 
brevidade de tem~. A memória nacional exige que isso seja feito. 

O SR. JOÃO CALMON - Gratissimo a V. Ex'. brilhante 
Senador de Minas Gerais e meu primoroso amigo, pelo seu gene­
roso aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 
campainha) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da seSsão 
por mais dez minutos, para que o orador conclua a sua oração. 
(pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a sessão 
por dez minutos. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito <>brigado. nobre Presi­
dente Humberto Lucena. 

Foi incluído na "Constituição Cidadã", a que se referia o 
nosso inesquecível Ulysses Guimarães, um artigo que determina­
va, de maneira insofismável, que, quando um Prefeito não cum­
prisse o dispositivo constitucional de utilização do percentual da 
receita de impostos municipais para manutenção e desenvolvimen­
to do ensino, o Governador do Estado, imediatamente, deveria de­
cretar a intefvenção e o Vice-Prefeito não assumiria. O Prefeito 
destituído seria substituído peJo interventor. Nobre Senadora Júnia 
Marise, jamais foi cumprido esse artigo em nenhuma Unidade da 
Federação, e há centenas de municípios brasileiros que não cum­
prem esse dispositivo constitucional. 

Para ilustrar a tese tão brilhantemente defendida por V. Ex·. 
há o art. 60 das Disposições Transitórias, que detennina que, nos 
dez anos seguintes à data da promulgação da Constituição, o Poder 
PúblicO desenvolverá esforços, com a colaboração dos setores or­
ganizados da sociedade e com a utilização de. pelo menos, 50% 
dos recursos a que se refere o art. 212, que fIxa os percentuais para 
a Educação, para 8. erradicação do analfabetismo e a universaliza­
ção do ensino fundamental. Esse artigo não foi cumprido até hoje. 
Metade dos 18% representaria 9%. no núb.i.mo, da receita de im­
postos para o referido fw. 

O Tribunal de Contas da Uniãq, que é órgão auxiliar do 
Congresso Nacional, denuncia a nós, eleitos pelo povo, que, em 
vez da destinação de 9% para essas duas finalidades altamente 

prioritânas. tem sido reservado apenas 4,2% da receita de impos­
tos para a erradicação do analfabetismo e a univmalização do en­
sino fundamental. 

Realmente é uma reflexão melancólica. Que fazer? Excluir 
aquele artigo da Constituição? Ele não é cumprido. Existe um ór­
gão auxiliar do Congresso Nacional que nos denuncia a violação 
desse art. 60. por sinal de autoria do eminente Deputado OsvaJdo 
Coelho. O Tribunal de Contas da União denuncia em sucessivos 
anos. Isso é denunciado no Plenário da Câmaza, pejo Deputado 
Osvaldo Coelho; no Plenário do Senado. por mim, pela Senadora 
JúnÍa Marise e por outros Parlamentares. E não acontece absoluta­
mente nada. 

Otamar a Constituição da República Federativa do Brasil 
de Carta Magna é um escárnio. Ela está transformada em uma lei 
ordinária, mas ordinária naquele outro sentido. 

Não quero. entretanto, encerrar este pronunciamento - em 
que bati recorde de abuso de paciência dos meus eminentes Pares 
- sem deixar registrada a minha esperança de que a batalha não 
está perdida. Continu<gio no Congresso Parlamentares da mais 
alta categoria, em termos de patriotismo, em termos de dedicação 
à causa pública. Estou absolutamente certo de que. embora tenha 
ocorrido. à minha revelia, esta condenação a que eu não pertença 
nos próximos anos - quem sabe nunca mais - ao Congresso Na­
cional. outros virão ocupar o meu lugar. 

Para os que vão continuar e para os que virão ainda e que 
poderão, a título de curiosidade, ler.. todas e!;sas graves denúncia .. , 
vamos conseguir finalmente êxito, porque se isso não ocorrer -
permitam-me repetir -, só um milagre evitatá o pior. E só não 
aconteceu ainda o pior porque o povo não está su ficientemente 
educado e a classe poüüca ainda não decidiu levar até as últimas 
conseqüências ti punição daqueles que não cumprem 00; dispositi­
vos claros, insofismáveis, da nossa Carta Magna. 

Nova guerra foi travada durante a Assembléia Nacional 
Constituinte. Como relator da Subcomissão de Educação. Cultura 
e Desporto, propus a elevação de 13 para 18 por cento do percen­
tual mínimo de aplicação e descentralização da receita tributária a 
manutenção do piso de 25 por cento da receita de impostos dos 
Estados e Municípios passaria a incidir sobre uma quantia signifi­
cativamente maior. ampliando os recursos para a Educação. Foi 
longa a via crucis, percorrida. A Comissão de Educação foi a úni­
ca que não conseguiu aprovar o seu relatório e o seu anteprojeto. 
Apesar da entusiástica colaboração do então relator geral deputado 
Bernardo Cabral. a vinculação em favor da Educação foi estranha­
mente suprimida do primeiro anteprojeto da Comissão de Sistema­
tização, graças à continuidade da influência tecnocrática, que pre­
dominara à época da Constituição de 1967 e do Governo Figueire­
do. No entanto. os anteprojetos seguintes incluiram todas as con­
quistas obtidas nas etapas anteriores. 

Em 1988, a nova Constituição foi promulgada, contendo to- . 

das aquelas conquistas e desencadeando, nos Estados e Municí­
pios, movimentos pelo aumento do piso de recursos para a Educa­
ção em suas Constituições e Leis Orgânicas. Numa indicação de 
que os percentuais podem e devem ser aumentados, o Rio Grande 
do Sul elevou o piso para 35 por cento, enquanto Mato Grosso do 
SuJ, Minas Gerais. Rio de Janeiro e São Paulo o flXaram em 30 
por cento no mínimo. 

Assegurndo o volume mínimo de recursos para a E<h.Icação, 
passei a enfatizar a necessidade de mllhor aplicá-los. Estou cón~ 
vencido de que este é o caminho para conseguinnos a Educação de 
que precisamos com a correta utilização do dinheiro público. Com 
uma pirâmide educacional tão afilada quanto a da distribuição de 
renda, o Brasil nega a milhões de crianças o acesso à escola funda­
mentaL As primeiras séries retêm pelas deficiências qualitativas 
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jovens que- deveriam. em sua maior parte. prosseguir atéõ fun da 
escola do segundo grau, como acontece em países que têm um ní· 
vel de desenvolvimento semelhante ao do nosso. Por isso, não te­
nho dúvidas de que a prioridade da Educação brasileira é o ensino 
fundamental, onde devem ser postas em prática políticas consis­
tentes de universalização do acesso e de elevação substancial da 
eficiência, da qualidade e da eqüidade .. Foi o que procurei colocar 
em debate quando, durante o Ano Internacional da Alfabetiz.ação, 
na qualidade de presidente da Comissão de Educação do Senado e 
de Embaixador Honorário da UNESCO em 1990, promovi em 
cooperação com o IPEA, o seminário O Desafio da Escola Básica. 

Porém, como palavras não bastam. tenbo colocado em foco 
o artigo 60 do AlO das Pisposições Constitucionais Transitórias. 
jamais cumprida pelo governo federal desde o início de sua vigên­
cia. confonne análises do Tribunal de Contas da União e do WEA. 
Conquanto tal dispositivo não seja de minha autoria mas do emi­
nente Deputado Osvaldo Coelho, considero-o uma fonna concreta 
de priorizar o ensino fundamental, tal como a intenção dos Consti­
tuintes, inequivocamente revelada pelos Anais da respectiva As­
sembléia. 

Até hoje, porém, apesar das reiteradas denúncias do Tribu­
nal de Contas da União, os caminhos labirinticos da Justiça e as 
dificuldades de redirecionar as despesas federais para a erradica­
ção do analfabetismo e a universalização do ensino fundamental 
tomaram o artigo 60 letra morta. Passados seis anos da promulga­
ção da Carta Magna, o país ainda não encontrou caminhos adequa­
dos para reorientar a prioridade em favor do ensino de primeiro 
grau, alicerce da Educação. Da mesma fonna, em desobediência 
ao artigo 35 da Constituição não se conhece, até hoje, exemplo de 
inteIVenção em um Município que desrespeite o mínimo de recur­
sos para c setor educacional. Assim, consegue-se a aprovação da 
Lei, mas não o seu cumprimlIDto. 

Outra vertente de minha atuação se referiu nestes últimos 
anos, à necessidade de avaliar a Educação e, desta forma obtennos 
melliores resultados dos maiores recursos investidos pela socieda­
de a partir da vinculação constitucional. Tendo sido relator da Co­
missão de Orçamento do Ministério da Educação em diversos 
anos, entre 1984 e 1991, quando foi instaurada a nova ordem 
constitucional, apresentei Emenda ao Projeto de Lei Orçamentária 
para 1989, consignando recursos para uma avaliação do universo 
da Educação brasileira. Inspirei-me no notável balanço crítico da 
educação dos Estados Unidos, no início dos anos 80. consubstan­
ciado do relatório A Nation at Risk. do qual ofereci um exemplar 
a cada Presidente da República e a cada Ministro da Educação no 
último decênio, bem como em outras experiências adrolláveis, a 
exemplo da mútua avaliação por japoneses e norte-americanos dos 
respectivos sistemas educacionais e de posições assumidas por 
Gorbatcbev durante a Prestroika. Propus, por meio de Emendas 
apresentadas também em 1988 e 1989, que se fizesse um amplo 
balanço capaz de mobilizar a Nação e que, em outra linha. se de­
senvolvesse o acompanhamento contínuo da Educação, capaz de 
monitorar o rendimento escolar, os custos, os beneficios. a aloca­
ção de recun;os, enfIm, as diferentes dimensões da política educa­
cional, Lamentável e significativamente, JX)rém, os recursos não 
foram utilizados para o frm previsto. Apesar da guarida do Con­
gresso Nacional às minhas Proposições; procede-se apenas a traba­
lhos fragmentários que não permitem avaliar nem global nem con­
tinuamente a Educação no nosso país. 

Nestes longos anos, em que no sistema de independência e 
harmonia dos Poderes da República, cooperei com o Orçamento, 
devo dizer que compartilhei das angústias e limitações do adminis­
trador público. Embora com idéia clara das prioridades da ação fe­
deral e lutando por elas, busquei preservar o ensino técnico e supe-

rior, para que. aplicando literalmente o citado artigo 60, não pro­
vocasse uma comoção nacional, conforme a expressão usada por 
um alto dirigente do MEC. Foi esta ótica que me levou em 1990 a 
lutar pela aprovação da Emenda minha e do eminente deputado 
Carlos Sant Anna, restabelecendo a CAPES e o INEP quando fo­
ntm equivocadamente extintos no bojo de uma reforma adminis: 
trativa. 

No entanto, a compreensão das dificuldades dos gestores 
não me autorizou a apoiar, antes a repelir com todas as minhas for­
ças, os cortes da vinculação de impostos e do saIário-educação, 
efetuados pelo Fundo Social de Emergência. Felizmente foi conse­
guido um recuo parcial do Poder Executivo. A Educação é um se­
tor da mais transcendental significação, ainda com graves carên­
cias e que deve ser pennanente e apaixonadamente protegido pela 
vinculação de recursos. 

Após todas essas lutas, tive o privilégio de constatar que, 
nos anos seguintes à regulamentação do piso constitucional de re­
cursos .fmanceiros e à promulgação da Carta Magna, cresceram 
significativamente· as despesas ~Qucacionais. Infelizmente, a reces­
são econômica dos anos 90 veio, porém, provocar um declínio 
abrupto dessas verbas. Em 1993 os dispêndios educacionais do 
Governo Federal ainda não baviam recuperado o nível de 1989,leM

• 

vando o corajoso ministro Murilio Hingel a dedarar em entrevista 
ao Jornal do Brasil e a O Estado de S. Paulo que lia Educação 
brasileira estã falida e que a sua tendência é piorar ainda mais". 
Tais corajosas declarações não traumatizaram a opinião pública. 
Sem dúvida, o caminho para salvar a Educação é combater, exemM 

plarmente, a sonegação de impostos que, no Brasil, alcança cifras 
astronômicas, de modo a obtennos maiores recursos fmanceiros, 
mesmo diminuindo um pouco a carga tribo tária. &ta é uma das 
conclusões a que chegou a Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Sonegação de Impostos. Cumpre-me enfatizar que essa Comissão 
foi corajosamente proposta pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso quando ex.ercia o mandato de Senador e foi presidida 
exemplarmente pelo Senador Ronan Tito, tendo como relator o 
Senador Jutahy Magalhães. 

Devemos notar ainda que, a partir do mau aproveitamento 
de recursos, as verbas para a Educação no Brasil ainda são reduzi­
das. Basta observar que em 1989 o Brasil ocupava a quinquagési­
ma sétima posição dentre os países-membros da UNESCO no que 
se refere às despesas educacionais em relação ao Produto Nacional 
Bruto. Em 1990, abJalinmdo-se com dados da Fundação IBGE, o 
Brasil caiu par;.t. o octagésimo lugar. Com os problemas que en­
frentamos, tal declínio que poderia ser considerado até maior, de­
pendendo dos dados utilizados, representa um amplo distancia­
mento dos horizontes de uma edncação de qualidade para o nosso 
povo. Segundo o Anuário da UNESCO e a Enciclopédia Britânica. 
a posição do Brasil é vergonhosa. Incorporo a este pronunciameto 
O completo levantamento de dados mais recentes reali71I.do pela 
magnífica Consultoria Legislativa do Senado. 

Não cansarei ainda mais os meus eminentes colegas com 
este melancólico balanço pois, se muito me foi possível realizar 
nesses decênios de atividade parlamentar muito mais precisa ser 
feito. Gostaria ainda de ressaltar que a Educação, não ocorrendo 
apenas dentro da escola, é indispensável aos políticos como um 
todo. Por isso mesmo, tive aprovada no inicio da década ·de 70, 
com elogios do relator, Senador Tarso Dutra, a Emenda que deu 
origem aos incisos IV, V e VI do artigo 118 da Lei OIgânica dos 
Partidos, que determinaram a criação de Institutos de Edncação 
Política, destinados a formar, renovar e aperfeiçoar quadros e lide­
Iâ.llças dos partidos, bem como a manutenção de cursos de lideran­
ça política. Existem hoje vários Institutos que em geral não ofere­
cem tais cursos, com exceção do Partido dos Trabalhadores, que 

,. 
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tem fonnado inclusive quadros políticos e sindicais em Cajamar 
(SP), Betim (MG) e outras quatro cidades. O mesmo dispositivo 
foi incluido na nova versão da Lei Orgânica dos Partidos, rujo bri­
lhante relator foi o Senador também gaúcho, José Fogaça. 

Com este melancólico balanço, despeço-me do Senado com 
o sentimento de não ter alcançado plenamente minhas metas e com 
a convicção de que há ainda um longo e tormentoso caminho a 
percorrer. Tendo alcançado significativa votação em meu Estado 
desde minha primeira eleição para a Câmara dos Deputados. em 
1963, não consegui na última eleição a inclusão do meu nome na 
relação de candidatos na Convenção do P~B para disputar a 
reeleição. A revolta do eleitorado se traduziu nos votos brancos e 
nulos que somamos chegaram a um milhão. oitenta e oito mil, CeD­

to e oito. correspondendo a 63,6 por cento ~ votos apurados. Desse 
modo, supenmun em mais de cem mil o conjunto de votos dados aos 
dois candidatos eleitos para o Senado. Estes com as suas votações s0-

madas alcançaram apenas 980.100 votos, divididos entre as duas va.:­
gas. Após tantos pleitos, os eleítores capixabas não pudernm encontrar 
o mru. nome na cédula para o Senado. O candidato que me substituiu 
na chapa do PMDB conseguiu apenas 17 por cento dos votos. 

Apesar de já contar com 78 anos de idade eu pretendia sub­
meter-me pela última vez ao julgamento de meus conterrâneos. 
Desejava enfrentar quase um plebiscito, verificando se o meus Es­
tado aprovava a minha luta de 32 anos em favor da Educação Na­
cional. Entretanto, vi-me impedido de concorrer para o Senado por 
uma nefanda conspiração registrada, minuciosamente na docu­
mentação que incorporo a este meu pronunciamento de despedida. 

Impossibilitado de concorrer à reeleição para o Senado não 
hesitei em aceitar o oferecimento de um jovem político de meu 
município natal, Dailton Magnago, candidato à Assembléia Legis­
lativa que colocou à minha dislX'sição, com .uma espontaneidade 
comovedora, a sua vaga. 

Naquele momento, eu não poderia imaginar que um primo 
meu, em terceiro grau, já conseguira sua inscrição no Tribunal Regio­
nal Eleitoral. como candidato a deputado estadual O 1RE concedeu­
lhe o registro, porque, naquele momento, eu ainda não havia sofri­
do um nefando golpe na Convenção Regional de meu partido. 

Em face do problema criado, o meu remoto parente impe­
trou recurso junto ao Tribunal Superior Eleitoral, tentando anular a 
mínha inscrição como candidato à Assembléia Legislativa. O 
T.S.E. rejeitou o recurso, mantendo a candidatura dos candidatos 
homônimos, cuja deferenciação deveria ocorrer com o acréscimo 
da sigla partidária de cada um e o do número de inscrição. O resul­
tado dessa decisão foi péssimo, porque o eleitorado nunca enfren­
tara a necessidade de deixar insofismave1mente clara a distinção 
entre os dois candidatos. Incotporo a este pronunciamento o recur­
so que encaminhei sem êxito à Justiça Eleitoral de meU Estado. 
Tudo no Brasil conspira contra a Educação, inclusive o raro caso 
homonimia. .. Nem tudo foi um esforço perdido no horário gratuito 
do TRE, continue minha pregação em favor da Educação na nova 
etapa de minha candidarura à Assembléia Legislativa. 

Ao longo de minha jornada de 32 anos no exercício de 5 
mandatos, contei com a inexcedível colaboração de meus compa­
nheiros de gabinete, sob a direção, da excelente professora Leda 
Nande. nos últimos anos da exemplar funcionária Sônia Bentim 
Damasceno, de meus assessores, professor universitário e jornalis­
ta Eduru:rlo Brito e do PhD em Educação Cândido Alberto da Cos­
ta Gomes e de um grupo de eficientes funcionários. No Departa­
mento Médico do Senado contei sempre com o desvelo e a compe­
tência do Dr. Cid Nogueira. 

Dos já citados lamenrá.veis episódios eleitorais,. minha pala­
vm (mal não é de pessimismo mas de otimismo. Há muito o que 
fazer. O término deste mandato não significa para mim o fim de 

uma lua... Sou e continuarei sendo, até quando Deus pennitir. um 
fascinado combatente da causa da Educação. 

Encerro. profundamente emocionado, este depoimento com 
a certeza de que, contando na Presidência da República, com o 
eminente professor Fet:nando Henrique Cardoso e à frente do Mi­
nistério da Educação com outro norá.vel educador. ex-reitor da 
Universidade de Campinas. Paulo Renato de Souza, renovam-se 
nossas esperanças de que armai, a Educação passe a merecer a 
prioridade que jamais teve no Brasil. 

Não encerraria esta fala deixando de lado sete das dez pãgi­
nas que escrevi sem tnanifestar ao nobre Presidente desta Casa. 
Senador Humberto Lucena, com quem convivo há mais de meio 
século. o testemunho da minha gratidão e a proclamação de que. 
ao longo deste período tão extenso, acompanhei a vida do atual 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional. Seguindo o pre­
ceito que aprendi numa academia política da então República Fe­
deral da Alemanha. de ficar em paz com a minha consciência e de­
fender os interesses do meu País, não posso encenar este pronun­
ciamento sem prestar este depoimento sobre o desempenho de 
Humbeno Lucena ao longo de várias décadas. 

Ninguém conseguiria enganar todo mundo durante todo o 
tempo. Por isso mesmo, nobre Senador Humberto Lucena. no mo­
mento em que agradeço a sua l:x:mdade por prolongar tantas vezes 
esta sessão. desejo manifestar a V. Ex· que um dia será feita justi­
ça a quem se dedica à vida pública tantos anos sem ter sido alvo de 
nenhuma acusação fundamentada. A Paraíba de João Pessoa, a Pa­
raíba de losé Américo de Almeida jamais reconduziria ao Con­
gresso Nacional tantas vezes Humberto Lucena se realmente não 
fosse V. Ex· um homem preocupado com sua correção que. para 
mim. neste depoimento final, está fora de qualquer dúvida. 

Nobre Senador Humberto Lucena. para encerrar este discur­
so, que jamais pensei fosse ocupar tanto tempo, vou revelar que há 
mais de 30 anos - desde que entrei na vida pública - comecei a escre­
ver um diário. que hoje tem 11 mil páginas datilografadas. Ao longo 
de todo este periodo, os fatos iam sendo registrados invariavehnente. 

O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena. Fazendo soar 
a campainha.) - Nobre Senador loão Calmon. pennita-me. mais 
uma vez. consultar o Plenãrio sobre a pronugação da sessão por 
15 minutos, para que V. Ex· conclua a sua oração, após a qual será 
lido expediente peto Sr. 10 Secretário. (paosa) 

Não havendo objeção do Plenãrio, está prorrogada a sessão 
por 15 minutos. _ 

O SR. JOAO CALMON - Nobre Senador Humberto Lu. 
cena, violei numerosas vezes o Regimento da nossa Casa e V. Ex" 
concedeu sucessivas prorrogações. Mas tudo tem um limite. 

Encerro, pois. este discurso, solicitando seja publicado inte­
gralmente no Diário do Congresso Nacional, com a aflIDlaÇão de 
que um dia será feita justiça ao atual Presidente do Senado Federal 
e do Congresso Nacional. A mim não importa que haja qualquer 
intetpretação do reconhecimento feito desta tribuna por mim., por­
que continuarei a seguir, até o último alento da minha vida, o prin~ 
cípio que aprendi na academia JX'líticajá citada, na República Fe­
deral da Alemanha: o primeiro dever de um homem público é ficar 
em paz com a sua consciência. Para ficar em paz com a minha 
consciência, não me perdoaria se, na base de uma espontaneidade 
absoluta. deixasse de prestar este depoimento. 

O texto do meu discurso será, como já solicitei, reproduzido 
na íntegra pelo DiáriQ do Congresso Nacional. Continuarei dis­
polÚvel para prestar assistência, absolutamente sem remuneração, 
a qualquer cotega do Senado. da Câmara. portanto. do Congresso 
Nacional, para que a chama do amor à educação continue a crepi. 
tar com a mesma intensidade. 

Ficarei, portanto, com a alma em festa se receber, a qualquer 
momento. pedido de subsídio ou de oolabomçáo dos representantes 
do povo brasileiro que foram eleitos para o Congresso Nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO CAlMON EM SEU DISCURSO: 
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Discurso na XVI Convençtfo Nacional do Lions Clube, realizada no Recife, 
em 22 de mala de /969, oporrunidade em que fOI lançada a "Década da 
Educaçao". 

CHA TEAUBRlAND, O EDUCADOR 

Em nome da "Família Cívica" de Assis Chateaubriand, dos companheiros a 
quem ele confiou a missão de garantir a perenidade de sua grandiosa obra, 
agradeço ao Lions Clube Internacional a homenagem hoje prestada ao 
fundador dos DIÁRIOS ASSOCIADOS, através do "Humanitarian Award". 

Qualquer homenagem prestada à memória de Assis Chateaubriand 
representa menos um culto à personalidade de um homem que sintetiza as 
virtudes e os defeitos da nossa gente do que um salutar contato com uma vida 
plenamente realizada em vocação cívica, equilíbrio dinâmico, tenacidade de 
ação. 

Criatura telúrica. não há em nossa história republicana figura mais 
expressiva do caráter nordestino: a astúcia do jagunço, a subitaneidade do 
vaqueiro, a visão larga do olhar afeito às grandes planícies, por vezes a 
paciência espartana imposta pelo sofrimento contínuo das intempéries 
prolongadas; sempre. no entanto, a reação Imediata as agressões e do meio e 
dos homens foi exemplo para todos, nós, seus discípulos, desafio para todos 
os brasileiros que pretenderam ou desejam seguir os seus largos e profundos 
passos. 

INSTRVMENTO SIM; NÃO OBJETIVO 

Ao contemplar-lhe a vida, todos se impressionam com a figura do 
jornalista-empresário que fundou a maior cadeia de jornais, rádio e televisão 
da América do Sul. Nós que convivemos com ele durante mais de três 
decênios sabemos, porém, que esse foi apenas o seu instrumento, e não o seu 
objetivo. 

Era, sobretudo, uma vocação de estadista Humarusta, se fez bacharel; 
catedrático de Direito, preferiu a imprensa para-um "magistério mais amplo", 
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que denominava de educação do soberano", revelando o seu intuito de 
preparar o povo para a Democracia 

o grandioso de sua vida não está no império que construiu, dividindo o 
comando, ainda em vida, com dedicados auxiliares, num condomínio 
acionário, que é fato singular na história das empresa~ e do capitalismo 
brasileiro O que desejou acima de tudo Assis Chateaubriand foi servir à 
comunidade brasileira. ACIma de suas magtstrais, empolgante e memoráveis 
campanhas - entre elas a da Redação da Criança ("Desprezando-a, que será 
<,ieste pais') "), aviação civil, reflorestamento, caies tmos. melhona do algodão 
e do plantei bovino, implantação de museus reglOnaJ!> e do Museu de .'\rte de 
São Paulo com sua pinacoteca de 150 milhões de dólares- prezava e merecia 
o titulo de educador. Esta a maJor preocupação de sua vida.. certo de que o 
desenvolvimento econômico tem como viga mestra a educação do povo. Ele 
gostava muito de repetir uma frase famosa de Sarmiento O povo é soberano. 
Eduquemos o soberano"." 

"Assis Chateaubriand, como todo homem de gênio, construiu para o tempo 
futuro-tàz mais de 40 anos- o ideal que agora se proclama, antevendo a 
necessidade de manter o homem brasileiro, onde ele estivesse, informado, 
esclarecido e consciente de sua responsabilidade no contexto social, 
econômico e político da nação brasileira. 

A antevisão de um mundo que seria substancialmente transformado pelo 
impacto da comunicação, reduzindo as distâncias sociais, históricas e 
culturais, transforTriou o viSionário sonhador de Umbuzeiro no pioneiro da 
modernização da comunicação no nosso continente". 

HOMENAGEM A CHATEAUBRlAND; EDUCAÇÃO 

Creio que a melhor homenagem à memória de Assis Chateaubriand 
~onsistiria em seguir a trajetória por ele iniciada no campo educacional-onde 
o que pode realizar não representa um centésimo do que pretendeu-dando 
continuidade objetiva à intenção de equacionar o mais sério dos nossos 
problemas, de solução inadiável, se pretendermos sobreviver como nação 
soberana. 
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Aproveito, portanto, este momento para sugerir um plano que iniciaria em 
1970 a "Década da Educação", convocando a todos. não apenas os homens 
do governo, mas principalmente a iniciativa privada e a Juventude das escolas, 
para vivê-Ia como uma verdadeira obsessão nacional_ 

ESTUDO DA CONSULTORIA LEGISLA TIV A DO 
SENADO. FEDERÁL 

Ú--Despesas públicas com educação em 
relação ao Produto Nacional Bruto: a 
situação brasileira em perspectiva 
internacional. 

f;LJ .-- cJ1 Lv ÚHv Y1 \ 

~ G ,"+<-o} 

De acordo com o Statistical Yearbook UNESCO 1994, o Brasil não 

atualizou-junto a esta organização o dado relativo ao percentual do seu Produto Nacional 

Bruto (pNB) despendido em educação_ Assim, o mais recente dado· sobre o tema 

publicado no último anuário da UNESCO é ainda relativo ao ano de ri 989, _ e indica que 

4,6 % do PNB brasileiro foram gastos públicos em educação e cultura __ Tal número, que 

já havia aparecido no Anuário da UNESCO de 1993, foi calculado com base no total das 

despesas públicas com educação apresentado pelo Brasil, como o mais recente valor 

disponível. na Conferência Internacional de Educação em 1992_ 
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Gastando no ano de 19.89 4,6% de seu Produto Nacional Bruto em educação 

e cultura, o Brasil se colocava em S9" lugar nesse tipo de despesa no ronking mundial, 

como demonstrou estudo elaborado por essa Assessoria Legislativa. Para identificar a 

situação do Brasil no ano de 1990 foi preciso procurar o Ministério da Educação e do 
• 

Desporto na teÍltativa de descobrir o total das despesas em educação naquele ano. 

Obtivemos do Ministério a informação de que essa conta ainda não havia sido fechada, 

pois faltava receber os dados de mais de SO % dos Municioios. 

Estudo de 1992 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)1 

calculou em 4,26% do Produto Interno Bruto (PIB) nominal o valor dos gastos na função 

educação e cultura da União, dos Estados e dos Mu~icípios das capitais. Tomando-se o 

valor desses gastos e o valor do Produto Nacional Bruto de 1990 (este último de acordo 

com os dados revisados do Anuário Estatistico 1993 do IBGE), é possível chegar ao 

resultado de 4,22% do PNB despendidos pela União, Estados e Municípios das capitais 

na função educação e cultura. É preciso observar que os demais Municípios brasileiros, 

responsáveis por algo entre 10 e 15% das despesas públicas totais em educação, não estão 

computados nos valores acima apresentados, o que recomenda prudência na sua 

utilização em comparações internacionais. 

O Anuário Estatístico do IBGE de 1993 apresentou um quadro com 

informações sobre a participação das despesas educacionais em relação ao Produto 

Interno Bruto entre 1980 e 1990. Para este último ano, a participação da educação em 

relação ao PIB foi de 3,70 %. Tomando-se o total das despesas em educação e o valor do 

PNB, ambos de 1990, fornecidos pelo próprio Anuário, é possível calcular em 3,76 % do 

PNB o valor das despesas públicas em educação. 

1 MUSSI. Carlos. OHANA Eduardo F. e GUEDES. José R.. ele M. • Análise da estrutura funcional do pSlO público 
no BrasiI198S-I990 (Texto para di5tUSS30 n" 2-49). Brasllia.IPEA abril ele 1992. 
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A se confiar nessas informações do mGE, este último dado poderia ser 

utilizado para comparação com os números de 1990 dos países relacionados no Anuário 

da UNESCO de 1994. É o que foi feito no Quadro t Contudo, os dados do mGE 

requerem cautela, pois eles destoam daqueles disponíveis no Ministério da Educação e do 

Desporto e utilizados nos anuários da UNESCO. Por exemplo, para 1989, o mGE 

aponta 3,58% do pm (ou 3,67010 do PNB) despendido com educação. A partir de dados 

fornecidos pelo "MEC" e do PNB provavelmente fornecido pelo Banco Mundial, a 

UNESCO calculou em 4,6% o valor das despesas educacionais em relação ao PNB, o que 

colocou o Brasil em 59" lugar mundial nesta categoria. Se o valor calculado pelo IBGE 

tivesse sido utilizado pela UNESCO, a posição do Brasil cairia de 59° para 8r na 

relação do seu Statistical Yearbook 1993 • 

. . 
'. Infelizmente, o Anuário do mGE não dá qualquer esclarecimento sobre a 

metodologia utilizada para a elaboração dos dados acima citados. Como já foi dito, o 

próprio Ministério da Educação ainda não obteve dados de mais da metade dos 

Municípios do País a fim de fechar o total de gastos nacionais com a educação de 1990. 

Assim, é possível conjeturar que o mGE ou obteve informações dirétamente nos 

Municípios para fechar sua conta, ou trabalhou com estimativas, a partir de dados 

fechados da União, dos Estados e de parte reduzida dos Municípios. Fomos informados 

pelo escritório de Brasília do mGE que inexistiam lá documentos ou publicações 

disponíveis ao público sobre a metodologia usada em sua pesquisa. Enviamos, então, fax 

ao PrQf. Simon Schartzman, Presidente do mGE, solicitando informações sobre a 

metodologia utilizada pelo órgão. 

Apresentamos abaixo dois quadros sobre a porcentagem dos gastos 

públicos com educação em relacão ao Produto Nacional Bruto para o ano de 1990 .• 0 
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Quadro I é baseado no Statistical Yearbook 1994 da UNESCO. Como esta publicação 

não apresentava dados de 1990 do Brasil, recorremos ao único dado disponível sobre o 

assunto, que é o do ffiGE. Neste primeiro ranking, com 3,76% do PNB despendidos com 

educação, a posição do Brasil foi a do ao" lugar. 

No Quadro n são apresentados os dados do Britannica Book of the Year 

1994. Essa publicação, da Enciclopédia Britânica, também costuma zelar pela crítica na 

coleta de dados. Suas fontes são órgãos internacionais, como o Banco Mundial, e 

instituições e publicações nacionais de certa categoria. Comparando-se os dados da 

publicação da UNESCO e os da Enciclopédia Britânica, é possível encontrar diversas 

identificações e semelhanças. Aparecem, porém, alguns dados divergentes, cuja 

explicação requereria o acesso às fontes e metodologia dos levantamentos. A 

Enciclopédia Britânica ainda possui algumas vantagerls em relação à publicação 'da 

UNESCO, como o fato de ter maior números de países com valores sobre o tema em 

pauta. Além disso, a relação da Britânica apresenta dados de Taiwan e da Coréia do 

Norte, e, enquanto a UNESCO ainda menciona a ex-União Soviética e apresenta dados 

· somente da ex-Alemanha Ocidental, a Britânica já cita a Rússia e simplesmente a 

· Ale~anha. Nessa relação, o Brasil despenderia 3,9 % do seu PNB com educação, e a sua 

· J)9sição çai para o 97" lugar. 

Finabnente, é preciso' destacar que a situação específica de cada pais, 

priflcipabnente em termos econômicos e sociais, toma limitada a comparação feita neste 

estudo. Entretanto, a posição do Brasil não deixa de ser desonrosa, principalmente devido 

à constatação de que, em face de sua enorme dívida social, o país deveria gastar mais'(e 

· melhor) com educação. 
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QUADROS COMPARATIVOS DOS GASTOS COM A EDUCAÇÃO 

Quadro 1- Porcentagem do Produto Nacional Bruto despendido em educação (1990) 

Fonte: Statistical Yearbook UNESCO 1994. 
Para o Brasil, a fonte de informação foi o Anuário Estatístico Brasil 1993 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE).· 

POSIÇÃO % DOPNB PAÍS 

1° 10,4 Zimbábue 
2· 8,6 Mon2ólia 

3° 8,3 Suriname 
4· 8,1 ex-União Soviética 
5· 8, I llhas Seicheles 
6· 7,9 Noruel!,a 
7· 7,9 Barbados 
8· 7,7 Suécia 

9" 7,6 Botsuana 

10° 7,4 (1991) Dinamarca 
li· 7,0 (1992) Eslováauia 

12° 7,0 Quênia 

13· 6,8 África do Sul 

14° 
. 

6,8 Canadá 

15· 6,7 São Vicente e Granadinas 

16· 6,6 (1989) Cuba 

17" 6,4 Nova Zelândia 

18° 6,3 Holanda 

19" 6,2 Mocambioue 

20" 6,2 Arábia Saudita 

21° 6,1 (1989) Suazilândia 

22° 6,1 Tunisia 

23° 6,1 Hunmia 

24° 6,1 ex-lul!oslávia 

25° 6,0 Irlanda 
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26° 6,0 Quiribáti 
27" 5,8 (1991) Belize 
28° 5,8 (1989) Dominica 
29° 5,8 Israel 
30° 5.8 Finlândia 
31° 5.8 Islândia 
32° 5,7 Argélia 
33° 5,6 Congo 
34° 5,6 Jamaica 
35° 5,6 T~o 

36° 5,6 Bulgária 
37° 5,5 Marrocos 
38° 5.5 Malásia 
39° 5,4 Áustria 
40· 5.4 França 
41· 5,3 Estados Unidos 
42° 5,3 Austrália 
43° 5,2 Panamá 
44° 5,1 (1988) lraQue 
45° 5,1 Bélgica 
46° 5,0 (1992) República Tcheca 
47" 5,0 Tanzânia 
48° 5,0 Polônia 
49" 5,0 Suíça 

I 500 4,9 Etiópia 
51° 4,9 Inglaterra 
52° 4,8 (1991) Eslovênia 
53° 4,8 Barein , 

54° 4,8 Portugal 
55° 4,7 (1989) Japio 
56° 4,7 Guiana 
57" 4,7 Fidji 
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58° 4,6 (1991) Venezuela 
, " 

5~ 4,6 Costa Rica 
, , 

60° 4,4 Espanha 
! 61° 4,3 (1989) Luxemburgo 

62° 4,3 Jordânia 
, , 

,63° .. , . 4.3 Vanuatu 
'. 

64° 4,2 (1991) llhas Salomão ,,. 
'65~ 4,2 Síria . 
66° 4,2 Samoa 
67° . 4.1 (1992) Nicarágua 

.68°, .. 4.1 (1991) -Cabo Verde, 
·69° 4, I Irã 
-7fY' 4,0 (199)) Honduras 

; 71° . 4,0 México 
72° 4,0 Trinidad e Tobago 

f 

73° 4,0 Índia 
, 

- . 

,74° 4,0 ex-Alemanha Ocidental . 
. , 75° 4,0 Malta \ .. 

, 

-76°, . 3,8 Egito '. 

77'" 3,8 Gâmbia : 
" ' 

78° 3,8 Lesoto 
, 

.,' - .. - -
, -7~ 3,8 Ruanda . . ' .. - . 

'80" 3,76* Brasil* 
'+; . . , 

, , 
"81° ." 3,7 Mauricio 
·82°- 3,6 Coréia ' , 

, 
83°, , 3,6 Tailândia 
84° 3,5 Chiore , 

,85° - 3,5 'Ornã 
. 86° 3,5 Catar . 
-87° , 3,4 (1989) Cinl!.anura 
88° 3,4 Bunmdi 

, 

'8~ 3,4 Camarões 
, . 

90" 3,4 Malaui ' ' 
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91° 3,4 Butão 
92° 3,2 Itália 
93° 3,1 (199]) Níger 
94° 3,1 (1989) Grécia 
95° . 3, I Gana 

96° 3,1 Urusruai 
97' 3,1 TurQuj!l 
98° 2,9(992) Gabão 
99° 2,9 Kuwait 
1000 2,9 Filipinas 
101° 2,9 Romênia 
1020 2,8 (1991) Saint Kits e Nevis 
103° 2,8 Rep. Centro Africana 
104° 2,8 Colômbia 
105° 2,7 (1989) Burleina Faso 
106° 2,7 Bolívia 
107' 2,7 Chile 
108° 2,7 Paquistão 
lQ90 2,7 Sri Lanka 
110° 2,6 Equador 

111° 2.4 (l989) Miamar 
112° 2,4 Nepal 

113° 2,3 (1991) Chade 
li 40 2,3 Zâmbia 
115° 2,2 (J992) Indonésia 
116° 2,0 (1992) Líbano 
117° 2,0 Banuladesh 
1180 1,8 EI Salvador 
ll~ 1,8 Haiti 
120° 1,8 China 
1210 1,7(988) Guiné EQuatorial 
1220 1,7 Emirados Árabes 
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123· 1,6 (1992) . ReDública Dominicana 

124· 1,5 Mada~ascar 

125· 1,5 Peru 

126· 1,4(989) Serra Leoa 
127" 1,4 Guatemala 
128· 1,3 Guiné 

129" 1,3 URanda 
130" . .. 1,2 (1988) Laos . 

-
131· 1,2 Paraguai 

132° 1.1 Argentina 
-

133° \,0(1988) Zaire 
" . 

Observações: 

·0 cálculo para o Brasil foi obtido tomando-se o total das despesas com educação 

dos governos Federal, Estadual e Municipal, que foi de 1.196.836 milhões de cruzeiros, e 
o PNB de 31.802.080 milhões de cruzeiros - dados de 1990. Vale esclarecer que 

tomando-se o total das despesas educacionais acima citadas e o valor do PIB do ano de 

1990, temos o resultado de 3,66% do pm despendidos em educação, o que não coincide 

com o valor de 3,70% que o próprio Anuário do mGE fornece em seu quadro 2.137. Para 

explicar essa divergência seria preciso ter acesso à metodologia da pesquisa do mOE. 

Sobre os números da publicação da UNESCO, quando não estavam disponíveis os 

dados de 1990, apenas foram considerados os relativos aos anos de 1988, 1989, 1991 ou 

1~92, dando-se preferência ao ano mais próximo de 1990. Não foram incluídos na 

rel~ção.os países cujos dados são anteriores a 1988, assim como naturalmente aqueles 
países que, embora incluídos no Anuário da UNESCO, não apresentavam dados sobre o 

a~sunto. Por esses motivos, cerca de 60 países ficaram de fora da relação. 
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Quadro n . Despesas públicas em educação· Porcentagem do Produto Nacional Bruto 

Fonte: Britannica Book ofthe Year 1994. 

POSIÇÃO %doPNB PAÍS 

1° 17,6 Guiana Francesa 

2° 15,6 Reunião 

3° 15,3 Martirrtca 

4° 14,3 Guadalupe 

S· 13,4 Nova Caledônia 
6· 8,8 Guiana 

?O 8,5 Guam 

8· 8,3 Samoa Americana 

<r 8,2 Zimbábue 

10° 8,2 Porto Rico 

11° 8, I Botsuana 

12° 8,0 Barbados 
}30 7,9 Rússia 

14° 7,9 Noruega 

IS° 7,8 Suécia 

16° 7,5 lIhas Virj!ens Americanas 
]70 7,4 Marrocos 

18° 7,4 Dinamarca 

19° 7,4 Canadá 

20° 7,3 Angola 

21° 7,2 Suazilândia 

22° 7,2 Santa Lúcia 

23· 7,0 Nova Zelândia 

24· 7,0 Mong6lia 

25· 7,0 Costa do Marfim 

26° 6,9 São Vicente e Granadinas 

27° 6,9 flhas Maldivas 

28° 6,7 Egito 

• 
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29" 6,7 Cuba 
30" 6,6 Irlanda 

31° 6,S Dhas Cornores 

3~ 6,S Holanda 
- - . 

33° 6,4 _Quênia , 
-

34° 6,1 I~oslávia 

3So 6,1 lêmen 
. - , 

36° 6,1 Hun~a , , 

37" 6,0 Tunísia 

38" 6,0 Israel 
39- 6,0 Gibraltar , 

. . 

40" S,9 Samoa Ocidental 

41° ~t9 Quiribáti - , 

42° 5,9 Jamaica 
43° S,8 Tanzinia , 
.. - .' 

44° 5,8 Finlândia . - , 

:4So 5.8 Dominica ... - .. ~. ~ 

46° 5,8 Bu.!s.ária - ,. .. . 1 . 
Arábia Saudita 

, 
47" 5.8 - - .,. .t_ '<! 

-
'. , 

48° 5.7 Panamá - , 

Libéria 
' , ! 49" 5.7 .. -
, . 

SO" 5,7 Gabão - - .. 

Malásia " 
, 

SI° S.S . - - -
52° 5,5 Fran~a - . ; -' . ' 

53° 5,S Co~ . - .. -... 

54° 5,4 Islândia ,- - , 

55° . 5,4 Barein - . . 

. 56° 5,4 Áustria 
., 

". 57" S,3 Estados Unidos • . ' 
- 58° S,2 T,!&o " 

-"59" 5,2 Gâmbia .. . , 

60- 5,2 
. 

Bé~ca t. •• , . 
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61° S,l lraque 
62° S,l Beilin 

63° S,I Austrália 

64° S,O Kuwait 

65° S,O Itália 

66° S,O Ficlji 
67" 4,9 Portugal 

68° 4,9 Polônia • 

69" 4,9 Mauritânia 
700 4,9 Brunei 

71° 4,8 Suíça 

72° 4,8 Etiópia 

.73° 4,8 Espanha 

74° 4,7 República Tcheca 
.75° 4,7 PapU8 Nova Guiné 
76° 4,7 Japlo 
77" 4,7 Ilhas Salomlo 

78° 4.7 Grã-Bretanha 
79" 4,6 Honduras 

-80" 4,6 Granada 
81" 4,6 Costa Rica 

.. 82° 4,4 Vanuatu 
83'" 4.4 Síria 
84° 4,4 Luxemburgo 
85° 4,4 Jordânia 
86° 4,4 Bahamas 
S7"' 4,3 Slo Tomé e Príncipe 
88° 4,2 Tonga 
89" 4,2 'Ruanda 
900 4,1 Venezuela 
91° 4,1 Trinidad e Tobago 

.. 92° 4,1 México 
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93° 4_1 Irã 
94° 4,1 Alemanha 
95° 4,0 Sudão 
96° 4,0 Lesoto 
97" 3,9 Brasil 
98° 3,8 Tailândia 
W 3,8 Malta 
100° 3,8 

, C" 

Africa do Sul 
101° 3,7 Seneeal 
102° 3,7 Omã 

103° 3,7 Coréia do Norte 
104° 3,7 Butão 

, , 

105° 3,6 Taiwan 

106° 3,6 Coréia do Sul 
107" 3,6 Chipre 
108° 3,5 Peru • 

10~ 3,5 
. 

Maurício 
1100 3,5 Malaui 
11 ]0 3,5 Burundi 
112° 3,4 Ultanda 
113° 3A Paauistão 

114° 3,4 Gana 

115° 3,4 Cinl!8oura 

116° 3,4 Catar 

117° 3,3 UruJ!U8i 

118° 3,3 Máli 

1]9° 3,3 Camarões 

1200 3,2 ' Índia 

121° 3,2 Bermudas 

122° 3,1 Romênia 

1230 3,1 Nílter 
]24° 3,0 Vietnã 
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1250 3,0 São Cristóvão e Névis 
1260 3,0 Filipinas 
127" 2,9 Zâmbia 
1280 2,9 Nepa) 
1290

. 2,9 Colômbia 
1300 2,9 Chile 
1310 2,9 Cabo Verde 

• 
1320 2,8 República Centro-Africana 
1330 2,8 Guiné-Bissau 
1340 2,8 Grécia 
1350 2,8 Antilhas Holandesas 
1360 2,7 Sri Lanka 
137 2,7 HongKon2 
1380 2,7 EQuador 
139" 2,6 Nicarágua 
1400 2,5 Diibuti 
1410 2,5 Antígua e Barbuda 
1420 2,4 China 
1430 2,4 Bolívia 
1440 2,3 Burquina Faso 
1450 2,2 Bangladesh 
1460 2,0 Meganistão 
147" 1,9 Mianrnar 
1480 1.9 Madagascar -
149" • 1,9 Emirados Árabes Unidos 
1500 1,8 Turquia 
1510 1,8 • Haiti 
1520 1,8 Guatemala 

-
1530 1.8 EI Salvador 
154· 1,8 Chade 
1550 1,7 Nigéria 
1560 1,7 Guiné EQuatorial 
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157" 1,6 Namíbia 
1580 1,5 - República"Dominicana 
159" 1,5 Argentina 
160" . 1,4 Serra Leoa 
1610 1.4 Guiné 
1620 1.2 MoçambiQue 
1630 1,0 Paraguai 
1640 1.0 Laos 
1650 0.9 . Zaire 
1660 0.9 Indonésia 
167" 0,4 Somália 

Observaç6es:' 

Os anos de origem dos valores variam entre 1987 e 1993. A maioria dos 

países apresenta valores relativos aos anos de 1990 a 1992. O dado sobre o Brasil é de 

1990. Corno no Anuário da UNESCO, a publicação da Enciclopédia Britânica apresenta 

ressalvas so~re os dados ae diversos países. Muitos, por. exemplo, não computaram os 

dispêndioS com o ensino superior, o qüe teria melhorado suas posições. 

Brasília. 24 de janeiro de 1995. 

MARCELO OITONI 
Consultor Legislativo 
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FES)-'LT.Z..~\('-' \:;~~PJ'.L E FHI.r..L ~',~,~~ -
ELEF',~'E~~ li:' F:.::T»'[",·' L,,:, E.~:FIP,IT'=\ S,~.!IT" 

SEll.n.[-,O 

------------------------------------------~--------------~-----. I ~.' 

NOME V0TOS S !lfOTOS VOTOS ; 
(Cap.+lnt.) VALIDOS CAPITAL lNTERIOR 

ElJP.ICO FEZEI-lDE 108.206 6.21 12.816 95.390 
HELIO Gl.1.lI,LE'· EP,TO 223.689 12.63 39.871' . '183 . à 1'1 
DOJ)SLAS <'l'N'IH 68.990 3.% 10.226 58.764 , 
SEPS' .. .IN OH;"TA 521.124 29.89 ',47. ~:)7 4'3.617 
D1ULSON LF>.RAlI,JA 37.884 2.17 5.266 32,618 
".TOIJES S. NEVES 145.504 8.35 22.93') 1;22.574 
MP.RCIA MP.CH F>. DO 147.771 8.48 24.247 123,.524 
JI.LVF-.REW;~. 31.368 1,80 4.C80 27.~88 
,,'TOSE IGNAC1(' 458.976 ;26.32 51.;88 40.1,18'3 

'0...1'. '. 
" 

E:PJlJ1C':'S 8;'6.6.33 18.~ :2 I: ~ . 11~11. '.' ! -; r,3 :··.~3;:' 
1)1.1L<X~ 261. 475 1 <0-' Q 

_",:", 'J ~ ~l ~ .~ ~'i ~ .. ~'('.1!P, , 

1'01'./I.L 2.831.620 312.736 2.518.884 

JI.f'T')S 1. 710. 729 H1.11~' 
1. ,);~9. ,:;14 
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REStlL TJI.[\() GEPJI.L E fUlAL [l~S 

ELEICOES NO ESTADO DO ES~IRITO SANTO 1986 

SENADO 
-------------------------------~----------------------------
NOME VOTOS ti NO ESTADO 
------------------------------------------------------------
HEITOR FACANHA 

ROGERIO MEDEIROS 

RENATO SOARES 

JOAO CALMON 
CAMILO COLA 
PAULO SERGIO BORGES 

TOTAL 

GERSON CAMATA 
JOAQUIM BEATO 
\~}I.L['E1_La.R Z.iI..HPROGtIO 

TOTAL 

THEüDORICO FERRACO 

13.414 

99.668 

60.144 

241.245 
202.952 

44-.101 
4'88'.298 

616.225 
47.229 
14.776 

678.230 

213.914 

VOTOS [\)5 C~.HDIDATOS 1.614.329 

TOTA!. 

------ ... _--" ......... _------

VOTOS BRANCOS 
VOTOS NULOS 

461.875 
140.382 

2.216.586 

0.61 

4.50 

2.14 

10.88 
9.16 
1. 99 

22.03 

27.80 
2.13 
0.67 

30.60 

12.36 

20.84 
6.33 
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~.ESI.iLTA[lCl GERAL E FIN1>.L DJI.S 
ELEIC)lS lK' F.STAOO DO ESFIRITO SANTO 1978 

SENADO 
---------------------------------------------------------
NOME VOTOS 
---------------------------------------------------------

HELIO CARLOS ~ffiNHAES - MDB 
CARLITO VON SCHILGEN - ARENA 
E'ERREOO DE HENEZES - MDB 
t-iOF.CYR DALLA - ARENA 
SETEMBRINO PELISS.lI.RI - ARENA 
RAUL GIULBERTI - MDB 

TOTAL DA ARENA -
TOTAL [I() MDB -

TOTAL DOS PARTIDOS -

VOTúS r.PJ'.I'ICOS -
VOTOS HIJLOS -

TOTAL GERAL - .. 

99.341 
94.067 

114.300 
131.642 

44.362 
33.272 

270.071 
246.913 

516.984 

46. 496 (7. 5 9~ ) 
49.260 (8.0H) 
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• , 'I ~ 'RECURSÓ ,ENCAMINHADO AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

"DOES~IRITO ,SANTO 

, , ;" 

,.' " 

, " . , 
.xMo.SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE 00 TRIBUNAL REGIONAL 

ELEJTORAl" DO' ESTÀOO 00 ESptRJTO SANTO . ' 
" 

," 
",e

A

: I, .10iO DE MEDEIROS CALMON, hrAsileiro, 
cas8dÓ; :jórnAli!;.ta e'SenAdor'dà Rep,'Jhlica, port.Ador da CT n!J. 
.~5~.~~9':'(SSP-CEJ, CPF nn O?6.395.,9'H-04, residente' e domiciliado 
na'·'Aii. 'Sat'urnino'de Brito, ne 557, Praia dn CAnto, nestA cidad .. 
ri .. Vi t,6ri a-ES, po":' seu' procurador i nfrA-A",si nAdo, i ns t,rumAnt.n dA 
mangAt,,? !"m ~') .. xn, o qual rl!lcArà as int.imAções de esti lo na Rua 
P~~~~ P~~Acin, Fd. 30~o XXTIT, sala ] .007, ~ent.ro, vit.~ria-ES, 
vém,'é:.!;'lIÍ ,respei 'to P. .. u::a i-:Ame':\'tn ,à presp.nça dFl 'Vossa Exce 1 ênci a, 
e)(pi!;,'7 "para reqLJ~rF!r o que se segue: 

;.' _"')0,' --.,. . 

. ~ ~ ,i' 

'o, .. ' " 

" 

'i : . , .! 

", O Requerente 'concorreu, no pleito,de 
de'3 dAolit:ubro dF!ste ano de 1994, A eleição para a AssembleiA 
Legislativâ do Est.ado do Espi ri to Sant.o (DFlput,Ado Est.adual), com 
A",'\lar"i ;ioçâonomi riaI de 3MO CALMON, Pf'Ila 1 FlgF!ndA de> PArt.ido do Mo­
~iment.o Democ5Atico'Brasileiro (PMDB). 

'" ' 

'" ,4 ,> 

.... ,' 

elei~5eso Sr. 30~O 
d~ JO~O CALMON, mas 

Brasileira (PSD8). 

00 mp."'mo modn, conco r reli a di ta", 
CALMON SOEIRO, com A mFlsma variAção nominAl 
sob a legenda do PArt.idn dA Social DemocraciA 

FAce AO regi",t.ro de vAriAç5es hom6-
nimA~ deferidA (decididA) ~nr' F~",e HonrAdn TribunAl (doc. anexo) 
e cnnfirmadA peln Egrégio TSF, A faltA da A~n~ição da sigla da 
lFlg .. ndA ou do n,~mere> do C',andidàt.o, A simples consignação da va­
riante condu7iria, ~nmo cnndu7iu" A nulidAdF! do voto para deputa­
do .. ~ tadua 1 . 
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Todavia, embora o requer~nte nio 
quei rA, aqui, SA i n!'lurg; r ·'quanto ao fllto pAs!'oAdo, vez qllf'l !'U!!lquer 
chegou A recorrer da dp.c:i!'.ilío que deu pAla homonim;a, apl!'loll!l !'o e 
defAndAIJ quanto a n.c:ur",o do outro mp.nr.; nnAdo cllndi da to, parll gll­
rant.i r a sua IJt.i 1; :>ac;:ilío dA vAr; Ac;:ão do nomp. ",loilín Calmon", o qUAl 
rAcnnnp.cidamp.nte IJSA hÀ mai", de t.rinta A doi!'. anns d ... vida 1',,'Jhli­
ca,tAndo feit.n delA lJm pat,rimônio polit.ic:o, \'lr",t,Ande u!'oar do ",eu 
di rp.i t.o de obt.Ar i nformac;:iio, i nc:lllsive garantida na CArta "'agna, 
ve? qUA " ninguém nA dA ser vAdadn o di rei to da infnrmac;:ãn. : 

Assim, nos t.ermos ,da incisa XXXIII, 
do artigo Se., da Consti t.uic;:ão promulgAda"em S de outubro de 1988, 
temos que: 

-Art. S - Todos sio iguais perante a 'l.i, se. 
distinçio de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros resid.nt.s 
no Pais a inviolabilidade do direito. vida, 1 
liberdade, • igualdade, 1 segurança. , pro­
priedade, nos tirmos seguintes: 

XXXIII - todos t&m direito a receber dos 6r­
glO5 pôblicos informaç6es de •• u int.r •••• 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que seria prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvada. aquelas cujo 
sigilo seja imprescindivel 1 seguraça da .0-
ciedade e do Estado". 

Desta feit.A, nílio f'!st.ando a sua pre­
t.An!'.ílin A o eXArc1cio dA !'.p.u direito c:nmprAAndida nA r ... ssalvlI do 
ditAme lAg~l suprA mAnc;onado, o RequArAnt,p, rA!'o\'l",it.osam",nte, re­
qlJe r A VOSSA FXCAl ênci A, ",oh n fundament.o apont,ado, l'lP. di gne for­
nAcAr-lhA informac;:ilío sobrA qual o nômero de votos anulados na 
mencionada eleição, em virtude de ter o eleitor consignado, ape­
nas o nome JOAO CALMO~, como candidato 1 deputaçio estadual, em 
cada zona eleitoral do Estado, ou seja: qUAntos votos foram anu­
lados (tidos por nulos), dados ao nome JOãO CALMON, • falta d. 
com ele nio estar vinculado a 'sigla do partido e/ou o nômero do 
candidato, face da .tlomonimia, nn que \'lArA tant.o , hA dA !'.er d"'t. ... r­
minada a respectiva apuraçilín (r:nntagAm), 

Nes tes Tê rmos , 

Pede e Espera Deferimento 

Vit6ria, 04 dI!! novemhro df'l 19q4 
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DISCURSO PROSUNl IAOO PELO SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS 

GRATZ (PFL-ES) NA SESSÃO DO DIA 16/05/94 NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

EspíRITO SANTO 

O SR. JOSÉ CARLOS GRATZ (PFL-ES. Sem revisão do orador) - Sr. 

Presidente, Srs. Deputados, queríamos, em primeiro lugar dizer ao Sr. Deputado Fernando 

Silva, Líder da Bancada do PFL nesta Casa, que na verdade S. Ex", que é brilhante em seus 

pronunciamentos, deveria, antes de dar uma declaração de tamanho vulto para o momento 

político que vivemos, consultar a sua Bancada. 

Reunimo-nos com os Srs. Deputados Carlos Magno Pimentel, Mira Seibel e 

José Antônio Pimentel na sexta-feira, na parte da tarde, e ninguém tinha conhecimento de 

um acordo de Bancada com relação à entrevista que o Sr. Deputado Fernando Silva 

concedeu ao Jornal A Gazeta. 

Dentro da nossa linha política de coerêl]cia, o primeiro plano para nós é que 

a Bancada do PFL apóie o Go\crno. e "chamos que se o Governo lançar um candidato 

temos que acolher aquele candid.lto, mesmo que seja um poste; ganhar ou perder faz parte 

do jogo. Se o candidato tem ou não densidade eleitoral veremos isso no Oia três de outubro. 

Acreditamos que a partir do momento em que o Senador Gerson Camata 

não é mais candidato; acreditamos que não seja - porque seria uma pouca vergonha se S. 

Ex" voltasse a ser candidato, porque o eleitorado já está com nojo dessas falcatruas políticas 

- tudo começa no zero a zero. 

Para nós, o Sr. Vitor Buaiz ou um poste ficará do mesmo tamanho a partir do 

início das campanhas eleitorais. Na verdade, não há favorito porque o único homem que' 

teria expressão política para vencer uma eleição com facilidade, realmente, seria o Senador 

Gerson Camata. S. Ex" estando fora do páreo qualquer pessoa que for lançada hoje terá 

chance de disputar a eleição contra qualquer candidato. 

Na verdade, Sr. Deputado Fernando Silva, dissemos no rebate à entrevista de 

V. Ex" que a nossa preferência é pelo ex-Prefeito do Município de Cachoeiro de 

ltapemiriJ;n, Sr. Theodorico de Assis Ferraço. Porém, se o Sr. Theodorico Ferraço náo 

aceitar a candidatura, o Sr. Gove. nad! ' Alhuíno de Azeredo vai lançar um outro candidato, 

porque não é possível que S. Ex" não o faça. 

Para nós não importa se será pedro, manoel, joão ou maria; apoiaremos o 

candidato que S. Ex" lançar. 'E fomos claro quando dissemos que a nossa preferência inicial 

era pelo Senador Gerson Camata. Mas hoje, se o ilustre Senador for candidato a 

Governador do Estado do Espírito Santo, não mais daremos o nosso apoio a S. Ex". 
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Falamos isso em nosso próprio nome. Ao Senador Verson Lamata vimos apoiando desde 

quando começou a fazer política; ou seja, sempre fomos seu eleitor. Mas hoje, repetimos, 

repensamos e achamos que a postura de S. Ex" é de livre-arbítrio: tem que decidir a sua 

vida. Só que S. Ex" não deveria esperar o último momento, às 17 horas, para decidir-se 

contra uma candidatura que vem sendo trabalhada e produzida ao longo de três anos, 

principalmente no interior do Estado. E nenhum candidato cresce nas pesquisas se não tiver 

um exército de cabos eleitorais em todo o Estado. 

A postura do Sr. Senador Gerson Camata foi fIluito brilhante ao não aceitar 

sua candidatura, mas será mais brilhante ainda se S. Ex" não aceitar a candidatura para 

Senador da República, porque, na verdade, quem planta rosas tem que pegar nos espinhos, 

e o Senador Gerson Camata mostrou que não quer trabalhar pelo Estado do Espírito 

Santo. 

Se S. Ex" for candidato a Senador da República, na verdade, estará 

procurando uma aposentadoria milionária e com isso não concordamos, porque o Senador 

Gerson Camata sempre teve uma conduta suprapartidária, em que em todos os partidos 

sempre agregou uma massa de cl.IJOS e !itl orais. Esse é o nosso pensamento. 

Sr. Deputado SávlO Martins, V. Ex" é o único candidato do PMDB em 
t . 

Plenário, junto com o Sr. Deputado Luciano Cortez. Acreditamos ser um absurdo e uma 

brincadeira da cúpula do PMDB escorraçar um homem de tamanha envergadura política, 

não só para o Estado do Espírito Santo, mas para toda a nação brasileira, que é o atual Sr. 

Senador João Calmon. Não se pode tratar um cidadão dessa maneira. Ao lermos os jornais 

de hoje soubemos que, após a convenção do PMDB, foi rejeitado o nome de um homem 

que se consagrou nacionalmente na luta pela educação, não só no Espírito Santo como em 

todo o Brasil. 

Não podemos, de maneira nenhuma, concordar com a postura de homens 

ditadores que querem alijar da política de nosso Estado um homem que prestou relevantes 

serviços a todos nós, independentemente de partidos. 

o Sr. Luciano Cortez - Queremos dizer a V. Ex" que foi pelo alto sentimento 

de humanidade que tem o PMDB que decidimos dar um descanso para o Senador João 

Calmon. Depois de quase quatro décadas ele mandato parlamentar, conseguimos que S. Ex" 

se aposentasse, porquê se S. Ex" 'llsse ,-ar: as urnas realmente venceria. Acreditamos que o 

Senador João Calmon já fez tanto por este País que merece um descanso, merece ser 

aposentado. Mas se V. Ex" está com pena do Senador João Calmon, daremos uma 

_ sugestão: aceite o ilustre Senador nas fileiras do PFL. 
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o SR. JOSÉ CARLOS GRATZ - V. Ex" demonstrou o gabarito de hom~m 

que possui. V. Ex" deve ser daqueles nomens que quando o cidadão chega a uma certa 

idade tem que ser encostado e rejeitado. Este não é o pensamento do Senador João 

Calmon. S. Ex- queria e tem condições tísicas e mentais para disputar uma eleição. Todos 

do PMDB sabem disso. 

Essa conduia do PMDB jamais será esquecida, porque o Senador João 

Calmon ~ um político brilhante e honesto. E um aparte como esse do Sr. Deputado Luciano 
Cortez leva a política a se transformar num mar de lama. 

É por isso que gostamos do PFL, um dos partidos que têm transparência e 

clareza. Não podemos brincar de política, com essa palhaçada de dizer que o ex-Secretário 

Renato Soares está fora da política. Tudo isso faz com que o eleitor desacredite no político. 

Temos o Sr. Pimenta· aqui presente - que foi o candidato lançado pelo PMDB. Não se 

pode brincar com política. Queríamos que o Sr. Pimenta batesse firme para ver se o PMDB 

confirmaria o seu nome no dia 31 de muio. 

Não podemos fa..:r e ia brincadeira com o eleitor. Teremos a nossa 

convenção no próximo domingo, que seI á tratada com seriedade. Não podemos lançar 

candidato a, b ou c apenas para preencher vaga na esperança de que caia do céu um nome 

salvador. 

Vamos continuar a nossa trajetória política do mesmo jeito. Não vamos 

inventar nomes para o PFL como candidatos ao Senado, ao Governo do Estado e nem à 
Presidência da República, porque, na verdade, não os temos, como o PMbB não os tem 

hoje. Não tem candidatos e não tem coragem de lançá-los. Retirando-se o nome do 

Senador Gerson camata o PMDB não tem outro nome para lançar como candidato ao 

Governo do Estado, e a disputa ficará entre o candidato do PT, o outro candidato de Vila 

. Velha e o que o Sr. Albuíno Azeredo lançar. 

EDITORIAL DO JORNAL "A GAZETA"­
Vitória - ES. - 06.08.94 - Sábado· 

Título "CASSAÇAO BRANCA" 

7e~to. 'AC ACEiTAR CC"CCRRER A UMA VAGA NA ASSEM8:..EiA Lê3ISLATIVA. 

::E?OIS DE IMPÉDIDO DE CiSPUTAR A REEL.EIÇÃO. o SENADOR JOÃO CALMON 

NÃO SO ESTA DANDO UMA PROVA DE COERENTE HUMILDADE PRÓPRIA DOS 
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SÁBIOS COMO TAMBÉM MOSTRANDO AOS SEUS CORRELIGIONÁRICS DO 

?MD8 CUE NÃO SERÁ AINDA' DESTA VEZ QUe A MESQUINHEZ E A 

?OLITIQUICE O AFASTARÃO DA VIDA .PÚBLICA SUA SUBMISSÃO À OECISÃO 

PARTiDÁRIA, NA PRÁTICA CEVE ATÉ SER ENTENDIDA COMO MAIS UMA 

RESPOSTA CONTUNDENTE À ESTUPIDEZ E AOS INTERESSES PEQUENOS, 

QUE JAMAIS TERÃO FORÇA SUFICIENTE PARA I .. EUTRALIZAR UM POLíTICO 

QUE, CERTAMENTE, AINDA TEM MUITAS PÀGINAS A SEREM ESCRITAS NA 

HISTÓRIA DO BRASIL, INDEPENDENTE DA TRIBUNA 'QUE ESTIVER OCUPANDO, 

CALMON É DESSES POUCOS POLÍTICOS BRASILEIROS QUE AINDA VÊEM O 

",Ais E A NAÇÃO COMO O ÚNICO ALVO DA ATIVIDADE PÚBLICA. 

AO CONTRÀRIO DOS FISIOLOGISTAS, QUE PRIVILEGIAM AS CONVENIÉNCIAS 

PARTIDÁRIAS OU DE GRUPOS, PARA ELE A POLíTICA É UMA PRESTAÇÃO DE 

SERViÇO À SOCIEDADe E Á PÁTTRIA. E FOI POR IRSO QUE AO LONGO DE 

SUAS DÉCADAS DE MANDATO ESFORÇOU-SE NA DEFESA DE TEMAS 

'. EXCLUSIVAMENTE DE INTERESSE SOCIAL, 

A EDUCAÇÃO TORNOU-SE O MOTE DE SUA VIDA PARLAMENTAR, POIS, COM 

" '{ISÃO PROFUNDA E AMPLA DA REALIDADE NACIONAL, ENCONTROU NESSE 

SETOR UMA TRINCHEIRA DE LUTA COMPATíVEL COM SUA CONCEPÇÃO 

HUMANISTA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ADEQUADA A UMA DAS 

MUITAS URGÊNCIAS DO PAis, LUTOU BASTANTE, ESFORÇOU-SE. AO 

CRÇ':'MêNTC PARA CUSTEIO ,PA- EC'UCAÇÃC ~C:;ÃO CALMON MARCCU 
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SENDO ALVO CE ADMIRAÇÃO ENTRE 5:_5 ?ARES DO COr,GRESSO , 
NACiONAL ?:LO EXEMPLO DE HUMilDADE E DE ARRAIGADO Es=iRiT0 

PÚBLICO DEMONSTRADOS 

UM EX6MPLO QUE OS RESPONSÁVEIS PELA CASS~ÇÃO BRANCA CE SUA 

CANDIDATURA À REELEiÇÃO PARA O SENADO JAMAIS ENTENDERÃO 

PARA ESTES FERMANECERÃO ININTELlGíVE!S OS MOTIVOS QUE FAZEM 

UM HOMEM p:jsLlco DEDICAR-SE COM C8ST:r,AÇÃO A UMA-CAUSA NOBRE 

POIS SÃO POLíTICOS FORJADOS EM CAMINHOS DiF"E,'<ENTES E i~M 

OBJETIVOS liMITADOS. " 

Janeiro de 1995 
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Traições políticas 

A dasse política brasileira Como '" \ ê. " decI>[w Uu 

(deve ser assim em IOdo PMDB em aliJOr o ,eu «pr<­
mundo) comete às vezes -cntante de parllClpar de um 

atos de ingenuidade tão grande novo pleito estava programado. 
que não se pode imaginar ao me- - estabeleceu-s" o propó,"o de 
nos que no ser humana passa TeS!- bani-lo da-vida puqlica sem ,eu 
dirtamanhaCJUeIdade. consenumento. sem o seu ge'lO 

Em recente convenção. o pela aposentadona. 
PMDB do Estado do Espírito Perdido com a decisão do se­
Santo. sem um mínimo de escrú- nhor Gerson Camata que não quer 

~ pulo. de um entendimento anteci- mais disputar o Governo do bta-
~ pado. resolveu bem impedir o do. par mollvos que lhe dizem «-

senador concor- c!US1VO respdto. o PMDB está 
rer à sua avaliar .:om cara de besta. no momento 
que ele tem sido. no decurso de político capixa!:>a. N~o tem um 
um largo tempo da nossa história concorrente à altura para bngar 
política. um formidável baluarte com as candidaturas de Max 
em favor da educação. afora ou- Mauro e Vitor Buaiz e. cenamen­
tros priJlclpios~cose morais que te. vai ter que ficar com Max. 
defende intranti&entemente. co- diante da impossibilidade de. na-
1IlO'D.I:II.bollueps:jeSlllltallte popu- cionalmente. o partido não ler 
lar. coisa diflCiI DoS tempos mo-
dernos em que viVemos. condições de se aliar ao PT. 

Foi para nós desencantador. par Lastima-se que um homem do 
exemplo. o prolUlnciamento do passado de lutas do senhor ~ 
depuladoestld1lal Luciano Cortez Calmon. ,em qualquer dúvida 
a ~speilO do áUj1meuto da candi- uma bandeira do partido. respon­
datura do 1CIIh0l' JOio Calmon ao s~vel pelos recursos que a educa­
Senado, quando respondeu a um ção dispõe hoje para o seu desen­
apane na AS5eIDbl6ia Legislativa volvimento. embora se considere 
depois da trIiçio ao candidalO: uma gota no oceano de necessida-

"Queremo~.dizer a V_Ex"que des que a nossa juventude preci,a. 
íoi pelo alto sentimento de hu- Não temos procuração do ,,,­
manidadl! que tem o PMDB que nhor João Calmon para defen­
decidimos dar um'J!escanso para dê-Io':"iiiiiito menos mtegramo, . 
o senador João ca!inon. Depois os quadros do PMDB ou de . 
de quase·quatro dl!cadas de man- qualquer agremiação partidária. 
dato par1amentar, conseguimos mas lamentamos que um dos 
que S.ii.x"sc IlJIClSCIItasse porque. mais válidos homens públicos 
se S.Ex"fo:te pua as umas real- do Congresso Nacional (para 
menk venceria: Achamos que o felicidade dos capixabas) seja 
senador,!alo Calmon já fez tania afastado como algo imprestá­
par I este pais que merece um vel. quando todos sabem que 
descanso, merece ser aposenta- poderá ser facilmente eleito pa-
o. Ma&, se 'Va"está com pena ra outrO mandalo. persistindo 

do. dorl21!!..Calmon dare- na sua luta em favor da educa­
mos - ~ãg; &I:eilé o ilu~- ~ão. principalmente. e das no,-

~tre~se~nadQr:::·~~·ras~~d~O~P~FL~·~·.=-~s~aS~in:s:t~it~u~iç:õ~e~s~d~e~m:oc~r~á~ti~C~a~>.~v 
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p(jE O RETRA TO DO JOVEM NO LUGAR 

LUCIANO CORTEZ 

femernor., til· 
peQMCIo O qui 
o. Mltrioe doe 

q&M O PT nto tlVI 
.. _8111 em denegrir. 

Hlo VOU pannklr qUI 

LUCIANO CORTU. 
'dIpu18do ....... ,. PMDa 



494 Terça-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Janeiro de 1995 



laneiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 31 1495 

POBRE EDUCAÇÃO 

.5tnna 'Bemaráes '/(pcfra 

Sempre rejeitei a destinação de recursos financeiros oriundos 
do jogo de qualquer espécie como sustento da educação escolar. E a razão 
está na própria finalidade do ensino que jamais incluiria a aceitação do jogo 
como componente da formação do homem. Aceitar-se tal financiamento 
significaria a beneficiada combater, acirradamente, seu benfeitor ou negar o 
próprio sustento com repulsa à fonte do recurso. 

Seja proveniente da Sena, da Loto, da Loteria Federal, das 
raspadinhas ou do bicho, do jogo de qualquer natureza é, no mínimo, 
contraditório que tal receita financie a educação em qualquer nível do 
ensino. A virtude não pode se sustentar do vício. 

Claro que esta percepção do problema não tem impedido o~ 
governos brasileiros de destinarem a tal fim percentuais de renda do jogo. A 
esta realidade somou-se a surpresa estarrecedora do anuncio de que o 
Governo deveria assumir o jogo do bicho até aqui havido como 
contravenção. E mais, que a renda deveri~ destinar-se à educação e à saúde 
- como se o viciado no jogo não se causasse mal, ou fosse diferente do 
dominado por outros vícios -. 

Nova contradição me acode. Um governo que defende a 
privatização de empresas estatais, sob a alegação de que o Estado deve 
exercitar sua função mais nobre, relacionada a educação, saúde, transporte, 
segUrança, habitação, por exemplo, como se justifiçara, desfazendo-se da 
Companhia Siderúrgica Nacional, de Volta Redonda e assumido a 
administração do jogo do bicho para financiar a educação? 

É o caso de renúncia aos _ vaJores maiores, vencidos pela 
necessidade? Não posso crer. Todavia, qualquer absurdo parece viável 
quando se trata de educação, no Brasil. E o mais recente surgiu-nos na 
Convenção do PMDB, no último domingo, dia 23 de maIO, com o 
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impedimento da candidatura ao Senado do ilustre Senador João Calmon., O 
único político, não só capixaba, mas brasileiro, que assumiu a educaçàl.l 
como bandeira que lhe estimulou a jornada no Congresso Nacional e lhe 
assegurou respeito e acatamento do eleitorado. Ele é reconhecido como o 
batalhador da causa da educação e pelas instituições internacionais que 
atuam no ramo, por isso foi sempre bem recebido; permanentemente atento 
às manobras que punham em risco os recursos destinados ao ensino; autor 
das grandes iniciativas incluídas na Constituição Brasileira e na legislação 
específica para melhoria do ensino e o financiamento educacional. 

",. 

Empenhado, como sempre esteve, na defesa dos interesses 
da educação brasileira, o Senador não teve outro galardão que o de ser 
freado, como foi. Negou-se, então, aos eleitores, até o direito de julgar seu 
escolhido. Perdem os do partido, perdem os eleitores e ,perde a educação. 
Pobre educação ... ! 

Anna 8emardes Rocha é pedagoga, 
ex-Secretária de Estadoda Educação, 
ex-Diretora do Ministério da Educação 
e ex-Membro do Conselho Federal de 
Educação 

. J7 O I/ _ J (j I~ 
( ((,V( /'0. M u./t.v f( ~ 

J" ~;~"'~ ((: 5) 
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re cf'Tw;e que 

~résí[ 
OI 40tt notnmé par I'Unesco 

.9Lm6a.ssadeur J{onoraire 
pou. 

(5<lnnée internationtÚe 
áe r afpfia6étisation, 1990 

l~) 
En (oi dt qllDi Ir prismt di,:/ 

rrtrItll 411 seGUI tU /'arp".satJOrl. /IU til ,.,.",15 

Paris ti 1."J'1IIWfir 1990 M!dft1CO Mavor :: 
Dincteur Qnm, d. I'UMKO 

Tradução do oficio de S. E: .. ' o Diretor·t..;eraJ da r nesco ao ~enarlor João 
Calmon 

Senhor SenJdor. 

Tenho o prazer de Informa-lo de que. levando em conta sua sustentação 
da causa da alfabettzação no mundo. eu o nomeei Embaixador Honorário 
para o Ano Internacional da Alfabettzação (AIA) 1990. 

Como o senhor sabe. o éxlto do Ano Internacional da Alfabetização 
liga-se de maneira decisiva ã amplitude das iniciativas que serão tomadas 
e dos recursos que serão mobilizados a nivel nacional: a promoção da alfabett­
zação é antes de tudo questão de cada Estado. 

Na qualidade de Embaixador Honorário para o AIA. o senhor será chama­
do a preparar e a estimular manifestações em escala nacional e local organi­
zadas no espirito do Ano. principalmente pelo Comité Nacional do seu Pais. 
Sua adesão aos ideais da Vnesco. seu engajamento pessoal na consecução 
de seus objetivos. assim como a reputação de que o senhor goza em seu 
País. fazem-no um embaixador ideal. Um certificado de nomeação lhe chegará 
muito brevemente. acompanhado de um dossié com informações relativas 
ao AIA. Sua missão terminará a 31 de dezembro de 1990. 

Com nossos melhores votos •. peço-Ihe aceitar. Senhor Senador. a segu­
rança de minha distinta consideração. - Federico Mayor. 

Terça-feira 31 1499 
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DuraJl1e o discurso do Sr. João Calmon, o Sr. 
Chagas Rodrigues, ]O Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon" o Sr. 
Humberto Lucena, PresidenJe, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 2° Secre­
tário. 

Durante o discurso do Sr. João Calmon. o Sr. 
Nabor JÚlJior. 2 0 Secretário, deixa a ccu!eira da presi­
dência. que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena. Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humbertc Lucena) - Senador João 
Calmon. desejamos manifestar os nossos agradecimentos pelas pa­
lavras finais de V. Ex· a nosso respeito, tão generosas e que nos 
deixam profundamente sensibilizados. 

A Presidência, em nome do seu titular e, bem assim, dos de­
mais membros da Mesa Diretora. associa-se às homenagens que o 
Plenário acaba de prestar ao nobre Senador no momento em que se 
despede desta Casa do Congresso Nacional, ressaltando a excep­
cíonal classificação pessoal e política de V. Ex&. cuja ativa e com­
petente atuação parlamentar teve o seu ponto alto, como bem sa­
lientou o Senador José Sarney no seu lapidar aparte. na defesa 
apaixonada da causa da educação. 

Não podemos esquecer o tempo que passamos juntos· no 
Condominío Acionário dos Diários e EmisSOIaS Associados, sob a 
Presidência de V. Ex&, nos idos de 1971 a 1974, após seID10S víti­
mas de um acidente eleitoral na Paraíba. ao perdermos uma vasa 
no Senado para os votos em branco. no peóodo mais sombrio do 
autoritarismo militar. Quando me incoIpOl'ei ã grande fanúlia de' 
Assis c..bateaubriand. convivemos. então, de perto, com personali­
dades marcantes do porte de Paulo Cabml. aqui presente e atual 
Presidente do Condomínio Acionário dos Diários e Emissoras As­
sociados; Martinho Alencar, Gomes Mamnhão e Austregésilo de 
Alhayde, na sede de O Cruzeiro, na velha Rua do Livramento, no 
Rio de Janeiro. Foj a mão amiga do Senador João Calmon que nos 
deu a magnífica opomlDidade de conhecer por dentro a empresa 
privada, propiciando, naquela difícil fase de nossas vidas, a quem 
sempre viveu de subsídios parlamentares, ganhar o pão de cada 
dia, assegurando, assim. o nosso sustento e de nossa família. 

Deus guarde V. Ex&, Senador João Calmon, com a higidez 
física e a ~cidez mental que lhe garantiram, até hoje, as energias 
vitais indispensáveis para prosseguir. com patriotismo e espírito 
público, a sua lUla por um Brasil mais consciente, mais próspero e 
mais justo. 

o Sr. Humberto ~ena, Presidente, deixa a ca­
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr. Nabor Jú­
nior, 2 0 Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Concedo a palavra 
ao nobre Senado/ Júlio Campos. 

O SR. JULIO CAMPOS (pFL-MT. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há algumas déca­
das, o Brasil exibia-se orgulhosamente às vetustas Dações de ou­
tros continentes como um país de perul jovem. com grande densi­
dade populacional na faixa etária de 15 a 59 anos. As taxas de fe­
cundidade, mantidas por mais de trinta anos em patamares supe­
riores a seis ftlhos por mulher, pareciam assegurar ao Brasil a eter­
nidade da juventude populacional. reforçavam essa tendência os 
altos índices de mortalidade veriftcados até o despontar da segun­
da metade deste século. 

A população aumentava a olhos vistos. Desde o primeiro 

Recenseamento Geral Oficial, realizado em 1872, nossa população 
teve seu número multiplicado por quinze, fato vivenciado por pou­
cas nações do mundo. Para se ter uma idéia de quão vertiginoso 
foi o ritmo desse crescimento, façamos uma comparação. Na déca­
da de oitenta. aumentamos nossa população em mais de vinte e 
oito milhões de pessoas, número que equivale a quase trés vezes a 
população de PortUgal. Vale dizer. em dez anos, colocamos em 
nosso país o triplo da população que a velha nação portuguesa le-
vou oito séculos a fonnar. -

Por muitos anos. portanto, fomos levados a pensar os ~ 
,blemas do Brasil tendo como cenário um país de população jovem. . 

No entanto, após 1940, a taxa de mortalidade passou a de­
clinar sensivelmente, acompanhada pelo decréscimo constante dos 
índices de natalidade. Esses números freiam O ritmo do crescimen­
to populacional e sinalizam para a entrada em cena de um novo 
personagem: o-Brasil-de cabelo .. brancos. 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,. 
IBGE. revelam que. na década de cinqüenta. o contingente de bra­
sileiros na terceira idade representava 4,2 por cento da população. 
Hoje. esse percentual chega a 7,7 por cento. Projeções para o ano 
2025 apontam a subida desse indicador para o patamar de 15 por 
cento da. população. Se essas estimativas se concretizarem, estare­
mos com trinta e quatro milhões de idosos nesse momento. O Bra-
sil terá. então, a sexta população mais idosa do mundo. . 

O envelhecimento populacional não é um fenômeno restrito 
ao Brasil, é evidente. Tal fato se verifica universalmente. Sua 
ocorrência já está atestada nos países desenvolvidos, onde chega 
até a causar certa apreensão aos governos locais. Nos paises do 
Terceiro Mundo, o fenômeno é mais recente, mas também causa 
apreensão. pela clara tendência de sua rápida aceleração. 

A verdade é que, nos paises tmdicionalmente tidos como de 
perftl populacional jovem. como o Brasil, o fenômeno assume a 
proporção de um fato novo, para o qual não estão preparados nem 
a sociedade civil nem os governos e ad.ministradores públicas. _ 

Embalada pelo mito da juventude, nossa sociedade ainda 
tende a encarar com preconceito e reserVas os mais ve1hos, negan­
do-lhes a permanência nos postos de trabalho, vedando seu acesso 
ao mercado de empregos, isolando-o do convívio da fanúlia. 

De sua parte, o Estado não tem feito o necessário para ga­
rantir aO idoso brasileiro uma velhice condigna a todos os anos tra~ 
balhados, em que ele se manteve ativo e contribuiu, C9D1 sua pr0-
dutividade, para o desenvolvimento do País. Sabemos que o,aten~ .. 
dimento de sàúde aos brasileiros da terceira idade tem se revelado 
deficiente, e bem sabemos também o quanto o tratamento que lhe 
vem sendo dispensado pela Previdência Social deixa a desejar. 
Nesse campo, as agrums por que passam os idosos mantêm um 
vínculo muito estreito com o sis~ma de cálculo da aposentadoria. 
sempre vulnerável às intetferências dos diversos planos econômi­
cos adotados nos últimos anos. Há estudos, nesse sentido, que re­
gistram sensíveis perdas dos ganhos provenientes das aposentado­
rias previdenciárias. Além disso. não podemos nos esquecer da 
existência nefasta das perenes ftlas que enfrentam os idosos para. 
receberem seus proventos. Por mais que se tenha feito nesse cam­
po, não deixamos ainda de pre>enciar os episódios deploráveis de 
mortes registradas nas mas de espera dos bancos, dos postos. de 
saúde, dos hospitais e dos institutos. 

Realmente, Sr. Presidente, há muito o que fazer para resti­
tuir aos nossos idosos a dignidade e o respeito que todo cidadão 
deve merecer, tanto por parte da sociedade civil quanto. por parte 
dos governos. . 

A soluçãõ que se coloca para bem equacionar. eSSe quadro 
está, na verdade, na alocação de maiores aportes dos recursos dis­
poIÚveis para a prestação do atendimento dos serviços sociais 1"0-
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"";<!os pelos idosos. mas será isso factlvel num pais que apre" 
""ta também altas taxas de demandas da população jovem? E.,sta­

mos ainda às voltas com a debelação de problemas cruciais: altos 
indices de mortalidade infantil, um alargado quadro de miséria e 
deanutrição. deficiências na área de saneamento básico. a presença 
incômoda de doenças endémicas, para não mencionar outros mais. 

Em penodos de recessão econômica e refluxo das ativida­
des produtivas. mormente se prolongados. como vem acontecendo 
atualmente, a distribuição e o aporte de rect:&rsos se tomam criti­
coso De um lado. o atendimento governamental se estreita pela de­
bilidade dos cofres públicos. De outro lado, o incremento da de­
manda por serviços assistenciais recrudesce pela pressão do acha­
tamento salarial e do arrocho econômico. L 

O fato é que a viabilização de políticas sociais destinadas a 
.flmder as demandas da população idosa requer. inevitavelmente, 
considerável aporte de recursos por parte do Poder Público. princi­
palmente na úea da saúde, para fazer face aos requisitos que ca­
racterizam as doenças incidentes na velhice. a maior parte dos pr0-

blemas de saúde que acome~ os idosos origina-se de doenças 
crônico-degenerativas. que. além de exigirern um tratamento pr0-

longado. requerem pessoal qualificado. equipes médicas multidis­
ciplinares. equipamentos de alta tecnologia e exames laboratoriais 
de alto custo. 

Em estudo recentemente concluído pela Universidade Esta­
dual do Rio de Janeiro - UERJ. com a população de mais de ses­
senta anos da cidade do Rio. verificou-se que sessenta e quatro por 
cento dos idosos que revelaram possuir problemas de saúde repor­
tamm-se a mais de uma queixa de doença. Dos que utilizaram ser­
viços de saúde nos três meses anteriores à entrevista. cerca de ses­
senta por cento retomaram para mais de uma consulta. 

Estudos realizados em outros países apontam um dispêndio 
da ordem de quarenta a cinqüenta por cento dos recursos destina­
dos A área da salÍde apenas com a população idosa. Nos palses que 
coolam com programas específicos de atendimento à faixa da ter­
ceira idade. bA um empenho três vezes maior dos gastos governa-
mentais com esse grup:> o que com a população jovem. . 

Como bem coloca o coordenador da Universidade Aberta 
da Ten:eim Idade da VERJ. Renato Veras, ern artigo publicado no 
Jornal O Globo. de Ii de janeiro deste ano, o desafio que se colo­
ca para este nov~Brasil-velho que temos pela frente é desatar o n6 
de prestar O aflmdimento neoessário ao creSCente grupo etário dos 
idosos, sem deixar a descoberto o numeroso contingente dos mais 
jovens, que também reclama por prioridades básicas ainda não 
.flmdidas . 

O Congresso Nacional. Sr. Presidente. não tem pennaneci­
do alheio a esse desafio. Os primeiros dias deste ano viram trans­
formar-se em lei um legítimo anseio do segmento da terceira ida­
de. O Presidente Itamar Franco sancionou o projeto de lei do Cnn­
gresso Nacional que dispõe sobre a Polltica Nacioual do Idoso. a 
qual tem como objetivo "assegurar os direitos sociais do idoso. 
criando coodiçôes para promover sua autonomia. integração e par­
Ucipaçã.o efetiva na sociedade". 

Na área da Saúde. estão estabelecidas competências dos ór­
gãos e'entidades públicos para gar.mtir ao i~oso assistência nos di­
versos nlveis de atendimento do Sistema Unico de Saúde. ofere­
cer-Ih. programas e medidas proflláticas de promoção da saúde • 
• dotar. aplicar nannas de serviços geriátricas hospita1ares. 

Na área da Educação. a Lei 8.842 prevê a adequação de cur­
nculos. meladologias e material didático ao, programas educacio­
nais deatinados ao idoso, a inclusão da GelU\llologia e da Geriatria 
cano disciplinas curriculares nos CUI$OS superiores, apoio à cria­
ção de urtiversidadea abertas para a terceira idade. 

Visando a melboria do atendimento prestado pelos órgãos 

da administração pública rederal direta e indirela a seus usuários. 
elaborei. no ano passado. um projeto de lei que dispõe sobre o 
atendimento preferencial que deve merecer desses 6rgãos clientela 
específica. na quaJ 1nclui as gestantes. os deficientes físicos e men~ 
tais. os idosos COl ·is de sessenta e cinco anos e os aposentados 
por invalidez. Par .. a lI'OVação desse projeto de lei, que recebeu o 
número 113, conto com o apoio dos nobres colegas desta Casa. 
aos quais dirijo meu apelo, no ensejo, para que o examinem com a 
presteza que merece qualquer iniciativa que possa tzazer melhor 
conforto para essa merecedora clientela. 

Reconheço que ainda é pouco o que flZemos para o muito 
que ainda nos resta fazer pela nossa população idosa. No entanto. 
~ se vislumbram iniciativas positivas também em wtros campos. 
E alvissareira a notícia de que as universidades e faculdades parti­
culares estão se organizando para receber o público da terceira ida~ 
de. Pelo terceiro ano, do período letivo da Universidade de São 
Paulo contou com a presença de respeitâveis calouros com mais de 
sessenta anos dividindo os bancos escolares com jovens de dezoi­
to. As associações e cl!l..~s de idosos dão mostras de grande vitali­
dade. por todo o País. Aumentam as ofertas de selViços específicos 
para os idosos. inclusive no setor de turismo e viagens. 

Antes de fmalizar. Sr. Presidente. quero enfati7M que todas 
as iniciativas do Governo e da população a favor da valorização 
dos idosos devem ser louvadas e crescentemente estimuladas para 
que p:>ssamos, nesse somatório de forças, atingir um novo tempo 
para a velhi~ brasileira. um teDlJX>. em que os grupos etários que 
lograram prolongar seu penodo de vida sejam reconhecidos como 
uma força viva, atuante e imprescindível para a fonnação das gera­
ções vindouras e para o engrandecimento do Brasil como nação 
que trata jovens e idosos igualmente como cidadãos de primeira 
Categoria. 

Era o que línha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Cnnoedo a palavra 

ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (pMDB-AP Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SÔ e SI'S. Senadores, acabo 
de encaminhar à Mesa desta Casa um requerimento de informaçõ­
es ao Ministério da Fazenda para que este esclareça o envolvimen· 
to de autoridades econômicas do Governo Itamar Franco, em sua 
maioria "herdadas" pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
acerol de uma intrigapte manobra fInanceira ocotrida no fmal do 
ano passado . 

. Por ela, Sr. Presidente. SI"s e Srs. Senadores. segundo infor­
maram os maiores jomais deste Pais, o Ministério da Fazenda teria 
"camuflado" um superá. ... it flScal de R$ 447 milhões. Mas como? 
Apresso-me a responder. transferindo essa vultosa quantia da con­
ta central do Tesouro para da Coordenadoria-Geral de Orçamento 
e Finanças daquele Ministério e estomando-a em 24 horas. 

A manipulação, Sr. Presidente. SI"s e Srs. Senadores, dei­
xou "rastros" no Sistema Integrado de Administração Financeira 
(SlAFI), tendo sido petpetrada a titulo de adiantamento de crédito 
de custeio para a Fazenda. Ocom que o SlAFI registrou apenas a 
transferência, sem a correspondente solicitação. Assim, os R$ 447 
milhões teriam. "dmmido" na conta do Ministério da Fazenda entre 
dias 30 de novembro e I' de dezembro, pr6xmlOs passados. 

Ora, Sr. Presidente. SI"s e Srs. Senadores. por mais merilÓ­
ria que pareça. ~ justificativa apresentada pelo Dr. Ciro Gomts. 
então Ministro da Fazenda, segundo quero a manobra visou'defen­
der o Tesouro de pressões políticas por gastos públicos. sem quais­
quer prejulzos ao Etário. meu entendimento é radicalmente diverso. 

Tal manobra. Sr. Presidente, SI"s e Srs. Senadores. destrói a 
contabilidade das contas públicas e levanta desconfllUlça aceICa de 
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uma. equipe econômica que, como lembrei há Ixmco,-foi quase 
toda ela ''legada'' pelo Governo anterior ao atual. 

No momento em que a crise cambial mexicana provoca o 
retraimento dos grandes investidores internacionais diante dos de­
mais ''mercados emergentes" da América Latina, qualquer dúvida 
ou incerteza quanto à transparência na condução da política econô­
mica brasileira tende a solapar os ingentes esforços do Governo 
Fernando Henrique no sentido de provar que nosso País é "dife­
rente", com uma economia consideravelmente mais sólida. sofisti­
cada e sobretudo mais bem protegida pela equipe econômica de 
um indesejável "efeito tequilaH e de seus incalculáveis prejuízos. 
para as perspectivas. até já pouco radiosas. de retomada do cresci­
mento econômico com justiça social. 

Em face dessas inqüietantes revelações, Sr. Presidente. Sr"s 
e Srs. Senadores. entendi de meu dever exercer mais uma vez as 
atribuições ftscalizadoras conferidas a esta Casa pela regra contida 
no inciso X do art. 49 da Lei Maior, contando, acima de tudo, con­
tribuir para evitar a repetição de lamentáveis ocorrências desse 
tipo no futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES 
Coutinho Jorge - Élcio Alvares - Gilberto Miranda - Gui­

lherme Pabneira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - Irapuan Costa Júnior - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Fogaça - José Paulo Bisol- Júlio Campos - Júma 
Marise - Lavoisier Maia - Luiz Alberto de Oliveira - Nelson Car­
neiro -.Nelson Wedekin - Odacir Soares 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 149, DE 1995 

Nos termos do disposto no art 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto DO art 50, § 20 da 
Constituição Federal. requeiro seja encaminhada a seguinte solici­
tação de informações ao Ministro de Estado do Planejamento e do 
Orçamento: 

1 - O volume de recursos do BNDES, por si ou seus Agen­
tes, transferidos para as companhias de aviação comercial. nacio­
nais e regionais, sob qualquer fOlma, individualizando-os, ano a 
ano~ de 1987 a 1994. bem como amortizações, taxas anuais de ju­
ros e eventuais renegociações; 

2 - Os avais concedidos pelo BNDES e por seus agentes 
para as companhias aéreas, nacionais e regionais. discriminados 
por campanhia, com seus respectivos valores. datas de venclmento 
e posição em31-12-94. 

Justificação 

O requerimento de infOImações ora apresentado insere-se 
no âmbito da competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
constitucionalmente deftnida, que, no presente caso, toma-se im­
prescindível para o equilíbrio entre as ações públicas e o exercício 
da livre iniciativa. 

Assim sendo, pretendo com esse requerimento contribuir 
na busca do rigor na fiscalização das relações financeiras entre 
as empresas que demandam recursos públicos e os órgãos ofi­
ciais competentes para esse fim, no intuito também de garantir 
maior isenção, descomprometirnento e transparência nessas re­
lações. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador João 
Rocha. 

(Ã Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N' 150, DE 1995 

Nos tennos do disJX>sto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, combinado com o previsto no art "50, § 20 da 
Constituição Federal. requeiro seja encaminhada a seguinte solici­
tação de infonnaçõcs ao Ministro de Estado da Fazenda: 

1 - O volume de recursos do Banco do Brasil, transferidos 
para as companhias de aviação comercial, nacionais e regionais. 
sob qualquer fOIma. bem como a posição de débitos em 31-12-94, 
individualizando as companhias e valores. 

Justificação 

O requerimento de infonnações ora apresentado insere-se 
no âmbito da competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
constitucionalmente deftnida, que, no presente caso, toma-se im­
prescindível para o equilíbrio entre as ações públicas e o exercício 
da livre iniciativa. 

Assim sendo, pretendo com esse requerimento contribuir na 
busca do rigor na fiscalização das relações fmanceiras entre as em­
presas que demandam recuisos'públicos e os órgãos oficiais com­
petentes para esse fim, no intuito também de garantir maior isen­
ção, descomprometimento e transparência nessas relações. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador João Rocha. 

(Ã Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os requerimentos 
lidos serão despachados à Mesa para decisão. nos termos do inciso 
III do ar\. 216 do Regimento lntemo. 

Sobre a mesa; requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se· 
cretário. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 151, DE 1995 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos ter­
mos do art 13, § I', do Regimento lntemo do Senado Federal. mi­
nha ausência de Brasília, no dia 31 de janeiro de 1995, a fim de 
participar da posse dos Deputados Estaooais do Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões. em 30 de janeiro de 1995. - Senador 
Francisco Rollemberg 

REQUERIMENTO N' 152, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Hydekel Freitas. senador pelo Estado do Rio tendo sido 

compelido a se 3llsenlar de Brasília no período de 2 a 6 e de 11 a 
27 de janeiro, para exercer atividades partidárias especialmente ar­
ticulações junto a nova bancada estadual do PPR na Assembléia 
Legislativa, vem requerer a Vossa Excelência o abono de suas fal­
tas, baseado no parágrafo lOdo artigo 13 do Regimento Interno. 

Brasília, 27 de janeiro de 1995. - Senador HydekeI Freitas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Aprovados os re­
querimentos, ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N' 153, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. nos 
tennos do art. 210, do Regimento In~mo, do artigo "Lei de Uso 
do Solo", de autoria da Sra. Sydia Maranhão - Secretária de Plane­
jamento Urbano e Ambiental do Estado de Pernambuco, publicado 
no Jornal do Commercio em 24 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador Joel de 
HoUanda. 
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(Ã Comissão Dire/ora.) 

REQUERIMENTO N" 154, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. nos 
tennas do art. 210, do Regimento Interno, do artigo ''E o idoso em 
Pernambuco?", de autoria de José Carlos - Professor do Departa~ 
mento de Economia da UFPE, publicado no Diário de Pernam­
buco, em 26 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador Joel de 
HoUanda. 

(À Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N" ISS, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. DOS 

teones do art. 210, do Regimento Interno. do artigo "Municipali­
zação da Saúde", Editorial do Jornal do Commercio. de Pernam­
buco, de 26 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de jiCI.lleiro de 1995. Senador Joel de 
HoUanda. 

(Ã Comissão Dire/ora.) 

REQUERIMENTO N" 156, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal. nos 
termos do art. 210. do Regimento Interno, do artigo "A "Questão" 
do menor. adoção e tráfico", de autoria de Celmilo Gusmão - Juiz 
de Direito, publicado no Diário de Pernambuco, em 24 de janei­
ro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador Joel de 
Hollanda. 

(Ã Comissão Diretora.) 

REQUERIMENTO N" 157, DE 1995 

Requeiro a transcrição nos Anais do Senado Federal, nos 
termos do art. 210, do Regimento Interno. do artigo 'Rumo ao ter­
ceiro milênio'\ de autoria de Dom José Cardoso - Arcebispo Me­
tropolitano de Olinda e Recife, publicado no Diário de Pernam­
buco, em 26 de janeiro de 1995. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - SenadorJoel de 
Hollanda. 

fÃ Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os requerimentos 
lidos serão encaminhados à Mesa Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela St' 11l Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 158, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do arL 112, I. do Regimento Interno 

do Senado Federal, a inclusão em Ordem do dia, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 100, de 1994, que "dispõe sobre a realização 
de plebiscito para criação dos Territórios do Alto Rio Negro e do 
Alto Solimôes", cujo prazo na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania encontra-se esgotado. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1995. - Senador Áureo Mdlo. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Este requerimento 
será publicado e incluído em Ordem do Dia, nos tennos do dispos­
to no art. 255. II e m, do Regimento Interno. 

Passa-se à apreciação do Requerimento nO 148, de 1995. 
lido na presente sessão. 

Em votação o requerimento. 
Os SIS. Senadores que o aprovam peInlaneçam como se en-

contram. 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pela SI"" 1· Secre-

tária. 

É lida a seguinte 

Em 30 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 

acordo com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno, 
me ausentarei dos trabalhos da Casa, no periodo de 6 a 24 de feve­
reiro do corrente, para viagem à Europa. 

Atenciosas saudações. - Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenãrio que o Senador Luiz Al­
berto de Oliveira :reassume o mandato nesta data, em decorrência 
do afastamento do titular, Senador José Eduardo. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência c0-

munica ao Plenãrio que, em atendimento à solicitação do Senador 
Jutahy Magalhães. o Ministro de Estado das Relações Exteriores 
encaminhou ao Senado a tradnção do Acordo do GA TI. 

Os documentos foram encaminhados ao Arquivo para se­
rem anexados ao processado do Projeto de Decreto Legislativo n° 
101, de 1994. 

Em sessão anterior, foram lidos os Requerimentos n° 145. 
146 e 147, de 1995, dos Senadores AlUízio Bezerra e Alfredo 
Campos. solicitando, nos teImOS do art. 13. § 1(), do Regimento In­
terno. sejam consideradas como licença autorizada suas ausências 
dos trabalhos da Casa nos penados mencionados. 

Os requerimentos deixaram de ser votados naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação os Requerimentos nO 145 e 146, de 1995, do 
Senador Aluízio Bezerra. 

Os SIS. Senadores que os aprovam queiram pennanecer 
sentados. (pausa.) 

Aprovados. 
Em votação o Requerimento n" 147, de 1995, do Senador 

Alfredo Campos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em virtude do tér­

mino do prazo regimental da sessão, as matérias constantes da Or­
dem do Dia ficam com a sua apreciação sobrestada. 

São os seguintes os itens sobrestados 

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Votação, em turno ~nico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 48. de 1993 (n" 264193. na Ciirnara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil LTDA., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

_10 pronunciamento: favorável ao projeto; 
_20 pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi-
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mentos concernentes à proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA llVO N" 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 49, de 1993 (nO 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pe:nnissão da Rádio Litoral Uda. para explorar 
senriço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul,tendo 

Pareceres proferidos em plenário, em substituição à Comis­
são de Educação 

1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. favorá­
vel ao projeto; 

_2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em tumoúnico, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 50, de 1993 (nO 277/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova era de Co­
municação Ltda., para explorar selViço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 52, de 1993 (na 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

_l° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
_2° pronunciamento: Relator. Senador Affonso Camargo, pela 

regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proJXlsição. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA 1lVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, vm. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquerá Empreendimen­
tos Uda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão. em substituição à Comissão de Educação. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1lVO N" 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ternlOS do 
art. 375. vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
na 56, de 1993 (na 293/93. na Câmara dos Deputados), que aprova 

o ato que outorga permissão à Rádio Stéreo em Lagoa Santa Ltda •• 
para explorar seIViço de radiodifusão sonora em freqüência mcxlu­
lada na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Gernis, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator. Sena­
dor Aureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1lVO N"7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 7, de 1994 (nO 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbo Ltda. 
para explorar serviço de rndiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA 1lVO N"9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n09, de 1994 (nO 301/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1lVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 11, de 1994 (nO 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1lVO N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 12, de 1994 (na 319/93, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga pennissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar sclViço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

_1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
_2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1lVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art, 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 18, de 1994 (n° 252'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., 
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para explorar selViço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, DOS tetnIas do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto Legis~ 
lativo n' 19, de 1994 (n' 254/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
Tocantins Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. ~m substituição à Comissão de Educação. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em b.lmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 23, de 1994 (n' 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos. Estado de Minas Gerais. 
tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Henrique Almeida. elD substituição à Comissão de Educação. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 57, de 1993, (n' 307/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à 1'V Amazônica Ltda.. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Macapá, Eslado do Amapá. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

IS 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vl!l, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 62, de 1993 (n' 268193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Eslado de Mato Grosso. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 64, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 64, de 1993 (n' 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Soociedaderá· 
dia Emissora Paranaense SI A para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e illlagens (televisão). na Cidade de Londrina, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Educação) 

., 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos teI11K>S do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 69, ae 1993 (n' 313/93, na Câmara dos Depulados), que 
aprova o ato que outorga penníssão à Rádio Mariana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação) 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 8, de 1994 (n' 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a pernrissão outorgada à Rádio Cultura de 
Paulo Afonso Ltda., para explorar seIViço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Babia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 20, de 1994 (n' 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada ã Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atualmente denominada Rede Fênix de Cc>­
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de São José dos Pinhais, Eslado 
do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nt>s tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 21, de 1994 (n' 292/93, na Câmara dos DepUtados), que 
aprova o ato que renova a permissão da FM Râdio Independente 
de Arcoverde Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na Cidade de Arcovenie, Estado de Per­
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-21-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
ar!. 375, VllL parâgrafo único, do RegiDiento Interno) 

Discussão, em turno Unico. do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 26, de 1994 (n' 344/93, na Câmara do, Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda. para explorar sezviço de radiodifusiio sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Medianeira, Estado do Panmâ, 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-22-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto legislati­
vo n' 39, de 1994 (n' 296/93, na Câmara dos Depulados), que 
aprova o ato que outorga petmissão à Rádio Sena Negra FM 
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Ltda.. para explorar serviço de radiofusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa. Estado de Minas Gerais. (De+ 
pendendo de parecer da Comissão de Educação) 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO N" 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Prçjeto de Decreto Legislativo 
nO 45. de 1994 (n° 222192, na Cãmara dos Depulados). que aprova 
o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Josaphat Marinho. em substituição à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

-24-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 90. DE 1994 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de pennitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Saboia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Ju~tiça e Cidadania. 

-25-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 117. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do . 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nO 
117, de 1994 (nO 4.151193. na Cosa de origem). que allera disposi­
tivos do Decretf>.Lei n° 227. de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos So­
ciais e de Serviços de lof'ra-Estrutura) 

-26-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 93, de 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336. b. do Regimento Inlemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que dá nova 
redação aos arts. 1° e 7° da Lei n° 8.727. de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo de 

·parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

-27-

PROJETO DE RESOLUÇÂO W 111. DE 1994 

(Em regime de urgência nos ternlOS do 
art. 336. b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 111. 
de 1994. de autoria do Senador Coutinho Jorge. que al\era o Regi­
mento Interno do Senado Federal, modificando, nas Comissões 
Permanentes, o número de membros, o quorum e os horários de 
reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de Pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e da Dire­
lora) 

-28-
OFÍCIO N" S/72. DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 336. b. do Regimento Interno) 

Ofício nO SI72. de 1994. do Senhor Presidente do Banco 
Central. encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFfP, destina­
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissâo de Assuntos Econômicos) 

-29-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 122. DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
(framitando em conjunto com o 

PrdjIjIo de Resolução nO 94. de 1994) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução n° 
122. de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres 
das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Dire­
tora) 

-30-
PROJETO DE RESOLUÇÃO W 94. DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336. c, do Regimento Interno) 
(framitando em conjunto com o 

Projeto de Resolução n° 122, de 1993) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Resolução n'O 94, 
de 1994. de autoria do Senador Coulinho Jorge. que altera o Regi­
menlo Interno do Senado Federal. transfonnando a Comissão de 
Educação em Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia. (De­
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora) 

-31-

PROJEfO DE LEI DA CÂMARA N" 151.DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172. L do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 151. de 1992 (nO 1.002. na Casa de origem). que dispõe so­
bre a extinção da-contribuição sindical a que se referem os arts. 
578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho. aprovada 
pelo Decrelo-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943 e dá outras 
providências. tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Eduardo 
Suplicy. favorável ao Projeto, com emendas n~ I e 2. que apre­
senta, em substituição ã Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda n° 3, de Ple­
nário) 

-32-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Discussão, em turno úni~. do Projeto de Lei., da éâmara nO 
35. de 1994 (nO 3.172/92. na Casa de origem). de iniciativa do 
Ministério Público da União, que dispõe sobre a criação de Pr0.­
curadorias da República em municípios do interior. e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Saboia de CaIValhO. em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 
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-33-

PROJETO DE LEI 00 SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 254, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
232, de 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que autori­
za o Poder Executivo a defmir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, VI. da Cons­
tituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenãrio. Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição ã Comissão de Assunto~ ~ciais. 

-34-

PROJETO DE LEI 00 SENA.oo N' 11, DE 1994 
COMPLEMENTAR 

Discu5são, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS. e dá outras providências tendo 

Parecer sob n' 227, de 1994 da Comissão de 

- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com emen­
das I e 2-CAE, qoe apresenta. 

-35-

PROJETO DB-LEI 00 SENADO N' 73, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães. que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos) 

-36-

PROJETO DE LEI 00 SENAoo N° 97, DE 1994 
(Incluído em Ordem de Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do uso do cinto de segurança. (Dependendo de pa­
recer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Esgotou-se na pre­
sente sessão o prazo previsto no arL 91, § 3°, do Regimento Inter­
no, sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão 
eIll Ordem do Dia do Projeto de Resolução n' li, de 1995, de ini­
ciativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que sus­
pende a execução do § 3' do art. 55 da Lei n' 7501, de 27 de julho 
de 1986, com a redação dada pela Lei n' 8.028, de 12 de abril.de 
1990. 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. AUREO MELLO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Tem V. Ex' a pa­
lavra. 

O SR. AUREO MELLO (pRN - AM Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, foi apresenta-

do por mim e subscrito por um grupo de Srs. Senadores um pro­
jeto de resolução que estabelecia a efetivação dos secretários 
parlamentares e assistentes técnicos dos Senadores da presente le­
gislatura. Esse documento, ntmado inclusive por todo o Colégio 
de Líderes, não fOI tmzido à análise e ao julgamento do Plenário. 

A infonnação que tive é de que, por uma resolução da 
Mesa, o projeto havia sido retirado de pauta., apesar de fumado por 
todos os Líderes que o subscreveram. 

Om, Sr. Presidente, a consulta que faço é a seguinte: se o 
Regimento Interno determina que um projeto subscrito pelos Ude­
res deve ser submetido ã apreciação do Plenário, como pode uma 
simples decisão da Mesa sobrepor-se ao texto regimental, que é, 
no caso, uma lei substantiva que não pode ceder a uma decisão ad­
jetivlf desseJípo? Ou seja, a decisão da Mesa de suprimir aquilo 
que está no Regimento Ihtemo, permitindo e determinando que a 
matéria que for transformada em pedido de urgência, frrmada por 
todos os Srs. Líderes, ou pelo número suficiente de Líderes, não 
venha a ser submetida a julgamento? . 

Sr. Presidente, não sei se me fiz entender claramente. 
O quero dizer é que o projeto que manda efetivar os secretá­
rios parlamentares e os assistentes técnicos parlamentares de 
todos os Srs. Senadores, na presente Legislatura, deveria ser 
apreciado pelo Plenário, uma vez que ele tem a assinatura dos 
Líderes. ' 

O SR. PRESIDENTE (Nabór Junior) - A Mesa informa ao 
Senador Aureo Mello que o tempo da sessão está esgotado. Assim, 
vai prorrogá-la por mais 5 minutos, para que V. Ex" conclua a sua 
questão de ordem, e a Mesa possa respondê-Ia. 

O SR. AUREO MELLO - A minha questão de ordem 
está concluída. Repito-a: a Mesa pode ou não revogar uma de­
cisão regimental com relação à urgência solicitada para esse 
projeto? O Regimento se sobrepõe a uma simples decisão da 
Mesa? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Em resposta à 
questão de ordem fonnulada por V. Ex .. , a Mesa informa que o re­
querimento, em que pese a argumentação expedida por V. Ex" de 
que conb:\va com a assinatura de vários Líderes de Bancadas com 
assento nesta Casa, não foi submetido à votação; conseqüentemen­
te, não gerou os efeítos necessários para que a matéria pudesse ser 
incluída na Ordem do Dia. 

Por outro lado, a Mesa, reunida na semana pretérita, anali­
sando os vários processos de pedido de efetivação dos secretários 
parlamentares e dos assistentes técnicos dos Srs. Senadores, con­
cluiu. mediante parecer do Senador Nelson Wedekin, pela in­
constitucionalidade dessa efetivação. Houve uma decisão da 
Mesa, mas poderia V. Ex·, em grau de recurso, recorrer à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania para tentar refor­
mar a decisão da Mesa. A matéria não foi incluída na Ordem do 
Dia porque o requerimento de urgência que V. Ex· apresentou 
com o apoio de várias Lideranças não chegou a ser 'votado pelo 
Plenário, até porque houve falta quorum durante essas sessões 
anteriores. 

Essa a resposta que a Mesa teria a dar ã questão de ordem 
formulada por V. Ex' 

O SR. AUREO MELLO - Sr. Presidente, farei o requeri­
mento dirigido à Comissão de Constiruição, Justiça e Cidadania, 
confonne sugere V. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) - Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 48, de 1993 (nO 264/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprovo o ato que renova a permissão da RADIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

V otação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 49, de 1993 (nO 273/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a permissão da RADIO LITORAL 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
. Comissão de Educação. 
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- 10 pronunciamento: Relator: Senador Amir : . ..Al.!:rio, 
favorável ao projeto; 

- r pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 50, de 1993 (n° 277/93, na Câmartl dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida ao SISTEMA 
NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de 
Borrazópolis, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 52, de 1993 (n° 246/93, na Câmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADJO 
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GRANDE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

- 10 pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso 

Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55, de 1993 (nO 267/93, na Câmara dos Deputados), 
. , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à PAQUETA 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, 
Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 
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6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 56 , DE 1993 
(Incluído ~m Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 56, de 1993 (nO 293/93, na Câmara dos Deputados), , , 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO STEREO FM 
LAGOA SANTA L TDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Lagoa Santa, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: , 
Senador Aureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 7, de 1994 (nO 308/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a outorga deferida à RÁDIO , 
CULTURA DE TIMBO LTDA., para explórar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 
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8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 9, de 1994 (n° 301193, na tâmara dos Deputados), , 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO E 
TV TAPAJÓS LTDA., para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidqde de Santarém,· Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educaçlo. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Int~rno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (nO 265/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. , 
RADJO VERDES MARES, para explorar serviço de radiodifusão , 
sonora em freqüência modulada na Cidade de F'ortaleza, Estado 
do Ceará, tendQ 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educaçlo. 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 31 1513 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 12, de 1994 (nO 319/93,na-Câmara dos Deputados), 
que. aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de Se70 Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: 
SenadQr Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 ° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

" . 11 
~ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

, , 

, '. . . Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), , 
que (lprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 
ARAGUAIA LTDA. para explorar serviço de-radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Araguaína, Estado do Tocantins, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 
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12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 19, de 1994 (nO 254/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade. de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo . 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

13 
. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 1994 

(Em regime de urgência~ nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 23, de 1994 (nO 327/93, na Câmara dos Deputados), 

• 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RADIO 

A 

MONTANHES DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida, em substituição à Comissão de Educação. 
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14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVO N° 57, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 57, de 1993 (nO 307/93, na Câmara dos Deputados), 

A 

que aprova o ato que outorga concessão à TV AMAZONIA LTDA. 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na. Cidade de Macapá, Estado do Amapá. 
(Dep~ndendo de parecer da Comissão de Educação) 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO VILA REAL LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cuiabá, 
Estado de Mato Grosso. (Dependendo de p~recer da Comissão de 
tducação) 
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16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 64, de 1993 (nO 275193, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE RÁDIO EMISSORA PARANAENSE S/A para 
explorar serviço de radiodifllsão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. (Dependendo de parecer . 
da Comissão de Educação) 

17 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII,do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 69, de 1993 (nO 313/93, na Câmara dos Deputados), , . 
que aprova o ato que outorga permissão à RADIO MARIANA 
LTDA. para explorar sen'jço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 
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18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 8, DE 1994 

(Incluído em 'Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 8, de 1994 (n° 303/93, na Câmara dos Deputados), 

• 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RADIO 
CULTURA DE PAULO AFONSO LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Paulo Afonso, Estado da Bahia (Dependendo de parecer da 
Comissão de Educação) 

19 
PRO.JETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20, DE ]994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1994 (n° 266/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à REDE 
NOVA TERRA DE RADIODIFUSÃO LTDA., atualmente 
denominada REDE FÊNIX DE COMUNICAÇÃO LTDA., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora .em freqüência modulada 
na Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 
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20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão., em turno. único., do. Proj~to. de Decreto. 
Legislativo. n° 21, de 1994 (n° 292/93, na"Câmara do.s Deputado.s), 

, 
que aprova o ato que renova a permissão da FM RADJO 
INDEPENDENTE DE ARCOVERDE LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. (Dependendo. de 
parecer da Co.missão. de Educação) 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 26, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão., em turno. único., do. Projeto. de Decreto. 
Legislativo. nO 26, de 1994' (n° 344/93, na Câmara ~o.s Deputado.s), 
que aprova o ato qlle outorga permissão à RADIO CAMPOS 
DOURADOS FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade' de Medianeira, 
Estado do Paraná. (Dependendo. de parecer da Co.missão. de 
Educação) 
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22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 39, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 39, de 1994 (n° 296/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RÁDIO SERRA 
NEGRA FM LTDA., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. (Dependendo de parecer. da Comissão de 
Eductlção) 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

V otação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 45, de 1994 (nO 222/92. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, 
assinado em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 
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24 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 90, DE 1994-

COMPLEMENTAR " , 

(Em regime de urgência, nos termps'do art. 336, "b", do 
_-,1'" ;' " Regimento Interno) 
:'" ;.-- ~. ~ , 

~._ ';1;' Votação,-em turno único, do Projeto de Lei do Senadb'Jio 
i ~p~, ,d~ 1994-Complemcntar, de autoria do Senador Ney M~ahhãô, 
quC'''acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral, a fim dep'ermitir 
a ação resCisória em casos de inelegibilidade, tendo ' , " " í ... 

Parecer favorável, pruferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de 
Cónstituiçio, Justiça e Cidadania. 

25 . ~ .. \ 
\' ~ t 

A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 117, DE 1994 

<"" (lncluído em Ordem do Dia nos termos do art. 336, "b", do 
.:' _ ' '", , Regimento lnterno) , . . .... ' . . '\ ' 

,,'. \ J : 
. , 

, ,. Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câptàia 
JiO 'H 7-, de 1994 (nO 4.151/93, na Casa de origem), qu~ ,~lter.a 
:dispositivos do Decreto-Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967", r, 

. : .. "; :' (Dependendo de pareceres das Comissões de ~s~u .. ~,s 
Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura) _ .. ' , ,l, 
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26 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 93, de 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 93, de 1994, de autoria do Senador Jutáhy Magalhães, que dá 
nova redação aos arts. l° e 7° da Lei nO 8.727, de 5 de novembro 
de 1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 

27 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 1111 , DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Internó) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 
111, de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 

. Regimento Interno do Senado Federal, modificando. nas 

Comissões Pennanentes, o número de membros, o quorum e os 
horãrios de reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de 
Pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e da 
Diretora) . 
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28 
OFÍCIO N° S/72, DE 1994 

" (Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio nO S172, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
'Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de 
:parecer da Cómissão de Assuntos Econômicos) 

29 
" PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "e", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução n° 94, de 
, - \ 1994) 
, ' 

" . 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 

1~22; de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a 
Comissão de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das 
Co"missõcs de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

• I, 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Terça-feira 31 1523 

30 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, "c", do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de ResQlução n° 122, 
de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Interno do Senado Federal, transformando a 
Comissão de Educação em Comissão de Educação, Ciência e 
Tecnologia. (Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

31 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 13, DE 1991 -
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
13, de 1991 - Complementar (nO 223/90 •. Complementar, na Casa 
de origem), que regulamenta o § ]O do art. 171 da Constituição 
Federal, dispondo sobre a edição e o processo legislativo das 
medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituição Federal, 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres, sob nOs 49 e 88, de 1991, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, l° 

pronunciamento: favorãvel ao Projeto, com as Emendas de nOs 1 
a 4 - CCI, que apresenta; 2° pronunciamento: contrário às 
Emendas de nOs 5 a 17, de Plenãrio. 
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32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 125, DE 1991-

I . . 

.' COMPLEMENTAR 

(J~~lu(doem Ordem do Dia, nos termos do art. 172, I, do 
, . Regimento Interno) • , ." 

.. , 

. Votação, em turno único, do Projeto de Lei qa Câmarà,no 
,12~, de 1991 - Complementar (n° 60/89-Complementar,.Q~çasa 
4~ prigem), que disciplina os limites das despesas' coiJi,' o 
fo.ncionalismo p~blico, na formado Ort. 169 da ConstItUIção 

'1 ',' . ' ", 

Federal, tendo' . '.' . 
~"- ' . . " . 

, Pareceres, proferidos em Plenário, em substituiçãO. à 
Çomissão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador' . Me'ira 
finto, l° pronunciamento: favorável ao Projeto; 2° 
pron-.nciamento: favorável à emenda de Plenário, de autoria do 
Senador Mauricio Corrêa. 

,": I' , '., j • _' . -. . ' '. ~ j • 

" . (Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
p~te a Comissão, de autoria do Senador Guilhenne Palmeira.) , . . 

33 
. PROJETO DE LEI DO SENADO N° 27, DE 1991 -

COMPLEMENTAR 
,., , '. . r l. • I ., 

" Votação, em turno único, do Projeto de Lei do SeÍl4dp"nO 
~7, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador Mansueio':de 
Lavor, que regzilamenta o § 3° do art. 192 da C0"ft.i?U,ição 
federál, que dispõe sobre a cobrança de juros reais maximos; e 
4á outras· providênCias, tendo ..' , _ 
.:': ", Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator:· Sehlldor 

. ,', . . . . 1. j -. • • ~. : , .... .., 

~ey M~ão, em substituição à Comissão de ASSUd*OS 

f~~n.~..,i~~~. - ' .. . , . . 
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3~ 
REQUERIMENTO N° 53, DE 1995 

Terça-feira 31 ISlS 

Votação, em turno· único, do Requerimento n° ~3, de 
1995, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos t~rmos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 1993 (é ~ 12/9l, ri~ 

'. Çâmara dos Deputados), que aprova' o texto do 'Ptoj:otolô 
Adicional ao Acordo Cultural entre o Governo da RepúbÍicà 
Federativa do Brasil. e o . Governo da República' PoÍttJgUes~ 
criando o Prêmio "Luis de Camões", celebrado em BraSfliá, 'em 

, ;-. ~ t , 

Bràsíl~a, em 22 de junho de 1988. 
. . 

35 
" '. PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 151, DE 1992 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do art. 172, l, 40 . 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 151, de 1992 (nO 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
extinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 

. 5? 1 . da Consolidação das Leis dq Trabalho,' aprovatia pelo 
,Decreto-Lei n° S.452, de l° de maio de 1943 e dá' outras 

1 '. ' , • ., 

proviclências" tendo . . , 
. . '.. Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador E4u.do 

I' ~qpl~cy, favorável ao Projeto, com emendas nOs} e 2; 'que: 
• " apresenta, em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. ' .,. " 

, .' , .. (Dependendo de parecer sobre a emenda nO ~,de r~e~~o) 
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36 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 101, DE 1993 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 

Câmara n° 45, de 1991, e com o Projeto de Lei do Senado n° 
208, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 101, de 1993 (n° 1.258/88, na Casa de origem), que fixa 
diretrizes e bases da educação nacional, tendo 

Parecer sob n° 250, de 1994, da Comissão 
- de Educacio, favorável ao Projeto, na forma do 

Substitutivo que apresenta. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 45, DE 1991 

(Tramitando em'conjunto com o Projeto de Lei da 
Cimara n° 101, de 1993, e com o Projeto de Lei do Senado n° 

208, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 45, de 1991 (nO 2.405/89, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a concessão de bolsa de estudo e pesquisa aos pós-graduandos e 
dá outras providências., tendo 

Parecer sob nO 250, de 1994, da Comissão 
- de Educado, favorável ao Projeto, na forma do 

Substitutivo que apresenta. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 208, DE 1989 
(Tramitando em cQnjunto com os Projetos de Lei da 

Câmara nOs 45, de 1991, e 191, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena~o 
nO 208, de 1989, de autoria do Senador Jorge Bornhausen, que 
dispõe sobre os objetivos da educação superior, estabelece 
critérios para a organização e funcionamento das universidaqes 
brasileiras e dá outras providências, tendo. .. '. -

Parecer sob nO 250, de 1994, da Comissão 
- de Educacão, favorável ao Projeto, na forma do 

Substitutivo que apresenta. : ~,; . 

39 ,. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 35, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara­
nO 35, de 1994 (n° 3.172/92, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que dispõe sobre a criação. de 
Procuradorias da República em municípios do interior, é' dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão .. de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 254, parágrafo 
único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
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nO 232, de 1991, dé- autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
autoriza o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à 
preservação· ambiental, integrantes dos bens da União e dos 
Estados, na for.ma do ar!. 23, VI e VIL combinado com o art. 24, 
V/, da Constituição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão><Íe Assuntos Sociais. 

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° lI, DE 1994 -

COMPLEMENTAR 

Discussco, emtumo único, do Projeto de Lei do Senado 
nO 11, de 1994-Compiementar, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nO 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com 

emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 73~ DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De a1:ltoria do Senador Jutahy Magalhães, que dispõe 
sobre isenção do imposto de renda para bolsas de estudos de. 
médicos residéntes e remuneração de estudantes em estágio para 
complementação de estudos universitários. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 
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43 
PROJETO DE LEI no SENADO N° 97, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, do. 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está encenada a 
sessão. 

(Levanla~se a sessão às 19h52min.) 

Discurso proferido em sessão anterior 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. NABOR JÚNIOR NA SESSÃO DO SENADO 

DE 6 DE DEZEMBRO DE 1994, QUE SE REPUBLlCA 
POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÕES. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Ao longo dos sucessivos mandatos que o povo do Acre me 

conferiu no Congresso Nacional. desde 1974 como Deputado. hoje 
como Senador, sempre foi objeto prioritário das minhas preocupa~ 
ções a política econômica da borracha natural no Brnsil. sobre a 
qual me pronunciei em diversas oportunidades. sempre pleiteando 
um tratamento mais realista e patriótico. 

A bem da verdade, é necessário registrar com ênfase que de 
1960 a 1974, como Deputado Estadual na Assembléia Legislatíva 
do Acre. c, posterionnente, como Deputado Federal em duas legis­
laruras. de 1974 a 1982, dediquei-me incessantemente ao trato des­
sa questão, o que me pennite dela falar com absoluto conhecimen­
to de causa. Além de ser um <los representantes da Região Amazô­
nica no Congresso Nacional. trâgo a experiência pessoal de, nasci­
do e residente por muitos anos em seringal nativo no Acre, ter 
também explorado economicamente essa atividade por mais de 
uma década. 

Recordo-me perfeitamente dos tempos em que as seringuei­
ras eram as responsáveis pela pujança econômica da Amazônia, 
dando trabalho pala milhares e milhares de fanúlias dedicadas ao 
dificil mister da extração da goma elástica vegetal ou, como al­
guns preferiam cbantá-la, do "Ouro Negro da Amazônia" 

Nunca é demasíado relembrar o que significou a grande 
epopéia da conquista das imensas e desconhecidas tenas da região 
setentrional do Brasil, mais tarde denominada Amazônia Ociden­
tal, no fun do século passado e no início deste século, tão bem re­
tratada nas imortais obras A Conquista do Deserto Ocidental, 
de Craveiro Costa, e Fonnação Histórica do Acre, de Leandro 
Tocantins. 

Foi graças ao espírito aventureiro e à ambição pela riqueza 
aparentemente fácil, que miJbares de nordestinos deixaram os Es­
tados de origem e suas famílias, embrenhando-se pelos rios da 
Amazônia em busca do sonhado látex. Esse esforço de brasileiros 

na exploração dos seringais nativos em terras penencemes ame­
riormente à Bolívia, fez com que gigantescas glebas acabassem in­
corporadas ao Tettitório Nacional, no início do século XX. 

Grandes metrópoles surgiram na Região durante o período 
áureo da economia da borracha, começando por Belém, Manaus e 
registrando, mais recentemente. Santarem,. Rio Branco, Porto Ve­
lho, etc. 

Durante quase um século a economia da goma elástica ,d0-
minou completamente a vida das populações da Amazônia, embo­
ra tenha se registrado uma débâcle no setor após o ténnino da Pri­
meira Guerra Mundial. em virtude, sobretudo, da entrada em. fáse 
de produção dos seringais de cultivo do Leste Asiático, ex~nsas 
plantações geradas por sementes de" seringueiras levadas de Ma­
naus, em 1873, por um comissário britânico para Londres, e de lá 
pala o Ceilão. 

Os seringais nativos da Amazônia foram reativados no ini­
cio da Década de 40, com a colaboração de investimentos do G0-
verno americano, mas, depois de terem contribuído grandemente 
para ° esforço de guerra, abastecendo os países aliados que- parti­
ciparam da Segunda Guerra Mundial, começaram a entrar em de­
clínio e hoje enfrentam a maior crise de toda a sua história. 

Para se entender me1hor essa crise, é necessârio fazer um re­
lato circunstancíado de toda a evolução da política econômica da 
bonacba natural, bem como das principais medidas propostas pelo 
Ministério da Fazenda pala o setor. Valho-me, nesta oportunidade. 
de recente documento que me foi encaminhado ppr organismos li­
gados ao problema, como a CSBA - Companhia Brasileim da 
Borracha e Alimentos, a Bomzon da AmazÔnia Ltda •. e a Cotia 
OMB, no qual se evidencia a pouca importância que o gover­
no brasileiro confere à bOH"acha vegetal, que é considerada pe­
los países industrializados como os Estados Unidos, Canadá, 
França, Itália, Inglaterra, Japão, etc. como matéria-prima estra­
tégica. 

Diz o documento que recebi há poocos dias: 

"POLÍTICA ECONÔMiCA DA BORRÁCHA 
NATURAL E SEUS PRINCIPAIS 

INSTRUMENTOS PROPOSTOS PELo' 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Situação Atual 
Atualmente os paiso. produtores de borracha tem 

um total de 5,4 milhões de hectares de seringueiras plan­
tadas, dos quais 90% estão concentrados na Malál!ia. In-
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donésia e Tailândia. O Brasil, através do PROBOR I, I1 
e UI incorporou apenas 140 mil hectares. e, assim mes­
mo, com diversos tipos de probleroas. E o plantio de 85 
mil hectares com recursos próprios. 

O consumo mundial de borracha é. atualmente su­
perior a 5,2 milhões de toneladas/ano. que representa um 
mercado de US$ 5,7 bilhões por ano. No Brasil, são pr0-

duzidas apenas cerca de 40 mil taneladaslano. 
De único produto{ mundial no século passado, O 

Brasil importou em 1993 cerca de 70% das 140 mil to­
neladas de borracha natura.! que consumiu. A opção que 
o Pais fez pelo trnnsporte sobre pneus. em mais de 76%, 
transformou a borracba numa mercadoria tão estratégica 
quanto o petrq,leo. Na melhor das hipóteses. se uma rrr~ 
me iniciativa não for implementada agora, chegaremos 
ao ano 2000 produzindo menos de 1/3 das 200 mil tane· 
ladas anuais que serão necessárias ao nosso consumo. A 
demanda do produto apresenta crescimento histórico de 
5% a 6% ao ano. A continuidade do processo de impor­
tação seria um entrave ao pleno desenvolvimento naeio-­
nal. principalmente por já dispormos de expressivas in­
dústrias de pneumáticos - todas de capital estrangeiro. e 
um parque industrial de capital basicamente nacional. 
com alta tecnologia nos procbJtos técnicos de borracha 
para as indústrias automobilísticas. eletro-eletI'Ônica, de 
calçados. metal-mecânica e hospitalar. Esse parque fa­
bril e os mais de 200 mil opetários que nele trabalham, 
além de 80 mil empregos diretos e 400 mil indiretas que 
são gerados no campo atrnvés do plantio. manutenção 
dos plantios. extração de látex, e n8.$ indústrias de bene­
ficiamenta de borracha natural, podem ser afetados por 
uma mudança no status quo do conbubado centro mun­
dial de prodnção da borracha - Malásia, Indonésia, 
Laos, Camboja, Vietnã e Tailândia. O comércio interna· 
cional toma-se a cada dia mais indispensável ao desen­
volvimento interno. Por isso mesmo. há a necessidade 
de um balanço de pagamentos equilibrado para pleno 
restabelecimento das relações do Brasil com a comuni­
dade fmanceira internacional. tomando-o aceitável para 
novos investimentos. 

A Miséria 
Dos 5 bilhões e trezentos tIliJhôes de habitantes 

da Terra, 1 bilhão passam fome e 2 bilhões vivem na p0-

breza. A cifra só não é maior gr.tçss 8.0 socialismo chi­
nês que alimenta, ao menos duas vezes ao dia. 1 bilhão e 
2® milhões de pessoas. 

. No Brasil. onde há uma concentração populacio­
nal de 76,2% nas grandes cidades, causada por um êxo­
do rural originado principabnente nas Regiões Norte e 
Nordeste, obsenra-se o crescimento indiscriminado de 
favelas. gerando consigo o aumento da violência, da 
marginalidade. do consumo de tóxicos e da subnutrição, 
que atinge principalmente as crianças. 

O desenvolvimento do campo é a única maneira 
de evitar a continuação do êxodo humilhante da popula· 
çãorural. 

Da Fase Agricolas para a Industrial 
O Brasil sofre de muitos males. Um deles é o dos 

ciclos que assumem proporções de pujança e deJXlis de­
caem até a perda de competitivídade com outros países, 
a extinção de recursos naturais ou a estagnação total. 

A exploração agricola do Brasil começou com a 
necessidade da cor vermelha nos teares europeus. E foi 
tanto tecido vetmellio, que o pau-brasil hoje só existe 
em alguns Jardins Botânicos. 

Depois, foi o ciclo da cana-de-açúcar. Há mais de 
duzentos anos, as Alagoas eram a região mais rica do 
Brasil. 

O café começou no Rio. veio pelo Vale do Paraí­
ba até São Paulo e chegoo ao Paraná pelas mãos de 
Eduardo VllL com a renúncia ao trono inglês. O Duque 
de Windsor era o principal acionista da empresa que rea­
lizou o mais bem sucedido projeto de refOIma. agrária e 
assentamento de agricultores no Brasil: a legendária e 
a\JÓilOje ativa Cio. Melhoramentos do Norte do Paraná. 

A soja e o suco de laranja são provas incontestes 
da competência do homem do campo. É o contraste do 
Brasil do interior produtivo (Regiões Sul e Centro-Oes­
te) com as favelas das grandes cidades. 

A seringueira - nativa do Brasil - trouxe riqueza 
e opulência efêmeras à ~egião Amazônica até o final do 
século passado. Em 1873 um comissário britânico levou 
de Manaus 100 mil sementes da Hevea brasilienscs 
para Londres e de lá para o Ceilão, Estas sementes fo­
ram a base para as futuras e prosperas plantações do 
Leste Asiático. No Brasil a cultura decaiu e estagnou. 

Em São Paulo, Minas, Mato Grosso, Espírito San­
to, Bahia. Pará e Paraná, além de Rondônia, existem vá­
rias plantações, entre pequenas e médias. sendo que as 
de maior sucesso são as que não recorreram aos PRO­
BOR. plantando com recursos próprios e fazendo con­
sórcios com culturas de soja. café, milho, arroz, feijão e 
fruticulturas equivalentes a aproximadamente 85 mil 
hectares. 

Outra causa de desestimulo, são as técnicas de 
plantio e enxertos importados aos malaios peja SUDHE­
VEA. que foi extinta em detrimento de outras tecnolo­
gms de ponta. Há falhas tanto na qualidade do material 
botânico utilizado (sementes, mudas e clones), quanto 
no combate às doenças, notadamente o "mal das folhas". 
Não existem UIIl mapeamento das regiões adequadas ao 
plantio, obedecendo principalmente às exigências de mi­
croclimas. custos e produção. aliados à efetiva oferta de 
mào.de-obta, pois o critério político superou. sempre, as 
técnicas mais avançadas de cultivo. ' 

Quadro I 
Área Plantada de Seringueira no BraSa (O) 

Acre 

Amapá 

AmaMIÍas 

Bahia 

Espírito Santo 

Goiás 

Maranhão 

Mata Grosso 

Mato Grosso do Sul 

8.996,0 

294,0 

8.455,0 

23.200,0 

8.709,1 

1-844,0 

1-578,8 

58.697,0 

1-950,0 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSONAClONAL (Seção lI) Terça-feira 31 1531 

Minas Gerais 

Pará 

Paraná 

Pernambuco 

Rio de Janeiro 

Rondônia 

Rora,ima' 

São Paulo 

Tocantins 

Total 
FON1E: IBAMAIDIREXlDEREFlDtsn..· 

4.873,4 

17.687,8 

5.508,0 

1.594,0 

221,5 
39.967,0 

25,0 

33.054,3 

5524 

216.346.'i 

(*) Toda! os projeto& finan::iados pelos PROBOR 1.11 e m e ~ plantios extra-Probcc, 
inclusive 05 da Goodyear (Pari), Pire~1i (pará) e Michilin (Bahia e Mato Grosso). 

QuadroU 
PRODUÇÃO DE BORRACHA NATURAL - BRASIL -1993 

Emt(p.R) 

Estado Sólida Látex Total 

Aere 3_992 -
Amazonas 649 

Amaná - 3 

Bahia . 7.113 2.335 

EsDÍrito Santo 346 12 

Maranhão 78 -
Minas Gerais - -
Mato Grosso 7.503 

Pará 1.023 36 

Pernambuco 103 -
Rondônia 1.553 

São Paulo 14.212 1.705 

Total 36.572 4.091 
Dados ProvIsórios 
Obs.: 1) Produção de Serifl&!ll de Cu1tivo- 32.579 tal _ 80,1% 
2)PmduçiC) de SeUllgIIl Nativo- 8.084 tal- 19.9% 
Fonte: mAMA." 

3.992 

649 

3 

9.448 

358 

78 

-
7.503 

1.059 

103 

1.553 

15.917 

40.663 

% 

98 

16 

-
23.2 

09 

O' 
-

185 

26 

0,3 

38 

39 I 

1000 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, abro um parêntese para de­
monstrar em números a decadência da produção de borracha da 
Região Norte do País. S6 o Acre, que na época áurea da borracha 
produzia cerca de 40 mil toneladas, hoje não consegue chegar a 
4.{)(x) - sua produção, em números exatos. é de 3.992 toneladas. 
Em contrapartida. São Paulo, que não produzia absolutamente ne­
nhum grama de bonacha, hoje é o maior produtor na.cional. com 
os seus seringais de cultivo produzindo 15.917 toneladas, o que 
Jhe dá. a hegemonia da heveicultura. 

O Sr. OdadrSoares- Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, ouço o Se­

nador Odacir Soares. 
O Sr. Odacir Soares - Vejo V. Ex' tratar dessas questões, 

particularmente da questão da produção da borntcba no Brasil, e, 
sem nenhuma dificuldade. localizo a responsabilidade dessa queda 
brusca. vertiginosa e permanente da produção de borracha nos 00-

ringias amazônicos, notadamente no Acre, que produzia e produz 
a melhor borracha do mundo. em muito trabalho exatamente junto 

ao Governo Federal. Ver.lvs. pelas discussõcs que vêm sendo fei­
tas aqui no Congresso Nacional. que a importaç&o da borracha é 
uma das outras causas da queda d\! produção. Há muito tempo. e 
V. Ex" sabe disso. é muito mais fácil se ganhar dinheiro na impor­
tação da borracha fraudulentamente. através da conupçã0. através 
de interesses maiores embt..:idos no Governo. do que mantendo 
nossos seringais nativos DO Acre. Rondônia. Amazonas, Pará e as­
sim por diante. Vejo exatamente essa responsabilidade no Gover­
no Federal que, inclusive. se agravou com a extinção da SUDHE­
VEA. Tivemos. ao longo desses últimos 20 anOS. O Governo Fede­
ral estimulando e incentivando a produção da borracha com fman­
eiamentos alravés do PROBOR I. do PROBOR n e que, lamenta­
velmente, terminou com a extinção da SUDHEVEA. Por outro 
lado - e isso é um tema recente, porque está vinculado à questão 
da ·ecología.- o. próprio Governo estimulou muito a criação das 
chamadas reservas extrativistas, nas quais se pretendia estimular a 
produção da borracha natural na nossa região. Na realidade, essas 
reservas extrativistas ficaram apenas nas manchetes dos jornais e 
na preocupação dos ecologistas. De certo modo ainda falamos de 
reserva extrativista no Acre e em Rondônia. mas sem a dimensão 
que se pretendia ter: exatamente o estímulo ao nosso s.eringueiro. 
àqueles que ainda remanescem na floresta cultivando a borracha 
natural ou colhendo a castanha, atividades típicas ainda do desen­
volvimento da nossa região. Acredito que o discurso de V. Ex" de­
verá SClVir para uma reflexão por parte do Governo Federal na me­
dida em que queira reahn~nte manter a nossa região como frontei­
ras vivas do nosso País. As vezes ouvimos falar nas manobras do 
governo americano e ficamos preocupados. mas a grande preocu­
pação, na realidade. decorre da ausência do Governo Federal no 
fomento à produção. ao desenvolvimento econômico das nossas 
regiões, principalmente na questão da borracha. à ausência de pro­
gramas sociais que impliquem na f1Xação do homem nessas regiõ­
es, na elevação de seu padrão de vida. na melhoria de suas condi­
ções sociais e de vida. o que lamentavelmente não ocorre. Se le­
vantarmos os indicadores sociais. o que já fiz. do Acre e de Ron­
dônia, Veremos que são os mais dramáticos do mundo; lá as pes­
soas morrem, não pelas doenças mas pela falta de assistêncía mé­
dica. Nosso sistema educaiconal. nos nossos Estados, está comple­
tamente abandonado. Essa é uma realidade para a qual o Governo 
Federal não volta seus olhos. Se for levantado o volume de recur­
sos federais repassados para o Estado do Acre. nos últimos anos. 
será constatado que são insignificantes. não têm expressão alguma. 
Inclusive fIz um estudo. em determinada ocasião. procurando de­
monstrar que a União federal é a principal responsável pelas dife­
rennças regionais. interpessoais em relação ao nosso País. na me­
dida em que ataca maior número de recursos não apenas orçamen­
tários, mas transferências voluntárias pa{q oS estados mais ricos. 
Isso vem acontecendo ao longo da história brasileira. 

De modo que eu espero que o discurso de V. Ex' sirva para 
uma reflexão por parte do Govemo federal. relativamente à conso­
lidação desta fronteira viva que nós possuímos hoje, na Região 
Amazônica, notadamente no Acre. em Ronddnia. em Roraima. no 
Amapá. Estados que têm divisas com outros países. Era esse o 
aparte que eu queria oferecer ao discurso de V. Ex'. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu agtadeço o oportuno aparte 
de V. Ex" que, como homem da Região, conhece bem os proble­
mas que tIago, nesta tarde. ao Senado Federal. V. Ex· disse muito 
bem: o Governo s6 foi atentar para o problema tardiamente. 

A criação das reservas exttativistas. com os trabalhadores 
nativos explorando esta atividade. foi o fator essencial da coloni­
zação de toda a Amazônia Ocidental na virada do século XIX para 
o XX. mas o Governo s6 atentou para esse aspecto quando ela es· 
tava praticamente desabitada. Hoje tetnQs, por exemplo. na reserva 
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extrativista Chico Mendes - que abrange vários municipíos acrea­
nos~ principalmente Xapuri, Brasiléia e parte de Rio Branco - uma 
meia dúzia de seringueiros. que já haviam abandonado totalmente 
a atividade. em virtude do descaso que o Governo Castelo Branco 
devotou à atividade da borracha. 

,Já naquela época. condenei veementemente a política da ex-;­
tinção do monopólio da borrnchll- O Governo isentou o Banco da 
Amazônia de fioanciar os produtores, de adquirir a produção para 
cOII!e~ializá-la junto às indústrias de pneumáticos e outros deriva­
dos. PosterioImente, com o incentivo para que os seringalistas 
vendessem suas glebas a investidores do Centro-Sul do Pais, che­
gou-se à situação insustentável de hoje: a virtual falência. na Xma­
zônia, dó seringal nativo. O Governo, advectido por n6s, repre­
sentantes da Região. tentou cuidar disso ao criar os programas 
PROBOR I, li e m, instituindo, também. a reserva extrativista -
mas já era demasiadamente tarde, não foi mais possível recuperar 
a beveicultura. 

Os seringais estão totalmente desabitados. abandonados. 
Quem produzia de 80 a 100 toneladas de borracha hoje pr0-

duz 4 ou 5 - esse é o quadro realista de nossa região. que, como 
disse.V. Ex', tinha na borracha o principal suporte da economia e, 
com: sua Quase extinção. vê a miséria se avolumando, principal­
meJ1!e nos Estados que dependiam fundamentalmente da explora­
çãO dessa atividade. Entre eles, é mais grave a situação do Acre, 
porque Rondônia ainda tem minério e wtras riquezas em fase ati· 
Vil- A atividade principal do Acre está, asom, fundada na pecuária, 
pois os seringais foram transf01Dlados em campos de pastagens 
para a criação de gado, que é atividade que pouco emprega mão­
de:obra e quase sempre não paga imposto, devido à sonegação ge­
neralizada por parte daquelas pessoas que a exploram. 

Várias vezes chamamos a atenção pom esse quadro dr.unático! 
Quando Deputado Estadual, integrei uma comissão, na qual 

se fazia presente o Presidente da Associação Comercial do Acre e 
outro Deputado, colega meu, José Chaar Filho, que talvez V. Ex· 
tenha conhecido. Juntos, fomos ao Presidente Castello Branco e ao 
Ministro do Planejamento, Roberto Campos, que, por sinal, contri­
buiu grandemente para a quebra do monopólio da borracha. A eles 
fizemos nossas ponderações, apoiados pelos apelos dos então G0-
vernadores do Amazonas, Arthur Cezar Ferreira Reis, e do Pará, 
JaIbas Passarinho, no sentido de que não se rompesse o monopólio. 

As forças contrárias à heveicultura, infeli.m:Iente, venceram 
- e aí estão os resultados: miséria, seringais abandonados. As pes­
soas que exploravam essa atividade dela thavam, pelo menos, os 
meios indispensáveis pata a sua sobrevivência e de sua família; 
hoje, estão na periferia das cidades, passando fome, os ftlhos se 
marginalizando e as fillias se prostituindo. 

, A produção dos seringais· de coltivo jã está .tingindo 
32579 toneladas, um percentual de 8Ó,1 %, e a produção de serin­
gal.nativo. que antigainente era a principal atividade dos Estados 
do Norte, hoje estã apen3S contribuindo com 8.084 toneladas, 00 

seja, 19,9% da produção nacional, segundo informa o próprio 
mAMA. em daçumento que passo a 1~J' e a analisar, para COnhecI­
mento da Casa: 

''POLÍTICA ECONÔMICA DA BORRACHA 
- PRINCIPAIS INSTRUMENTOS 

PROPOSTAS 00 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

1. Contingenciamento das importaÇões: redução para 35% 
em 01.01.95, 20% a portir de 01.01.96, extinção em 01.01.97. 

Parece que. no momento, este contingendamento é de 50%. 
Para que a indústria possa importaI 1 tonelada de borracha precisa 

demoDstrar que comprou no mercado interno 1/2 tonelada de bor­
racha. 

2.Totmb: eliminação a partir de 01.01.95. 
Taxa que regolli o mercado e é cobrada sobre a importação 

de borracha estrangeira parn regular o mercado nacional e até mes­
mo fmandar os projetos relacionados com a produção de borrncha 
DoPaiS. 

3. Controle de preços: eliminação imediatamente. 
Quer dizer. aquilo com que o produtor ainda contava - a in­

terferência do Govemo no sentido da manutenção dos preços - vai 
ser extinto imediatamente. 

4. Estoque de reserva: eliminação dessa exigência a partir 
de 01.01.95. 

Vejam V. Ex-S que os Estados Unidos, a França. o Canadá. 
o Japão e a Itália mantêm estoques estratégicos de borracha. pois 
esse é'um produto essencialmente estratégico. Por exemplo, a bor­
racha brasileira, a borracha·da Amazônia, desempenham papel 
fundamental para abastecer as forças aliadas em guerra com os 
países do Eixo, durante a Segunda Guerra Mundial. 

Sendo um produto tão estratégico quanto o petr6leo, mesmo 
assim o Governo não vai manter reservas como fazia até agora. 
Vai eliminar o estoque até o dia 01.01.95. 

5. Inclusão da borracha na poütica agrícola, a exemplo do 
que ocorreu com o trigo (produto sujeito ao monopólio estatal du­
rante muitos anos), dispensando-lhe o seguinte tratamento: 

IBclusão da borracha entre oS produtos prioritários para 
efeito do crédito rural com recursos controJados pelo Governo. 

Aqui também quero abrir um parêntese para infotmar que 
por ser a bonacba uma atividade que tetn uma safra bem longa, de 
quase um ano, é inviável se aplicar a ela o mesmo critério dos ou­
tros produtos agrícolas, como o arroz, como o feijão, como a soja. 
Os seringais nativos estão localizados nos altos rios da Amazônia 
e s6 têm condições de escoar a produção uma vez por ano; então, 
não pode soportar os juros fIxados pelo Banco Central para os de­
mais produtos vegetais, que, com quatro ou cinco meses, são c0-

lhidos, têm meio de escoamenro. produção e facilidade de comer­
cíalízação da sua safra - ao passo que com a borracha isso não 
acontece. 

Inserção da borracha na paota de produtos da PGPM, asse­
gurando-se preços garantidos somente para os produtos originais 
de seringais nativos da Amazônia. 

6. Alocação de recursos fiscais no orçamento do lBAMA 
para propiciar a assistência necessária aos seringueiros da Amazônia. 

Isso aqui ê uma utopia. O IBAMA não dá conta nem de 
manter as reservas extrativistas, de resguardar a integridade das 
nossas florestas, da nossa fauna. Como é que agora vai controlar, 
por exemplo, essa atividade econômica relacionada com a bottacha? 

7. Abertura imediata de processo de investigação de subsí­
dios e de prática de conconincia desleal ou predatória! de modo a 
aplicar tributação compensatória nas importações orinndas de paí­
ses que pratiquem dumping eJou concedam subsídios. 

Argumentos Contrários à Proposta do Ministério da Fa· 
zenda 

1) A proposta do Ministério da Fazenda não leva em consi­
deração as propostas exaustivamente discutidas e abordadas ao 
longo dos últimos 4 anos na Câmara Setorial da borracha e na pró­
pria comissão Intenninisterial criada em 01.03.94, 

2) Foi comprovado aos membros daquela comissão que os 
palses produtores (Malãsia, Indonêsia e Tailândia) sobsidiam seus 
produtores em 68% na produção de borracha natural. 

Vejam que absurdo: enquanto no Brasil está-se procuran­
do tirar todas as vantagens aos produtores. nesses países - Ma-
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lásia, Indonésia e Tailândia - a bOlTacba natural é subsidiada 
em 68%. 

3) É funJamental que seja considerado o custo de produção 
encontmdo no trabalho encomendado e pago por toda a Câmara. 
Setorial da Borracha (00t/92) a saber. ANlP, ABIARB, ANFAB, 
APABOR, Conselho Nacional, SERB, onde se chegou a um custo 
de 1.476 US$/ton de borracha seca, a nível de produtor, custo esse 
consistente com o custo apurado pelo LE.A. da Secretaria da Agri­
cultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (.g0/92), onde se 
apurou um custo de 1.360 US$/tonelada de borracha seca poro o 
produtor, considerando uma produção de 1.500 kglhectare, no Es­
tado de São Paulo. 

4) O setor de plantio, extração. coleta e beneficiamento de 
borracha natural gera 80 mil empregos diretos e mais 400 mil indi­
retos. onde a mão-de-obra significa 70%. Se comparado aos pr0-

dutores do Sudeste Asiático observa-se o seguinte: 

Brasil Indonésia Malásia Tailândia 

Salãrio/mês 140 33 120 60 

Encargoo(%) 67,5% 

Total 234,50 33 120 60 

Índice(%) 100,0% 14,07% 51,1% 25,58% 

Os dados acima podem ser comprovados através do ·vi­
deo intitulado "O Resgate da Borracha Natural", elaborado pelo 
Forum Nacional dos Secretários de Agricultura e Reforma 
Agrãria. 

5) Infra...estIUtura - Conforme já foi comprovado na Câmara 
Setorial da Borracha toda a infra-estrutura do Sudeste Asiático é 
bancada pelos governos, ao passo que no Brasil é feita pela inicia­
tiva privada, forçada li prover residência, transportes, escolas, cre­
ches, assistência médica, energia, assistência odontol6gica, sanea­
mento básico, tratamento de água, etc. 

6) Da forma como estã. a proposta do Ministério da Fazen­
da causará a falência de milhares de agricultores que investiram 
mais de US$ 2,5 bilhões e que acreditaram neste País. Convocados 
para plantar seringueiras há lO, 16 anos, vão à bancam:>ta exata­
mente agora, quando estariam começando a colher os frutos desses 
investimentos. Mais de 80 mil empregos no campo deixatio de 
existir de imediato, ou seja. aproximadamente 400 mil pessoas de­
pendentes da borracha de cultivo não saberão para onde ir, força­
das, provavelmente. a agravar mais ainda o inchaço das grandes 
cidades, saindo da dignidade do trabalho no campo para "mo­
rar" em favelas nos grandes centros. Com a extinção da SUD­
HEVEA, que de uma maneira ou de outra dava esperança a 
mais de um milhão de seringueiros só na Amazônia Ocidental, 
hoje não existem na Região mais de 50.000 famílias trabalhando 
na borracha nativa, e muitas de suas filhas foram para cidades 
como Rio Branco, Manaus, Belém, onde estão na prQstituiÇoio in­
fantil, 

7) O preço da borracha nacional x bolTllcha importada: 
- Estâ comprovado na Câmara Setorial que não existe gor­

dura no preço da borracha nacional e sim custos do produtor até o 
consumidor fmal (impostos, tormb 1%, conftns 2.65%, ICMS 
12%, frete, etc). 

- O. estudos comprovados na Câmara Setorial, o pneu é o 
que mais agrega borracha natural, c esta é vendida a 2,50 US$lkg 
na nacional e a 1,50 US$ikg na borracha importada, e, considerao­

. do um contingenciamento de 50%, o impacto no preço fmai do 
produto é inferior a J% . 

8) A redução do contingenciamento tem que ser í'eila ã me­
dida que cresce a produção nacional, considerando os custos de 
produção interna, liberalizando os cUstos da bem-acha importada na 
via direta ou através de draw .. back. 

9) Das 140.000m toneladas consumidas em 1993, 40.000 
foram de borracha nacional ao custo aprox imado de 2,50 USS 
por kg (vide quadro Il) e aproximadamente 40.000 toneladas im­
p:ntadas pelo sistema draw .. back sem nenhum tipo de imposto ao 
custo de 1,00 US$lkg e 60.000 toneladas ao custo de aproximada­
mente 1,50 US$lkg com os imposto. pagos na importação. 

10) Dos subsídios no agrobusiness: 
- Como já dissemos anteriormente. a borracha originã.ria do 

Sudeste Asiático recebe 68% de subsídios na SUa origem. 
- O suco 4e laranja brasileiro, ao entrar DOS ESlados Uni­

dos, paga uma taxa extorsiva de 498.00 USSllon para manter as 
plantações da F16rida. 

- O fumo, nos Estados Unidos. é contingenciado em 7S%, 
ou seja. para cada 100 kg consumidos, 75 kg têm que ser de fumo 
americano. 

- No 1apão o arroz importado é contingenciado e supertaxa­
do em 150% poro proteger o produtor japonês. 

- O frango brasileiro para entrar na Europa paga 400,00 
US$ltonelada. 

11) Precisamos repensar a borracha natural, na sua tolalida­
de. como um produto estratégico, evitando medidas de gabinete 
como foi feito com o café. o açúcar e a própria borracha, cujas p0-
líticas foram alteradas sem consultas ao setor produtivo. A serin­
gueira s6 começa a produzir a partir de 5, 7 anos, e não bã como 
considerar a dívida social. 

- Este país piecisa gerar 2.000.000 de novos empregos to­
dos os anos, e não eliminá-los. 

- Os Estados Unidos da América mantêm seus esto­
ques estratégicos equivalentes à produção do Brasil por 10 
anos, ou seja. 400 mil toneladas de borracha. Em outras pa­
lavras. o estoque estratégico dos Bstdos Unidos cOITesponde 
a 10 vezes a produção de borracha vegetal do Brasil, que é. 
de 40 mil toneladas. 

- Os países produtores como Mal~sia, Tailândia, Indonésia, 
têm na borracha natural grande parte da sua sustenção econômica 
e social, e o assunto é tratado a nível de Estado. 

- Será que nós não adquirimos a maturidade deles. ou não 
temos sensibilidade estratégica, como eles, para encaramos o pr0-
blema?" 

Encenu. aqui, a leitura do documento que recebi, cujos te­
mas exigem estudo criterioso e responsável por parte· do Governo 
do Brasil, que deve. agora, através dos Ministérios da Fazenda, da 
Indústria e Comên:io, da Amazônia e Meio-Ambiente, reexaminar 
o problema para defender a produção nacional de borracha vege­
taL .grudo como os Estados Unidos da América fazem em rela­
ção ao suco de laranja produzido no Brasil que, como vimos, 
ao entrar' naquele·pals, paga Uma taxa extorsiva do 498,00 
USS/tonelada, a ftm d. não competir com as plantações de la­
ranja da F16rida. 

VaIe repetir, tombém, que o fumo produzido nos Saldos 
Unidos é contingenciado em 75%, ou •• ja, para cada 100 kg con_ 
sumidos, 75% têm que ser da produção locaI. 
. E o exemplo maior, neste momento, está nos próprios paI_ 
SeS do Sudeste Asiático, quo subsidiam a sua produção de bon-a­
cha em torno de 68% para co1ocã-1a no mercado intenw:ional em 
melhores condições de competitividade, 
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Hoje. estamos consumindo ctivisas cambiais na importação 
de mais de 100 mil toneladas de borracha vegetal, jã que O nosso 
atual consumo é de cerca de 140 mil toneladas. enquanto a nossa 
produção alcança a cifra inisóri.a de pouco mais de 40 mil tonela. 
das, sendo 32579 toneladas oriundas de seringais de cultivo e ape· 
nas 8.084 toneladas de seringais nativos. 

É importante ressaltar que, há pouco mais de vinte anos, 
somente os seringais nativos da Amazônia produziam cerca de 
40 mil toneladas de borracha natural, o que significa dizer e re· 
conhecer que essas unidades econômicas estão falidas e aban· 
danadas pela inércia dos nossos governantes que, no passado 
como agora, não tiveraD! a sensibilidade de adolar uma política 
correta e realista para um produto que já figurou em segundo 
lugar na nossa pauta. de exportações, superado apenas pelo 
café. 

A borracha. que fez a grandeza e a prosperidade de uma 
vasta região de nosso País. hoje, desgraçadamente, está pedindo 
socorro a quem de direito. Da resposta que lhe for dada depeD~ 
derão a segurança, a integração, o progresso e a dignidade da 
Pátria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 49, DE 1995 

Aprova os Quadros de Detalhamento da Dos-

pesa flXàda nos Orçamentos do Senado Federal, Cc­
graf, Prodasen e respectivos Fundos, para o exerádo 
de 1995, 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
que lbe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o disposto 
no artigo 66, parágrafo 2", da Lei n° 8.931, de 22 de setembro de 
1994, resolve: 

. Art. [0 Ficam aprovados os Quadros de Detalhamento da 
Despesa fixada nos Orçamentos das Unidades a seguir relaciona­
das. que com este baixa: 

02.101 - Senado Federal 
02.1 02 - Centro Gráflco do Senado Federal 
02.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados 

do Senado Federal 
02.901 - Fundo Especial do Senado Federal 
02.902 - Fundo do Centro GráflCo do Senado Federal 
02.903 - Fundo do Centro de Informática e Processamento 

de Dados do Senado Federal 
Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

retroagindo os efeitos ao dia 20 de janeiro de 1995. 
Senado Federal, 30 de janeiro de 1995. - Senador Humber­

to Lucena, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N' 50, DE 1995 

Altera o Quadro de detalhamento da despesa 
doProdasen 

QDD. da Unidade 02.103 - Centro de Informática e Processamen­
lo de Dados do Senado Federal- Prodasen. na forma do Anexo. 
este Ato. 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribuições 
regimentais e regulamentares e, com base no dispoSto no § 2° do 
art- 66. da Lei n' 8.931. de 22 de setembro de 1994. resolve: 

Art: 2° Este Ato entta em vigor na data de sua ~blicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em oonttário. 

Art. 1(1 Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa -

Senado Federal. 31 de Janeiro de 1995. - Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

02000 . SENADO FEDERAL 

02103· CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS· PRODASEN 

R$ 1 00 

CRtDITO SUPLEMENTAR ANEXO I FISCAL 

CANCELAMENTO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT DETALHII.DO TOTII.L 

.01.007.0024.2026 ""'MINISTRAÇÃO E COORDENAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 3.1.90.11 100 1.100.000 1.390.000 

INFORMÁTICA 3.4.90.30 100 40.000 

3.4.90.37 100 250.000 

.01.007.0024.2026.0001 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE INFORMÁTICA E PROces· 3.1.90.11 100 1.100.000 1.390.000 

SII.MENTO DE DADOS 00 SENADO FEDERAL 3.4.90.30 100 40.000 

3.4.90.37 100 250.000 

Rt 1 00 
CRtDITO SUPLEMENTAR ANEXO" FISCAL . 

SUPUMENTAçAo 

CÓDIGO ESPECtFICII.ÇÃO NATURUA FT DETAlHADO TOTAL 

.01 .007.0024.2028 ADMINISTRAÇÃO E COORDENAÇÃO DOS SERViÇOS DE 3.1.90.16 100 1.100.000 1.390.000 
INFORMÁTICA 3.4.90.39 100 250.000 

3.4.90.92 100 40.000 

.01.007.0024.2026.0001 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCES- 3.1.90.16 100 1.100.000 1.390.000 
SAMENTO DE DADOS DO SENADD FEDERAL 3.4.90.39 100 250.000 

3.4.90.92 100 40.000 
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ATO DO PRESIDENTE N' 51, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
Dte foi conferida pelo artigo 5', § 3' do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Cegraf, aprovado pela Resolução n' 51, de 1993, resol­
ve dispensar ARILDA FONSECA DE SOUZA, do cargo em c0-

missão de Assessor. da Diretoria Executiva do Cegraf. constante 
do Plano de Carreira do Centro Grãfico do Senado Federal, a partir 
de 2S de janeiro de 1995, 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 52, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 
Dte foi conferida pelo artigo 5', § 3', do Plano de Carreira dos Ser­
vidores do Cegraf, aprovado pela Resolução n° 51, de 1993. resol­
ve designar PATRICIA MAR~ CAVALCANTI DE ALBU­
QUERQUE para exercer o cargo em comissão de Assessor, da Di­
retoria Executiva do Cegraf, constante do Plano de Carreira do 
Centro Grãfico do Senado Federal. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Senado Humber­
to Lucena,Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 53, De 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 500

, § 3D
, do Plano de Carreira dos Ser­

vidores do Cegraf, aprovado pela Resolução n° 51, de 1993, resol­
ve dispensar JOSÉ JOACIR BASTOS do cargo em comissão de 
Assessor. da Diretoria Executiva do Cegraf. constante do Plano de 
Carreira do Centro Grãfico do Senado Federal, a partir de 25 de ja­
neiro de 1995, 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber­
to Lucena,Presidente, 

ATO DO PRESIDENTE N' 54, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribuições. 
em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi ou~ 
torgad3 pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta dos Proc n' 021575/94-0 e 023.105/94-1, e de 
acordo com a Resolução do Senado Federal n' 42 <!e 1993, e com 
o Ato da Comissão Diretora n° 53. de 1993. reSolve nomear MA­
SATO KOJIMA, VANDERLEI PIRES DA SILVA, MARCOS 
AURELIO FERREIRA e JOSÉ S. DA FONSECA SOBRINHO, 
para o cargo de Técnico Legislativo - Nível IL Área de Policia, 
Segunmça e Transporte, Especialidade de Transporte, Padrão 16, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação 
em concurso público, homologado pelo Ato do Presidente n° 262, 
de 1992, publicado nO Diário Oficilll da União, Seção I, de 30 de 
junho de 1992, com prazo de validade prorrogada pelo Ato da Co: 
mi~o Diretora n° 11. de 15 de junho de 1994. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 55, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribuições, 
em confQ.III1idade com a delegação de competência que lhe foi 00-

tmgada peio Alo da Comissão Diretora nO 2. de 1973 e tendo em 
vista- o que consta do Prac. nO 000.251/95-8, resolve conceder a 
qpção pelo cargn efetivo de Consultor de Orçamentos Nível llL 
Área de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, pa~ 42, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, ao servidor HIPOLITO 
GADELilA REMIGlO, matricula n' 4957, de acordo com o pará­
grafo único do artigo 32 da Resolução n'73, de 1994. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - SeoadorHumber-

to Lucena. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 56 DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Proc. nO 000.560/95-2, resolve conceder a 
opção pelo cargo efetivo de Consultor de Orçamentos, Nível llL 
Área de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos. Padrão 
42, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, ao servidor ROBI­
SON GONÇALVES DE CASTRO, matricula n° 4999, de acordo 
com o parágrafo único do artigo 32 da Resolução n' 73, de 1994., 

Senado Federal, em 31 de janeiro de 1995. - Senador Hum­
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 57, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
Dte foi conferida pelo art. 6'., § 2°., da Resolução n' 42, de 1993, e 
de acordo com o que consta do. processo n° 023,143/94-0, resolve 
desi~ar REJANE PARAÍSO DE AZEVEOO, AnaÍista Legislati­
vo, Area de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nivel m, Pa~ 
dtiio 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para substituir a 
Diretora da SjjIlsecretaria de Arquivo, FC-S, no períndo de 02.01 a 
21.01.95, durante o afastamento da titular, em gozo de férias, 

Senado Federal, em 31 de janeírode 1995. - Senador Hum. 
berro Lucena Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N° S8, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, .no uso de suas atribuições 
em <;oniormidade com a dçlegação de COlDJl"tência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta do Proc. n' 021.599/94-7, e de .acordo com a. 
Resolução do Senado Federal nO 42, de 1993, e com ~ Ato da 0>­
missão Diretora n' 53, de 1993, resolve, nomear ANrONlO V AN­
Dffi DE FREITAS LIMA, JOSÉ CARLOS MATTE, EVERAL-
00 BOSCO ROSA MOREIRA, sÉRGIO DIAS CAROOSO, 
CHRISTIANO DE OLIVEffiA EMERY, GERALOO MARTINS 
FERREIRA, FL.Á VIO AUGUSTO MILHOMEN, SILVIO BRAZ 
DA PAIXÃO, GEREMlAS PIGNATON, FREDERICO DE PINA 
ALVARES FILHO, ANTONIO JOSÉ DE SOUSA FILHO, TIA­
GO NARDELLI PINTO BARBOSA, HELICON OOUGLAS AL­
VES FERREffiA, MARCOS MOTTA MONTEIRO, JOÃO BOS­
CO DE ANDRADE CARVALHO e RÊffio CARDOSO SU­
MAN, para o cargo de Técnico Legislativo - Nível Il Área de Po­
licia Segurança e Transporte, Especialidade de Segunmça, P.driIo 
16, do Quadju de Pessoal do Senado Federal. em virtude de. apr0-

vação em oonCUIllO público, homologado pelo Ato do Presidente 
nO 48, de 1994, publicado no Diário Oficial da União, Seção L de 
09 de fevereiro de 1994, com prazo de validade pronogado pelo 
Ato da Comissão Diretora n° 17 de 31 de agosto de 1994, 

Senado Federal, em 31 de janeiro de 1995, - Senador Hum­
berto Lucena Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 59, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
que Dte confere o inciso I, do art 141, da Lei n° 8,112, !le 
11112'1990 e, em cumprimento à delibemção da Comissão Direto­
ra no Processo Administrativo Disciplina instituído pela Portaria 
n° 48, de 1994, do Primeiro Secretário, resolve aplicar. pena de 
demissão a bem do serviço público; ao servidor J;lXPEDITO EU­
FRAUSIO DA SILVA, Técnico Legislativo, da Area de Processo 
Legislativo, Nível fi Padtiio 3fI, matrirula 3052, pelo oometimeiito 
de crime contra a administração pública (ar\. 132,1 da Lei nO 8.112 
de 1990), sem prejuízo das demais combinações legais, de ordem, 
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peoale civil inclusive as previstas na Lei n° 8.429, de 02 de junho 
de 1992. 

S-oo Federal, em 31 de janeiro de 1995. - Senador Hum­
berto Lu ..... Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE NO 60 DE I~ 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em caúonnidade com a delegação de compettucia que lbe foi ou· 
torgads pelo AIO ds Comissão Diretora n° 2, de 1973, e tendo em 
visla o que cmsla do Proc. n° 001.261195-9, resolv., remover, a 
pedido a servidora ZAIRA MOREIRA. PIMENfEL, matricula n° 
2319, Analista Legislativo. Nível m, Area d. Comunicação So­
cial, EvODIOS e ContaIOS, do Quadro de Pessoal do Senado Fedem!, 
para ter lotação e exercício na Representação do Senado Federal 
no Rio de Janeiro, de acordo com o artigo 36 ds Lei n° 8.112, de 
1990. 

S-oo Fedeml, em 31 de Janeiro de 1995. - Senador 
Humberto Lu ..... Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 61, DE 1995, 

O Presidente do Senado Fedem!, no uso ds sua competência 
mgimentale regulamentads, de conformidade com a delegação de 
compet&cía que lhe foi outorgada pelo AIp ds Comissãe Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso fi' 022332/94-4 resolve aposentar, voluntariamente, V AL­
DEIR COSTA, Técnico Legislativo, "Área Policia, Segumnça e 
transporte, Nlvel 11, Padriio 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Fedem1. nos termos do artigo 40 inciso UI. alinea "a", da Consti­
tuiçio ds República Federativa do Brasi~ combinado com os arti­
gos 186, inciso 111. alinea "a", e 67 ds Lei n° 8.112, de 1990, bem 
assim com as vanlagens previstas no artigo 34, § 2° ds Resolução 
SF nO 42, de 1993, e nos artigos 1°,3° e 12 ds Medids Provisória 
nO 831, de 1995 com provenlOs integrais, observado o disposlO no 
oitigo 37, inciso XI ds Constituição Fedem!. 

Senado Fedem! em 31 de Janeiro de 1995.- Senador Hum­
berto Lu ..... Presidente. 

ATO DO l'RESIDENTE NO 62, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedem!, no Uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
ccmpettncia que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso nO 001.683195-0 resolve aposentar, voluntariamente, ANTÔ­
NIO CARLOS MEDEIROS FERRO COSTA, Analista Legislati­
vo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível m, Pa­
chio 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40 inciso m allnea "c" ds Constituiçãods Republica Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso IIL allnea 
"c''o 67 ds Lei nO 8.112, de 1990, bem assim com as vantagens 
previstas no artigo 34, § ZO da Resolução (SF) n° 42, de 1993, e 
nos artigos 1° 3° e 12, da Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma 
deterntinads pelos artigos 2°, 3° e 4', ds Medida Provisória nO 831, 
de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de selViço obser­
vado o disposlO no artigo 37, inciso Xl da Constituição Fedem!. 

Senado federal, em 31 de janeiro de 1995. - Senador Hum­
berto Lu .... a Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 63, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedem!, no uso da sua competência 
regimental e regulan1entar, de conformidsde com a delegação de 
ccmpettncia que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso nO 001. n9195-8, resolve aposentar, voluntariamente, JOÃO 
FRANCISCO NEVES, Técnico Legislativo, Área de Instalações, 

EquipamenlOS, Ocupação e Ambientação de Espaço F'lSico e Ser­
viços Gerais, Nível IL Padrlio 30, do Quadro de Pessoal do S-oo 
Fedem!, nos tennos do artigo 40, inciso m, allnea .. da Constitui­
ção da República Federativa do BIIISil, combinado com os artigos 
186, inciso IIL allnea a, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990, bem assim 
com as vantagens previstas nos artigos 34, § ZO, da Resolução (SF) 
n° 42, de 1993; e nos artigos 1°.3° e 12 da Resolução (SF) nO 74, 
de 1994, na fonna determinada pela Medida Provisória nO 831, de 
1995, com provenlOs Integrais, obse!Vado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Fedem!, 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 64, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedenll, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo AIO da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso n° 001.485195-4, resolve aposentar, voluntariamente, LEOA 
JUNQUElRA, Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legislativo Nível 11. Padrlio 30, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, nos temos do artigo 40, inciso 111. alínea a, da 
Consiltuição.da .Rep'ública Federativa do Brasil combinado com 
os artigos 186, inciso nL alinea., e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, 
bem assim com as vantagens previstas nos artigos 34, § ZO, ds Re­
solução (SF) nO 42, de 1993; e nos artigos 1°, 3' e 12 ds Resolução 
(SF) nO 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2°, 3'e 4° 
ds Medids Provisória nO 831, de 1995, com proventos Integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso Xl, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 65, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedem!, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo AIO da Comissão Diretora 
n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso nO 001,791195-8, resolve aposentar, volunU!riamente, MI­
GUEL GUERCIO FlLHO, Analista Legislativo, Area de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível la Padriio 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso III 
allnea c, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem assim com as vania­
gens previstas nos artigos 34, § 2° e 37, da Resolução (SF) n' 42, 
de 1993; e no artigo I', da Resolução (SF) n° 74, de 1994, na for­
ma detenninada pelos artigos 'l:' e 3' ds Medids Provisória n' 831, 
de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, obser­
vado o diSpoSIO no artigo 37, inciso XL da Constituição Fedem!. 

Senado Federa~ 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber­
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 66, DE 1995 

O Presidente do Senado Fedem!, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lbe foi outorgada pelo AIO ds Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que-consta do Pr0-
cesso n° 001.694/95-2, resolve aposentar, voluntariamente, PAU­
LO PEREIRA DA SILVA, Técnico Legislativo, Área de Pollcia, 
Segurança e Transporte, Nivel 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federa~ nos termos do artigo 40, inciso IIL alinea a, da 
Constituição da Repóblica Federativa do Brasil, combinado _com o 
artigo 186, inciso m, allnea a, e 67, da Lei n' 8.112, de 1990, bem 
assim com as vantagens previotas nos artigos 34, § 2', e 37, da Re-
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solução (SF) nO 42, de 1993; e no artigo 1°, da Resolução (SF) nO 
74, de 1994, na fOlIDa determinada pela Medida Provisória nO 831, 
de 1995. com proventos Integrais, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 67, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de confOtmidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
na 2. de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr0-
cesso n° ()(X}.612/95-2. resolve aposentar. voluntariamente, WAN­
DERLEY PEREIRA DA COSTA, Técnico Legislativo, Área de 
Apoio Técnico-Administrativo, Nível I~ Padriio 30, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, nos ternlos do artigo 40, inciso m. alí­
nea C, da Constituição da República Federativa do Brasil, combí­
nado com os artigos 186, inciso m. alínea C, e 67, da Lei nO 8.112, 
de 1990. bem assim com as vantagens previstas no artigo 34. § 2°, 
da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e no artigo 1°, 3° e 12 da Reso­
lução (SF) nO 74, de 1994, na forma detetminada pelos artigos 2', 
3° e 4° da Medida Provisória nO 831, de 1995, com proventos pro­
potrionais ao tempo de serviço, obsezvado o disposto no anigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995.- Senador Humber· 
to Lucena, Presidente. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N' 21, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 70

, § 20
, da Resolução na 42, de 

1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 001.639/95·1. 
resolve nomear PAULO CESAR DA SILVA GONÇALVES para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Ga­
binete do Senador José Alves. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1995. - Paula Cunha 
Canto de Miranda, Diretora-Geral, em exercício. 

ATO DO DffiETOR·GERAL N° 22, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal. no uso da atribuição 
que_ lhe foi conferida pelo art. 7Q

, § 20
, da Resolução na 42, de 

1993, e de acoroa com o que consta do Processo n° 001509/95.(), 
resolve exonerar, a pedido, SILVIA MARIA VILAR, do cargo, 
em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Beni Veras, a partir de 23 de janeiro de 1995. 

Senado Federal, 29 de janeiro de 1995. - Paula Cunha 
Canto de Miranda, Diretora-Geral, em exercício. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N° 23, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art 7° § 2°, da Resolução n° 42, de 1993, 
resolve exonerar os servidores abaixo relacionados, ocupantes de 
cargo em comissão, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, re­
gidos pela Lei n° 8.112, de 1990: 

Assessores Técnicos 
Matr. Servidor 
4772 Newton Araújo Silva 
5133 JairoOliveiraLeite 
4921 Paulo de Abreu Rebello 
4920 Nélson Ribeiro de A. Esteves 
4819 Mário Nélson Duarte 
4654 Maria Aparecida Soares 

4795 Rita Brasil Bender 
4502 Regina Cláudia Pamp10na Fiúza 
4951 Maria Regina Pires 
5122 Stela Maris da Silva 
4793 Amaury Ferreira de Mattos 
4420 José Rodrigues de Moraes 
5128 Maria Celeste da Costa Pinto 
4591 Benedito Estevam de Mattos 
4422 José Alexandre Correia de C. Rodrigues 
4512 Laércio Segundo de Oliveira 
4869 Rubens Amador Júnior 
5126 Marcelo Pagliusi Chaves 
4436 Osvaldo Guimar.ies Filho 
5111 Nídio Martini de Barros 
5139 João Raymundo Costa Filho 
4473 João Vicente Feijão Neto 
4924 Neuza Madsen Arruda 
4580 Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto 
4655 Milma do Rosário Botão Bacelar 
4618 Vicente Torres Mourão 
5121 Abdias Veras Filho 
4544 Adolfo Erie de Toledo 
SOIS Antônio Sérgio Malaquias de Queiroz 
4552 Celso Braz de Oliveira Santos 
5136 José Ricardo Pano 
5123 Marcelo Sacramento de Araújo 
4700 Maria Aparecida Santos Pereira 

Secretários Parlamentares 
4624 Paulo Hilário dos Santos Pereira 
4636 Mama Rosângela Teixeira Furtado 
4991 Daisy Guimarães Vieira 
5003 Patricia Mariz Cavalcanti de Albuquerque 
4774 Gioconda Pontes Mentoní 
4493 Ana Cristina Nina Ribeiro 
4846 Salvador Dodera 
5124 Paulo Nélson Duarte Mendonça 
4498 Antônio de Araújo Costa 
4811 José Carlos da Rocba 
4823 Mãrcia Ines Borges da Silva 
4864 Cylma Maria Dias Albieri 
4899 Félix Pessoa Neto 
5117 Nilcidio Sousa Santos 
4817 Jorge MOUIão da Rocba 
5096 Sônia Mara de Pinto Tavares 
4753 Luiz Carlos Cancellier de Olivo 
4979 Giovana Farnco de Lnca 
4983 Rubim Nestor Bender 
4438 Rodrigo Octavio França do Amaral Soares 
4537 José Herval Sampaio 
5127 lralberto Moura de Andrade 
4849 David Ricardo Hardman de Araújo 
4919 Robene Francis Silva Alves 
4975 Osman de Araújo Roriz 
4918 JoãoCleideAguiar 
4990 Deborab Maria Sampaio Martins Pinheiro 
4995 Ana Maria Gondim Jacob 
4506 Francisco de Paula Lima Júnior 
4954 Maria lzabel Barroso Miranda 
4974 Elizabetb Maria de Aguiar Maia 
5063 Hilma de Melo Oliveira 
5116 Aclair Alves 
4742 Maria Eliane Lima de Araújo 
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4754 Denise da Fonseca Afonso 
4792 Roque Saraiva de Oliveira 
4809 Benvinda Maria de Assis 
5104 Arlene Soares da Rocha 
4710 Nilson Cesar Costa de Souza 
4739 Francisca Araújo da Silva 
4421 Talvani Guedes da Fonseca 
4564 José Wilson Uchoa do Carmo 
4701 Maria Aparecida Bezerra Godoy 
4940 Manoel Fernando Soares Estrella 
4559 Arthur Azevedo Henning 
4503 Gley Karlys Lopes de Oliveira 
4750 Marina Amélia de Lemos Pemetta 
4798 Luciene Cardoso Rocha Coselvan 
5097 Carlos Alberto Lobalo Lima 
4423 Daso de Oliveira Coimbra 
4615 Nehemias Marien 
5024 Bernardo Andra<le. Monteiro de Souza 
4807 Adayr Freitas Bittencourt 
4479 Roberta Dias Salmeron 
4480 Neemias Dilermano Ferreira de Oliveira 
4481 José Ivan Pinheiro 
5103 Paulo Henrique Lopes Furtado 
4796 Genildo Pereira da Costa 
5041 Verônica Maria de Freitas 
5042 Carlos Alberto Morais Xavier 
4830 Wagner Maltos Bacelar 
4907 Leda Maria Meneguzw 
4474 Wilma WambierGusso 
5143 Maria de Lourdes Lando 
4534 Nerione Nunes Cardoso 
4457 José Maria de Carvalho Júnior 
5119 Sílvio Roberto de Lucas 
4627 Maria Rita Bessa Motta 
4988 Márcia Maria Tobias 
5131 Adriana Moreira 
4631 Marcos José Nogueira da Silva 
5140 Paulo Machado Alves 
5039 Maria Zélia Castilho de Souza Rogedo 
4659 Victor Francisco Torres Menegazzo 
4429 . Cristina Antonieta M. Dantas Oel Bosco 
4450 Francisca Higino de Almeida 
4447 José Maria Cunha Melo 
4581 Guilherme Codeceira 
Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Paula Cunha 

Canto de Miranda, Diretora-Geral. em, exercício. 

DmETORIA·GERAL 

Edital 

RESCISÃO CONTRATUAL 

Ficam os servidores abaixo relacionados notificados de que 
em 1°-2-95 estarão extintos os respectivos conLrat.os de trabalho 
que mantém com o Senado Federal. 

Para a formalização da rescisão contrarual, os notificados 
deverão obedecer ao seguinte calendário: 

I - até 15·2·95 - apresentação junto à Subscretaria de Ad· 
ministração de Pessoal (4° andar do Anexo 1) de declaração de 
bens e rendas, atuali7ada até 1°-2-95; 

n - de 28·2 a 13-3·95, comparecimento ã Subsecretária de 
Administração Financeira (70 andar do Anexo I) para recebimen­
tos das verbas rescisórias; 

Assessores Técnicos 
Mal. Nome 
4415 Maria Carolina Moreira Alcides 
4394 Nadir de Santa Maria de:Camargo 
2946 Hélio Costa de Campos Mello 
4181 Alba Bezerra Snriano de Souza 
4419 Enedina de Souza Guerra Vilbena 
4202 Maria Elvira de Melo Oliveira 
3803 Lúcio de Castro Sátiro 
4179 Rostand Lanverly de Melo 
4144 Elcy Viana Rollemberg 
4416 José Carlos de Andrade 
4162 Aluísio Raimundo de Carvalho 
2825 Célio Santiago Ou Pin Calmon 
4046 Jairo Bisol 
4433 Ivo Ferreira de Oliveira 
4318 Itamar de Souza 
4098 Ana Maria Barbosa Nunes Rocha 
4157 José Roberto Paquier 
4240 José Duval Guedes Freitas 
4067 Teresinba Meira Miúra 
4178 Miguel de Souza Carneiro 
4072 Wilson José Lopes Darella 
4223 José Roberto Aragão 
4074 Teresa de Almeida 
4393 Ivônio Barros Nunes 

S~retários Parlamentares 
MaL Nome 
4156 Dalva Rodrigues Vieira de Paiva 
4135 Fábio Pereira de L. Biltencourt Filho 
3961 Linda/va Dom Ambrosio 
4427 Maria Teresa Fonseca de Oliveira 
4334 José Pereira 
3896 Clara Elizabeth A. da S. de Carnpos Melo 
3140 Julieta da Silva Pinto 
4367 Maria Luiza da Cosia Alencar 
4051 Jurema Moraes 
4092 João Assis Meira Neto 
4268 Haif. França Gabriel 
4187 Maria Thereza Franco Ferreira de Mello 
2835 Antônio de Lucena B. Neto 
4184 Helena Miranda dos Santos 
4336 Carla Fonseca Oe 'Carli 
4402 Oantonaldo José Lobão da Cruz 
4001 Mariv.lda da Silva Carreira 
2899 Luiz Carlos Barreto Siqueira 
3997 Ignésia Maria Rodrigues R. Montenegro 
2847 Mônica Paes de Andrade Lopes Oliveira 
2909 Margarida Maria C. B, Sampaio 
40 II Arturo de Borba e Veloso 
4032 Ana Nicol.u da Silva 
4012 Ivan Braz Peters 
4045 Eneo Ribeiro da Silva Filho 
4049 João Alberto Duarte 
3983 Elizeu Mattos 
4366 Sebastião André de Oliveira 
4219 Ariane Aparecida Marocolo Martins 
3993 Coriolano Ribeiro 
2962 Onésia de Lourdes Caetano e Mello 
3131 Solange Souza Teixeira 
3995 Antônio Ferriio Pagano-Botana 
3994 Ana Maria Viana Barreto 
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4195 
4089 
4052 
4304 
3981 
4002 
4207 
4069 
4201 
2933 
3031 
4269 
4061 
4017 
4429 
4064 
3056 
3013 
4232 
4316 
4005 
4081 
3938 
4238 
3885 
4034 
4289 
4102 
4110 
4123 
4050 
4145 
4384 
4100 
4022 
4028 
4036 
4105 
3985 
4021 
4015 
4298 
4297 
2852 
4099 
4008 
4058 
3018 
4170 
2865 
4387 
4154 
4198 
4038 
4342 
4281 
4083 
4260 
4080 
2886 

Jandira Regina Kammsetzer gnone 
Selma Aeury Curado Jaime Dias 
Adail Vieira Rosa 
Celso Pinto Faria 
Cleber Tancredo de Paiva 
Raymundo Jorge Chaves Júnior 
Roberto Jorge Cunha Chaves 
Sérgio Maurício Cardoso Massoud 
Maria Merccdes Herrlein 
Ana Maria de Souza Calmon 
João FeJlpe Du Pim Calmon 
Margrit Dutra Schmidt 
Helena Wood Franco 
Nice Trindade de Queiroz 
Míltes Edwirges Coutinho Ldzaro 
Maria Genilse dos Santos 
Denise Sacarassati Marques 
Paula Góes Bakaj 
Maria Adelaide CaIValho B. Magalhães 
Suely Teixeira de Faria 
Lauro rvfaia 
Maria de Fátima Ferreira Sobreira 
Lorival Baptista Sobral 
Maria Cristina Oliveira Cacho 
Carla Lcivas Ferro Costa Craveiro 
Márcio Lobão 
Maria Erli Veras de Castro 
Rodrigo Carneiro Leão 
Rosa Maria da Silva Lavor 
Jorge Paulo Funari Alves 
Luciano Apio Bezerra 
Luiz Carlos Panoff 
Marcelo Freitas Celestin 
Maria Gomes Santos paz 
Cláudia Gontijo Corrêa 
Nilza Viana Esteves 
Maria Esther Accioly de Carvalho 
Cláudia Maria Studart Nomes ElIel)' 
Carlos Afonso de Borba Benevides 
André Coelho Meira 
Ana Cláudia Lacerda 
Flávia Lessa de Barros 
Arthur de Oliveira Jardim 
Mauricio Maia Soutinho 
Roberta. Maria da Mota Silveira de Farias 
Ana OJympia Soares Vianna 
José Geremo Cabral Neto 
Carla Vieira Nina 
Edilzo Galdíno de Brites 
Marcos Roberto Silva 
Regirlene Roliro G. de Aquino 
Júlio Jeferson Aragão Cansanção 
Rosângela Maria Aragão Silva 
Mariolga Sampaio Tíbery 
João Eustáquio da Silveira 
Hildelena Barreiros Bacelar e Silva 
Mônica Bacelar Sacramento de Araújo 
Tereza Helena Marta de F. S. Sigwat 
Elisa Aratani Fujinaka 
Lucília Barbosa da Silva 

Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. - Paula Cunha 
Canto de Miranda, Diretora-Geral, em exercício. 

INSTITUTO DE PREVIDJi:NCIA DOS CONGRESSISTAS 

PARECER 

Assunto: Balancete Patrimonial e Demonstrativo das Receitas e 
Despesas do IPC, referente ao mês de novembro de 1994. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, de acordo com o que estabelece o art. 12, in­
ciso m, da Lei n'.7.087, de 29 de dezembro de 1982, examinou o 
Balancete Patrimonial e o Demonstrativo das Receitas e Despesas 
referente ao período de 10_1 a 30-11-94, conjuntamente com o De­
monstrativo das Receitas e Despesas do mês de novembro de 1994 
e considerando que essas peças traduzem a si~ação patrimonial e 
financeira do Instituto em 30-11-94, consoante o respectivo Rela­
tório Contábil, 

Resolve 
Aprovar o Ba1ancete Patrimonial enceITado em 30 de n0-

vembro de 1994 e os Demonstrativos da Receita e Despesa, nos 
tennos do Relatório contábil anexo ao' Balancete Patrimonial. 

RELATÓRIO CONTÁBll..ANEXO AO 
BALANCETE PATRIMONIAL DE NOVEMBRO/94 

O Patrimônio do IPC, durante o mês de novembro, evoluiu 
de um saldo de R$68,84 milhões, de acordo com a posição de 31-
10-94, excluídas as contas de compensação, para R$70,70 milhõ­
es, o que representa um crescimento de 2,7%. 

Este crescimento de 2,7%, ocorreu em função da f01D)ação 
de "reservas" oriundas das receitas de apHcaçães fmanceiras e de 
fmanciamentos e empréstimos pessoais concedidos aos associados. 

I-ATIVO 
1.1. - Disponível 
As aplicações fmanceiras estão concentradas em RDB, fun­

do de Commodities, Fundo Azul, Aplicações de Curto Prazo e Ca­
dernetas de Poupança. O valor total de R$S3.924.574,46, aplicado 
em bancos oficiais federais em novembro, chegou a 76/27% dos 
Ativos do Instituto. 

1.1.1- Bancos Movimento 
Este grupo apresenta um total de R$4,21, que representa o 

saldo da conta corrente n° 400.013/7 do Banco do Bra.'iil S/A, evi­
denciando que o Instituto mantém a totalidade de suas disponibili­
dades fmance.iras aplicada em operações remuneratórias, junto aos 
bancos oficiais federais. 

1.2 - Realizável a Curto Prazo 
O saldo de R$6.675.919,58 corresponde a 9,4% do Ativo, 

representando os recursos investidos na Carteira de Emprestimos -
Averbados aos segurados do !PC, amortizáveis no prazo máximo 
de 12 meses, no fInanciamento de veículos a Curto Praw, Adian­
lamento de Honorário AdvÇ)Catícios e Debêntures Wao Conversíveis. 

O valor de R$39.005,17, relativo a adiantamento de honorá­
rios advocatícios, corresponde à parcela destinada ao custeio da 
ação movida contra a empresa "A Rural S/A", a qual efetua! pr0-

posta de acordo, tendo o !PC acatado o acordo proposto, jã tendo 
recebido o primeiro pagamento no valor de R$363.125,OO, restan­
do a receber a importância de R$).J12.125,OO, que será paga em3 
(três) parcelas. venciveis em 10-1-95 - 10-4-95 - 10-7-95, oportu­
nidades em que este Instituto dedualní os adiantamentos dos hono­
rários devidos. 

Comparnndo o saldo de 3()'1l-94 com o do mês de autu­
bro/94, observa-se um acréscimo de 25,0% no valor total deste 
grupo de contas, em razão do aumento no volume de recursos em-, 
prestados a título de ''Empréstimos em Consignação", concedidos 
aos segurados do IPC e da apropriação dos valores relativos às 
contas IIAdiantamento de Honorários Advocatícios" e ''Debênwres 
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Não Conversiveis". 
A conta "Provisão para Devedores Duvidosos" apresenta 

um saldo retificador de R$68,50, correspondente ao montante do 
débito dos mutuários inadimplentes. atualizado monetariamente 
pelo índice da Caderneta de Poupança até 30-6-94, relativamente 
aos empréstimos em consignação que, por diversos motivos, ainda 
não saldaram seus débitos junto ao IPC. sendo que. por via da 
Consultoria Juridica, providências estão sendo tomadas no sentido 
de regularizar a situação. 

1.3 - Créditos Diversas 
O saldo de R$12.773.01 corresponde aos recursos a receber 

de terceiros, a título de Aluguéis. Seguros Pagos Antecipadamen­
te, Adiantamentos Concedidos para custear Despesas de Pronto 
Pagamento e Contribuição Patronal a Re<t,eber da Câmara dos De­
putados. 

O saldo verificado neste grupo de contas oorresponde a 
0.02% dos Ativos do Instituto, sendo objeto de pennanente contro­
le, por parte do Departamento de Contabilidade, no sentido de pro. 
mover as regularizações dos valores pendentes. 

IA - Realizável a Longo Prazo 
Apresenta um saldo de R$6.J32357,04. que representa 

8.6% do total do Ativo do Instituto. investido a longo prazo. cujos 
resultados serão obtidos além do exercicio financeiro subseqüente. 

lA.1 - Títulos da Dívida Agrária 
Apresenta um saldo de R$127.977.97, em valores atualiza­

dos até 20-1-94, que corresponde ã aquisição de 15.416 Títulos da 
Dívida Agrária, divididos em quatro cartelas. com resgate a partir 
do dia 2().1O-90 - Processos n's 3.863190, 4.061192 e 2.220192. 
que se encontram pendentes dos respectivos pagamentos pelo Inem. 

De acordo com informações obtidas junto àquele Instituto, 
esses TItulos deverão ser transfo11l1ados em moeda escrituraI. a 
cargo do Tesouro Nacional, e ficarão custodiados na Caixa Econô­
mica Federal. 

Além disso, o Incra colocam em Edital todas as informaçõ­
es pertinentes âos resgates. ntzão pela qual estamos aguardando 
tais providências para adotarmos os procedimentos contábeis ca~ 
bíveis. 

lA.2 - Obrigações da Eletrobrás 
Apresenta um saldo de R$1.829.73, que corresponde ao 

custo de aquisição mais atualização monetária de 3.746.427 Obriw 
gações da Eletrobrás, sendo que: 2.120.294 Títulos vencem em 
1994, 760310 em 1996 e 865.823 em 1997, de acordo com a 
mensagem via Fac~Simile de 29-6-93 daquela fustituição. 

lA.3 - Debêntures não Conversíveis 
Apresenta um saldo de R$l,lO, em valores nominais. que 

corresponde à parte de aplicação em 850 Debêntures de 1.()(X) 
oro cada, etnissão de "A Rural e Colonização S/A". autorização 
detenninada pela AGE de 20-12-88, que estão sub judiee. em ra­
zão de irregularidades constatadas na emissão dos Titulas e à falta 
de documentação hábil, conforme Processo da Câmara dos Depu­
tados n' 14332/89. 

A empresa "A Rural e Colonização S/A" efetuou proposta 
de acordo ao IPC,J~lativamente à parte que se julga responsável. 
por via do Processo n' 0063S194-IPC, propondo o pagamento de 
US$I,750,OOO:OO, em 4 parcelas convertidas para R$ (Real) ã data 
do efetivo pagamento. sendo que este Instituto realizou o acordo, 
mediante fiança bancária. e já recebeu a primeira parcela no valor 
de US$437,SOO.OO, equivalente a R$363.125,OO em 10-11-94. 

O somatório das parcelas vincendas foi transferido para o 
gntpo de contas ''Realizável a Curto Prazo"; 

lAA - Atualização Monetária de Debêntures não Con­
versíveis 

Apresenta um saldo de R$5.105.'735,85, correspondente à 

awalização monetária de parte do valor relativo às Debêntures 
Não Conversíveis. de janeiro de 1989 a junho de 1994, pelos índi­
ces da Caderneta de Poupança, em coerência com a decisão judi­
cial prolatada.. a favor do IPC. no Processo nO 90.445611. 

lA.5 - Financiamento de Veículos n -Novo 
Apresema um saldo de R$804.895,03, que corresponde ao 

montante dos recursos aplicados no fmanciamento de veículos aos 
associados do IPC. a título de Financiamento de Veículos n (Siste­
ma de Financiamento de Veírulos totalmente gerenciado pelo lPC). 

O fmandamento de veículos é concedido com recursos 
oriundos das t'esexvas para pagamento de futuras pensões, verifica~ 
da a disponibilidade financeira para este fun, a partir de uma pr0-
gramação mensal de atendimento, e considerada as demais progra~ 
mações de desembolso e aplicações ftnanceiras do Instituto. 

O Sistema de Amortização do Financiamento, denominado 
SIMC - Sistema Múltiplo de Amortização, detennina o retorno do 
Capital investido, com prestações reais crescentes, onde o custo 
de financiamento por frações do mês é obtido aplicando-se o con~ 
ceito de cálculo pro rata tempore. 

Observa-se. enw;elação ao saldo do mês anterior, um acrés­
cimo de 42.1 %. em razão da concessão de novos financiamentos e 
da atualização monetária aplicada ao saldo devedor no periodo. 

lA.6 - Adiantamento de Honorários Advocatícios 
Apresenta um saldo de R$91.91736, que corresponde aos 

honorários advocatícios pagos ao Senhor Advogado Leopoldo Cé-
sar Fontenele, corrigido monetariamente, que deverão ser ressarci­
dos quando as questões juridicas forem julgadas a favor do Institu­
to e a parte adversária estiver obrigada à sucumbência, consoante 
o disposto na Cláusula Quarta do Contrato de Serviços Advocatí~ 
cios. datado de 1 '-10-93. 

Em decorrência do acordo celebrado com a empresa liA Ru­
ral e Colonização S/A", conforme Processo nO 00635/94-IPC, 
31.91 %, correspondentes ã participação desta ação no bojo do 
Contrato, estão sendo ressarcidos. mediante desconto nos recibos 
dos honorários de 15% sobre as parcelas efetivamente recebidas. 

O valor dos adiantamentos efetuados por conta da. causa ob­
jeto do mencionado acordo foi transferido para o grupo de contas 
"Realizável a anta Prazo". 

1.5 - Ativo Permanente 
Apresenta um saldo de R$1.844.441,15, que representa o 

conjunto dos bens móveis 6 imóveis incorporados ao Patrimônio 
do Instituto, detalhados na fonna a seguir descrita: 

1.5.1- Prédio (SCRIS - Quadra 512, Blooo ·C· 
- R$400.000,OO - Que corresponde ao valor do prédio com 

2 (dois) pavimentos. localizado à SCR/S. Quadra 512, Bloco "C", 
lotes 819. adquirido em agosto de 1970, consoante Laudo de ava­
liação da Caixa Econômica Federal, expedido em 21-9-94. 

1.5.2 - 22 Salas (Edifício Palácio do Comércio - SCS) 
- R$740.000,OO - Que corresponde ao valor das salas loca­

lizadas no Edifício Palácio do Comércio - SCS, adquiridas em ju~ . 
llionS, consoante Laudo de Avaliação da Caixa Econômica Fede­
ral, expedido em 21-9-94. 

1.5.3 - Loja e Sobreloja (SCS - Edifício Denasa) 
- R$220.000,OO - Que corresponde ao valor da loja e sobre­

loja.localizadas no SCS, Projeção nO 5, do Edificio Denasa, adqui­
ridas emjulho/80. consoante Laudo de Avaliação da Caixa Econô­
mica Federal. expedido em 21-9-94. 

I.5A - GalpõeslI'erreoos (SIA Trecho o' OS) 
- R$400.000,OO - Que correspoÍlde ao valor dos 10",s ad­

quiridos em agostd69 e da construção de 3 (três) galpões em n0-

vembro de 1975. consoante Laudo de Avaliação da Caixa econô­
mica Federal. expedido em 21-9-94. 

1.5.5 - Concessão de Uso (Terreno localizado à SAIJN 
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Lote "O" 
_ - R$I,oo - ~e corresponde ao valor simbólico da incorpo­

raçao ao Patnmômo do IPC da concessão de Dueüo Real de Uso 
do terreno descrito como Lote "011

, Setor de Áreas IsNadas Nor­
te SAIN, cujo instrumento foi publicado no DODF do dia 28 
de dezembro de 1987 (Suplemento), à pãg. nO 48, de acordo 
com o disposto no contrato fumado entre o IPC e a Terrncap, 
em 10-5-88, 

O Processo n° 019,292193-7-!PC, que cuida da ocupação do 
referido terreno. encontra-se com o Senhor Consultor Juódico des­
te Instituto para Parecer. 

1.5.6 - Bens Móveis 
Apresenta um saldo de R$11.77S,33. que representa o valor 

dos bens adquiridos pelo Instituto: Máquinas e Equipamentas, 
Veículos e Móveis e Utensilios. 

1.5,7 - Ações 
Apresenta ulll saldo de R$69.668,27, que representa o mon­

tante dos recursos aplicados nas carteiras de ações do Banco do 
Brasil S/A e Banco Meridional SI A. 

1.5.8 - Direito de Uso de Linhas Telefônicas 
Apresenta um saldo de R$2.996,55, que correspo!llle.ao di­

reito de uso de linhas telefônicas não residenciais, além de uma li­
nha Móvel Celular, adquiridas junto à Telebrasília S/ A, reavalia­
das consoante preços estabelecidos pata venda no mercado de Bra­
síliaJDF. 

O Grupo Ativo Pennanente representou 2,66% do total dos 
Ativos do Instituto. 

1.6 - Ativo Compensado 
Registra os valores a receber junto à Câmara dos Deputados 

e Senado Federal, em razão da legislação vigente. valores manti­
dos sob guarda da Seção de Pagamentos e Contratos! Acotdos frr­
mados pelo !PC. 

1.6.1- Valores Mantidos sob Guarda da Seção de Paga­
mentos 

Registra os valores tJ?antidos sob guarda da Seção de Paga­
mentas do Departamento Fmanceiro, no total de R$1.173.129.l8, 
sendo: 

- R$64.861,95 correspondentes a diversos Certificados 
de Ações do Banco do Brasil S/A. relativos a 1.538.090 Ações 
Ordinárias Nominativas e 1.510.095 Ações Preferenciais Nomi­
nativas; 

- R$1.829,73 correspondentes a dive~s Cautelas emitidas 
pela Eletrobrás S/A, tota1izando 3.746.427 Obrigações. 

- R$1.106.437,50 correspondentes à Carta de Fiança Ban­
cária. emitida pelo Banco Inter-Atlântico S/A, em garantia dos 
compromissos assumidos pela empresa "A Rural Colonização 
S/A" em decorrência do acordo fumado com o IPC. 

1.6.2 - Valores a receber da Câmara dos Deputados 
Apresenta um saldo de R$2.114. 781,05. que corresponde ao 

montante dos valores a receber relativos à Resetva da Previdên­
cia Congressual dos meses de setembro, outubro e novern­
brol94, consoante Oficios nOs 562/94, 643/94 e 703/94 e Equi­
paração de Pensões, referentes aos meses de setembro, outubro 
e novembro/94, de acordo com os Oficios nOs 561/94. 644194 e 
702/94. 

1.6.3 - Contratos e Convênios 
Apresenta um saldo de R$\.49\.432,66, que corresponde ao 

somatório dos valores dos contratos firmados pelo fi>C, bem como 
o Tempo de Acordo efetuado, a saber. 

Pactuante Objeto Valor Original 

. Câmarn dos Deputados Aluguel dos Galpões 13.090.91 

· Josias Ferreira Leite Assistência Juridica 818,18 

· LOB-Assist. Téc. S/C Lt Execução Iudicial de 2.036,36 
______ A~ 

· STEA - Serv. Téc. Est. U Assistência Atuarial 237 ,21 

· A Rural Colonização SI A Acordo'Execução 
judicial 

\'475.250,00 

Total Geral 

2-PASSIVO 
2.1 - Exigível Operacional 
2.\.2 - Credores Diversos 

\.49 \.432,66 

Apresenta um saldo de R$9.657,33, que corresponde a di­
versos depósitos não identificados, efetuados na conta corrente nf) 
193.322/1 - Banco do Bmsil S/A, ainda pendentes de regulariza­
ção e honorários a pagar. 

2.2. - Exigível Atuarial 
2.2.1 - Beneficios a conceder 
A conta Reserva Matemâtica!Riscos Expirados - Beneficios 

a Conceder, cuja fInalidade é a concessão de beneficias futuros 
vem 'recebendo acumulatiyan;u:n1e os recuISOS que seriam distri~ 
buídos às ReseIVBs .Matemáticas - Riscos Expirados e Não Expira~ 
dos - se já tivéssemos os cálculos atuariais correspondentes. 

O Grupo Exigível Atuarial, que representa 81,2% do Passi­
vo do Instituto, comparativamente ã posição de 31-10-94, evoluiu 
nominalmente 5,0%. 

A conta Beneficios a Conceder foi criada objetivando a ade­
quada apropriação do superávit operacional do IPC até que a em­
presa STEA - Sezviços Técnicos de Estatística e Atuária Ltda .. 
contratada para dar suporte às atividades do Instituto na área de 
atuária, defma os montaoles dos Riscos Expirados e Não Expilados. 

Conforme Relatório apresentado por aquela Empresa. é im­
prescindível que o WC forneça-lhe os dados cadastrais completos 
dos filiados para que se possa aferir os encargos futuros, distin­
guindo-se os Riscos Expirados dos Riscos Não Expirados e deter­
minar a rea1 situação do Instituto, se superavitãria ou se deficitária 
sob o aspecto atuarial. 

O montante R$55.942.861,19, acumulado no Balancete, 
está assim constituído: 
- Exercicios anteriores 
- Exercício de 1994 
Total 

R$4.380.582,08 
R$51562.279,1l 
R$55.942.861,19 

2.2.2 - Reserva da Previdência Congressoal 
O valor de R$1.470.768,68, acúmulado no Balancete, tem a 

sua destinação prevista pelo § 1° do art. 60 da Lei n° 7.087/82, 
com a nova redação dada pelo art. 1 ° da Lei nO 7586/87, e está as­
sim constituído: 
- Exercícios Anteriores 
- Exercício de 1994 
Total 

2.3 - Não Exigível 
2.3.1- Reservas 

R$ 85.921,43 
R$1384.847,25 
R$1.470.768,68 

2.3 .1.1 - ReSOlVa de Atualização Monetária 

O valor de R$1l.166.778,04 corresponde à variação mone­
tária das carteiras de ações dos Bancos do Brasil S/A e Banco Me­
ridional e Eletrobrás, atualização monet.ária de Debêntures Não 
Conversíveis, dos Títulos da Dívida Agrária - IDAs, dos Adianta­
inentos de Honorários Advocatícios, dos saldos de rmanciamentos 
de veículos, Direito de Uso de Linha Telefônica Não Residência e 
Linha Telefônica Celular. 

Este Grupo representa 15,05% do total do Passivo do Insti-
tuto. 
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2.3.1.2 - Reserva de Reavaliação de Imóveis 
O valor de RS1. 760.000,00 corresponde à Reserva de Rea­

valiação dos im6veis do WC, contabilizada de acordo com o Lau­
do de Avaliação da Caixa Econômica Federa! de setembro de 
1994. 

Este Grupo representou 2,5% do mtal do Passivo do Inslilu-
to. 

2.3.1.3 - Reserva de Reavaliação de Bens Móveis· 
O valor de R$9.986,21 corresponde à ReselVa decorrente de 

reavaliação de parte dos bens móveis adquiridos pelo !PC, na pro­
JX)IÇâo de 80% do preço de um similar novo, consoante as propos­
tas apresentadas. 

2A - Passivo Compensado 
Apresenta um saldo de RS4.779342,89, que corresponde à 

cootrapartida do saldo do Ativo Compensado, já comentado ante­
riormente. representando 6,7% do Passivo. 
3-RECEITAS 

3.1. - Receitas de Contribuições 
Apresenta um saldo de R$2.604.817,65, que representa 

4,1 % do total das Receitas Correntes arrecadadas até novembro de 
1994. 

Em relação à arrecadação ocorrida no mês de outubrol1994, 
o Grupo praticamente não obteve crescimento, mantendo o mesmo 
número de associados do mês anterior. 

3.2 - Receitas Patrimoniais 
Apresenta um saldo de R$50.532.723,40, que representa 

81,1% do total da receita arrecadada até o mês de novembrCl" 1994. 
Comparativamente ao mês anterior, houve um acréscimo de 

13,0% na arrecadação, como deçorrência do vencimento. no mês, 
de diversas aplicações fInanceiras em RDB. 

3.3. - Rea:itas de Transferências Correntes 
O saldo de R$9.!01.098,27 corresponde à receita arrecada­

da do Senado Federa!. Câmara dos Deputados, Prodasen e Cegraf, 
a título de contribuição patronal, equiparação de pensões, diferen­
ça com a conversão para UR V na Folha de Pagamento de pensio­
nistas e reserva da Previdência Congressual. destinada à cobertura 
do pagamento da Fo1ha de Pagamento dos pensionistas e ao equilí­
brio orçamentário do sistema. respectivamente. 

O totalanecadado representou 14.6% do montante das re­
ceitas correntes até o mês de novembro de 1994. 

3A - Receitas Diversas 
Apresenta um saldo de R$34.685,84, que corresponde a 

·0.05% do total da receita. relativamente a ingressos evenhIais. de 
diversas origens, conforme detalhado no Balancete. 
4-DESPESAS 

4.1 - Despesas de Custeio 
O saldo de R$497.072).7 representa o montante dos recur­

sos gastos com a manutenção do Instituto. até o mês de novembro 
de 1994. 

Este Grupo de despesa apresentou. em relação às despesas 
realizadas no mês anterior, acréscimo de 121,4%, em razão. basi:' 
camente, do pagamento de honorários advocaúcios - 15% sobre o 
valor da parcela recebida por conta do acordo fIrmado com a em­
presa liA Rural Colonização S/A ". já comentado. 

O total da despesa deste grupo corre.ponde a 5,3% do mon­
tante das Despesas Correntes. 

4.2 - Despesas de Transferências Correntes 
Este grupo representa o montante dos recursos gastos com a 

Folha de Pagamento de Pensionistas do IPC. no total de 
RS8.657.288,24, que corresponde a 92,8% das Despesas Correntes 
noperiodo. 

Comparando o valor da despesa realizada no mês de no­
vembro/94 com a realizada no mês de outubro/94. observa-se que. 

praticameDle~não houve alteração, evidenciando a estabila.ação da 
despesa no periodo, decorrente da implantação da nova moeda - O 
Real. 

4.3 - Despesas Assistenciais 
Apresenta um saldo de RSI68.861,24, que corresponde às 

despesas de caráter assistencial do Instituto, realizadas até o mês 
de novembro/94, representando 1,8% do total das Despesas Cor­
rentes do IPC. 

4A - Despesas Operaaonais 
Apresenta um saldo de R$2.91O,33. que corre.ponde às pe­

quenas despesas decorrentes da locação dos illlÓVeis do Instituto e 
a 0,3% do total das Despesas Correntes no periodo. 
5 - CONSTIrUIÇÃO DE RESERVAS 

Apresenta um saldo de R$52.947.193,08, constituído pelas 
Reservas Matemáticas/Riscos Expirados - Beneficios a Conceder 
e Reservas da Previdência Congressual. que se destinam à conces~ 
sâo de beneficios fuhIros aos segurados do !PC. 

Comparando o valor da reserva realizada no mês de novem~ 
bro/94 com ouhIbro/94, obtemos um acréscimo percentual de 
3.75%, em razão, basicamente, do aumento da receita do Instituto 
no periodo e a estabilização das despesas de custeio. 

O montante das reservas matemáticas corresponde a 85.0% 
do total das receitas correntes do instituto. 

Brnsília, DF, 28 de dezembro de 1994. - Francisco dos 
Santos Passos, Diretor do Departamento de Contabilidade Conta­
dor CRC-DF 4%6 - Marcos José C. Lima, Chefe da Seção de 
Análise e Orçamento Contador - CRC-DF8274. 

EXTRATOS DE CONTRATOS 

Contratante: Instituto de Previdência dos Congressistas -
!PC 

Contratado: LEOPOLDO CESAR FONTENELE. 
Objeto: Prestação de Serviços Técnicos Especializados em 

Advocacia. 
Lícitação: art. 25, inciso I!, Lei nO 8.666/93. 
Dotação Orçamentária: 720801 - Adiantamento de hono-

rários advocaúcios. 

!PC 

cios. 

Valor: R$4.200,OO (mensais) 
Vigência: 2-1-95.31-12-95 
Contratante: Instituto de Previdência dos Congressistas -

Contratado: JOSlAS FERREIRA LEITE 
Objeto: Prestação de Serviços Técnicos Especializados. 
Lícitação: art. 25, inciso I!, Lei nO 8.666/93 
Dotação Orçamentária: 317000 - Honorários advocatí-

Valor: R$3.800,OO (mensais) 
Vigência: 2-1-95 a 31-12-95 

ATA DA 4' REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DmETORA 

Realizada em 26 de janeiro de 1995 
Às doze horas e cinco minutos do dia vinte e seis de janeiro 

de um mil. novecentos e noventa e cinco. t'eÚne-se a Comissão Di­
retora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, 
com a presença dos Excelenússimos Senhores Senadores HUM~ 
nERTO LUCENA, Presidente; CHAGAS RODRIGUES, Primei­
ro Vice-Presidente; JÚLIO CAMPOS, Primeiro Secretário e NA­
nOR JÚNIOR, Segundo Secretário. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Excelen~ 
tissimos Senhores LEVY DIAS, 2° Vice-Presidente; JÚNIA MA­
RISE, Terceira Secretária e NELSON WEDEKIN, Quarto-Secre­
tátio. 

Ao abrir os trabalhos, O Senhor Presidente apresenta os se-
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guintes assuntos: 
a) Requerimento na 109, de 1995, do Senhor Se­

nador JACQUES SILVA, no qual solicita a transcnção 
nos Anais do Senado Federal do discurso proferido pelo 
Presidente do Tribunal de Contas da União. quando da 
abertura dos trabalhos do exercício de 1995. 

Os presentes, após debates, aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as provj. 
dências. 

b) Requerimento na 114, de 1995, do Senhor Se­
nador LOURIVAL BAPTISTA, em que solicita a trans­
crição nos Anais do Senado Federal do artigo "As bases 
do diálogo", de autoria do Embaixador do Brasil nos Es­
tados Unidos, publicado no jornal Folha de S. Paulo em 
sua edição de 19-1-95. 

Os presentes. após debates, aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria·Geral da Mesa para as provi­
dências; 

c) Requerimento na 115, de 1995. do Senhor Se­
nador LOVRIV AL BAPTISTA, no qual solicita a trans­
crição nos Anais do Senado Federal do artigo 'TeU e os 
novos tempos", de autoria do Presidente daquele Tribu­
nal, publicado no Jornal do Brasil, em sua edição de . 
18-1·95, 

Os presentes, após debates. aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as provi­
dências; 

d) Requerimento na 119, de 1995, do Senhor Se­
nador GILBERTO MIRANDA BATISTA, em que soli· 
cita a transcrição nos Anais do Senado Federal do artigo 
intiUJIado liA Paraíba também é Brasil", publicado no 
jornal Folha de S, Paulo, edição de 24-1-95, de autoria 
do Senbor Saulo Ramos; 

Os presentes. após debates. aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as provi­
dências; 

e) Requerimento na 126, de 1995, do Senhor Se· 
nador GILBERTO MIRANDA BATISTA, no qual soli· 
cita ao.Ministro da Fazenda informações sobre as autori­
dades econômicas responsáveis pela manobra que per­
mitiu ao Governo Itamar Franco "catnllflar" um superá­
vit fiscal no valor de R$447.000.000,OO. 

Os presentes. após debates. aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as provi­
dências. 

A seguir, comunica ter recebido do Éxcelentíssimo Senhor 
Quarto Secretário parecer sobre denúncia- de crime de responsabi­
lidade, formuláda coDlra o Procurador·Geral da República, Doutor 
Aristides Junqueira Alvarenga, pelo Senhor Marco Aurélio Flores 
Carone. 

O exame da matéria é adiado para a próxima reunião. em 
virtude da ausência justiflCada do Excelentíssímo Senhor Quarto 
Secretário. 

Feita a comunicação, o ExcelentíssUno Senhor Presidente 
apresenta ainda os seguintes assuntos: 

a) Ofício do Excelentíssimo Senhor Senador João 
Calmon, sobre ressarcimento de despesas médicas. auto­
rizadas ad referendum da Comissão Diretora, que rati­
fica a decisão; 

b) Ofício em que o Excelentíssimo Senhor Pri­
meiro Secretário solicita ressarcimento de despesas com 
tratamento médico. 

A autorização é concedida; 

c) Processo na 001505/95·5, em que a Subsecreta· 
ria de. Administração de Materiàl e Palrimônio solicita 
autorização para a baixa patrimonial de 4 (quatro) qua· 
dros tombados por aquela Subsecretaria, 

É autorizada a solicitação. 
Por último, o Excelentíssimo Senhor Presidente apresenta 

estudos da Subsecretaria de Administração de Pessoal sobre o per­
centual de reajuste da remuneração dos Senhores Senadores e dos 
servidores do Senado Federal. 

Após debates, os presentes aprovam o percentual de 
25,94% (vinte e cinco vírgula noventa e quatro por cento), com o 
retomo do assunto, para novo exame, após a posse da nova Mesa 
Diretora. oportunidade em que deverão ser analisadas também as 
decisões do Poder ludiciãrio e da Câmara dos Deputados. 

A palavra é dada, em seguida. ao Excelenlissimo Senbor 
Primeiro Secretário, que apresenta as seguintes matérias: 

a) estudo profundo da reestruturação da Comis­
são Diretora. com descentralização de encargos a todos 
os membros do Colegiado. 

Após debates, é delegada competência ao E.co­
lentíssimo Senhor Primeiro Secretário, no sentido de 
fotnlular a sugestão à nova Comissão Diretora, a ser em­
possada em fevereiro de 1995; 

b) encaminhamento de representação da Unidade 
Democrática Trabalhista contra Ministros do STF, TSE 
e Procuradoria·Geral da República .. 

Após debates, os presentes resolvem adiar a deli­
beração. 

A palavra é concedida ao Excelentissimo Senbor Segundo 
Secretário, que apresenta os seguintes assuntos: 

a) sugestão para que a futura Mesa Diretora do 
Senado Federal apresente parecer ao Projeto de Resolu­
ção da Subsecretaria de Assistência Médica e Social de 
alteração ao Regulamento Administrativo referente à Ta­
bela de distribuição da Funções Gratificadas daquela 
Subsecretaria. 

Os presentes, após debates, aprovam a sugestão; 
b) parecer ao Processo na 009Ui 1/94-0, relativo 

ao pagamento das cootribuiçôes do Senado Federal à 
Associação dos Secretários-gerais dos Parlamentos. 

A solicitação é indeferida, por falta de dotação or­
çamentária no presente momento, sendo sugeridas algu­
mas providências a serem tomadas pela Casa. 

Nada mais havendo a trntar. o Senbor Presidente declara en­
cerrada a reunião, às onze horas e cinqüenta minutos e assina a 
Ata que vai à publicação. 

Em 26 de janeiro de 1995. - Senador Humberto Lucena, 
Presidente. 

ATA DA 5' REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DIRETORA 

Realizada em 30 de janeiro de 1995 
Às vinte horas e dez minutos do dia trinta de janeiro de um 

mil, novecentos e noventa e cinco, IeÚne-se a Comissão Diretora 
do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com a 
presença dos Exc.elentíssimos Senhores Senadores; HUMBERTO 
LUCENA, Presidente; CHAGAS RODRIGUES, Primeiro Vice­
Presidente; NABOR JÚNIOR, Segundo Secretário; JÚNIA MA­
RISE, Terceira Secretária e NELSON WEDEKIN, Quarto Secretá· 
rio. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Exee­
lentíssirnos Senhores Senadores: LEVY DIAS, Segundo Vice-Pte­
sidente e JÚLIO CAMPOS, Prinieiro Secretário. 

Ao abrir os trabalhos, o Excelentissimo Senbor Presidente 
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comunica ter recebido o Relatório do Corregedor Parlamentar do 
Senado Federal, Senador Cid Saboia de CaIVallio, sobre denúncias 
envolvendo o Senador Pecho Teixeira. relativamente a transações 
imobiliãrias (Condomínios). 

Após debates, decidem os presentes pelo encaminhamento 
das conclusões à futura Mesa Diretora, a ser eleita em feverei­
ro/95. 

O Excelentíssimo Senhor Presidente encaminha ainda os se­
guintes assuntos: 

a) Requerimento nO 132, de 1995. por meio dQ 
qual o Senhor Senador JOÃO ROCHA solícita ao Mi­
nistério do Planejamento informações sobre o total de 
recursos do Banco Mundial transferidos ao Brasil, atra­
vés de seus Agentes, no período de 1985 a 1994. 

Os presentes. após. exame, aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências. 

b) Requerimento nO 133, de 1995, por meio do 
qual o Senhor Senador JOEL DE HOLLANDA solicita 
a transcrição DOS Anais do Senado Federal do artigo "A 
força do contraponto". de autoria do Ministro Marcos 
Vinícius Vilaça, publicado no .Tornal de Brasília, em 11 
de janeiro de 1995. 

Os presentes. após exame. aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

c) Requerimento nO 134, de 1995. por meio do 
qual o Senhor Senador JOEL DE HOLLANDA solicita 
a transcrição nos Anais do Senado Federal do artigo 
''Privilégios estatais", de autoria do Juiz Eudes Oliveira. 
publicado no Jornal Diário de Pernambuco, em 24 de 
janeiro de 1995. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

d) Requerimento nO 135. de 1995. em que o Se· 
nhor Senador JOEL DE HOLLANDA requer a transcri· 
ção nos Anais do Senado Federal do artigo "Um imposto 
ilegal". de autoria do advogado Luciano Caldas Pereira 
de CaNalho. publicado no Jornal do Commercio, em 
24 de janeiro de 1995. 

Os presentes, após exame. aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas. 
providências; 

e) Requerimento nO 136. de 1995, no qual o Se­
nhor Senador JOEL DE HOLLANDA solicita a transcri· 
ção nos Anais do SenadQ Federal do artigo de autoria do 
Jornalista Leonardo Dant~s Silva, intitulado "O frevo 
terá o destino da marchinha". publicado no jornal Diário 
de Pernambuco, em 24 de janeiro de 1995. 

Os presentes., após. exame, aprovam a matéria e a 
encaminham á Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências; 

f) Requerimento nO 137. de 1995, por meio do 
qual o Senhor Senador JOEL DE HOLLANDA requer a 
transcrição nos Anais do Senado Federal do artigo "Um 
problema sem solução". publicado no Jornal do Com .. 
merdo, em 25 de janeiro de 1995, de autoria do Juiz 
Adeildo Nunes. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providências~ 

g) Requerimento nO 138, de 1995, em que o Se­
nhor Senador JOEL DE HOLLANDA solicita a transcri­
ção nos Anais do Senado Federal do artigo intitulado liA 
vez do frevo", publicado no editorial do Jornal do 
Commercio, em 25 de janeiro de 1995. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a 
encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas 
providêricias; 

h) Solicitação encaminhada ao Diretor-Geral pela 
empresa SOtv1A, para a realização de pesquisa de opi­
nião. junto aos. Senhores. Senadores, nos dias lO e 2 de 
fevereiro de 1995. 

A autorização é concedida. 
A seguir. é dada a palavra a Excelentíssima Se­

nhora Terceira Secretária, que apresenta os assuntos a 
seguir: 

a) Parecer favorável à prestação de contas da 
Fundação Pedroso Horta, relativa ao exercício de 1993 
(processo n" 022225/93-5). 

Os presentes, após debates. aprovam o Parecer. 
h) Parecer favorável ao envio à Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania de solicitação de al­
guns servidores do Senado Federal quanto à incorpora­
ção de vantagem pessoal a partir de abril de 1993 (Pr0-
cesso nO 021944/93·8). 

Após. debates, os. presentes. acolhem o Parecer da 
Relatora, decidindo pelo encaminhamento do assunto, 
em fOIlna de consulta, à Comissão de Constituição. Jus­
tiça e Cidadania~ 

c) Parecer pelo indeferimento e arquivamento do 
Processo nO 021919/94-1 e anexos, no qual o servidor 
Alexandre Dumas Paraguassu solicita a revisão de Ato 
de sua aposentadoria. 

Os presentes, após debates.. aprovam o Parecer. 
d) Parecer pela ratificação da decisão proferida 

pelo Conselho de Supervisão do Cegraf quanto á solici­
tação de servidor daquele órgão para cobrir as despesas 
decorrentes ao tratamento de suas filhas, portadoras de 
talassemia (Proces.so nO 00 1748/93-9). 

Os pres.entes. após. debates, aprovam o Parecer da 
Relatora. 

Com a palavra, o Excelentíssimo Senhor Quarto Secretário 
apresenta Parecer sobre denúncia, por crime de responsabilidade, 
fonnulada contra o Procurador-Geral da República Doutor Aristi­
des Junqueira Alvarenga. 

Após debates. decidem os. presentes pelo encaminhamento 
das conclusões à nova Comissão Diretora do Senado Federal, a ser 
eleita em fevereiro. 

Após o exame da pauta, o Excelentíssimo Senhor Presiden­
te registra o clima de ampla hannonia que prevaleceu entre os Se­
nhores Membros da Comissão Diretora que encerra seu mandato, 
notando que. em nenhum momento essa condição esteve ausente, 
mesmo nas horas. de decisões. E agradece a colaboração de todos. 
pelo apoio jamais negado. ~ 

As conclusões do Excelentíssimo Senhor Presidente são en­
dos.sadas pelos Senhores Membros. presentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara en­
cerrada a reunião. às vinte e uma horas e quinze minutos e assina a 
res.pectiva Ata. que vai à publicação. 

Sala da COllussão Diretora. 30 de janeiro de 1995. - Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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